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RESUMO 
 

 

Est e trabal ho resulta de uma  pesquisa sobre os  pr ocessos  pedagógi cos  de produção de  senti do 

dos  t ext os  i magético-verbais  (charges,  tiras,  quadrinhos,  e outros  si mil ares)  e m ati vi dades  de 

ensi no da Lí ngua Port uguesa.  Ini cia-se por  enfatizar  a li nguage m i magética-verbal  co mo 

sendo hí bri da,  de nat ureza di sti nta da li nguage m i magética e da l inguage m ver bal, 

separada ment e,  ou da simpl es  j unção del as.  Consi dera a nat ureza soci al  dos  t ext os  i magético-

verbais,  o gradati vo au ment o desses  t ext os  e m práticas  e mat eriais escol ares  e a  perspecti va 

tecni cista/ utilitarista que nort eia as  poucas  pr oduções  sobre o t e ma.  Para a realização da 

pesquisa f oi  consi derada a  pre mi ssa de que os  t ext os  i magético-verbais, e m f unção da  sua 

especifici dade li ngüística,  guarda m dobras  pot enci alizadoras  de senti do que possi bilita m os 

pr ofessores  t eóricos  e i deol ogi ca ment e orient ados,  transitare m da mat erialidade li ngüística e 

text ual  para o si gnificado pedagógi co e soci al  do t ext o,  possi bilitando a  reflexão e m t or no de 

temas  e i nt eresses  da soci edade cont e mporânea.  Assi m sendo,  o trabalho de pesquisa se 

desenvol veu por  mei o da observação partici pante  de u m gr upo de pr ofessores  de  Lí ngua 

Port uguesa do Ensi no Funda ment al  de escol as  públicas  da DI REC 16 ( Diret oria Regi onal  de 

Ensi no),  partici pant es  de u m Curso de Ext ensão Uni versitária desenvol vido na Uni versi dade 

do Est ado da Bahi a --  UNEB ( Ci dade de Jacobina),  sobre os  senti dos  dos  t ext os  i magético-

verbais  e o seu uso e m sala de aul a.  Dessa vi vênci a ori gi na-se o corpus da  análise,  que   se 

constit ui  de 37  (tri nta e  set e)  t ext os  i magético- verbais  e suas  respectivas  pr opost as  de 

ati vi dades  di dáticas,  extraí dos  de 03 (três)  manuais  di dáticos  (col eções  de 5ª  a  8ª  Séri e)  de 

Lí ngua Port uguesa do Ensi no Funda ment al,  04 ( quatro)  pr oj et os  de l eit ura envol vendo o t ext o 

i magético-verbal,  el aborados  pel os  pr ofessores  partici pant es  do curso,  depoi ment os  e 

entrevistas.  O t rat a mento dos  dados  e a  escrita do t ext o se dera m nu ma  perspecti va 

et nográfica de base interpret ativa.  

 

 

 

Pal avras-chave: Text o i magético-verbal; Currícul o; Li nguage m e Produção de senti do.  
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ABSTRACT 
 

 

Thi s  wor k i s  t he result  of  a  research i nt o t he pedagogi cal  pr ocesses  of  sense pr oducti on of 

i mage-verbal  t exts  (charges,  stri ps,  comi cs  and others)  i n t eachi ng acti vities  of  t he Port uguese 

language.  The wor k st arts  by e mphasi zi ng t he i mage-verbal  l anguage as  a hybri d one,  whose 

nat ure i s  different  from bot h t he i mage and verbal  l anguages  eit her  seen separat el y or  i n 

conj uncti on.  It  t akes  i nt o consi derati on t he soci al  nat ure of  t he i mage-verbal  t exts,  t he gradual 

uses  of  t hese t exts,  i n school  mat erials and t he t echni cist/ utilitarian perspective t hat  gui des  t he 

few pr oducti ons  about  t he t opi c.  In or der  to r ealize t his  research t he f oll owi ng was 

consi dered:  t he i mage-verbal  t ext,  due t o specific li nguistic,  keep pot ential  charact eristic of 

senses.  This  all ows  t he theoretical  and i deol ogi cally ori ent ed t eachers  t o go from t he mat erial 

and t ext ual  li nguistic t o the pedagogi cal  and social  meani ng.  It  gi ves  opport unit y t o make a 

reflexi on about  t he mes  that  i nt erest  o t he cont emporary soci et y.  This  way,  t he research has 

been devel oped t hrough the partici pati ve observation on so me  Port uguese l anguage t eachers 

of  Ensi no Funda ment al  in public schools  of  DI REC 16 ( Diret oria Regi onal  de Ensi no)  who 

partici pat ed of  a  co mmunit y course devel oped by Uni versi dade do Est ado da  Bahi a UNEB 

(Jacobi na cit y).  Such a course concerned t he senses  of  t he i mage-verbal  t exts and t heir 

application i n cl assroom.  The cor pus  of  t his  anal ysis was  pr oduced from t his poi nt.  It  encl oses 

(37)  t hirt y seven i mage-verbal  t exts  wit hi n t heir  respecti ve pl ans  of  di dactic acti vities  t aken 

from Port uguese di dactic manuals  of  Ensi no Funda ment al,  readi ng pr ojects i nvol vi ng t he 

i mage-verbal  t ext  creat ed by t eachers  who t ook part  i n t he course,  some  st ate ment s,  and 

intervi ews.  The st udy of  t he dat a and t he writing of  t he t exts  were devel oped under  an 

et hnographi c perspecti ve wit h i nterpretative base.  

 

 

  

Key wor ds: I mage-verbal texts; Curricul um; Language; Sense producti on 
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I -- I NTRODUÇÃO 

 

 

1- Dei xa- me le mbrar... 

 

 

Penso que l e mbrar  é ati var  na me mória u m r ecorte do vi vi do.  O que vi ve mos  e recor da mos  ou 

esquece mos  explica,  de certa f or ma,  o que so mos;  pois  aquil o que so mos,  e m boa part e,  é  o 

resultant e do que vi venciamos.  Embora não me  perceba co mo u m ser  de i denti dade defi ni da 

tão soment e pel a ext eri oridade,  t a mbé m não a  co mpreendo co mo úni ca,  centrada,  reificada. 

Tenho- na f orjada nas  i nterações  co m os  outros.  Os  i mbri ca ment os  da mi nha trajet ória de vi da 

relaci onada a outras  t antas  pessoas  e trajet órias  são co mo marcas  f unda ment ais na defi ni ção 

do que hoj e sou,  muit o e mbora reconheça que estas  mes mas  marcas  l evam- me  a  i nevitáveis 

contradições,  fragment ações,  i ndefi nições  e a mbi val ências.   Le mbrar,  recor dar,  não esquecer 

é ai nda,  e m últi ma i nst ânci a,  uma  f or ma  de ret er  o vi vi do;  não nu ma  perspecti va saudosista de 

revi ver  o passado co mo r ecusa de se seguir  adi ante;  mas  co mo f or ma  de conhecer  a  si  mes mo 

e o mundo:  é  a  nossa trajet ória.  Nesse senti do,  recor dar  é  hi st oriar;  é buscar  aproxi mar  o fat o 

do seu cont ext o;  buscar  indexalizar  a pr ópria hi stória à hi st ória da vi da.  Por  essa razão,  eu 

preciso l e mbrar.  Pois  as mi nhas  re mi niscênci as  di ze m muit o de mi m,  da mi nha hi st óri a de 

vi da,  da mi nha hist ória de l eit ura,  da mi nha iti nerânci a docent e e do meu obj et o de est udo.  

Co m licença, caro leit or! É t e mpo de cis mar... 
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2-  A mi nha iti nerânci a l eitora:  preli mi nares sobre a li nguage m,  a escol a e o 

texto 

 

É i mpossí vel conceber qualquer fenômeno de senti do 

 à marge m do trabal ho si gnificant e de uma cult ura 

 seja ela qual for...  (ELI SEO VERÓN)  

  

 

Me us  pri meiros  anos  de escol arização f ora m marcados  pel o fascí ni o que cert os  li vros  de 

leit ura exercera m sobre meus  pensa ment os  e mi nhas  fant asias.  Não era pur o i nt eresse pel o 

text o escrit o,  pel a hi stória pr ont a,  j á cont ada.  Era,  sobret udo,  atração pel as  gravuras 

ilustrati vas  dos  t ext os  que cri ava m possi bili dades  de novas  i ncursões  subj etivas  e  pr opi ci ava m 

di ál ogos  i nsuspeitados.  Reconheço que o i nt eresse pel a l eit ura dos  episódi os  secundari za, 

cronol ogi ca ment e,  o pr ocesso de l eit ura do t ext o i magético,  que desde muit o cedo t eve f ort e 

partici pação no meu pr ocesso de i nt erl ocução com o mundo.  Na  fase i ni cial  de escol arização, 

o pr ocesso de decodificação era penoso e co mplicado (i ncl uí a casti gos),  enfraquecendo o 

senti do das  narrativas  e e mbot ando o prazer  de l er.  Nest a época (anos  60),  geral ment e os 

text os  dos  li vros  di dáticos  de l eit ura era m verbais  ou i magéticos.  Os t ext os  i magéticos, 

nor mal ment e,  era m gravuras  il ustrati vas  das  mensagens  expressas  pel o text o verbal  escrit o. 

Fi gurava m ao l ado do t ext o verbal  co mo seu co mpl e ment o.  Não conheci  nest es  li vros  nenhu m 

text o hí bri do,  que articulasse e m u m só cor po t extual,  o verbal  e o i magético.  O t ext o hí bri do 

encontrava-se f ora da escol a,  pri nci pal ment e,  nas revistas  e m quadri nhos.  Pr ovavel ment e por 

isso,  as  hi st órias  que a escrita cont ava,  só vi era m a  i nt eressar- me quando passei  a  l er 

fl uent e ment e e co m u ma certa aut onomi a.  Neste mo ment o,  as  narrati vas  e as  hi st órias  e m 

quadri nhos  exercera m papel  preponderant e no desenvol vi ment o do hábit o de l eit ura 

pr opria ment e dita, e ocupara m grande parte do meu mundo de fant asia.  
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Interagir  com as  il ustrações,  i magi nar  as  narrativas  f oi  a mi nha pri meira e mai s  ar dent e f or ma 

de co muni cação co m o mundo do t ext o gráfico,  at é mes mo por que sempr e i nt erpret ei  as 

ilustrações  das  capas  dos  li vros  ant es  de manuseá-l os.  Guar do,  ai nda hoj e,  muit o dessa 

prática.  Fol hear  u m li vro,  u m j ornal,  uma  revista et c.,  articul ando títul os,  manchet es  e 

gravuras  -  se m o co mpr omi sso de l ongas  e enfadonhas  l eit uras  -  conduz- me,  i nvariavel ment e, 

por  ca mi nhos  i nusitados e  me  pr oporci ona si gnificativas  vi agens  ment ais.  É u ma  f or ma  de 

expl oração preli mi nar  dos  mat eriais de l eit ura e,  sobret udo,  u ma  das  f or mas  mai s  prazerosas 

de me  entregar  à frui ção.  Por  essa razão -  consi deradas  as  especifici dades de  cada f or ma  de 

linguage m -  defendo a  l eitura do t ext o i magético na escol a da mes ma  f or ma que i nvesti mos  na 

aquisição da l eit ura do t ext o verbal  como f or ma  de i nt erl ocução co m o mundo.   E,  mai s  ai nda, 

defendo a  necessi dade de se r econhecer  a  existência não de duas  f or mas  de li nguage m ( ver bal 

e i magética)  si mpl es mente,  e si m de  u ma  t erceira for ma  de li nguage m ( u ma t erceira vi a)  que  é 

a do t ext o que articul a em u m só t e mpo o i magético e o verbal.  Um t ext o que j á nasce hí bri do, 

resultant e da f usão dessas  duas  f or mas  de li nguage m ant eri ores  ou,  como afir ma Ant ôni o 

Ol i nt o (2000), o que é compost o de ele ment os de línguas diferentes.  

 

Co m o i nevitável  a madureci ment o que os  anos  nos  traz,  as  il ustrações  dos  li vros,  o col ori do 

das  revistas  et c.  passaram a  t er  outros  senti dos  e outras  f unções  e m mi nha vi da.  Por  volt a dos 

anos  de 1990 e  1991,  e m l ugar  do l eit or  que se embevece e se e mbri aga dos  senti dos  que cri a 

para as  i magens  que l he cerca m e  ‘forra m as  paredes  do seu quart o’  de i magi nações,  se 

at ualiza e m mi m o pr ofessor  de Lí ngua Port uguesa do Ensi no Funda mental  preocupado e m 

ent ender  e i nt eressado em saber  mai s  sobre os  processos  de construção de senti do dos  t ext os. 

Essa mudança de l ugar  na esfera soci al/escol ar  propi cia o surgi ment o de um ol har  que vai  da 

pura frui ção da i mage m para u ma  post ura crítico/reflexi va dos  senti dos  sub-reptíci os  dos 

text os.  Os  t ext os  de li nguage m hi bri dizada,  pela sua pr ópria constit uição e  especifici dade 
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guarda m a  possi bili dade de senti dos  envi esados,  subli mi nares  e,  conseqüent e ment e, 

interessa m- me, sobret udo.  

 

Nessa nova conj unt ura, i nt eressava- me  vi sl umbrar  f or mas  de utilização dos  diferent es 

mat eriais de l eit ura,  vi venci ar  pr opost as,  conhecer  o senti do político das  práticas  vi gent es  e, 

pri nci pal ment e,  sit uar- me co mo pr ofessor  e profissi onal  e m u m cont ext o de mudanças.  

Assi m sendo,  o que marca a mi nha rel ação com os  t ext os  não é mai s o desl umbr e pel o 

inusitado das  il ustrações, ne m a  frui ção pura e simpl es,  ou a  ari dez da decodificação do t ext o 

verbal.  Isso t udo dá l ugar  a i nqui etações  e i nvestigações  pedagógi cas  relaci onadas  ao uso e 

aos  senti dos  dos  t ext os i magético-verbais  nas  práticas  escol ares.  Di sso advé m a  mi nha 

condi ção de professor/ pesquisador. 

 

Na  mi nha iti nerância i nvesti gati va,  que se i ni cia ainda de  f or ma  assiste mát ica,  na condi ção de 

pr ofessor  do Ensi no Funda ment al  e de educador  i nqui et o,  pude constat ar  que au ment ara, 

si gnificati va ment e,  na segunda met ade do Sécul o XX,  a quanti dade de t ext os  i magéticos  e 

i magético-verbais  nos  livr os  di dáticos  e nas  práticas  escol ares  de pr ofessores  de  Lí ngua 

Port uguesa.  O advent o da Teori a da Co muni cação e  da Li ngüística Text ual  coi nci de co m a 

entrada de u m nú mer o,  cada vez mai or,  de t ext os  publicitári os,  charges,  cartuns  et c.  nos  li vros 

di dáticos  e/ ou co mo recurso i ncenti vador  de práticas  di versas.  Nos  di as  de hoj e,  at é mes mo as 

gra máticas  escol ares  da Lí ngua Port uguesa vê m passando por  u ma  t ransfor mação est ética e 

vi sual  i ncorporando t extos  variados,  ganhando u m cert o ‘col ori do’  e di stanci ando-se da 

aparência ‘sisuda’  de out rora
2

.  Nessa conj unt ura,  o t ext o verbal  e a  il ustração pura e si mpl es 

                     
2

 Esse  movi ment o de  transfor mação dos  mat eriais  escol ares  pode  ser  il ustrado pel a  segui nte declaração vei culada 

no  sit e  do  Fal a  Meni no:  ‘ ‘Na  rede  particular  de  ensi no da  Bahi a,  nossos  li vros  e  quadrinhos  est ão nas  sal as  de 

aul a  desde  o  Pré-escol ar  ao  Ensi no Médi o nas  mai s  i mportant es  escol as  de  Sal vador,  como  a  Pi rila mpo,  Í mpar, 

The  Gl obal  School,  Uni verso,  São  Paul o,  Gênesis,  Nova  Nossa  I nfânci a,  I nt egral,  Maristas,  Col égi o Mi litar  de 

Sal vador,  Anchi et a,  Isba,  Antoni o Vi eira,  Mendel,  Porti nari,  Sagrado Coração de  Jesus,  Ofi ci na,  Di pl omat a, 
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convi ve m co m outro ti po de  t ext o que,  conf or me  j á menci onei,  não pode ser  cl assificado ne m 

como il ustração ( ou não-verbal)  si mpl es ment e ne m co mo t ext o verbal.  São t ext os  que,  na 

verdade,  diferencia m-se dos  tradi ci onais  t ext os  verbais  escol ares  (como a  narrati va,  o lírico,  a 

argument ação etc.) e da mer a il ustração ou gravura.  

 

Esse ti po de t ext o que agora t oma parte nos  mat eriais di dáticos  e práticas  escol ares  passa,  a 

meu ver,  a requerer  para si  u m espaço pr óprio no ca mpo dos  est udos  educaci onais  e 

lingüísticos  u ma  vez que não pode mai s  ser  i gnorado do pont o de vi sta do currí cul o  ne m 

conf undi do co m t ext os  de outra nat ureza.  Requer,  i ncl usi ve,  u ma  nova desi gnação -  nest e 

trabal ho,  desi gno-os  de t ext os  i magético-verbais  --  u ma  vez que se trata de u ma  nova 

conj unt ura li ngüística e m que se dá a  articul ação entre duas  f ormas  de  li nguage m 

in(ter)dependent es  ( verbal  e i magética),  que se compl e ment a m e  se f undem f or mando u m t i po 

especi al  de li nguage m e de  t ext o.  O novo t exto não é  pura ment e verbal  ne m t ot al ment e 

i magético;  é u ma  pr odução hí bri da e m que as  duas  f or mas  de li nguage m se i nt erpenetra m e  se 

constit ue m mut ua ment e. Mai s  que u ma  si mples  soma  de  f or mas  li ngüísticas,  o t ext o 

i magético-verbal  for ma  um t odo li ngüístico co mpl exo.  Trat a-se de u m t exto que deve ser  li do 

como u m t odo vi sual  resultant e de u ma  co mpl exa rel ação de articul ação entre dois  canais 

lingüísticos:  o vi sual  e o ver bal.  Esse fat o per mit e a mpli ar  as  possi bili dades  de 

enca mi nha ment o da mensage m e  perspecti vas  de recepção por  parte dos  desti nat ári os  nos 

pr ocessos  de pr odução de senti do ( BORGES,  2001).  Embora reconheça que o t ext o ver bal 

superpost o ao t ext o i magético li mita,  de certa f or ma,  o pot encial  do sentido da i mage m ( ao 

construir  u m senti do,  dentre as  i númeras  possi bilidades  de senti do que a i mage m pr opi ci a) 

crei o que o t ext o pr oduzi do pel a hi bri dação dessas  duas   f or mas  de li nguage m constit ui -se  

                                                                

Col méi a,  I déi a  e  outras.  (...)  Os  quadri nhos  do  Fal a  Meni no est ão t a mbé m il ustrando di versos  li vros  di dáti cos  de 

grandes  edit oras  co mo  Sarai va  e  Moderna  e  di stri buí dos  dest a  f or ma  para  cri anças  e  adol escent es  de  t odo  o 

Paí s’ ’. (Site do FALA MENI NO e m 20/ 07/ 2002) 
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nu m conj unt o de possi bilidades  de senti do do verbal  e  do vi sual  de i nt enso val or  se mânti co 

diferente das  duas  f or mas  ant eri ores  de li nguagem t o madas  i sol ada ment e.  Pel a i nco mpl et ude 

e pel a abert ura da li nguage m,  esse novo modo de di zer,  apesar  da i nscrição verbal,  apresent a 

dobras  pot enci alizadoras  de novos  di scursos  que se encontra m f ora das  tradi ci onais  f or mas  de 

compreensão do text o.  

 

Os  t ext os  i magético-verbais  i nseri dos  e m mat eriais  di dáticos,  assi m co mo as  il ustrações,  se 

caract eriza m co mo pr oduções  mai s  i ndependent es  do cont ext o dos  outros  t ext os  com os  quais 

se rel aci ona m,  post o que confi gura m u m espaço discursi vo pr ópri o mes mo quando cit ados  no 

interi or  de outros  di scursos.  É o que acont ece,  por  exe mpl o,  co m u ma  tira ou co m u m t ext o 

publicitári o utilizado em exercí ci os  di dáticos, que não obst ant e o recorte,  não dei xa de 

apresent ar  uni dade de senti do,  podendo,  i ncl usi ve,  ser  nova ment e retirado do t ext o do 

exercí ci o se m prej uí zo da sua capaci dade de produzir senti do.  

 

Não obst ante o uso freqüent e do t ext o i magético-verbal  nas  ati vi dades  escol ares,  não 

dispomos  e m nossa literatura de muit os  est udos  sobre a nat ureza dessa f orma  de  li nguage m e 

dos  senti dos  que el a pr opi cia.  As  i magens  e as  pal avras  são pot ênci as  inco mensuráveis  de 

senti do.  Ist o é fat o.  No ent ant o,  a articul ação dessas  duas  pot ências  geram ‘ co mpr omi ssos’ 

que pode m,  ao mes mo t e mpo,  deli mit ar  os  sentidos  e/ ou abri-l os  para novas  possi bili dades.  

Recorrendo à  literat ura naci onal,  e m busca de est udos  si gnificati vos  sobre os  senti dos  e  as 

i mplicações  do uso dos  text os  i magéticos-verbais nas  práticas  educati vas  escol ares,  const at ei 

u ma  enor me l acuna sobre o assunt o e m li nhas  mais  específicas,  uma  vez que as  pr oduções 

mai s  si gnificati vas  se vol tam para as  possi bili dades  e t écni cas  de uso dos  t ext os  e,  rara ment e, 

para a especifici dade da li nguage m e  para as  políticas  de senti do vi gentes.  Um t rabal ho de 

referênci a sobre o uso di dático desse ti po de t ext o,  no Br asil,  result ou de u ma  pesqui sa 
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realizada por  Cit elli,  (1997)  da Uni versi dade de S.  Paul o -  USP i ntit ulado Aprender  e ensi nar 

com t ext os  não escol ares  (at ent e mos  para a conot ação da deno mi nação dada aos  t ext os  de 

linguage m i magético-verbal).  Esse trabal ho,  no ent ant o,  apenas  confere a freqüênci a de  uso 

desses  t ext os  nas  práticas  escol ares  da sal a de aul a,  ocupa-se de aspectos  estrut urais  e  do 

pr ocesso hist órico de afir mação e  di vul gação da tipol ogi a t ext ual,  se m di scutir  as  condi ções 

de uso ne m os  senti dos  soci ais que el es  vei cula m/ suscita m.  A mai oria dos  est udos  nessa área 

é dessa nat ureza:  volta-se para u m úni co ti po de t ext o co mo o quadri nho,  por  exe mpl o,  e  o 

critéri o da li nguage m hí bri da que o constit ui  é to mado apenas  co mo u m qualificativo a  mai s 

desse ti po de t ext o,  se m que se dê enf oque a  i sso,  como sendo u m f at o gerador  de u m outro 

tipo de li nguage m que mar ca di versos  ti pos  de text o co mo a  charge,  a pr opaganda,  as  tiras, 

et c.,  propi ci ando u ma  produção de senti do bastant e particul ar,  decorrente da sua pr ópri a 

estrut ura. Text os de li nguage m hí bri da sugere m olhares multirreferenciados.  

 

No t ocant e à percepção desses  t ext os  por  parte dos  educadores,  no pr ocesso pedagógi co é 

i mportante consi derar mos  ai nda outro aspect o:  os t ext os  i magéticos-verbais  encontra m-se no 

boj o das  t ecnol ogi as  da comuni cação e  da i nformação.  A r el ação que se est abel ece co m el es 

está de certa f or ma  rel acionada às  f or mas  de percepção dessas  t ecnol ogi as  por  parte da escol a 

e dos educadores. 

 

Da  convi vênci a co m pr ofessores  e m cursos  uni versitári os  de Gr aduação e e m pr ogra mas  de 

at ualização pr ofissi onal  pr omovi dos  por  secretarias  muni ci pais  e est aduais de  Educação ou 

por  e mpresas  de assessoria pedagógi ca,  t enho di sti ngui do -  e mbora não tenha realizado u m 

est udo f or mal  sobre o t e ma  -  e  me  i nqui et ado com pel o menos,  três  post uras  di sti nt as  dos 

pr ofessores  frent e aos  avanços  das  t ecnol ogi as  e seu adentra ment o às  práticas  escol ares:  1)  a 

percepção das  novas  t ecnol ogi as  co mo a meaça ao pr ocesso educaci onal  e ao pr ofessor  ( medo 



 

 

  19 

                                                                                                                                                                                  

 

 

que a máqui na defor me  a aprendi zage m e/ ou substit ua o docent e --  são comuns  co ment ári os 

com est e senti do a  respeito do co mput ador,  da TV,  do ví deo e  da cal culadora,  por  exe mpl o)  2) 

a percepção apol ogética das  novas  t ecnol ogi as co mo o el e ment o sal vador  do f ut uro da 

educação.  ( muit os  pr ofissi onais  da educação deposita m na si mpl es  aquisição e i ntrodução das 

novas  t ecnol ogi as  na escol a a esperança de sol ução dos  pr obl e mas  escol ares;  o fracasso da 

escol a t a mbé m t e m si do,  por  muit os  pr ofissi onais,  atri buí do à  ausência delas).  3)  a  post ura de 

aceitação das  vel has  e novas  t ecnol ogi as  co mo al go i nerente às  transfor mações  soci ais,  al go a 

ser vi vi do critica ment e se m medo ou repulsa, tampouco com ent usi as mo exacerbado.  

 

Embora sej a m est as  observações,  frut o apenas  de const atações  da mi nha prática,  as  marcas 

di scursi vas  dessas  post uras  são sufi cient e ment e evi dent es  para si nalizar  a presença de  u ma 

espéci e de ‘fosso’  entre as  t ecnol ogi as  e seus  usos  o que j ustifica e ori enta o questi ona ment o 

e m t orno do uso pedagógi co do t ext o i magético-verbal  co mo el e ment o de t ecnol ogi a que - 

assi m como a televisão, o ví deo e o comput ador - ao adentrar a escola convi ve com:  

 

a) A r esistênci a de al guns  educadores  -  aquel es  que o consi dera m i nferi or  às  pr oduções 

text uais  cl ássicas  j á val orizadas  pel a escol a,  prejudi ciais ao ensi no,  pri ncipal ment e,  ao 

ensi no de gra mática normati va,  u ma  vez que,  geral ment e,  est es  t ext os  r ompe m co m a 

nor matização e não fazem uso do Port uguês dito padrão.  

 

b) O ent usi as mo acrítico de outros  -  que consi dera m a  si mpl es  i ntrodução desses  mat eriais 

cult urais co mo si nôni mo de i novação e  at ualização.  Nest e caso,  as  t ecnol ogi as  não est ão 

sendo expl oradas,  el as  fal a m por  si;  apenas  ‘ ‘ani ma m’’  a aul a,  gera m um movi ment o 

supost a ment e di nâ mi co,  moti vador  e que pel o seu avesso at ualiza u m pr oj eto político de 

interesses  outros  que o pr ofessor  pode ne m mesmo suspeitar.  Dentre vários  exe mpl os 
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desse ti po de ocorrênci a, l e mbr o- me  co m muit a clareza de u ma  aul a que presenci ei  e m 

1999,  durant e u m event o pr omovi do pel a Uni versidade do Est ado da Bahi a --  UNEB,  na 

Ci dade de Val ença,  e m que a pr ofessora convidada exi bi u,  com muit a pr opri edade 

técni ca -  e m u m equi pament o de últi ma geração -   u ma  série de t ext os  i magéticos-

verbais extraí dos,  de revistas,  j ornais e,  i ncl usi ve (pude reconhecer),  de uma  agenda de 

larga circul ação naci onal,  se m est abel ecer  verdadeiras  rel ações  desses  text os  co m o 

tema  trabal hado no event o e ne m mes mo di scutir  os  senti dos  que est es  t ext os 

pr opi ci ava m gerar.  

 

c) A r eflexão crítica daquel es  que entre u m extremo e  outro encontra m moti vos  para 

percebê-l os  co mo u ma  pr odução cult ural  e t ecnol ógi ca i ndexada ao cont ext o e  ao 

mo ment o sóci o-cult ural  e que por  i sso,  precisa ser  i nt erpretada e m seus  senti dos  e  e m 

suas  i mbri cações  práticas.  Das  diferent es  f or mas de  se perceber  a  t ecnologi a do t ext o 

i magético-verbal  nas  práticas  escol ares,  sej a numa  perspecti va de resistênci a,  sej a de 

ent usias mo acrítico ou de reflexão crítica,  nascem as  possi bili dades  de utilização dos 

text os:  como pret enso orna ment o di dático ou co mo ferra ment a estrut urant e do fazer 

pedagógi co relaci onado ao cont ext o de sua produção.  

 

A vi são ‘ ‘profética’ ’ de ent usi as mo exacerbado e  acrítico,  por  seu t urno,  ocupa-se 

pri oritaria ment e da utilização e da possi bili dade de i ncl usão de novos  mat eriais e t ecnol ogi as 

se m se i nqui et ar  e se pergunt ar  sobre como os fat os  se dão.  A r ej eição e/ ou ‘ ‘ignorânci a’ ’ 

(i ntenci onal)  quase siste máti ca de cert os  mat eriais cult urais pel a escol a (a exe mpl o da 

freqüent e excl usão de det er mi nados  ti pos de  t ext os  nas  ati vidades  li ngüísticas 

tradi ci onal ment e pr omovidas  pel a escol a,  como o que ocorre co m os  cor déis)  são,  geral ment e, 

acompanhadas  da associação desses  mat eriais às  cl asses  soci ais que os  pr oduze m e/ ou 
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consome m nu ma  rel ação de i nferi ori dade e/ou superi ori dade.  Dessas  duas  post uras 

extre madas  advê m práticas  escol ares  alienadas,  mecâni cas  e i deol ogi ca ment e 

ar madas/ desar madas.   Em t odo o caso,  a entrada das  t ecnol ogi as  na escol a precisa ser  t omada 

nu ma  perspecti va crítica por que t ant o o extre mo do ent usias mo exacerbado guarda zonas  de 

sombras  co mo o outro extre mo -  o da resistência -  guarda si nais  de ret aliação do novo,  do 

i mprevisí vel, do não t otalment e control ado pel a ratio.  Para Sant os (2000, p. 80-81). 

O ut opis mo aut omático da t ecnol ogi a t e m i mplícita u ma  psi col ogi a moral 

que  consiste e m perceber  como act o de  corage m a  aceitação do ri sco das 

conseqüênci as  negati vas  e co mo act o de  medo a  sua recusa.  Constrói -se, 

assi m,  u ma  personali dade  que  di mi nui  as  capaci dades  de  avaliação do ri sco e 

que  acaba  por  transfor mar o  aut omatis mo t ecnol ógi co nu ma  manifest ação 

supre ma  de  vont ade.  Há  que  criticar  radi cal ment e est a psi col ogi a moral 

porque  el a,  e m vez  de  co mbat er  o nosso défice (sic)  de  capaci dade  de 

previsão,  ali ment a-se del e, di mi nui ndo assi m a  nossa capaci dade  de  prever 

consequênci as  negati vas.  (....)  e m su ma  é  preciso construir  u ma  t eori a da 

personali dade assent e na corage m de ter medo.  
 

Isso faz de event uais  estudos  e mpíricos  que se ocupe m dos  senti dos  do uso pedagógi co dos 

text os  i magéticos-verbais  u ma  necessi dade prement e para poder  auxiliar  professores  na 

recepção crítica desses  mat eriais,  de modo que e m seu fazer  pedagógi co coti di ano possa m 

perceber  esses  t ext os  e m sua co mpl exi dade li ngüística,  pedagógi ca e  soci al  se m a 

si mplificação que l eva à r ej eição ou à  utilização alienada.  É ni sso que reside o i nt eresse e  o 

obj et o desse est udo.  
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 II -- A PROBLE MÁTI CA 

 

 

1- Dei xa- me ver... 

 

 

É preciso ver  co m os  olhos  da ment e,  da al ma,  do coração,  da experiênci a et c.  para que o 

ol har  não sej a mera mente físico.  O ol har  de cada u m vai  at é onde pode ir a  sua co mpr eensão 

do mundo e,  sobret udo,  a sua capaci dade de estranha ment o,  de se fazer  de estrangeiro,  de não 

dei xar  o ol har  vi ciar.  Por  isso,  ne m t odos  vêe m o que est á sub-reptíci o,  ne m t odos  l êe m as 

mensagens  subli mi nares, por que ver  é  u m gest o de desconfiança e de i nterpret ação do óbvi o 

de outra maneira.  É u ma atit ude de est abel eci ment o de rel ações,  por  i sso mes mo,  f unci ona 

como l ugar,  como t errit ório.  É se mpre parci al.  É u m r ecort e,  u m pont o de vi sta,  e di sso não se 

pode f ugir,  o que se pode é exercitar  o questi ona ment o,  a crítica e a  aut o-crítica para se 

di stanci ar  dos  ol hares  que não mai s  enxerga m.  Desse modo,  deve ser  praticada a abert ura para 

o outro,  para a diferença,  para o i nusitado e o i nsuspeitado.  Experi ment ar,  ol har  por  outros 

ângul os  e dos  l ugares  dant es  rej eitados  nos  revel a paisagens  i néditas  e u ma  vi são mai s 

pr óxi ma de outra reali dade,  por que cada reali dade co mport a t ant as  outras.  Reali dades  de 

múlti pl os  aspect os  pede m ol hares  múlti pl os  e múlti plas  referências.  So mos  et ernos 

aprendi zes,  procurando ver  mai s.  O que diferenci a o andaril ho é  a  sua i ncompl et ude,  sua 

busca por  di versos  l ugares,  por  di versas  referências,  por  i sso el e vê mai s.  E por  fal ar  nisso, 

dei xa- me le mbrar dos artistas que do l ugar de andarilhos são de uma i nqui etude!...   

 

 

 



 

 

  23 

                                                                                                                                                                                  

 

 

2 -- A questão do senti do do texto i magético-verbal  

 

 

Há uma relação i mportant e entre o silênci o,  

a i ncompl et ude e a i nterpretação. ( E. P. ORLANDI)  

 

 

A mi nha preferênci a pelo hí bri do,  pel o rel aci onal,  pel a li nguage m a mbi val ent e,  de muit os 

si gnificados  fez- me,  na acade mi a,  u m est udant e/ pesquisador  da linguage m,  e  mai s 

especifica ment e,  do sentido.  Desse modo,  co mo que por  f orça mes mo das  i di ossi ncrasias, 

desde muit o cedo,  dedi quei- me aos  est udos  de linguage m/ do senti do.  Sempr e me  despert ou 

interesse a f or ma  co mo cert os  t ext os  se constit ue m.  A possi bili dade,  a dúvi da geradora de 

novos  si gnificados,  a palavra prenhe de senti do se mpre exerceu verdadeiro fascí ni o sobre 

mi m.  At rai- me os  mecanis mos  que faze m do t ext o u m pot encial  de senti dos  di versos,  de 

frui ções i nsuspeitadas, de i mprevisi bili dades da reação de um l eitor ou ouvi nt e frent e ao text o.  

 

Há  ci nco anos,  orient o aul as  de pr ofessores  da Educação Bási ca e m escolas  públi cas,  no 

interi or  do Est ado da  Bahi a e ati vi dades  docent es  de al unos  dos  cursos  de  Li cenci at ura e m 

Letras  e e m Pedagogi a.  Nest as  vi vências  pedagógi cas  a quest ão do sentido ganhou cor po e 

ficou muit o evi dent e para mi m.  Muit os  t ext os  co mo as  hi st órias  em quadri nhos  e  as 

pr opagandas,  de al gum modo,  i ntroduzi dos  e m ativi dades  di dáticas,  trazem e m seus  boj os  u m 

tipo de li nguage m met aforizada que pr opi ci a int erpretações  di versas,  reflexões  e debat es 

si gnificati vos  e m t orno do t e ma  abor dado;  entretant o,  rara ment e são tratados  co mo t al.  As 

pr oposi ções  de ati vi dades  dos  manuais  di dáticos  co mu ment e utilizam est es  t ext os  na 

for mul ação de exercí ci os,  extrai ndo del es  i nformações  l ocalizadas  e estrut urais,  vi sando 

ati vi dades  predomi nant ement e mecâni cas.  Al é m disso,  muit os  pr ofessores  não os  percebe m 
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como t ext o e m t odo seu pot enci al  e,  por  i sso,  acaba m por  assumir  u m caráter  mecâni co e  u ma 

função il ustrati va.  

 

Observar  t ais ocorrênci as  aguçou meu i nt eresse pel os  pr ocessos  de pr odução de  senti do na 

perspecti va dos  pr ocessos pedagógi cos.  Isso gerou u m i ncômodo t al  que me  l evou a realizar 

investi gações  e a  centrar  meus  est udos  nest a área.   Al gu mas  el uci dações  sur gira m co mo 

resultant e destes est udos e observações. São elas: 

 

a) a const at ação de se est ar  li dando com u ma produção cult ural/text ual  que t oma part e 

nos currícul os escol ares.  

 

Ao t omar mos  a defi ni ção de t ext o corrente na Li ngüística Text ual  de que t ext o é  t oda e 

qual quer  uni dade socioco muni cati va de sentido ‘compl et o’  ( VAL,  1991),  est a mos 

consi derando as  pr oduções  resultant es  da f usão das  li nguagens  i magética e verbal  co mo sendo 

text os.  Isso j á é  consenso,  eu crei o,  e mbora defenda que vist o da perspecti va da pot ênci a 

geradora de senti do nenhu ma  uni dade li ngüística/comuni cati va sej a de senti do co mpl et o -  se 

tomar mos  o t er mo co mpl et o co mo acabado -  pois  assi m,  est aría mos  co mpreendendo o senti do 

como al go dado,  est ático,  absol ut o.  Uma  vez consi derados  co mo unidades  de senti do 

(potênciais),  as  pr oduções  i magético-verbais  precisa m ser  percebi das  da mes ma  f or ma  que 

outros  mat eriais cult urais/text uais:  como uni dades  abertas  de senti do.  Quando i ntroduzi dos 

e m ati vi dades  escol ares,  essas  uni dades  deve m ser  compreendi das  co mo element os  decisi vos 

na confi guração curricul ar.  

 

Sacristán ( 1992,  p.  89),  ao fazer  referência aos  mat eriais pedagógi cos  utilizados  pel a escol a, 

dei xa cl aro que,  i ndependent e da sua nat ureza,  eles  angaria m u m espaço pr ópri o na  esfera do 

senti do. Afir ma:  
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(...)  t odos  os  mat eriais  pedagógi cos  que  são utilizados  por  pr ofessores  e 

al unos  são medi adores  mui to decisi vos  da  cult ura nas  escol as  porque  são os 

artífices  do que e  do como se apresent a essa cultura a pr ofessores  e 

al unos.  Ali  se reflete de f or ma  bast ant e el aborada a  cult ura real  que  se 

aprende.  Est a é  a  razão pel a qual  os  mat eriais  são el e ment os  estrat égi cos 

para i ntroduzir  qual quer  vi são alternati va de  cult ura.   Nesse aspect o é 

preciso trabal har  e m duas  direções:  criar  mat eriais  específicos  para obj eti vos 

concret os  e  revisar  o cont eúdo,  os  exe mpl os,  as i l ustrações,  et c.  dos 

mat eriais existent es.  

 

b) a existênci a de uma l acuna teórica sobre o t ema.  

 

Essa por  si  só seria uma  r azão que j ustificaria a  realização dest a pesquisa;  não exi st e m 

pr oduções  t eóricas  que explicite m a  li nguage m e o senti do do t ext o i magético-ver bal.  Os 

est udos  corrent es  e di sponí veis  e m nossa literat ura se ocupa m basi ca mente  do códi go escrit o 

ou da li nguage m i magética,  separada ment e.  Quando se ocupa m desse tipo de  t ext o não o 

faze m pel a nat ureza hí brida da li nguage m e  pelas  possi bili dades  de sentidos  del a ori undas. 

Faze m pel a ti pol ogi a text ual  e pel as  possi bilidades  de uso.  Há,  i nclusi ve,  ausênci a de 

no mencl at ura para desi gnar  esse ti po de li nguage m.  É u m ca mpo abert o,  se m desi gnação. 

Cha ma mos,  pois,  de i magético-verbal,  muit o embora a  t eoria do i magético-verbal  não sej a 

ai nda desenvol vi da nest e t rabal ho,  dada a ext ensão que r equer  e o pr opósito do present e t ext o 

que é  o de  se ocupar  prioritaria ment e das  ati vidades  curricul ares  de produção de  senti do, 

ficando esta tarefa para um outro i nvesti ment o.  

 

O f at o de não existire m est udos  t eóricos  que parta m da nat ureza hí bri da da  li nguage m do 

text o i magético-verbal  não i mplica no afast a mento dessas  pr oduções  das  ativi dades  escol ares 

de sal a de aul a.  A existênci a desse ti po de ativi dade escol ar,  por  seu t ur no,  t or na o 

desenvol vi ment o de estudos  t eóricos  ai nda mais necessári o,  pois  a t eoria no mi naliza e 

interpreta u ma  reali dade existent e por  angl os  ai nda não co mpreendi dos,  criando,  desse modo, 

u ma  nova visão da realidade.  Não obst ant e i sso,  as  charges,  as  tiras,  as  pr opagandas  de 
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out doors  et c.  est ão na sal a de aul a e m sua reali dade de li nguage m hi bri di zada sendo 

abor dadas  apenas  pel a classificação por  gênero e tipol ogi a t ext ual  como pano de f undo para 

exe mplificar  o pragmatis mo de  li nguage m,  quando muit o.  E mai s:  sendo crescent e o uso 

desse ti po de t ext o e m soci edade,  possi bilitando a  comuni cação f unci onal  -  por  que possi bilita 

di zer  mai s  e m menos  t empo,  a  exe mpl o dos  outdoors  que deve m ser  li dos  e m quest ão de 

segundos  -  t orna-se crescent e a sua presença e m mat eriais e práticas  escol ares,  por  mei o de 

u m pr ocesso,  como que de reação.  Por  i sso,  e mbora não se pret enda desenvol ver  u ma  t eori a 

sobre a nat ureza da li nguage m do i magético-verbal,  t orna-se f unda ment al  para a  Educação 

que se t enha est udos  sobre os  pr ocessos  de pr odução de senti do desse ti po de li nguage m post o 

que a sua utilização pel a escol a t e m desdobra ment os  outros  que vão al é m da  mer a 

cl assificação e adequação li ngüística como quer o pragmatis mo lingüístico aí post o.  

 

Carlson e Appl e ( 2000),  afir ma m que por  trás  da quest ão da penetração na escol a de t ext os  de 

tipol ogi as  variadas  há um crescent e esforço e mpresarial  no senti do de l evar  t ext os  da cult ura 

popul ar  co merci alizados  para a sal a de aul a.  O i mpact o dessas  mudanças,  segundo os  aut ores, 

tem rel ação co m a  i dentidade de consumi dores  que est á se f or mando se m que haj a pesquisas 

e mpíricas  nesse senti do que escl areça m,  por  exempl o,  onde co meça a educação e  t er mi na o 

entreteni ment o,  o mercado e seus  val ores.  Desse modo,  não só os  senti dos 

pr oduzi dos/t omados  destes  t ext os  faze m parte dos est udos  sobre/ do currícul o co mo o senti do 

da sua incl usão ta mbé m o faz e é preciso est udar. 

 

É i mport ante consi derar  ai nda,  que os  t ext os  i magético-verbais  são (como o são a  mai ori a dos 

text os  de circul ação social),  produzi dos  f ora da escola e se f unda m e m outros  pri ncí pi os  que 

não são aquel es  co mu ment e el eit os  pel a escol a. Assi m,  t orna-se i mpresci ndí vel  questi onar 

sobre seus  senti dos  e a sua utilização nos  processos  pedagógi cos.  Sendo esses  t ext os 
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diferentes  daquel es  tradici onal ment e utilizados  pel a escol a ( narrativas,  descrições,  épi co,  et c) 

e m sua nat ureza li ngüística,  suas  estrut uras  e f unda ment os,  deve m,  pois,  ser  percebi dos  co mo 

tais nos  pr ocessos  de construção de senti do.  Suas  diferenças  deve m ser  co mpr eendi das  co mo 

el e ment os  f undant es  dos senti dos  e resultant es  de práticas  di scursi vas  diversas  sit uadas  no 

interi or do gênero ou ti pologia a que venha a pertencer.  

 

c) a necessi dade de se compreender  o processo de  produção de  sentido sóci o-

pedagógi co dos  t ext os  nas  ativi dades  escol ares,  numa perspectiva sóci o 

interaci onist a.  

 

Consi deradas  as  prerrogati vas  ant eri ores,  t e mos  na co mpreensão do movi ment o da  pr odução 

de senti do do t ext o i magético-verbal  na sal a de aul a a defi ni ção mes ma  do obj et o do present e 

est udo.   Sendo,  pois,  este est udo,  sit uado na rel ação entre os  senti dos da  li nguage m do 

i magético-verbal e as práticas pedagógi cas deve mos nos preocupar com:  

- As articul ações teóricas entre a lingüística do sentido e as teorias do currículo;  

- As  rel ações  entre o pl ano do senti do pot encial  dos  t ext os  e o pl ano do senti do 

discursi vo.  

 

Para a mai oria dos  curricul ogistas  cont e mporâneos  o currícul o não é  u ma  si mpl es  decl aração 

de áreas  ou t e mas.  É o resultado de  t odo ti po de aprendi zagens  que os  alunos  obt ê m co mo 

conseqüênci a de est are m sendo escol arizados  seja m el as  apresent adas  de f or ma  expli cita ou 

i mplícita;  sej a m el as  dadas  pel as  presenças ou ausências  de el ement os  e di scursos 

(SACRI STÁN,  1992).  O senti do por  sua vez,  t a mbé m se ali ment a de ausênci as  e de 

i mplícit os.  Orl andi  (2001,  p.  9)  afir ma:  os  senti dos não se f echam,  não são evi dent es  e mbora 

pareçam ser.  Al ém di sso,  el es  j ogam com a ausênci a,  com os  senti dos  do não-senti do (si c).  

Desse modo,  os  pr ocessos  de pr odução de senti do,  os  pr ocessos  de interpretação,  est ão 
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inti ma ment e li gados  ao currícul o,  post o que o que se faz na escol a,  como de rest o,  e m t oda 

vi da soci al  e hu mana,  é pr ocurar  dar  senti do ao mundo.  Não existem r ecursos/ práticas, 

di dáticos/ pedagógi cas  destit uí dos  de senti do,  por que não est ão f ora da nossa condi ção 

hu mana,  e mbora sej a i mportant e l e mbrar  que a i nterpretação é  se mpre passí vel  de equí vocos, 

de ausênci as,  de i nsubordi nações  e abert uras,  j á que,  diferentes  f or mas  de li nguagens  co m 

suas  diferentes  mat erialidades,  e m diferentes  context os  e condi ções  de produções  si gnifica m 

de modo disti nt o.  

 

Os  silênci os,  assi m como os  senti dos  aut oritári os  são t a mbé m ent endi dos  co mo part e 

si gnificati va do currículo.   O que est á vel ado ou silenci ado t a mbé m é  parte si gnificati va do 

pr ocesso de ensi no,  por que é part e f unda ment al  do efeit o da escol arização sobre as  pessoas. 

Por  i sso,  o que é  opaco,  dúbi o,  contradit óri o,  o que é  periférico,  assistemáti co e mar gi nal  - 

como o é,  e m cert as  realidades,  o t ext o i magético-verbal  -  ganha dest aque,  nest a perspecti va, 

u ma  vez que o real  sentido desses  t ext os  e m ativi dades  pedagógi cas  ai nda se constit ui  e m 

verdadeiras  zonas  de sombr as  a espera de ‘ ‘avent ureiros’ ’ que se di sponha m adentrá-las  e 

correr o risco de nel as se achar ou se perder. 

 

A noção de di scurso,  surgi da no i nt eri or  dos  est udos  li ngüísticos,  é outra quest ão central  para 

os  est udos  do currícul o,  nest a perspecti va.   A li ngüística moder na ao descrever  co mo sendo 

três  as  f or mas  bási cas de  se conceber  a linguage m (li nguage m co mo expressão do 

pensa ment o,  li nguage m como códi go e li nguagem co mo l ugar  de i nt eração soci al)  l eva-nos  a 

u ma  conseqüent e di sti nção das  ati vi dades  pedagógi cas  de l eit ura:  como at o mecâni co de 

decodificação ou co mo ati vi dade analítica/ discursi va/i nterativa aberta à di versi dade dos 

senti dos. 
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 No pri meiro caso,  a li nguage m é  concebi da co mo expressão do pensa mento ou co mo códi go. 

Essas  concepções  i nspira m ati vi dades  pedagógicas  de l eit uras  mecâni cas  e episódi cas;  a 

escol a se ocupa pri oritaria ment e do text o escrit o, literári o e/ ou for mal.  

 

No segundo caso,  a li nguage m é  percebi da co mo l ugar  de i nt eração social,  como f or ma  de 

ação,  reação e co mpr omisso entre suj eit os,  al arga a noção de t ext o e i nspira ati vi dades  de 

leit ura de cunho mai s  crítico/ analítico,  os  t ext os  são ent endi dos  co mo construt os  soci ais  ( de 

qual quer  nat ureza de linguage m e  ext ensão -  sua abor dage m vai  al ém da  i nf or mação e 

exe mplificação).  Trat a-se enfi m,  da l eit ura co mo ati vi dade hist órica,  rel aci onada aos 

parâ metros  de pr odução dos  t ext os.  Nest a acepção,  a noção de senti do está i ndissoci ada da 

noção de discurso e, conseqüent e ment e, da noção de i deol ogi a.   

 

A concepção i nt eraci onista de li nguage m a mpli a a noção de t ext o,  i ncl ui ndo outros  mat eriais 

passí veis  de i nt erpretação na condi ção de t ext o,  e i nspira novas  concepções  de l eit ura e m que 

o senti do é  el e ment o central;  senti do est e condici onado a  u ma  série de f at ores  li gados  às 

condi ções de sua produção.  Af onso Ro mano Santana di z mui poetica mente disso. Ei -l o: 

 

Tudo é  l eit ura.  Tudo é  decifração.  Ou não.  Depende  de  que m l ê  (...)  Ler  a 

pai xão.  Co mo l er  a  pai xão se  a  pai xão é  que m nos  l ê?  (...)  O cor po é  u m 

text o.  Há  que  saber  i nt erpret á-l o.  Al guns  corpos,  no ent ant o,  ve m e m f or ma 

de  hi eróglifo,  dificíli mos.  Ou  a  i ncompet ênci a é  nossa,  il etrados  di ant e del e? 

Quant as  são as  l etras  do alfabet o do corpo a mado?  (...) O médi co at é  que  se 

parece  co m o  a mant e.  El e t a mbé m l ê  o corpo.(...)  Portant o,  não é  só que m l ê 

u m li vro,  que  l ê.  Um paisagista l ê a  vi da de  maneira  fl ori da e  so mbreada. 

Fazer  u m j ardi m é  r el er  o mundo,  reordenar  o t ext o nat ural.  A pai sage m 

pode  t er  sot aque.  Por  i sso se  fal a de  u m j ardi m i taliano,  de  u m j ardi m 

francês,  de  u m j ardi m i ngl ês.  (...)  O ur banista e  o ar quitet o i gual ment e 

escreve m,  mel hor  dit o,  i nscreve m,  u m t ext o na  pranchet a da  reali dade. 

Traçados  de  aveni das  podem ser  absol utistas,  militaristas...  Tudo é  narração. 

Um desfile de  carnaval,  por  exe mpl o.  (...)  Uma  partida de  f ut ebol  é  u ma 

for ma  narrati va.  Saber  l er  uma  parti da --  est e é  o mérito do l ocut or  esporti vo, 

na  verdade,  u m l eit or  esportivo.  Ler,  ent ão,  é  u m j ogo.  Uma  di sput a,  u ma 

conquista de  si gnificados  entre o t ext o e  o l eit or.  (...) l er  é  escrever  co m a 

mão al hei a. (SANT’ ANA, 2001, p. 01-02). 
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Essa noção de  l eit ura e de t ext o --  hoj e corrent e -  extrapol a a i déia de  l eit ura co mo 

decodificação do t ext o escrit o e abre perspecti vas  para reflexões  e m t orno da rel ação dos 

text os  de l eit ura escol ar  com o currícul o.  Se t udo é  passí vel  de l eit ura,  t odos  os  t ext os  pode m 

ser  t omados  co mo mat erial  de l eit ura escol ar.  Depende de que m l ê.   Por  i sso não cabe a 

di sti nção de t ext o escol ar  e não-escol ar.  Os  suj eitos  que del es  se apr opriam é  que através  do 

fazer  l aborati vo/ discursivo vão dar  senti dos  a suas  mat eriali dades.  Assim,  os  j ardi ns  t ê m 

sotaque;  os  t ext os  t ê m i deol ogi as.  Desse modo,  esta concepção t orna-se i mpresci ndí vel  para a 

compreensão dos processos de produção de senti do pedagógi co dos text os imagéticos-verbais.  

 

Al é m di sso,  e m se tratando do currícul o co mo prática di scursi va o fazer  pedagógi co é,  na 

verdade,  u m di zer.  Di sso advé m a  necessi dade de se rel aci onar  o t ext o i magético-verbal,  às 

práticas  di scursi vas/ pedagógi cas  de pr odução de senti do,  u ma  vez que,  assi m co mo t oda 

prática soci al  hu mana se constit ui  de senti dos,  t odo senti do é  atravessado por  práticas 

di scursi vas,  por  seu t urno,  constit uí das  de u ma  multiplici dade de vozes  que faze m do senti do 

u ma  confi guração hí brida de co mpl exas  rel ações  e f ortes  i nt erferências  político/soci ais. 

Assi m,  o currícul o é prática di scursi va,  práxis  i nterativa,  coisa vi va,  real, que se move,  f eit o 

de encontros, interações e acont eci ment os ( MACEDO,  2000). 

 

O carát er  di scursi vo do currícul o e o aspect o sócio/ pedagógi co do t ext o imagético-verbal  são, 

na ver dade,  el e ment os  int ensificadores  da co mpl exi dade que envol ve a produção de  senti do 

pedagógi co dos  t ext os,  pois  desl oca o f oco dos  estudos  convenci onais  sobre senti do,  di scurso 

e prática pedagógi ca,  ao i ntroduzir  u ma  noção de  li nguage m que nasce da hi bri dação do 

i magético e do verbal.  A preocupação,  pois,  com a  articul ação entre o verbal  e o i magético 

atravessa t oda a i nvesti gação sobre o pr ocesso de pr odução de senti do pedagógi co do t ext o e 
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pr omove u ma  análise t ext ual  que t oma  o di scurso não só co mo reali dade li ngüística,  no 

senti do estreit o da pal avra (reali dade verbal),  mas  t a mbé m,  co mo reali dade co muni cati va de 

nat ureza visual.  

 

 

2. 1- Al guns antecedentes 

 

 

Ant es  de pr osseguir  na construção dest e trabal ho é  bo m l e mbrar  que o que me  moti va na 

realização dest e est udo é t a mbé m o resultado de est udos  ant ecedent es,  isto é,  de pesquisas 

realizadas  ao l ongo da mi nha trajet ória pr ofissional  sobre os  usos  e sentidos  pedagógi cos  do 

text o i magético-verbal
3

.  Por  est a razão,  consi dero necessári o ret omar  de f orma  suci nt a -- com o 

pr opósit o de or gani zação di dática do nosso raci ocíni o -  concl usões  resultant es  dest es  est udos, 

al gumas  j á menci onadas nest e trabal ho -  que nos per mit e m co mpreender  mel hor  u m novo 

cont ext o no qual se i nsere este trabal ho. Eis, de modo suci nt o, al gumas constatações: 

 

a) Há de f at o uma crescente utilização pedagógi ca dos  t ext os  i magético-verbais:  Co mo j á 

menci onei  ant eri or mente,  os  t ext os  i magético-verbais  est ão present es e m ati vi dades 

escol ares,  com bast ant e freqüênci a.  A escol a,  como parte de u m si ste ma  soci al,  funci ona, 

a despeit o do poder  normati zador  como espaço de circul ação das  mai s  diversas  f or mas  de 

manifestações  li ngüísticas  e cult urais (dentro ou fora da sal a de aul a)  i nclusi ve,  daquel as 

                     
3  Pesquisas  realizadas  durant e  os  Cursos  de  Especi alização e de  Mestrado pel a  Uni versi dade  Est adual  de  Sant a 

Cr uz  e  pel a  Uni versité  du  Quebec  a  Chi couti mi,  respecti vament e.   No  present e  t rabal ho,  o  f oco  de  i nt eresse  da 

pesquisa  est á  centrado não  ma is  na  utilização pedagógi ca  desses  t ext os  por  part e  do  li vro di dático e  si m no  f azer 

pedagógi co de  pr ofessores  de Lí ngua  Port uguesa  u ma  vez  que  é  nest a  i nst ânci a  do  pr ocesso pedagógi co que  se 

operaci onaliza a construção de senti do dos text os (e das suas diferenças).  
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que se busca i gnorar  ou r efrear.  A despeit o di sso e da t endênci a ho mogenei zant e que 

existe,  essas  cult uras  adentra m os  pr ocessos  educaci onais  co m suas  vári as  caract erísticas  e 

peculiari dades  co m que são pr oduzi dos  na e  pel a soci edade.  Isso,  no ent anto,  não se dá  ao 

acaso.  Tant o o movi mento de refrear  co mo o de pro mover  a circul ação de cert os  mat eri ais 

cult urais pel o espaço escol ar  são resultant es  de pr ocessos  soci ais di versos,  i ncl usi ve de 

interesses  de gr upos  sociais.   Isso se aplica ao t exto i magético-verbal  que,  gradati va ment e, 

ve m ocupando espaço nos livros di dáticos e práticas pedagógi cas de professores.  

 

b) As  abordagens  propost as  pel os  manuais  di dáticos  para o est udo dos  t ext os  i magético-

verbais  são,  predomi nant ement e,  mecâni cas:  Co m o di scurso da pl uralidade cult ural 

muit o se t e m di scuti do a i ncl usão e  utilização dessas  pr oduções  e m ati vi dades  escol ares, 

no ent ant o,  al guns  aspectos  desse movi ment o de incl usão t ê m si do pouco expl orados.  A 

meu ver,  a di scussão t em se  dado muit o mai s  sobre as  possi bili dades  de i ncl usão dos 

text os  do que sobre os  senti dos  e as  i mplicações  que daí  advê m.   A sit uação se t or na ai nda 

mai s  co mpl exa u ma  vez que a  di scussão e m t orno da i ncl usão pura e si mpl es  esca mot ei a 

outras  quest ões  f unda ment ais co mo a  quest ão da  i deol ogi a present e nas  pr oduções 

text uais,  at ualizadas  pelo seu uso.  Muit os  t ext os i magético-verbais  fi gura m e m manuai s 

di dáticos  co mo mer o recurso i ncenti vador  ou como r ecurso para est udo de outros  t ext os. 

To me mos,  por  exe mpl o,  u ma  prática muit o comum:  utiliza-se as  hi st órias de Chi co Bent o
4

 

para que o al uno reescreva o t ext o fazendo uso do di al et o f or mal  cult o.  Nesse caso,  al é m 

de ser  t omado apenas  co mo recurso,  o t ext o é percebi do e m sua diferença co mo al go 

negati vo.  Há,  e m muitas  dessas  abor dagens,  u ma  negli gênci a siste mática ao val or 

ideol ógi co da pal avra.  Sil enci a-se de t al  modo di ant e de certas  demonstrações  de 

conservadoris mo, discrimi nação, racis mo et c, que as t orna m ai nda mais gritant es.  

                     
4

 Personage m rural de di al et o cai pira das hist órias e m quadri nhos, criado por Mauríci o de Souza.  
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c)  O t ext o i magético-verbal  t em modo própri o de dizer:  a dupl a articul ação entre os  canais 

vi suais e verbais  cria uma  confi guração discursiva pr ópri a para o t ext o i magético-verbal 

que não ve m da pura i mage m ne m do ver bal.  Trat a-se de u ma  rel evant e pot ênci a 

di scursi va que ve m do todo visual  for mado de pal avras  e i magens.  Deve ser  li do e 

ent endi do como uma produção gráfico-visual.   

 

d) Os  t ext os  i magético-verbais,  al ém da diferença estrut ural  e f unci onal,  comport am e m seus 

di scursos  diferenças  conceit uais  e diferent es  visões  da reali dade.  Isto é,  al é m das 

diferenças  dos  t ext os  há diferenças  refleti das  nos  t ext os.  São diferentes  e  f al am de 

diferenças:  As  abor dagens  mecani cistas  pr opostas  pel os  manuais  di dáticos  t or na m-se 

ai nda mai s  preocupant es para pesquisadores  e estudi osos  da li nguage m i magético-ver bal 

e m sit uações  nas  quais pr ofessores  e al unos  se porta m de f or ma  i deol ogi ca ment e 

desar mada frent e a est as  pr oduções  ou l egiti mam,  i ndiscri mi nada ment e, as  ati vi dades 

pr opost as  pel os  manuais  di dáticos  u ma  vez que esses  t ext os,  como qual quer  outro,  não são 

desprovi dos  de i nt enci onali dade e de val ores  ideol ógi cos.  Não obst ante i sso,  pode-se 

facil ment e const at ar  que esses  t ext os  traze m e m seu boj o diferentes  concepções  de  u ma 

mes ma  reali dade;  visões, muit as  vezes  ant agôni cas,  niti da ment e opositi vas,  paradoxais  e 

di vergent es.  Nesse aspecto,  os  t ext os  f unci ona m co mo espaço de convi vênci a ( pacífica ou 

não)  de diferenças;  u ma  verdadeira arena de l ut a de vozes,  como o quer  Bakhti n ( 1929). 

Esses  t ext os  versa m sobre as  mai s  variadas  t e máticas  e t odas  as  quest ões  que t oma m part e 

do coti diano de u ma  soci edade pode m ser  pr oblematizadas  nel es  e  por el es  ( GOMES, 

2001) 

 

Nest e cont ext o,  dois  outros  aspect os  ganha m corpo e é  preciso dest acá-los,  post o que são 

funda ment ais para o desenvol vi ment o dest a pesquisa.  São el es:  a)  a  vi são predomi nant e ment e 
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hege môni ca de abor dage m dos  mat eriais cult urais b)  a  utilização pedagógi ca do t ext o 

i magético-verbal pel o li vro di dático.  

 

 

2. 2 - O hege môni co, o i nstitui nte e o li vro didáti co 

 

 

O que se t e m feit o na escol a e os  mat eriais co m que se t e m,  nel a,  trabal hado -  e mbora haj a u m 

inegável  e  i ncont ornável  movi ment o de abert ura para a pl urali dade cultural  -  são ai nda 

forte ment e marcados por uma visão hege môni ca e um poder nor matizador.  

 

A escol a vi ve hoj e u m mo ment o de transi ção.  É convi dada,  ou mel hor, i nquiri da a assumi r 

u ma  nova f or ma  de or gani zação e f unci ona ment o condi zent e co m as  de mandas  da soci edade 

cont e mporânea,  mas,  ao mes mo t e mpo,  seu savoir-f aire,  os  seus  ‘ ‘truques’ ’ são ai nda 

predomi nant e ment e hege môni cos  paut ados  nu ma raci onali dade dura,  descont ext ualizada e 

alienant e.  Em outras  palavras,  a i nstit uição escolar,  de  modo geral,  vi ve o mo ment o da crise 

de paradi gmas:  deu-se cont a de que o model o escolar  com que ve m t rabal hando é  i nsuficient e, 

mas  ai nda não se t e m muito cl aro entre pr ofessores  e al unos  co mo transitar por  u ma  educação 

pl ural,  como li dar  co m as  e mer gênci as,  as  diferenças  e o desenvol vi ment o de u m pensa ment o 

relaci onal,  e m r ede.  Por essa razão,  reconheço que a  escol a é muit o mai s  que aparel ho 

ideol ógi co de Est ado,  muit o mai s  que l ugar  de repr odução soci al,  por que aquil o que el a faz - 

o currícul o -  é  al go vi vo,  movent e devi do a  at uação dos  suj eitos.  É perti nente consi derar  que  a 

ação escol ar  e os  pr ocessos  de si gnificação das  di ferent es  cult uras  não se dão de f or ma  li near 

e pacífica,  mas  si m,  num movi ment o t ensi vo.  Há,  na verdade,  u m e mbat e entre as  f orças 

instit uí das e as forças i nstitui ntes.  
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O que est á na base desse movi ment o é na verdade a t ensão episte mol ógi ca que t e m mar cado a 

pr odução do conheci ment o ci entífico nas  últi mas  décadas.   Boavent ura Sant os  ( 2000),  ao 

fazer  referência a esse movi ment o,  reconhece a existênci a de dois  grandes  paradi gmas;  u m 

paradi gma do mi nant e e u m paradi gma e mer gent e.  Desses  dois  paradig mas  resulta m duas 

pri nci pais  f or mas  de conheci ment o às  quais  deno mi na de:  a)  conheci ment o-regul ação e  b) 

conheci ment o-e manci pação.  Para o aut or,  o conheci ment o-regul ação (col oni alis mo)  est á para 

o paradi gma do mi nant e e  pr ogri de do caos  (i gnorância)  para a or de m (saber)  enquant o o 

conheci ment o-e manci pação est á para o paradi gma  e mer gent e e pr ogride do col oni alis mo 

(ignorância)  para a soli dariedade (saber).  A soli dariedade é  ent endi da como  convi vênci a co m 

a di versi dade,  com as  diferenças;  compreensão do caos  co mo decorrência rel ati va do pr ópri o 

conheci ment o,  t endo e m vista que não existe u m saber  geral  ne m u ma  i gnorância geral.  Cada 

for ma  de conheci ment o r econhece-se nu m ti po de saber  a que contrapõe u m t i po de 

ignorância. 

 

Muit o e mbora sej a est a a t ôni ca da mai oria dos  est udos  nos  últi mos  t e mpos,  i ncl usi ve dest e, 

u ma  vez consi derada a existênci a de u ma  t ensão real  entre o i nstit ui nte e o i nstit uí do t or na-se 

perti nent e questi onar  sobre co mo o diferente est á sendo i ncl uí do nas  práticas  escol ares  nest e 

movi ment o de t ensões.  É sal ut ar  reconhecer  que há u m cert o horror  à diferença que se 

mat erializa nos  currículos  escol ares  pel a sua negação ou dissi mul ação.  Muit as  f or mas  de 

incl usão são mera ment e exposi ções  do outro j á que o outro,  o diferente não é  t omado naquil o 

que l he é l egíti mo.  O pr obl e ma t oma  di mensões  al ar mant es  quant o o par  eu- outro é 

substit uí do pel o par eu-coisa.  

 

Est a é a  razão pel a qual  na escol a ai nda existe m os  saberes  e as  cult uras  legiti madas,  as  vozes 

aut orizadas  e os  suj eit os  silenci ados,  o que se traduz nu ma  dificul dade a  ser  venci da quando 
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se quer  trabal har  co m as  e mer gências,  com o r econheci ment o do outro co mo pr odut or  de 

conheci ment o.   

 

O out ro é  a  úni ca vi a de passage m do monocult uralis mo para o multiculturalis mo.  Só exi st e 

conheci ment o multicult ural  no reconheci ment o do outro e da  diferença se m a  qual  não há 

inteligi bili dade.  A i ncomensurabili dade e a i ndiferença pr óprias  do não reconheci ment o do 

outro enquant o ser  diferente e pr odut or  de conheci ment o se associ a diret a ment e co m o 

conheci ment o-regul ação de do mí ni o gl obal  da episte me moder na.   Essas  quest ões  são,  para 

nós,  o grande desafi o de u ma  pr opost a curricul ar que se quer  multirreferenci al,  co mpl exa e 

e manci pat ória,  pois  só fazendo ouvir  os  silênci os  e fal ar  as  ausências  em s uas  l egiti mi dades 

pode-se est abel ecer  u m verdadeiro di ál ogo multicult ural.  É essa a vocação do conheci ment o-

e manci pação, do conheciment o soli dári o.  

 

Embora t ome parte de u ma  perspecti va t eórica específica do currícul o o conceit o de 

hege moni a nos  per mit e ver  o ca mpo soci al  co mo u m ca mpo cont estado e  nos  aj uda a 

compreender  esse moviment o de t ensões.  O ca mpo soci al  é u m espaço onde os  gr upos 

do mi nant es  se vêe m obri gados  a recorrer  a u m esforço per manent e de  convenci ment o 

ideol ógi co para mant er  sua do mi nação.  É precisament e nesse esforço de convenci ment o que 

resi de a t ensão e m que a  do mi nação econô mi ca t ende a  se transfor mar  e m hege moni a cult ural. 

Esse convenci ment o atinge sua máxi ma  efi cácia quando se transfor ma e m senso co mu m,  

quando se nat uraliza.  O movi ment o contra-hegemôni co seria o movi mento de diferenciação. 

Entret ant o,  da perspecti va crítica,  a centralidade do conceit o de diferença não bast a,  há  que se 

ent ender  que as  rel ações  de poder  est ão t a mbé m na base da pr odução da di ferença.  Aí  r esi de 

també m u ma  t ensão.  Convi ver  co m a  diferença não é  t ol erá-la ne m si mpl es ment e respeitá-la, 

mas  si m questi oná-la.  A i déi a de t ol erânci a esconde u ma  certa superi oridade por  part e de 
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que m t ol era;  a noção de respeit o i mplica u m cert o essencialis mo cult ural  e as  diferenças 

cult urais  t orna m-se fi xas.  A diferença ent ão deve ser  per manent e ment e post a e m quest ão. 

(SI LVA,  2001).  

 

Nest e cont ext o de t ensões  das  f orças  hege môni cas  e contra-hege môni cas  t orna-se 

indispensável  questi onar sobre o si gnificado atribuí do pel as  práticas  pedagógi cas  escol ares 

aos  mat eriais cult urais que não faze m part e da tradi ção cult ural  escolar.  São t ol erados, 

reificados ou probl e matizados e m suas diferenças?  

 

Consi derando que nest e t rabal ho,  o pont o de parti da para as  i nvesti gações  f oi  a crescent e 

utilização do t ext o i magético-verbal  por  part e do li vro di dático,  convé m aqui  u m r el at o das 

práticas  de utilização pedagógi ca desses  t ext os pel os  manuais  di dáticos  co mo f or ma  de 

el uci dar suas políticas de senti do e sua condi ção no movi ment o de tensão paradi gmática.   

 

Sob a  égi de de u ma  educação hege môni ca o model o educaci onal  brasileiro convi ve --  e m 

larga escal a -  co m pr ogra mas  educaci onais,  propost as  curricul ares  e mat eriais de uso di dático 

que segment a m e  hi erarqui za m os  pr ocessos  de ensi no e de aprendi zage m de t al  for ma  que as 

relações  de senti do são apagadas  ou mutiladas  e m l ugar  de sere m r eforçadas.  O pr ocesso 

pedagógi co fi ca ent ão hi erarqui zado e  di stant e da  vi vência soci al  dos educandos.   Essa 

mutilação t e m causas  políticas  e est á,  e m geral,  a servi ço do control e e da do mi nação pel a 

massificação.  Tant o é assi m,  que nossas  escol as  se or gani za m curricul ar ment e pel a seri ação e 

di sci pli narização.  Para cada disci pli na ou série,  são prescritas  certas  ati vi dades  e/ ou cont eúdos 

de modo que se possa prever  i ncl usi ve as  ações  de pr ofessores  e al unos  e m seus 

espaços/te mpos.  
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Nesse siste ma,  a  mai oria dos  li vros  di dáticos  se constit ui  como co mpêndi os  de ati vi dades 

di dáticas  e portadores  de t ext os  que possi bilitam o desenvol vi ment o dessas  ati vi dades.  Os 

text os,  por  sua vez,  quando abor dados  nu ma  perspecti va i nt erna do manual,  t orna m-se mer os 

portadores  de cat egorias  a sere m i dentificadas  ou como f ont e de i nfor mação i medi at a.  Poucos 

são os  manuais  e m circul ação naci onal  que atribue m u m l ugar  de i nvestigação ati va,  não 

direti va,  aos  suj eitos  do conheci ment o.  Outro aspect o rel evant e dos  manuais  di dáticos  é  o 

espaço reservado para a di versi dade de saberes. Não raro,  as  pergunt as ad mit e m u ma  só 

respost a --  encontrada em al gu m l ugar  do pr óprio manual  --  a  exe mpl o das  ati vi dades  que 

pr opõe m r econt ar  fat os  de u ma  narrativa,  substitui ndo apenas  o no me  das  personagens  por 

outro e per gunt as  sobre qual  é o tít ul o do t ext o ou o no me  do aut or.  Da  mesma  f or ma,  não são 

raros  os  mes mos  cont eúdos  e at é os  mes mos  t ext os  e m diferent es  manuais  da  mes ma  séri e.  A 

razão disso não est á,  pel o menos  e m t ese,  na necessi dade de se desenvol ver  habili dades 

específicas  daquel a série ou grau,  mes mo por que,  há muit os  ca mi nhos para se ati ngir  u m 

mes mo obj eti vo.  A meu ver,  t al  padroni zação advé m da necessi dade de  se abolir  as 

di spari dades  e as  di screpânci as.  Advé m de  um movi ment o monocultural  paut ado nu ma 

cult ura escol ar  cl ássica e f or mal.  É muit o mai s  fácil  li dar  co m u m si st ema  ho mogêneo e m 

que,  por  exe mpl o,  t odos  os  al unos  da qui nt a série do Ensi no Funda ment al  est uda m,  e m 

Lí ngua Port uguesa,  as  dez cl asses  gra maticais  (e para i ntroduzir  e exercitar  isso exi st e m os 

text os  i deais)  do que li dar  com a  het erogenei dade de cont eúdos  e saberes.  Não quero co m i sso 

consi derar  i mpossí vel  a existênci a de li vros  ( não- manuais)  di dáticos  que resguar de m os 

espaços  das  diferenças,  da pl urali dade,  no ent ant o,  medi ant e a i mport ânci a e o val or  si mbóli co 

dos manuais di dáticos nas salas de aul a, consi dero i mportante atent ar para o fat o.  

 

O l i vro di dático,  e m muitos  casos  é ao mes mo t e mpo,  u m mat erial  de l eit ura,  de i nf or mação e 

de est udo.  Especial mente,  nas  escol as  públicas  das  muit as  regi ões  carentes  do Paí s,  esse é  o 
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úni co recurso co m o qual  o pr ofessor,  efeti va mente,  cont a e m sua prática coti di ana.  Sendo o 

úni co ou pri nci pal  font e de i nfor mação escrita de muit as  reali dades  escol ares  o li vro di dático 

assume,  para o aprendi z,  u m carát er  de verdade hege môni ca,  i ncont estável; 

conseqüent e ment e,  difunde saberes  e val ores por  mei o de ações i nt enci onal ment e 

pr ogra madas.  Al é m di sso,  esses  manuais  são el aborados  para u m al uno epistê mi co,  t ão geral 

que não se sust ent a m e m nenhu m parâ metro sit uaci onal  real,  ficando est es  parâ metros 

reduzi dos  a quase nada -  caso a i nstit uição ou o professor  não t enha condições  de recuperar  - 

as  diferenças  e peculiari dades  l ocais,  t e mporais e i ndi vi duais.   Muit os  manuais  são,  i ncl usi ve, 

recomendados  pel o Mi nistéri o da Educação e  Cultura,  que at é o ano de 2003,  cl assificava e 

cat egorizava-os,  i mpri mindo-l hes  u m det er mi nado nú mer o de estrelas  i ndi cadoras  da 

quali dade,  à guisa do que se faz com os  hotéis
5

.  Esses  li vros,  pel a pr ópria nat ureza 

padr oni zada,  pensada para at ender  aos  al unos de  qual quer  part e do País,  concebe m os 

temas/cont eúdos  a sere m t rabal hados  e os  suj eit os  do conheci ment o de f or ma hege môni ca;  a 

escol a é,  por  assi m di zer,  t omada co mo u ma  reali dade úni ca;  ori ent ada uni ca ment e pel os 

ideais  de u ma  elite pensant e.   Em decorrência di sso,  al guns  t e mas  e ti pologias  t ext uais  são 

apresent ados  pri oritári os  e regul ar ment e,  enquant o outros,  quase nunca,  ou rara ment e, 

aparece m.  A despeit o disso,  os  t ext os  i magético- verbais  tradi ci onal mente fora da  escol a 

adentrara m a  escol a por  mei o do li vro di dático que os  exi be m co mo si nal  de mat eri al 

at ualizado.  Muit as  ati vi dades  práticas  passara m a ser  sugeri das  aos  pr ofessores  por  manuais 

di dáticos  e revistas  do gênero,  para aplicação pedagógi ca desses  t ext os.   No ent ant o,  co mo j á 

menci onei  ant eri or mente,  um aspect o desse movi ment o de i ncl usão conti nua pouco 

                     
5

 Em 2004  o  MEC abandonou  o  si ste ma  de  cl assificação sob a  al egação de  que  os  pr ofessores  vi nha m adot ando, 

pri oritaria ment e  os  li vros  de  u ma  só  estrel a,  os  pouco r eco mendados.  José  Henri que  Pai m Fer nandes,  o  ent ão 

presi dent e  do  Fundo  Naci onal de  Desenvol vi ment o da  Educação ( FNDE)  decl ara  na  i mprensa  (Jornal  O Est ado 

de  São  Paul o)  que  supõe  que  os  pr ofessores  escol ha m li vros  co m os  cont eúdos  mai s  fáceis;  assi m não  corre m o 

risco de não ent ender ou não saber como li dar com li vros, supost a ment e mai s sofisticados.   
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expl orado:  a condi ção em que est es  t ext os  est ão sendo utilizados.   Para Carlson e  Appl e 

(2000, p. 42):  

Ao  fi nal,  mai s  i mportant e do que  consi derar  se  a  cul tura popul ar  é  l evada 

para a  sal a de  aul a ( ou e m que  quanti dade),  é  saber  co mo el a  é  l evada  --  se 

por  corporações  que  constroe m os/ as  est udant es  si mples ment e e m t or no da 

identi dade  de  consumo que precisa m ser  mai s  desenvol vi das  e  expl oradas, 

ou se  por  educadoras  e  educadores  críticos  e mpenhados  e m aj udar  os  al unos 

e  as  al unas  a  desconstruir  o t ext o de  cult ura popul ar e  a  pr oduzir  os  seus 

própri os, que desafie m as identi dades comerci alizadas.  

 

 

Consi derando,  portant o,  que a  noção de senti do associ ada ao currícul o ( vivo,  real)  co mo ve m 

sendo aqui  col ocada,  não pode presci ndir  da ação dos  suj eitos,  t orna-se,  necessária a  r et omada 

e a a mpli ação dos  est udos,  ant eri or ment e mencionados,  de modo a  se i ncl uir  as  vozes  dos 

suj eit os  reais,  agi ndo em sit uação concret a de ensi no.  É preciso debruçar  sobre as  práticas 

pedagógi cas  docent es  no desenvol vi ment o das  suas  aul as  pra poder,  ent ão,  compreender  os 

pr ocessos  de atri buição de senti do do t ext o i magético-verbal,  i st o é,  t omar  o pr obl e ma  e m u m 

novo cont ext o: o das práticas docent es.  

 

 

2. 3- A pergunt a e m um novo contexto 

 

É obvi o que -  i ndependent e das  abor dagens  mecani cistas  pr opost as  pel os  manuais  di dáticos  - 

são,  na verdade,  e predomi nant e ment e,  os  pr ofessores  e m seu fazer  coti diano,  e m seu di zer 

sobre o mundo que irão construir  os  senti dos  soci ais para esses  t ext os.  Na  prática coti di ana,  os 

senti dos  e esque mas  ar gu ment ati vos  previ a ment e esboçados  por  outre m,  vão ser  reforçados 

ou refut ados  pel a f orça das  i di ossi ncrasias  e posi ciona ment os  pr ópri os  dos  suj eit os,  i st o é,  no 

movi ment o de preci pitação de si gnificações  e i nterpret ações  l egiti ma m-se,  aut ori za m-se ou 

refut a m-se senti dos  para os  t ext os.  Ist o por que,  o gest o de i nt erpret ação é  u ma  f or ma  de 

inscrição e os  t ext os  são co mo pot ência aberta,  lugar,  font e mes ma  de senti dos.  Os  senti dos 
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pr oduzi dos  pel os  suj eit os  concret os,  agi ndo li vre ment e,  apresent a m mai or  aut ono mi a e m 

relação aos  esque mas  argument ati vos  previ a ment e est abel eci dos  co mo parte dos  model os 

tradi ci onais  de i nt erpretação.  O t rabal ho pedagógico de medi ação é na verdade u m el e ment o 

responsável  pel a construção de senti do do t ext o e represent a u ma  possi bilidade de  condução 

do pr ocesso por  vi as  autôno mas,  desde quando sej a el e monit orado pel o pr ofessor  co m est a 

fi nali dade.  Desse modo,  o f oco de at enção deve se desl ocar  dos  mat eriais di dáticos 

pr opria ment e dit os  para o pr ocesso pedagógi co de  pr odução medi ada de senti do desses 

mat eriais.   O t ext o é,  e mi nent e ment e,  si mbólico e seu senti do é  abert o,  i nusitado.  Co m i sso,  as 

pr opost as  i nt erpretativas apont adas  pel o li vro di dático são apenas  marcas  dei xadas  na 

superfície;  senti dos  pr oduzi dos  por  suj eitos  situados  li ngüístico/ político e  hi st orica ment e, 

di ant e de u ma  pot ência radi cal ment e aberta para i nsuspeitadas  possi bili dades  de i nscrições. 

Por  est a razão,  é lí cit o nos  questi onar  sobre o papel  dos  pr ofessores  neste pr ocesso ati vo de 

si gnificação, em sit uações for mais de ensi no; e m sal a de aul a.  

 

Consi dero o fat o de ser  a di sci pli na de Lí ngua Port uguesa o espaço escolar,  por  excel ênci a, 

para a pr odução de sentido e  de si gnificado dos  text os,  u ma  vez que os  toma co mo obj et o 

mes mo de  i nt erpretação e  de  est udo dos  aspectos  se mânticos  e f or mais.  Por  est a razão,  as 

ati vi dades  pedagógi cas  de Lí ngua Port uguesa f oi  o espaço el eit o para realização da present e 

pesquisa.  Ade mai s,  a mi nha vi vência e m cursos  de Li cenciat ura e m Letras  e  co m pr ofessores 

e m cursos  de at ualização pr ofissi onal  t e m me  revel ado co m muit a freqüênci a que al unos 

(graduandos)  e  pr ofessores  percebe m o uso do t ext o i magético-verbal  co mo f or ma  de 

inovação das  práticas  escol ares  sob o ar gument o de que é preciso trabal har  com a  di versi dade 

text ual.   
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Pr ocurando vi sl umbrar  uma  pr odução de senti do que não sej a mer o reflexo da nor mati zação e 

do i mpri nti ng
6

 ( MORI N,  2000a)  das  pr opost as  dos  manuais  di dáticos,  com est e trabal ho de 

pesquisa,  procurei  respostas  nas  práticas  di scursivas  e  ati vi dades  docent es  para os  segui nt es 

questi ona ment os:  Co mo os  professores  e m sit uação de f or mação produze m senti do para 

os  textos  i magéti co-verbais? Co mo organi zam,  e m t er mos  pedagógi cos,  os  senti dos 

destes textos? 

 

Quant o ao exercí ci o da t ese,  naquil o que o t er mo encerra co mo concepção prévi a da quest ão, 

o que se mpre norteou mi nhas  especul ações  a respeit o do t e ma  f or ma m percepções 

sensi bilizadoras  e m l ugar de  hi pót eses,  pois  não posso pensar,  verdadeira ment e,  e m pr odução 

de senti do co mo pr ocesso abert o se os  prescrever.  As  mi nhas  percepções  nascera m de  u m 

ol har  crítico-her menêutico e  de u ma  vi vênci a co m o t e ma.  Desse l ugar  percepti vo consi dero o 

text o i magético-verbal co mo u ma  pot ência abert a para a pr odução de  senti do 

sóci o/ pedagógi co e a partir  disso,  defendo que a  i nscrição mút ua entre o verbal  e o i magético 

(uma espéci e de  i ncorporação da pr ópria i nscrição verbal  no t odo co muni cati vo)  gera u ma 

nova pot ência li ngüístico- discursi va que se traduz e m dobras  pot encializadoras  de senti dos 

di versos,  não prescrit os; acresci do a  i sso,  defendo t a mbé m que pr ofessores  orient ados  por 

u ma  vi são crítico-i nt erpret ativa pode m medi ar  o pr ocesso arregi ment ando est es  el e ment os  e 

preci pitando-os  e m di scursos  i nstit ui ntes  e/ ou i nusitados,  agregados  a u ma l ógi ca de val ores 

for mati vos. 

 

Nest a perspecti va, elegi para este trabal ho, os segui nt es objeti vos:  

                     
6

 A noção de  i mpri nti ng na  vi são de  Mori n é  descrita  co mo  sendo  as  marcas  soci al ment e  construí das,  as  i déias, 

os  esti gmas,  u ma  espéci e  de  sel o da  cult ura  fa miliar,  escol ar  e  pr ofissi onal.  Mori n t o ma  o t er mo  de  e mpr ésti mo 

de  Konrad Lorenz  que  o  pr opõe  para  dar  cont a  da  marca i ndel ével  i mpost a  pel as  primei ras  experi ênci as  do 

ani mal recé m- nasci do.  
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- Descrever/compreender  as  políticas  de senti do pedagógi co i mpl e mentadas  para os 

senti dos  dos  t ext os  i magético-verbais  nas  ati vi dades  dos  li vros  di dáticos  e a  percepção 

del as por parte dos professores de Lí ngua Port uguesa e m situação de for mação;  

- Identificar  e refletir  sobre as  f or mas  de or gani zação pedagógi ca das  pr opostas  docent es  de 

utilização dos text os i magético-verbais nas aul as de Lí ngua Port uguesa.  

 

At ender  a est es  pr opósitos  é de su ma  i mport ânci a à medi da que os  senti dos  erráticos, 

tei mosos,  i nt errogati vos, i ncongr uent es,  contraditóri os,  a mbi valent es  ou obt usos  -  para fazer 

referênci a a Bart hes  -  passa m a  ser  t omados  co mo parte f unda ment al  do currícul o escol ar,  a 

medi da e m que se escuta a  voz  dos  pr ofessores  e m sua at uação real  e construções  ori gi nais, 

afastando-se das propostas uní vocas e da dependênci a dos li vros di dáticos.  
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III -- REFERENCI AI S TEÓRI CO- METODOLÓGI COS 

 

 

1- Venha! Va mos ouvi r o ca mi nho! 

 

 

O nosso ca mi nho co mporta u ma  hi st ória chei a de vozes  que sel eci onamos  e  ad mi ni stra mos 

(ativa mos  e/ ou cal a mos) para poder  di zer  que m somos.  Se m essas  vozes que col he mos  pel o 

ca mi nho ne m podería mos  fal ar,  ou nos  ent ender;  mas,  essas  vozes  col hi das  e m nossa 

trajet ória,  às  vezes,  t omam cor po e  quere m saltar  dos  seus  i nvól ucros  fal ando mai s  alt o do que 

nós  que as  conduzi mos.  Isso,  não pode mos  aceitar.  É u m aci nt e,  u ma  i nsubor di nação.  Embora 

exista m vozes  que,  não pode mos  negar;  são a  nossa ‘ ‘cara’ ’,  a nossa pr ópria voz.  Nesse caso, 

como não di zê-las? Co mo não seguí-las? El as  estão a nos  mostrar  o ca mi nho.  Fal a m da  nossa 

trajet ória. Cha ma m- nos para o desti no do nosso desej o.  

 

 

2 - A construção teóri ca do objeto e o trat a ment o met odol ógico 

 

 

Onde está o ca mi nho?  O ca mi nho está se mpre por encontrar.  

Uma fol ha branca está cheia de ca mi nhos...  

Volt are mos a fazer o mes mo ca mi nho dez vezes, ce m vezes... 

E t odos estes ca mi nhos tê m os seus ca mi nhos própri os.  

De outro modo não seria m ca mi nhos.  

( DERRI DA)  
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A t arefa de avent urar-se por  entre dit os  soci al ment e pr oduzi dos,  construindo u ma  t raj et óri a 

pr ópria,  u m di zer  ori ginal  e co mpreensí vel  é u ma  das  mai s  árduas  t arefas  do est udi oso-

pesquisador-produt or  e ao mes mo t e mpo u ma  necessi dade pre ment e de t odo e  qual quer 

trabal ho que se queira rel evant e para o avanço do conheci ment o,  ist o por  que,  o di scurso 

ci entífico se dá no li mi ar de duas faces disti ntas: a sua força criadora e a natureza partil hada.  

 

O art efat o da escrita é um at o criati vo,  ori gi nal,  e ao mes mo t e mpo u m ato de repetição,  re-

apropriação do j á dit o.   Muit os  est udi osos  i nspirados  nas  i déi as  de Bakht in afir ma m que t odo 

text o é de  certa f or ma  um j á dit o.  Não é  co mpl et a ment e novo,  ne m compl et a ment e vel ho. 

Articul a saberes  soci al ment e dit os  às  contri buições  particul ares,  de modo que e m cada  t ext o 

pr oduzi do,  vêe m-se refleti das  as  várias  vozes  que o ant ecede m.  Est a articul ação,  poré m, 

ocorre de modo i nusitado,  úni co,  j á que cada nova enunci ação articul a el e ment os  dados  e 

el e ment os  novos.  Isso faz co m que os  t ext os  possa m ser  reconheci dos  co mo t omando part e de 

u m det er mi nado gênero discursi vo,  filiados  a vozes  outras,  ao t e mpo e m que confere para si 

u m espaço pr ópri o na conj unt ura soci al  discursi va e se i nscreve pel o que se si ngul ari za.  Em 

relação ao di scurso ci entífico,  o que se t e m na verdade são t ext os  de f undações  que  ocupa m 

posi ções  particul ares  no i nt eri or  de redes  i nt erdiscursivas  ( VERÓN,  1980).   Segundo o 

pr ópri o Bakhti n ( 1929,  p.  285),  ‘ ‘se os  gêneros ( do di scurso)  não existisse m e  se não o 

do mi násse mos,  e se nos f osse necessári o construi r  cada u m dos  nossos  enunci ados,  a  t roca 

verbal  seria quase i mpossí vel’ ’.  Entretant o,  não é  da mera repetição que se f aze m os  t ext os.  O 

escrit or  t e m que adentrar  u ma  i mensi dão de possi bili dades  e ret ornar  dest a avent ura 

inscrevendo e  i nscrevendo-se a si  mes mo.  Al ém di sso,  o at o de escrever  é  r epl et o de 

i mplicações  e desafi os.  A escrit ura é verti ge m,  é desert o.  A pal avra é j ardi m.  Na  escrit ura o 

suj eit o se quebra e se abre ao represent ar-se;  escreve-se,  mas  estraga-se na pr ópri a 
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represent ação ( DERRI DA,  1995),  por que o suj eito,  ao si gnificar,  se si gnifica ( ORLANDI, 

2001).   

 

A t eori a por  sua vez é o di scurso cri ador.  Co mpreendo que as  deno mi nações  t eóricas  são por 

assi m di zer,  for mas  de descrição,  de no mi nalização e explicações  de r eali dades  que as 

precede m.  Assi m co mo Sil va ( 2001),  ent endo que a t eoria descreve como u ma  descobert a 

al go que el a pr ópri a cri ou,  de t al  modo que a supost a descrição é  de fat o u ma  cri ação j á que 

se constit ui  e m u ma  noção particul ar  e  u ma  f or ma de  apreensão da reali dade.  O obj et o 

precede a t eoria,  mas  esta precisa entrar  e m cena para descobri-lo,  explicá-lo e  descrevê-l o.  A 

teoria se encontra irre medi avel ment e i mplicada na pr odução dos  efeit os de  reali dade e  é 

i mpossí vel separá-las. A teoria é assi m, um efeito de senti do.  

 

Sendo a  t eoria u m efeit o de  reali dade cri ada pel o di scurso,  que é,  por  sua vez,  u ma  t raj et ória 

particul ar  no i nt eri or  de u ma  rede na qual  os  suj eitos  di scursi vos  se precipita m,  se l aça m,  se 

mar ca m de for ma peri gosa e angustiant e; o que faze mos ao escrever é i naugurar.  

... por  ser  i naugural,  no sent ido j ove m dest e t er mo à  escrit ura não sabe  aonde 

vai,  nenhu ma  sabedoria a  prot ege dessa preci pitação essenci al  para o senti do 

que  el a constit ui  e  que  é,  e m pri meiro l ugar,  o seu f ut uro.  (...)  Não há, 

portant o seguro contra esse ri sco.  A escrit ura é  para o escrit or,  mes mo se  não 

for  at eu,  mas  f or  escrit or,  uma  navegação pri meira e  se m graça.  ( DERRI DA 

p. 24-25) 

 

Nest e senti do é que entendo ser  arriscado,  mas necessári o,  preci pitar- me na descri ção dos 

referenci as  t eóricos/ met odol ógi cos  e da pr odução do si gnificado dos  t ext os i magético-verbais. 

E,  ao fazê-l o,  sei  que estarei  partilhando de  ca mi nhos  por  outros  trilhados,  mas  est arei 

desenhando novas  trajetórias  a partir  dest es  mesmos  r umos.  Por  outro l ado,  sendo a t eori a 

u ma  f orça criadora à medi da que explicita reali dades  dant es  encobertadas/ofuscadas,  cont é m 

e m si  mes ma  ( ou i nspira)  u m enf oque met odol ógico pr ópri o de/ para sua pr odução.  Isso,  por 
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que o ca mi nho fal a do cami nheiro,  ao construir  um ca mi nho,  nossas  pegadas  são co mo t ext os, 

são espel hos.  Por  est a razão,  nest e trabal ho as  quest ões  t eóricas  e met odol ógi cas  não serão 

tratadas  como coisas  est anques  desvi ncul adas  entre si;  ao contrári o serão ent endi das  co mo u m 

todo articul ado e  i nt erdependent e.  Os  f unda mentos  t eóricos  deve m não só servir  de referênci a 

para a co mpreensão do obj et o de est udo e m si,  como da  trajet ória met odológi ca utilizada para 

al cançá-l o e vice-versa.  

 

 

3 - Um l ugar na esfera do conheci ment o ci entífico 

 

 

Desej ava,  na reali dade um ca mi nho seguro,  u m percurso garanti do e que me  pr oporci onasse 

mai s  segurança.  Não o encontrei.  Mel hor  assim!  Os  ca mi nhos  são vári os,  al guns  co m 

indicações  be m precisas  para que m queira tril há-los,  mas  que não me  convê m.   A nat ureza do 

pr ópri o obj et o de i nvestigação,  nest e trabal ho,  não me  per mitiria fazer  isso.  Só me  r est ava 

u ma  cert eza:  trabal har  com pr odução de senti do é  trabal har  co m o i nesperado.  Macedo ( 2000,  

p. 69) ve m e m meu auxílio, afir mando:  

O mundo dos  senti dos,  dos  si gnificados,  dos  sí mbol os,  dos  mit os,  das 

opaci dades,  das  represent ações,  do i magi nári o,  das  i deol ogi as,  não se  doa m a 

lógi ca dura (...)  est es  âmbit os  apresent a m u ma  outra co mpl exi dade  só 

apreendi da  por  u m ol har  her menêutico:  não f unci ona m li near ment e,  resiste m 

as met odol ogi as oni pot ent es e ao saber nomot ético absol ut o.  

 

Os  desafi os  para se trabalhar  co m o t ext o i magético-verbal  fora m i nú mer os.  I ni ci ara m mes mo 

na busca de u ma  deno mi nação aceitável  e coerente para est e ti po de t ext o e de  li nguage m.  Das 

tipol ogi as  t ext uais  di sponí veis  na nossa bi bli ografia,  pareci a,  co mo j á foi  menci onado,  não 

haver  no mencl at ura capaz de deno mi nar  exat a ment e o ti po de t ext o a que faço referênci a. 
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Co mo abarcar  t ext os  i mpressos  co mo as  tiras,  as  hi st órias  e m quadri nhos,  os  cart uns,  as 

charges  e outros  si mil ares  a exe mpl o de al gumas  pr opagandas  que articul a m a  li nguage m 

verbal  escrita e a  li nguage m i magética? Co mu ment e se faz referências  a est es  t ext os  co mo 

sendo el es  de li nguage m verbal  e não- verbal.  Est a seria u ma  deno mi nação aceitável  não f osse 

o senti do hege môni co da li nguage m ver bal  subj acent e,  u ma  vez que,  nest a acepção,  o 

i magético só o é  e m oposição ao ver bal.  Citelli  (1997)  ao tratar  desse ti po de t ext o (i ncl usi ve 

do t ext o audi ovisual)  no cont ext o escol ar,  traz u ma outra deno mi nação:  t extos  não-escol ares. 

Consi derando que est a não é  u ma  deno mi nação perti nent e,  post o que esse tipo de t ext o se faz, 

cada vez mai s,  present e na escol a,  conti nuei  buscando outra deno mi nação.  As  conversas  co m 

o Pr ofessor  Dr.  Roberto Si dnei  Macedo,  os  est udos  realizados  durante o Pr ogra ma  do 

Dout orado ( UFBA)  e  as  l eit uras  sobre i mage m e  sí mbol o dera m- me  a convi cção de  que 

qual quer  deno mi nação destes  t ext os  que queira ressaltar  a articul ação entre i mage m e  ver bo 

há que l evar  e m consi deração t al  rel ação se m negli genci ar  as  especifici dades  de  cada f or ma 

de li nguage m.  Por  essa razão,  opt ei  pel a deno mi nação de t ext o i magético-verbal,  por  ent ender 

que se trata de u ma  nova f or ma  de li nguage m r esultant e da hi bri dação de duas  outras  f or mas 

preexistent es e legíti mas, como já foi dito.  

 

A preocupação co m a  deno mi nação dada aos  t ext os  advé m do cui dado co m a  abor dage m 

pedagógi ca e cogniti va que pret endi  para el es.  É claro que ao ant ever  abor dagens  pedagógi cas 

e sóci o-discursi vas  que pri ma m pel a construção dos  senti dos,  afast ando-se dos  model os 

her méticos  de co mpreensão e utilização dos  t extos,  eu est ava buscando respost as  alternati vas 

sustent adas  e m u m paradi gma episte mol ógi co abert o para as  e mer gênci as.  Desse modo, 

mes mo que i ni cial mente se m muit a consci ênci a,  est ava opt ando por  u m paradi gma 

episte mol ógi co que vai  do col oni alis mo à  soli dariedade,  como o que Sant os  ( 2000)  cha ma  de 

conheci ment o e manci patóri o.  A partir  disso,  compr eendi  que u ma  das pri meiras  atit udes 
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necessárias  ao desenvolvi ment o dos  est udos  seria pensar  sobre o que ve m a  ser  Ci ênci as  e 

fazer  escol has  sobre que ti po de conheci ment o produzir.  Faça mos  u ma  breve ret omada dest e 

tópico.  

Serres  ( 1990),  ao questionar  a  f or mação cult ural  deno mi nada Ci ência em r el ação a outras 

for mações,  e no t ocant e ao seu l ugar  nas  rel ações que reúne ou que a fazem e mer gir,  apont a 

para o fat o de que a  quest ão do conheci ment o ci entífico é gl obal,  processual  e  hi st órica, 

e mbora não exista m,  concreta ment e,  des mont agens  precisas  dessas  rel ações  ne m defi ni ção do 

lugar  da Ci ênci a;  existe apenas  u m quadr o especul ati vo e respost as  t eóricas.  A di visão do 

trabal ho i nt elect ual,  segundo o aut or,  é u m dos  fatores  que faz co m que as  for mações  pareça m 

disti ngui das  ou reuni das  apenas  por  pret ensas  rel ações  que acaba m por  engendrar  recort es  de 

si  mes mas,  e por  si  mesmas,  co mo se existisse m i ndependent e ment e e se desenvol vesse m e m 

siste mas fechados.  

 

A f or mação cult ural  chamada Ci ênci a t orna-se,  pois,  uma  i nvariânci a estrut ural  reencontrada 

no trabal ho da experiência prática ou i magi nária, da  pr ova e da hi pót ese. Tr at a-se,  poi s,  da 

busca pel o pont o fi xo e  pel a referenci a ( pel as  f undações).  A referência é um r et orno.  Ret orna-

se a referência para medir,  distri buir,  ordenar,  ver.  Existe m pont os  li mites.  Existe m ori gens, 

centros,  t opos,  pól os  que pode m ser  concebi dos  co mo concentrações,  círcul os  de centro úni co 

onde o repouso é o li mi te do movi ment o.  Assi m,  a or de m cl ássica é o pont o fi xo,  a  r azão 

cl ássica é a  ponderação que u ma  referência tranqüila bal ancei a e faz concebí vel.  Pr ocura-se 

do mi nar  o pól o,  arrebat á-lo co mo or de m desej ada, f orça i mposta que envol ve t odas  as  or dens, 

seja m el as  éticas,  reli gi osas,  met afísicas  e políticas.  Nas  pal avras  do pr óprio Serres  ( 1990,  p. 

106) 

As  ci ênci as  fala m precisament e por  u ma  só voz  e  existe u ma  vari edade 

ort ogonal  a  t oda  cl assificação;  mas  essa variedade  extrapola seu percurso 

ho mogêneo ao hori zont e da  cult ura.  De  onde  quer  que  venha m os  poderes 
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possue m a  mes ma  lí ngua  seja de  conheci ment o,  de  graça,  de  direit o,  co mo se 

di z, ou de opressão.    

 

 

Hi st orica ment e as  Ci ências  Soci ais e m busca de u m di pl oma de ci entificidade se model ara m 

por  u m esque ma  mecanístico,  est atístico,  e causalista,  e expulsara m do seu sei o o movi ment o 

e a  co mpl exi dade.  Negara m o acont eci mento i dentificado co m a si ngul ari dade,  a 

conti ngênci a,  o aci dent e,  a irreduti bili dade e o vi vi do.  Assisti mos  u m ani quila ment o do 

inesperado,  do ‘i ncontrolável’  e u m enfraqueci ment o das  rel ações.  Buscou-se u ma  referênci a 

pont ual,  estável,  raci onal.  Um apel o às  estrut uras, ent endi das  co mo i nvariânci as.   Para Mori n 

(1998, p. 01): 

Le  mode  de  pensée  ou de  connaissance  parcellaire,  co mparti ment é, 

monodisci pli naire,  quantificat eur  nous  conduit  à  une i nt elligence aveugl e, 

dans  l a  mesure mê me  où l' aptit ude hu mai ne  nor mal e à  relier  l es 

connaissances  s' y trouve  sacrifiée au pr ofit  de  l' aptit ude  non moi ns  nor mal e à 

séparer. 

 

A hi st ória e os  acont eci ment os  fizera m co m que as  pr óprias  ci ências  físico-quí mi cas 

chegasse m ao fi nal  do Sécul o XX passando por  u ma  t ransfor mação i nt erna pr ovocando u ma 

certa abert ura do pensa ment o ci entífico para o co mpl exo e  o i nesperado.  O carát er 

circunst anci al  (aquil o que ve m do acont eci ment o) do mundo,  as  diferenças,  as  e mer gênci as  e 

pl urali dades  que caract eriza m a  pós- moderni dade l evara m ao fi m das  certezas  absol ut as  e 

estáveis. Em l ugar da única verdade surge m múltipl as verdades.  

 

Nest e novo cenári o,  começa m a  ser  questi onadas  as  di sj unções  e anti no mi as,  por  exe mpl o, 

entre,  i gual dade e diferença,  abert ura e fechament o,  har moni a e conflito,  dependênci a e 

aut ono mi a,  uni dade e diversi dade et c.  ( MORI N,  2000a).  Esse modo de co mpreender,  as 

regul ari dades  não excl ui,  necessaria ment e,  a aleat oriedade.  Duas  respostas  aparent e ment e 

ant agôni cas  pode m ser  possí veis  a u m mes mo si stema e m u m mes mo acont eci ment o.  A vi da 
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pode cont er  or gani zaci onal ment e o acaso e  só poderá responder  a el e se o i nt egrá-l o e m si 

mes mo.  Nas  pal avras  de Mori n ( 1999.  p. 53),  ‘ ‘a vi da se nos  apresent a não apenas  co mo 

fenômeno circunst anci alizado,  mas  t a mbé m co mo si ste ma  circunst anci alizado e m que  sur ge o 

acaso’ ’.  O pr ópri o surgiment o da vi da é,  por  si  mes mo,  ent endi do co mo u m acont eci ment o 

úni co e casual,  j á que não se excl ui  a hi pótese de que t enha se dado medi ant e u m 

acont eci ment o decisi vo que só t enha pr oduzido u ma  só vez ( o que si gnifica que sua 

pr obabili dade a pri ori  era quase nul a).  A partir  disso,  pode-se afir mar  que a  vi da se 

manifest ou,  si multaneament e,  como si ste ma-estrut ura e co mo aconteci ment o-aci dent e.        

Na  perspecti va de Morin,  o acont eci ment o t oma parte do movi ment o já que não se pode 

pensar  e m acont eci mento dentro de estrut uras  rijas  e est áveis,  post o que el e é  t e mporal  e 

ont ol ogi ca ment e circunstanci alizado,  ne m se pode ent ender  o movi ment o se m o i nesperado,  o 

i mprevist o e o di al ético.  Vi st os  por  est e pris ma,  crei o que acont eci ment o e  movi ment o  são 

duas  reali dades  i ndissociáveis  e  que pel o seus  aspect os  di nâ mi cos   exige m de  quai squer 

perspecti vas  de est udos ci entíficos  que pret enda m co mpreendê-l os,  u ma abert ura para o 

inesperado,  para o novo e para as  múlti plas  rel ações.  Não se trata de pri vilegi ar  est e ou aquel e 

aspect o da reali dade,  e si m,  de consi derar  a possibili dade das  estrut uras  circunst anci alizadas 

estare m e m pr ocesso de evol ução e de se l evar  e m cont a que cert os  acont eci ment os  são de 

carát er  modificador:  resulta m de encontros,  i nt erações  entre pri ncí pi os  de or dens,  sist e mas 

or gani zados  e pert urbações  de ori gens.  Consi derada essa rede de rel ações, t e mos  confi gurado 

a noção de acont eci mento e  de  co mpl exi dade.  Compl exus  para Mori n ( 2000a,  p.  38)  ‘ ‘significa 

o que f oi  t eci do j unt o;  de f at o há co mpl exi dade quando el e ment os  diferentes  são i nseparáveis 

constit utivos  do t odo e  há u m t eci do i nt erdependent e,  i nt erativo e  i nt er-retroati vo entre o 

obj et o de conheci ment o e seu cont ext o’ ’.  O t ratament o de u ma  reali dade co mpl exa,  hí bri da, 

soment e é possí vel  por u ma  ci ênci a que assi m a  reconheça e a  abor de.   Essa f or ma  de 

percepção da reali dade é por  assi m di zer,  uma  espéci e de t endênci a,  um movi ment o ai nda 
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nascent e se consi derada a pr odução do conheci ment o ci entifico co mo pr ocesso hist ori ca ment e 

constit uí do.  Os  pr ocessos  de pr odução de senti do,  como coisa aberta e processual,  só pode m 

ser alcançados se fore m levadas e m cont a tais consi derações.  

Freire ( 1981 p.  28-29),  a seu modo,  faz referênci a a esse movi ment o de abertura e rel ati vi dade. 

Em u m dos seus escrit os di z: 

O ho me m é  u m ser  i nacabado,  i ncompl et o,  não sabe  de maneira absol ut a...  A 

sabedoria parte da  i gnorância.  Não há  i gnorant es  absolut os.  Se  nu m gr upo de 

ca mponeses  conversar mos sobre col heitas,  deve mos fi car  at ent os  para a 

possi bili dade de  el es  sabere m muit o mai s  do que  nós.  Se  el es  sabe m sel ar 

u m caval o e  sabe m quando vai  chover,  se  sabe m semear,  et c...  Não pode m 

ser  i gnorant es  ( durant e a  Idade  Médi a,  saber  sel ar  um caval o represent ava 

alt o ní vel  t écni co),  o que  l hes  falta é  u m saber  siste matizado...  Por  i sso não 

pode mos  nos  col ocar  na  posi ção do ser  superi or  que ensi na a  u m gr upo de 

ignorant es,  mas  si m na  posição hu mil de daquel e que  co muni ca u m saber 

relati vo a outros que possuem outro saber relati vo.  

 

O paradi gma e mer gent e que ve m consoli dando u ma  nova (i nstit ui nte)  Ci ênci a e t razendo 

novos  ares  para a educação escol ar  f unda-se no princí pi o de soli dariedade de modo a  pr ocurar 

incorporar  o i nesperado,  o movi ment o,  o aconteci ment o,  o devir  e por que não di zer  o 

popul ar,  o mar gi nal.   Esse modo de pensar  não se f unda,  pois  na estrutura,  na referênci a, 

si mpl es ment e,  como hi storica ment e se fez.  Pr omove a  abert ura medi ant e a  perti nênci a das 

diferentes  sit uações.  As estrut uras  fi xas,  os  planos  deli neados  e or denados  dão l ugar  a 

diferença,  ao hí bri do e ao i nesperado.  Em ver dade,  o movi ment o i nt elect ual  da  segunda 

met ade do Sécul o XX,  de  modo geral,  é essa passage m de u ma  postura ci entífica mai s 

her mética raci onal ment e descont ext ualizada para post uras  mai s  her menêuticas,  preocupadas 

e m descrever  os  pr ocessos  e  suas  rel ações.  Val e r essaltar  que essa nova confi guração não 

nega a existênci a de estrut uras/ acont eci ment os  post o que os  acont eci ment os  se dão no i nt eri or 

de estrut uras.  No ent anto,  o f unda ment o dessa nova ci ênci a deve ser  o acont eci ment o e  o 

movi ment o,  pois  somente pel a abert ura e pel a escuta dos  paradoxos,  das  contradições,  das 

instabili dades,  das  a mbi val ências  e do al eat óri o poderão as  Ci ências  Sociais,  se m presci ndir 
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do ri gor  ci entífico,  proceder  a u ma  mudança verdadeira e sair da  raci onali dade 

descont ext ualizada.  É nessa conj unt ura que deseja mos  conduzir  est e trabal ho.  Do l ugar  de 

que m assiste a  passage m de post uras  epistemol ógi cas/educaci onais mai s  her méticas, 

no mot éticas para post uras heuristica ment e mais co mpl exas.  

 

Pensar  a pr odução de senti do do i magético-verbal  na perspecti va do paradi gma e mer gent e é, 

de certa f or ma,  pensar  a  co mpl exi dade.  Por  est a razão,  t enho por  opção conduzir  o pr ocesso a 

partir  da perspecti va multirreferencial  como possibili dade de di ál ogo epistemol ógi co co m a 

consci ênci a de que não serei  multirreferencial  como u m t odo,  a  t odo t e mpo,  at é mes mo,  pel a 

mi nha f or mação fragment ada;  o que posso afir mar  é que ao opt ar  pel as  e mer gênci as  est arei 

lidando co m diferentes  ol hares,  com as  vi sões  periféricas,  o que se constit ui,  se m dúvi da, 

nu ma  abert ura ao di verso,  ao hí bri do et c.  No entant o,  devo afir mar  i sso co m bast ant e  caut el a 

por que o co mpl exo não excl ui  o si mpl es,  não excl ui  o vel ho;  não excl ui  as  referênci as.  Cada 

referênci a t e m seus  abismos  e  segredos.  Eu,  apesar  da busca pel o movi ment o,  pel o e mer gent e, 

pel o outro ol har  possí vel,  trago mi nhas  referênci as  e co m el as  meus abis mos  e  meus 

‘ ‘demôni os’ ’ --  A base li ngüística de conot ação crítica de  aspect o pós-estruturalista subj acent e 

ao di scurso de monstra i sso.  Al é m do mai s, sei  das  mi nhas  li mitações  e das  mi nhas 

referênci as.  Não sabe mos  t udo e  não di ze mos  só o que quere mos.  ‘ ‘O que di ze mos  acerca do 

que di ze mos  é se mpre mais  do que o que sabe mos  acerca do que di ze mos’ ’ (Sant os  2000: 17). 

Cont udo,  e  e m f unção di sso,  não há  outra saí da a não ser  avançar  no sentido de co mpr eender 

mai s  e  mel hor  a reali dade que nos  cerca co m t oda sua pr ofundi dade e seus  abis mos.  Afi nal, 

não há construção destit uída de qual quer referência, ne m conquista se m risco.  
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4 - Mudanças no i nteri or dos est udos li ngüísticos 

 

 

At é a  década de sessent a,  os  est udos  sobre a li nguage m hu mana ti vera m,  basi ca ment e,  co mo 

suporte t eórico e met odol ógi co os  pri ncí pi os  de u ma  li ngüística i manente preocupada e m 

observar  os  fat os  li ngüísticos  co m base no pr óprio códi go,  ou sej a,  voltada para o i nt eri or  da 

pr ópria li nguage m.  Est a tendênci a de mai or  tradi ção entre os  li ngüistas  t omou co mo pont o de 

parti da os  post ul ados  defendi dos  por  Ferdi nand de Saussure ( apud Brandão,  1995)  que, 

sobret udo,  at ent ou para as  diferenças  entre lí ngua e fal a nu ma  perspecti va di cot ômi ca,  e  que 

acabou por  atri buir  à fala ( pel o seu carát er  i ndi vi dual,  concret o e assistemáti co)  o st at us  de 

resí duo dos est udos li ngüísticos.  

 

Dur ant e muit o t e mpo,  a fal a f oi  negli genciada pelos  est udi osos  que a considerava m i mpr ópri a 

para os  est udos,  j á que a fal a é  manifestação i ndi vi dual  dos  suj eit os.  Em f unção disso,  os 

text os  que,  mes mo escritos,  manti nha m as  caract erísticas  f or mais  e f unci onais  do t ext o fal ado 

(como o são os  t ext os  em est udo)  f ora m siste matica ment e col ocados  à marge m dos  est udos 

lingüísticos,  especi al ment e daquel es  li gados  às práticas  escol ares  de ensi no.  A t radi ção 

gra matical  se mpre se preocupou e m ensi nar  o al uno a  apr oxi mar  a fal a da escrita,  j a mai s  fez o 

contrári o. 

 

Embora al guns  est udos  ant eri ores  j á t enha m cri ado espaço,  no ca mpo dos  est udos  li ngüísticos, 

daquil o que mai s  t arde se cha mari a de di scurso (seja co mo fi zera m os  f or malistas  r ussos  ao 

buscare m no t ext o u ma l ógi ca de encadea mentos  ‘ ‘transfráticos’ ’ e superare m abor dagens 
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fil ol ógi cas  ou i mpressi onistas  que at é ent ão domi nava m os  est udos  da língua,  ou sej a,  por 

mei o de contri bui ções  mais  pr óxi mas  daquil o que é  hoj e ent endi do co mo est udos  do discurso, 

a exe mpl o da t eoria da enunci ação que afir mava que ‘ ‘o l ocut or  se apr opria do aparel ho f or mal 

da lí ngua e  enunci a sua posi ção de l ocut or  por í ndi ces  específicos’ ’ ( BENVENI STE apud 

BRANDÃO,  1995)  é soment e e m meados  do Sécul o XX ( década de set ent a)  que os  est udos 

lingüísticos  (apoi ados  nos  conheci ment os  da Hi st ória,  Psi col ogi a e Sociol ogi a)  assumi ra m, 

(especi al ment e na França)  u m carát er  mai s  soci al,  e se debruçara m sobre a  ext eri ori dade da 

língua.  Essa mudança de perspecti va muit o se i nspirou nos  post ul ados  defendi dos  por  Bakhti n 

e afet ou defi niti va ment e os est udos li ngüísticos 

  

Bakhti n ( Vol ochi nov)  (1929),  diferente ment e de Saussure -  que val orizou e m excesso o 

siste ma  abstrat o da lí ngua -  ant eci pa o que viria,  mai s  t arde,  ser  u m obj et o de  est udo da 

Li ngüística Moder na ao dar  especi al  rel evo à  enunci ação,  at o concreto de di scurso.  Na 

perspecti va bakhti niana, a  fal a é  ti da co mo a  manifestação concret a da lí ngua e,  port ant o, 

passí vel  de análise,  e  o mat erial  li ngüístico é vi sto apenas  co mo u ma  parte do enunci ado.  A 

enunci ação é,  ent ão,  concebi da co mo co mponent e necessári o para a co mpr eensão e 

explicação da estrut ura se mântica de qual quer  at o de co muni cação verbal.  Dessa f or ma, 

Bakhti n ‘ ‘di verge de seus  ant ecessores  ( Saussure e  a  escol a do subj eti vis mo i ndi vi dualista 

represent ado por  Vosl er  e seus  di scí pul os)  para os  quais  o enunci ado era u m at o i ndi vi dual  e, 

portant o,  u ma  noção não perti nent e li ngüistica ment e’ ’ ( BRANDÃO,  1995,  p. 10). 

Confi gurava-se assi m,  um novo enf oque,  u ma  articul ação entre o li ngüístico e o soci al. 

Conseqüent e ment e,  o f oco de at enção passa a ser  a rel ação est abel eci da entre a i manênci a e  a 

ext eri ori dade,  entre o concret o e o abstrat o.   A l inguage m não é  vi sta mai s,  apenas  co mo u ma 

estrut ura abstrata.  Apresenta,  t a mbé m,  u ma  certa mat eriali dade.  Nas  pal avras  do pr ópri o 

Bakhti n (1929, p. 29):  
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Cada  si gno i deol ógi co é  não apenas  u m r eflexo,  u ma so mbra  da  reali dade, 

mas  t a mbé m u m fragmento mat erial  dessa reali dade.  Todo fenô meno que 

funci ona co mo si gno i deológi co t e m u ma  encarnação mat erial,  sej a co mo 

som,  co mo massa física,  como cor,  co mo movi mento do cor po ou co mo 

outra coisa qual quer.  Nesse senti do a  reali dade  do si gno é  t ot al ment e 

obj eti va e,  portant o passiva  de  u m est udo met odologi ca ment e unitári o e 

obj eti vo.  Um si gno é  u m fenômeno do mundo ext erior.  O pr ópri o si gno e 

todos  os  seus  efeit os  (...)  aparece m na  experiênci a exteri or.  Est e é  u m pont o 

de  su ma  i mport ânci a.  No ent ant o por  mai s  el e ment ar  e  evi dent e que  el e 

possa parecer  o est udo das  ideol ogi as  ai nda  não tirou t odas  as  conseqüênci as 

que del e decorre m.  

 

Na  década de set ent a,  t oma  cor po,  ent ão,  esse novo enf oque:  a li nguage m co mo u m si st e ma 

for mal  ao mes mo t e mpo atravessado por  enti dades  (i nfor mação,  senti do,  val or  et c.)  subj eti vas 

e soci ais que passa a ser generica ment e deno mi nada de análise de discurso.  

 

Esse movi ment o afast ou-se da li ngüística i manente e se constit ui u,  sobretudo,  co mo est udos 

de carát er  li ngüístico-social.  A ext eri ori dade da língua,  aqui,  é ent endi da co mo as  condi ções 

de  produção e  assume m papel  decisi vo na pr odução de senti do dos  t ext os e  enunci ados.  Para 

Ver ón ( 1980)  de i gual  i mportânci a são as  condi ções  de percepção que,  assi m co mo as 

condi ções  de pr odução,  se encontra m na ext eriori dade li ngüística e  se constit ue m e m 

fenômeno de reconheci ment o.  Um di scurso de f undação ou u m met adiscurso,  por  exe mpl o,  só 

se confi gura como tal graças ao reconheci ment o present e nas condi ções de percepção.  

 

Mai s  recent e ment e,  Mai ngueneau ( 1987)  traz novas  contri bui ções  para os  est udos  sobre o 

di scurso ao afir mar,  dentre outras  coisas,  que,  para marcar  sua especifici dade no i nt eri or  dos 

est udos  da li nguage m e não per manecer  nu ma li ngüística i manent e,  o enf oque dado ao 

discurso deverá consi derar  as  segui nt es  di mensões:  a)  o quadr o das  i nstituições  e m que o 

di scurso é pr oduzi do,  as  quais  deli mita m f ort e ment e a enunci ação,  (o l ugar  sóci o i nstit uci onal 

do enunci ador);  b)  os  e mbat es  hi st óricos,  soci ais,  et c.,  que se cristaliza m nos  di scursos  e  c)  o 

espaço própri o que cada discurso confi gura para si mes mo no i nt eri or de um i nt erdiscurso.  
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Est es  post ul ados  t eóricos represent a m no i nt eri or  dos  est udos  li ngüístico uma  perspecti va de 

abor dage m dos  t ext os  e da pr odução de senti do,  relaci onada à  fil osofia da li nguage m e  t o ma 

os processos produti vos como reali dades dependent es da pragmática e do cont ext o.  

 

O r a mo dos  est udos  li ngüísticos  que se ocupa da pragmática t e m co mo pre mi ssa bási ca o 

ent endi ment o da li nguage m co mo f or ma  de ação (todo di zer  é  u m f azer)  (KOCH,  1998).   Os 

di versos  ti pos  de ações  hu manas  se realiza m através  da li nguage m:  os  at os  de fal a,  os  at os  de 

di scurso ou at os  de li nguage m.  A pragmática estabel ece di sti nção entre três  ti pos  de  at os  de 

fala: 

a) os  l ocuci onári os:  consiste m na e mi ssão de u m conj unt o de sons  or gani zados  de  acor do 

com as  regras  da lí ngua,  co mo por  exe mpl o,  u m at o de referênci a,  de predi cação.  Uma 

pr oposi ção.  

b) os  il ocuci onári os:  consiste m e m atri buir  à pr oposição u ma  det er mi nada f orça de pergunt a, 

de promessa, de orde m etc.  

c) os  perl ocuci onári os:  destinados  a exercer  certos  efeit os  sobre o i nt erl ocut or,  co mo 

convencê-l o,  agradá-l o, assust á-l o et c.  Uma  i nt enção,  u m pr opósit o. Di fere do at o 

ilocuci onári o,  por que nele a f orça il ocuci onária pode ser  explicitada por  mei o de  u m 

perfor mati vo (eu t e or deno...  eu t e pergunt o...  eu t e pr omet o)  o que não ocorre co m os  at os 

perl ocuci onári os.  Nel es,  não f unci ona m os  performati vos  (eu t e assust o...  eu t e agrado... 

eu te convenço...).  

 

É de  su ma  i mport ânci a consi derar mos  que t odo ato de fal a é,  ao mes mo t empo,  l ocuci onári o, 

ilocuci onári o e perl ocucionári o,  caso contrári o,  não seria u m at o de fala.  Se mpr e que u m 

indi ví duo i nt erage através  da lí ngua,  pr ofere-se por  mei o de u m enunci ado li ngüístico dot ado 
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de certa f orça que irá pr oduzir  no i nt erl ocut or det er mi nado(s)  efeit o(s),  ai nda que não 

aquel e(s) que o locut or tinha e m mira. ( KOCH,  1998).  

 

Essa perspecti va li ngüística me  faz crer  que a li nguage m hu mana não pode ser  est udada f ora 

do seu f unci ona ment o e desvi ncul ada da soci edade post o que a  pal avra e m uso é  di al ógi ca.  O 

interl ocut or  não é  u m el e ment o passi vo na construção do si gnificado.  A pal avra é  arena de 

luta,  de vozes  sit uadas e m diferentes  posi ções  ( BAKHTI N,  1929).  A meu ver,  é  essa 

perspecti va di scursi va/i nterativa que mai s  se aproxi ma  dos  i nt ent os  dessa pesquisa e  nos 

pr opi ci a u m suporte t eórico- met odol ógi co mai s  adequado para se conhecer  o obj et o desse 

est udo,  naquil o que el e tem de verbal  e/ ou discursi vo,  al é m de nos  possi bilitar  u m di ál ogo 

com a  perspecti va multirreferencial  da pr odução do conheci ment o/ discurso ci entífico e  nos 

aproxi ma da noção de currícul o co mo práxis  i nterati va,  j á que nos  f ornece subsí di os  para a 

interpretação dos  mat eriais  di dáticos/ pedagógi cos  e as  pr oduções  di scursivas  dos  pr ofessores 

e m suas aul as envol vendo os text os. 

 

Est a perspecti va li ngüística é central  para o ent endi ment o do currícul o co mo prática 

interativa.  Al é m di sso,  possi bilita vi sl umbrar  análises  de práticas  pedagógi cas  centradas  no 

discurso.  Ade mai s,  a noção de currícul o como r eali dade hist oricament e afet ada pel o 

movi ment o de ressi gnificação soci al  i nscreve a passage m de u m model o e mpresari al  de 

or gani zação escol ar,  herméti co,  sect ári o,  aut oritári o e reproduti vista para u ma  perspecti va 

mai s  soci ol ógi ca,  mai s  int erativa e mai s  co mpl exa,  li gada à vi da,  aos  conflitos,  às  crises  e  às 

insurgênci as  do mundo cont e mporâneo.  É nesse cont ext o de abert ura para o di verso que o 

di scurso ganha centralidade nas  t eorias  do currícul o de modo a  t ornar-se fat or  i mpresci ndí vel 

para os est udos curricul ares de inspiração crítica/int erpretativa e multirreferencial.  
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5 - Rei nteirando conceitos 

 

 

Dur ant e t odo o pr ocesso da pesquisa,  desde a el aboração do pr oj et o até o rel at o dos  seus 

resultados  al guns  conceit os  f ora m revist os  (como era de se esperar)  e a mpli ados. 

Infeliz ment e,  por  mai s  que me  esforce para retratar  co m fi deli dade a iti nerância,  não poderei 

retratar  aqui,  a angústia desse pr ocesso,  e a  ari dez dessa ca mi nhada.  Entretant o,  assi m co mo o 

ca mi nho met odol ógi co,  o r el at o do l astro t eórico escol hi do na defi ni ção dos  conceit os  bási cos 

dest e trabal ho se fez de su ma i mport ânci a para  se compreender este trabalho como o é.  

 

Os  conceit os  centrais deste trabal ho são os  conceit os  de senti do e de t exto i magético-verbal, 

post o que a  quest ão pri nci pal  do trabal ho gira em t or no do pr ocesso de pr odução de  senti do 

dest e ti po de t ext o.  Outros  conceit os,  no ent ant o,  estão li gados  a est a quest ão e  aparece m aqui 

congregados  ao pr ocesso pr oduti vo co mo f or ma  de marcar  o carát er  rel aci onal  das  quest ões 

col ocadas e m paut a.  

 

 

5. 1 - O texto i magéti co- verbal  

 

 

No caso dest e trabal ho,  reconheço a necessi dade de u ma  mai or  especificação sobre a nat ureza 

dos  t ext os  a que faço referência,  por que sendo o t ext o audi ovisual  t ambé m r esultant e da 

hi bri dação entre o i magético e o verbal  encontra-se na mes ma cl assificação.  No ent ant o,  esses 

text os  difere m entre si  e m f unção da f or ma como são pr oduzi dos  e do suport e e m que 

vei cul a m.  Os  t ext os  audiovisuais são pr oduzi dos de  f or ma oralizada,  gravados  e vei cul ados 
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através  de multi mei os,  quando não at ualizados  na convi vência concret a dos  suj eit os,  enquant o 

os  i magético-verbais  a que faço referência são produções  gráficas  soci alizadas  por  mei o de 

suportes  i mpressos  ( pal avra escrita e a  i mage m gráfica).  Convé m ai nda,  le mbr ar  que  mes mo 

que se i nsista na cl assificação do t ext o de nat ureza audi ovisual  co mo i magéti co-ver bal  é 

soment e do i magético-verbal de nat ureza i mpressa que venho me ocupando. 

 

 

5. 1. 1- A li nguage m verbal e a li nguage m i magética 

 

 

A l i nguage m ver bal  é,  por  excel ência,  a pri nci pal  for ma  de co muni cação hu mana.  Te m por 

base a pal avra oral  ou escrita.  Em f unção da i nquesti onável  rel evânci a desse ti po de 

linguage m nos  pr ocessos co muni cati vos,  i numeráveis  est udos  f ora m e  são desenvol vi dos  e m 

torno da li nguage m ver bal  e m t odos  os  t e mpos  e nas  mai s  di versas  áreas. A i mport ânci a da 

pal avra é t al  nos  pr ocessos  de co muni cação hu mana que col oca a li nguage m ver bal  e m l ugar 

de dest aque e m r el ação às  outras,  a pont o de servir  co mo referênci a mai or,  at é mes mo nos 

pr ocessos  de no meação das  várias  outras  f or mas de  li nguage m.  Isso é t ão si gnificati vo que 

tende mos  a  traduzir  o que co mu ment e cha ma mos  de não- verbal  pel o aparat o da  li nguage m 

verbal  co mo se f osse possí vel  est abel ecer  u ma  correspondênci a exat a entre el as.  I mport ant e 

not ar  que e mbora,  predo mi nant e ment e,  faça mos  uso da li nguage m verbal  nos  pr ocessos 

coti dianos  da co muni cação outras  f or mas  de linguage m que t oma m parte nos  pr ocessos 

interativos,  sequer  f oram deno mi nadas  t eoricament e,  como por  exe mpl o,  as  f or mas  de 

ent endi ment os  r udi mentares  e/ ou i di ossi ncráticas,  present es  nos  moviment os  i nt uiti vos, 

sensiti vos e espirit uais.  
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A i mage m t e m si do obj eto de est udo de  vári os  ramos  da Ci ênci a que as  t ê m col ocado co mo 

pr obl e mas tão eni gmáticos quant o à reali dade. Segundo Leite (1998,  p. 41-42): 

As  i magens  pode m ser  gráficas,  óticas,  percepti vas,  ment ais  ou verbais, 

sendo que  cada  u ma  del as  passou a  ser  est udada  i ndependent e ment e por  u ma 

ci ênci a ou por  u ma  das  artes.  Assi m co mo a  hi st ória da  arte,  e  a  crítica 

literária procurara m est udar  as  i magens  gráficas  e verbais,  a  fí sica,  a 

fisi ol ogi a,  a  neurol ogi a,  a  psicol ogi a,  e  a  episte mol ogia conti nua m buscando 

maneiras de est udar as i magens óticas, percepti vas e ment ais.   

 

Em Educação,  é cada vez mai s  crescent e a preocupação co m o t e ma,  i nclusi ve,  na busca de 

u ma  f or ma  pr ópri a de conceber  o obj et o nos  pr ocessos  pedagógi cos,  u ma  vez que a  li nguage m 

i magética ocupa,  hoj e, e m nossa soci edade cont e mporânea,  u m espaço cada vez mai s 

si gnificati vo nos  pr ocessos  co muni cati vos,  especi al ment e naquel es  envol vendo mei os 

mi di áticos.  Não é  de mais rel e mbrar  que certas  especifici dades  dessa f or ma  de  li nguage m 

confere m ao t ext o i magético u m carát er  pl urissi gnificativo o que o t orna de difícil  substit ui ção 

pel o t ext o verbal.  Pode-se di zer  ai nda,  que ‘ ‘pela image m,  o si mbólico,  o imagi nári o,  volt a m à 

cena sendo l evados  a represent ar  u m papel  e m pri meiro pl ano (...). É bom escl arecer  a  est e 

respeit o (...)  a pr ofusão,  o papel  e a  pregnânci a da i mage m  na  vi da soci al’ ’.  ( MAFFESOLI. 

1995. P. 89)  

 

A i mage m co mo si gno li ngüístico,  u ma  represent ação soci al ment e partilhada se prest a a 

di versos  fi ns  e i nt enções.  Al é m de trans mitir  mensagens  e i nfor mações,  ela cria u ma  r ede de 

si gnificados  sub-reptíci os  que per mei a e afet a o movi ment o di nâ mi co da soci edade.  Seus 

senti dos  escapa m a  mera tradução verbal.  El a cria espaço pr ópri o do di zer,  faz transgressões  e 

trans mut ações.  Forja senti dos  i nsuspeitados  rel aci onados  ao i nconsci ente e ao eni gmático. 

Uma  cadei a fl ut uant e de si gnificados  que atravessa e vai  al é m do senti do conot ati vo e 

denot ati vo,  si mpl es mente.  Nesse senti do,  o verbal  á apenas  apr oxi mati vo do t ext o i magético 

não podendo ser  traduzido u m pel o outro,  apesar  da coexistênci a ‘ ‘pacífica’ ’ e da rel ação de 
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compl e ment ari dade que se possa est abel ecer.   Estas  especifici dades  da linguage m i magética 

faze m del a u ma  f or ma  de co muni cação bast ante eficient e,  e m cert as  circunstânci as,  e m que se 

pret ende,  i nt enci onal ment e,  promover,  criticar, conduzir,  i nduzir  et c. Tr at a-se de  u m 

instrument o efi cient e e até ‘ ‘peri goso’ ’ nas  rel ações  soci ais,  pel o fat o de que,  pel o seu carát er 

si mbólico,  pode conduzir as  massas  a atit udes  e entendi ment os  i nsuspeitados.   É nesse senti do 

que a grande mí di a at ua, quando quer forjar senti dos.  

 

I mport ant e l e mbrar  que nos  pr ocessos  de co muni cação (i ncl ui ndo aí  os  pr ocessos  educati vos  e 

as  manifestações  cult urais)  i magens  di versas são construí das  e mobilizadas  co mo 

represent ações  dependentes  da i denti dade e do senti ment o de pert enciment o dos  suj eit os  

envol vendo aspect os  cogniti vos,  cult urais e afeti vos,  de t al  modo i mbri cados  às  experi ênci as 

pessoais  e soci ais,  que se confi gura m co mo o resultado das  sofisticadas  relações  do ‘ ‘eu’ ’ co m 

o ‘ ‘outro’ ’ e co m o ambi ent e.  São reali dades  li ngüísticas  i ndexadas e  por  i sso,  part e 

indissoci ável  dos  pr ocessos  cult urais e co muni cativos.  Nest e aspect o,  Maffesoli  (1995,  p. 107) 

chega a pr opor  o ent endiment o das  i magens  co mo el e ment o que t e m na sociedade u ma  f unção 

religant e. Afir ma:  

A f unção essenci al  que  pode ser  atri buí da à  i mage m,  em nossos  di as,  é  a  que 

conduz  ao sagrado.  É de f at o i mpressi onant e ver  que,  f ora de  qual quer 

doutri na,  e  se m or gani zação,  existe u ma  ‘fé se m dog ma’,  ou ant es,  u ma  séri e 

de  ‘fés  se m dog mas’  expressando da  mel hor  for ma  o reencant a ment o do 

mundo,  que  afeta,  de  di versas  maneiras,  t odos  os  observadores  soci ais.  Fal ei, 

por  meu t urno,  de  reli gi osidade  que  cont a mi na,  de  um e m u m t oda  a  vi da 

soci al.  De  fat o,  o que  est á e m causa não é  mai s  o do mí ni o reli gi oso stict o 

sensu,  mas  muitas  outras  reli gi ões  ‘ por  anal ogi a’  que poderão ser  o esport e, 

os  concert os  musi cais,  as r euni ões  patri óticas  ou mes mo as  ocasi ões  de 

consumo.  Ora,  de  cada u m desses  casos,  e  poder-se-ia multi plicar 

indefi ni da ment e a  lista,  a  ‘reli gação’  é  feita de  i magens  que  se  partil ha m 

com outras.  Pode  se  tratar  de  u ma  i mage m r eal,  de  uma  i mage m mat erial  ou 

mes mo de uma i déi a e m t orno da qual se comunga, isso pouco i mport a.  

 

I mport ant e salient ar  que,  muit o e mbora as  i magens  ment ais  possa m ganhar  mat eri ali dade e 

transfor mar-se e m i magens  físicas  há u m cert o di st anci a ment o entre elas  j á que muit as 
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reali dades  do pl ano mental  pode m j a mai s  ganhar  u ma  mat eriali dade correlat a,  apesar  das  suas 

relações  de pr oxi mi dade e conti ngência.  Por  outro l ado,  pode mos  di zer  que as  i magens 

concret as  corresponde m a,  pel o menos,  u m vestí gi o,  u m r egistro (subj eti vo)  de  u m 

acont eci ment o (concret o ou abstrat o)  que t eve existênci a no passado,  sej a el e re mot o ou 

i medi at o ( NOVA,  1999).   

 

 

5. 1. 2 - A li nguage m do texto i magéti co-verbal  

 

 

Da  rel ação entre o verbal  e o i magético nasce u m i ntri ncado fenô meno do múlti pl o di zer. 

Ambas  as  f or mas  de li nguage m são afet adas.   Um t ext o verbal  que t oma  parte e m u m quadr o 

i magético não é  o mes mo f ora del e.  A i mage m assume,  por  assi m di zer  uma  f unção i ndi zí vel 

de explicitação e cont extualização do ver bal  que dificil ment e seria expresso co m pal avras.  O 

inverso é muit o se mel hant e:  u ma  pal avra pode situar  a  co mpreensão de u ma i mage m por  part e 

do l eit or  e e mprest ar-l he u m senti do particul ar, i nusitado.  No ent ant o,  a co mpl exi dade da 

i mage m,  e a  sua pot ênci a di scursi va,  radi cal ment e aberta,  não co mporta m nenhu m j uí zo 

verbal  como sendo úni co,  sob pena de se est ar  reduzi ndo,  artificial ment e,  as  possi bili dades  de 

senti dos ou provocar sentidos envi esados.  

 

 Di sso advé m que a  articul ação entre o i magético e  o ver bal  e m u m mes mo t ext o,  não reduz, 

necessaria ment e,  a co mplexi dade do vi sual  ou do verbal  co mo era de se esperar.  Ao contrári o, 

pode au ment ar  u ma  vez que a  i nscrição do verbal  sobre o vi sual  é i ncor porada pel o t odo 

lingüístico no qual  cada u ma  dessas  duas  di mensões  previ a ment e co mpl exas  t oma  part e do 

todo co muni cati vo,  alterando-se mut ua ment e e f or mando u ma  uni dade li ngüístico-text ual 
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ai nda mai s  co mpl exa,  exi gi ndo para sua co mpreensão u m outro ti po de l eit ura,  advi nda de 

interações  co m o mundo vi vi do e do reconheciment o desse ‘ novo’  t exto co mo r efl exo de 

outros text os, como parte integrant e de uma rede de discursos soci al ment e partil hados.    

 

É f at o que a li nguage m i magética co mport a f or mas  discursi vas  diferentes  da fal a e  da escrita. 

Di sso advé m u m conflit o,  um dualis mo quant o aos  pr ocedi ment os  de abordage m da i mage m
7

. 

Apesar  da existênci a dessas  controvérsias,  quant o ao trat a ment o met odol ógi co para a l eit ura 

das  i magens  há consenso no que di z respeit o à possi bili dade de i nt ercompl e ment ação de  u ma 

for ma  de li nguage m na outra.  No ent ant o,  est e mes mo t erreno ai nda é pantanoso post o haver 

diferentes  f or mas  de entendi ment o para est a relação de co mpl e ment aridade.  Leite ( 1998.  

p. 38),  ao referir-se a esta quest ão afir ma que em di versos  casos  o t exto escrit o e o vi sual 

aparece m j unt os,  e se compl e ment a m.  Mas,  existe m aquel es  e m que o di vórci o entre os  doi s  é 

compl et o. A leit ura atenta pode isol á-l os, ignorando um e levando e m conta apenas outro.  

  

Est a co mpreensão da relação entre o t ext o verbal e  i magético faz senti do se consi derar mos  as 

possi bili dades  de que desta rel ação pode sur gir ou não u m novo t ext o.  Se não há  u ma 

intercompl e ment ação entre as  f or mas  de li nguage m,  co mpreendo que t a mbé m não há  u m 

novo t ext o;  é o caso das  mont agens  gr osseiras,  ou superposi ções.  No ent anto,  se essa rel ação 

se dá de modo coerent e fazendo surgir  no l ugar  do t ext o verbal  e do t exto vi sual  u m t erceiro 

                     
7

 Há  doi s  pont os  de  vi st as  di stint os  quant o a  abordage m das  i magens:  u m de  t radi ção americana  (cha mado de 

pont o de  vi st a  t ext ual)  que  concebe  a  i mage m gráfica  co mo u m t ext o possui dor  das  mes mas  características  do 

text o de  li nguage m verbal,  cabendo  aos  est udi osos  descobrir  e  si ste matizar  el e ment os pi ct óri cos  da  i mage m 

correspondent es  aos  co mponent es  gra mati cais  das  frases;  e u m outro,  li gado a  t radi ção européi a  (cha mado  de 

pont o de  vi st a  se mi ótico)   que  t o ma  a  i mage m co mo  u m si gno que  deve  ser  rel aci onado co m o  obj et o que 

represent a  e  co m outros  si stemas  de  si gnos  utilizados  e m s oci edade.  No  caso da  t radi ção a meri cana  a  análise  da 

i mage m é  f eita  co m base  e m cat egori as  ‘ ‘gra maticais’ ’  cl assificadas  e m:  el e ment os  morfol ógi cos  ( pont o,  li nha, 

pl ano,  t ext ura,  cor  e  f or ma),  el e ment os  di nâ mi cos  ( movi ment o,  t ensão e  rit mo),  e  movi ment os  escal ares 

(di mensão,  f or mat o,  escala  e pr oporção).   Na  t radi ção européi a  a  análise  i magética  consiste  e m est abel ecer 

paral el os  entre  o  pl ano de  expressão das  i magens  ( aquil o que  el as  mostra m)  e  o  seu pl ano  de  cont eúdo ( aquil o 

que el as si gnifica m), entre o significant e e o si gnificado.  
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text o,  ist o é,  u ma  uni dade de senti do co mpl et o,  uma  t erceira vi a,  não há  por que pensá-l as  de 

modo i sol ado,  di vorci ado.  Isso não si gnifica apagar  as  especifici dades  de cada manifest ação 

lingüística,  mas  si m,  trans mut á-las  para u m outro senti do nasci do da articulação entre a mbas. 

Co mpreendo esta quest ão da mes ma for ma que Macedo (2000,  p. 182) quando afir ma:  

O não-verbal  não substit ui o  verbal,  é  bo m que  se  diga,  mas  convi ve  co m 

el e,  ou sej a,  as  pal avras  ou frases  que  nel e pode m aglo merar-se per de m sua 

hege moni a l ogocêntrica para apoi ar-se ou co mpor-se com o  vi sual,  sonor o, 

nu ma ni vel ação e transfor mação de t odos os códi gos.  

 

O i magético-verbal  não é o mes mo que o i magético,  ne m o mes mo que o ver bal.  É u ma 

terceira f or ma  de  li nguage m que co mport a,  de u ma  só vez,  as  compl exi dades  e  as 

pl urissi gnificações  das  f or mas  que l he dera m ori ge m,  acresci das  daquel as  nasci das  da  rel ação 

entre el as.  Portant o,  o t ext o i magético-verbal  não é  mai s  si mpl es,  menos  pot ente,  do pont o de 

vi sta di scursi vo,  ne m menos  i mport ante que o t ext o verbal  ou o vi sual.  É apenas  diferent e. 

Uma outra for ma de realização li ngüística.  

 

Est a rel ação entre o verbal  e o i magético é um dos  pri nci pais  fat ores  responsáveis  pel a 

si ngul ari dade e co mpl exi dade da abor dage m/recepção do t ext o imagéti co-ver bal.  A 

si ngul ari dade e a co mpl exi dade a que me  refiro não pode m ser  conf undidas  co m o si mpl es, 

ne m co m o co mpli cado.  Mori n,  e m di versas obras  nos  l eva a compr eender  que a 

compl exi dade nasce dessa rel ação entre el e mentos  diferentes  de que se compõe o t odo,  de 

modo i nseparável,  i nt erdependent e,  i nt erativo,  int er-retroati vo e não se conf unde co m o 

compli cado,  post o que,  enquant o o que é  co mplicado pode ser  reduzido a  u m pri ncí pi o 

si mpl es  quando realizadas  as  reduções,  a co mpl exi dade est á na base dos  pr ocessos,  na 

associ ação do que é consi derado ant agôni co.  Consiste na irrupção dos ant agoni s mos  no 

interi or  dos  pr ocessos.  A r aci onali dade co mpl exa busca,  pois,  romper  com as  anti nomi as,  as 

di sj unções,  as  reduções e  os  ant agonis mos.  Assi m sendo,  se consi derar mos  que o t ext o 



 

 

  66 

                                                                                                                                                                                  

 

 

i magético-verbal  é u ma  for ma  de li nguage m r esultant e de u m pr ocesso de base co mpl exa não 

nos  cabe pensar  e m r eduzir  o não- verbal  ao verbal  ne m obscurecer  os  sentidos  gerados  dessa 

relação.  Desse modo,  para que possa mos  admi nistrar  a co mpl exi dade que a envol ve 

necessita mos reconhecê-la e pensá-la de for ma relaci onal ment e analítica.  

 

Embora reconheça ser  possí vel  que e m al guns  casos,  a rel ação entre o i magético e o ver bal 

resulte apenas  nu ma  j ustaposi ção se m constit uir  uma  nova li nguage m ent endo que,  no 

mí ni mo,  constit ui-se numa  modificação do t exto que é  preciso reconhecer,  compreender  as 

especifici dades  da li nguage m se m i ncorrer  no risco de obscurecer  as  articul ações  result ant es 

desses arranj os. 

 

 

5. 1. 3 - Os textos i magético-verbais gráficos 

 

 

Os  t ext os  i magético-verbais,  como aqui  deno mi no,  são pr oduções  t ext uais gráficas  co mo as 

charges,  as  tiras,  as  hi stórias  e m quadri nhos  e alguns  t ext os  publicitári os  ( nos  mol des  dos 

quadri nhos,  feit os  para revistas,  out doors  e outros  portadores  de t ext os  dessa nat ureza).  Esses 

text os,  na verdade,  guarda m se mel hanças  entre si  que nos  possi bilitam agrupá-l os  sob u ma 

mes ma  deno mi nação ao tempo e m que guarda m certas  peculiari dades,  de tal  modo,  que  cada 

text o pode ser  di sti ngui do de outro,  se m que i sso gere di cot omi as  e ant agoni s mos 

desnecessári os. 

 

As  hi st óri as  e m quadri nhos  são t ext os  de u ma  narrati va de ext ensão variada.  Constit ui  u ma 

das  variedades  mai s  difundi das  da tra ma  narrati va de base i côni ca:  combi na a  i mage m pl ana 
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com o t ext o escrit o,  e os  el e ment os  verbais  e  i côni cos  i nt egra m-se a partir  de u m códi go 

específico.  Muit as  dessas hi st órias  apresent a m u ma i nt enci onali dade apel ativa e,  al gu mas,  u m 

cont eúdo hu morístico.  Não raro,  observa-se nel as  u m predomí ni o da f unção lit erári a de 

linguage m.  Esses  t ext os  recorre m a  co mbi nações  pouco fr eqüent es co m si gnificados 

met oní mi cos  e a  met áforas  ori gi nais.   São,  em geral,  pal avras  ou expressões  curt as  que 

re met e m a  u ma  pl uralidade de si gnificados.  Predo mi na nel es u ma  econo mi a 

lingüístico/ narrativa u ma vez que condensa o r el at o e m poucas  vi nhet as.  Os  poucos 

personagens  dessas  narrati vas  são caract erizados por  traços  si nt éticos.  Essas  caract erísticas, 

leva m muit os  est udi osos  a defender  a pre mi ssa de  que esses  t ext os  são mai s  apt os  para 

trans mitir  mensagens  a l eit ores  pouco trei nados  na decodificação li ngüística e j ustifica o f at o 

de sere m e mpregados  com freqüênci a no ca mpo da educação e  da  saúde.  Muit as  hi st oriet as 

expressa m i nstruções  para mel horar  a hi gi ene,  prevenir  enfer mi dades, ori ent ar  o uso de 

det er mi nados medi ca ment os, etc. ( KAUF MAN,  1995, p. 39-40) 

 

As  tiras  são t ext os  mai s  curt os  que as  hi st órias  e m quadri nhos.  Por  essa razão,  al gumas 

caract erísticas  são mai s  intensificadas  a exe mpl o das  expressões  condensadas  e dos  t er mos 

pl urissi gnificati vos.  Co mpost os,  nor mal ment e,  de três  vi nhetas  nas  quais  se dá  a  i ntrodução,  o 

desenvol vi ment o e o desfecho,  as  tiras,  geral mente reserva m para a vi nhet a fi nal,  frases  de 

efeit o ( muitas  vezes  humorístico ou satírico)  que serve m para balizar  e dar  senti do às  frases 

ant eri ores que, por si, ficaria m i ncompl et as. 

  

As  charges,  por  sua vez,  se constit ue m e m u m t ext o se mel hant e às  tiras e  às  hi st órias  e m 

quadri nhos,  poré m é  o mais  curt o dos  três.  Co mposta por  u m úni co quadro,  a char ge resume 

nu m mes mo event o t oda a  mensage m do t ext o.  Uma  caract erística pr ópria das  char ges  é  que 

são pr oduzi das  e m estreita rel ação co m u m cont ext o sit uaci onal.  Seu ent endi ment o fi ca 
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atrelado ao ent endi ment o do cont ext o i medi at o de sua pr odução.  Se m i sso a sua co mpr eensão 

fica alta ment e co mpr ometi da,  uma  vez que geral ment e critica u ma si t uação,  fat o ou 

personali dade do mo ment o hist órico.  Report a-se,  geral ment e,  a u ma  si tuação de  do mí ni o 

público e i nvariavel mente faz uso de  expressões  de senti do fi gurado co mo a ironi a,  a met áfora 

e a met oní mi a etc. 

 

Al guns  t ext os  publicit ários  t a mbé m assume m a  for ma  das  hi st órias  e m quadri nhos,  das  tiras 

e,  pri nci pal ment e,  das  charges.  Nesses  casos,  e m l ugar  da i nt erl ocução narrati va/ di al ógi ca que 

caract eriza a hi st orieta e m quadri nhos  t e mos,  geral ment e,  u ma  i nt erpel ação ao l eit or 

(i nstaurado co mo i nt erl ocut or)  ou u m co ment ári o sobre al go feit o de f or ma i nt enci onal ment e 

persuasi va e apel ati va mescl ada por  u m cert o carát er  i nfor mati vo.  Esses  t ext os  t ê m e m 

comu m,  al é m da li nguage m i magético-verbal, o f at o de sere m pr oduções  soci al ment e 

indexadas,  de li nguage m condensada e  t er mos  pl urissi gnificati vos.  El es  t ê m seu ent endi ment o 

larga ment e atrelado ao do mí ni o de i nfor mações prévi as  não visuais  e apesar  de escrit os, 

geral ment e reproduze m a linguage m verbal na modali dade oral.  

 

As  caract erísticas  f or mais e as  se mel hanças  entre esses  t ext os  são,  na verdade,  razões  que 

justifica m o agr upa mento del es  sob a  mes ma  deno mi nação.  A caract erização de  cada u m 

del es,  e m particul ar,  não quer  si gnificar  u ma  di sjunção,  at é por que,  e m muitas  circusntânci as 

torna-se difícil  cl assificar u m t ext o co mo sendo tira ou charge,  por  exe mpl o.  A cl assificação é 

mer a ment e di dática.  
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5. 1. 4- Os textos i magético-verbais e a questão da diferença 

 

 

Muit as  vezes,  no decorrer  desse trabal ho,  questionei  (e crei o que ai nda t erei  muit o que 

questi onar)  sobre a rel ação entre os  t ext os  i magético-verbais  e a  quest ão da diferença.  São 

el es  diferentes? Se são di ferent es,  são diferentes  em r el ação a quê?  O que é ser  diferent e? São 

diferentes  por  que cont êm di ferenças  ou por  que difere m desde a sua ori ginali dade f undant e?  

Est es  e  outros  questi onament os  ci ngira m mi nha ment e,  no decorrer  de t odo esse trabal ho,  da 

mes ma  f or ma  i nquiri dora co m que Édi po ( da mi t ol ogi a grega)  se vi u di ant e da esfi nge: 

‘ ‘Decifra- me ou devor o-te’ ’.  Se m nenhu ma  pret ensão de querer  dar  cabo das  quest ões,  e se m 

estar  t ão cert o de que não serei  ‘ ‘devorado’ ’ pel a mobili dade e co mpl exidade que envol ve a 

noção de diferença pr ocur o,  no decorrer  dest a sessão,  est abel ecer  rel ações  entre diferença e 

text o i magético-verbal.  

 

Afir mei  ant eri or ment e que os  t ext os  i magético-verbais  são diferentes  e fal a m de diferenças. 

Co mo explicar  i sso? Or a,  se a  pr odução t ext ual  é a  pai xão da ori ge m,  o ca mi nho por  entre 

inúmer os  ca mi nhos  de uma  f ol ha e m branco,  gênese,  at o i naugural,  i nscrição co mo o quer 

Derri da ( 1995,  p. 75),  t odo t ext o,  verdadeira mente t ext o,  é diferente porque é preci pitação 

si gnificant e e m u ma  det er mi nada ausênci a,  é ori ge m i naugural.  Se consi derar mos  ai nda que a 

inscrição da ori ge m é  se m dúvi da o seu ser-escrit o,  mas  é t a mbé m o seu ser-i nscrit o nu m 

siste ma  do qual  não passa de u m l ugar,  de u ma f unção,  ire mos  consi derar  que  t odo t ext o 

cont é m diferenças  por que t odo at o de pr odução é marcado e  dei xa marcas.  Ist o é,   cont é m 

uma multi dão het erogênea de t raços  de di ferent es  ori gens  ( VERÓN,  1980 p. 124). 

Preci pitação irrepetí vel  nas  mes mas  condi ções  e mes ma  or de m.  São se mpre vári os,  desde sua 

‘ori ge m’  os  t ext os  possíveis  num ‘ mes mo’  t ext o (ORLANDI,  2000,  p.  14). As  modificações  na 
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mat eriali dade do t ext o é que os  at ualiza co mo t al  e resulta m e m/ de diferentes  posi ções  do 

suj eit o e diferentes  gest os  de i nt erpretação.  Nesse senti do não haverá t exto i gual  ne m haverá 

recepção ou reconheci ment o i gual,  porque a diferença aqui  est á na gênese do pr ocesso,  na 

possi bili dade ( nasci da da i gual dade de condi ções)  de diferentes  preci pitações,  at ualizações 

medi ant e a i mensi dão desértica,  verti gi nosa na qual  se dá a i nscrição e a produção do t ext o e 

de seu senti do.  

 

A quest ão da diferença é,  pois,  funda ment al  para a co mpreensão dos senti dos  do t ext o 

i magético-verbal,  uma  vez que,  sendo resultant e da hi bri dação de duas  f ormas  de  li nguage m o 

que ocorre na reali dade é a  i nscrição mút ua de u ma li nguage m na outra de modo úni co.  Cada 

novo vocábul o associ ado à  i mage m,  ou cada nova i mage m associ ada ao vocábul o gera u m 

novo t ext o.  Cada possi bilidade de realização verbal  ou i magética i nci de nu ma  diferença.  Isso 

ocorre e m qual quer  realidade co muni cati va.  No t ext o i magético-verbal,  no ent ant o,  essa 

diferença é dupl a por que é  de  nat ureza hí bri da a sua ori ge m.  Al é m di sso,  a diferença do t ext o 

i magético-verbal  precisa ser  t omada no pr ópri o modo de di zer.  Pel o seu carát er  hí bri do, 

bilateral,  o t ext o i magético-verbal  é pri oritaria ment e rel aci onal  e pl urissi gnificati vo,  não pode 

ser  li do senão pel a articul ação do i magético e do verbal;  conseqüent e ment e,  o ver bal  não é 

si mpl es ment e o verbal  ne m o i magético é si mpl es ment e o i magético.  A i nscrição mút ua 

dessas li nguagens cri ou uma outra linguage m diferent e, nasci da das diferenças.  

 

Se,  por  outro l ado,  a questão da diferença não for  assi m ent endi da;  se  se t omar  a diferença 

fora dessa diferença f undant e,  nasci da da i gual dade f unda ment al  das  condições,   e m l ugar  da 

di versi dade e da co mpl exi dade caract erísticas  das  pr oduções  soci ais  t eremos  nel a,  causa de  

fragment ação,  desi gual dade e cl assificação.  A diferença passa a ser  mai s  di sti nti va do que 

constit utiva. Quando agimos assi m, i nstala mos o preconceit o.  
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Co mo conseqüênci a de não co mpreender  a diferença co mo pot enci ali dade é  que 

tradi ci onal ment e,  nossa cult ura oci dent al,  rejeit ou o que não pôde ser  cl assi ficado, 

siste matizado e  deno mi nado.  O r esultado disso é que o diferent e,  o assistemáti co,  o i nstit ui nt e 

esteve se mpre e m desvant age m e m r el ação ao i nstit uí do;  percebi do,  e m muit os  casos,  co mo 

ano mali a.  Est e pensa ment o do mi nou as  ci ênci as  e dei xou marcas  pr ofundas  na  Educação.  A 

escol a se constit ui u e m l ugar,  por  excel ência,  do conheci ment o cl ássico,  obj eti vo e  uni versal; 

desvi ncul ado da vi da.  A generalização abstrata e  a padr oni zação são a  t ônica dos  pr ocessos  de 

ensi no escol ar.  Acaba-se, assi m,  por  i gnorar  u m grande nú mer o de possi bilidades  do fazer,  do 

di zer  e do ser.  Ini be-se uma  série de práticas  sociais  e se i nst aura outras  co mo model o.  Nest es 

cont ext os,  se escol he,  i ncenti va,  val oriza e l egitima  det er mi nados  saberes e  co mport a ment os 

pel o menor  grau de desse mel hança co m os de mai s,  e pel a mai or  possi bili dade de 

enquadra ment o que se possa oferecer.  O espaço da diferença fi ca reduzi do a  quase nada.  Essa 

perspecti va de redução det er mi na,  i ncl usi ve,  o que é saber  e  o que é  i gnorânci a.   Os  saberes 

váli dos  são,  co mu ment e, os  saberes  das  cl asses  pri vilegi adas.  Os  saberes  periféricos  ou de 

pouca represent ati vi dade soci al  são ti dos  co mo f or ma det urpada de ent ender  a reali dade.  Ist o 

se traduz numa quest ão de poder. Ni del coff  (1988, p. 45) observa que: 

Um i ndi ví duo é  aceit o e  t em êxit o na  estrut ura escol ar na  medi da e m que  vai 

assumi ndo a  cult ura burguesa.   Por  i sso é  t ão freqüent e que  o r apaz  ou a 

moci nha  de  fa mília operária,  que  chega m a  alt os  ní veis  da  estrut ura escol ar, 

acaba m por  evadir-se de  seu mei o.  A escol a t ornou-os  gent e de  outro mundo, 

diferent e de sua ori ge m, do seu bairro, do seu lar.  

 

 

Nas  práticas  escol ares,  essa dificul dade pode ser  senti da se mpre que entra m e m cena as 

opaci dades  e di versi dades;  e m l ugar  de u m acol hi ment o e de u ma  análise ri gorosa o que se 

tem é uma espéci e de antinomi a classificat ória, discri mi nat ória que nos leva a nor matização.  
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Muit o e mbora essa realidade descrita aci ma t enha si do a t ôni ca da ação escolar  ao l ongo dos 

tempos,  é bo m que se di ga que não co mungo de u ma  vi são reprodutivi sta e  fat alista de 

soci edade e de escol a.  Est ou -  t ão soment e -  reconhecendo as  conseqüências  de u ma  t radi ção 

cl assificat ória e  nor mativi sta sobre a diferença no desenvol vi ment o do trabal ho escol ar  e, 

conseqüent e ment e,  a relação disso co m as  ati vidades  envol vendo os  text os  i magéticos  -

verbais.  Não quero di zer co m i sso que a  escol a como gr upo soci al  fat alment e repetirá esse 

model o de ação por  f orça da tradi ção e de outras t ant as  quest ões.  Isso seria u m contra-senso 

medi ant e a concepção de diferença esboçada acima.  Reconheço t al  sit uação co mo resultant e 

de u m paradi gma  de organi zação soci al  que to ma  a  diferença apenas  nos  seus  t raços 

di sti nti vos  para cl assificar,  nor matizar,  e separar, mas  sei  t a mbé m,  que existe m as  f or mas  de 

resistênci a,  de poder  e contra-poder,  pois  ‘ ‘sendo múlti plas  as  faces  da do mi nação,  são 

múlti plas as resistênci as e os agent es que as prot agoni za m’’ (SANTOS, 2000, p. 27). 

 

 

5. 2- A questão do senti do 

 

 

O senti do é e m pri meiro l ugar  al go abert o,  potencial,  não evi dent e.  É o outro l ado do 

aparent e e sit ua-se entre a  presença e a  ausência.  Os  senti dos  não são nunca acabados,  por 

que o ho me m est á se mpre i nt erpretando.  Todo ato de co muni cação,  t oda manifest ação de 

linguage m envol ve i nt erpret ação e t odo di zer  é abert o.  O senti do est á sempr e e m pr ocesso, 

e m curso.  Trabal ha se mpre co m u ma  espéci e de ausênci a;  com a  i ncompl et ude e  co m a 

abert ura.  A mat éria si gnificante t e m pl astici dade é pl ural,  por  i sso,  o sentido é  da  or de m do 

si mbólico.  É o abis mo da possi bili dade i ncomensurada,  por  i sso,  é t ão pr óxi mo da diferença. 

A atit ude hu mana de produzir  senti do é,  por  seu t urno,  co mo marca deixada na superfíci e 
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espel hada da mat éria si gnificant e e não se esgot a,  ne m esgot a o senti do;  ao contrári o,  é  u ma 

for ma  de fecha ment o para a pot ência geradora do senti do,  pois  col oca e m silênci o t oda 

incompl et ude,  t oda ausênci a.  Para Derri da ( 1995,  p. 59)  as  coisas  chega m a  exi st ênci a e 

perde m a  mes ma  existênci a ao sere m no meadas.  A ausência é a  al ma  da pergunt a e est a se 

perde ao di zer-se;  el a sabe-se perdedora e perdida,  e nessa medi da permanece i nt act a e 

inacessí vel.  Aceder  a el a é  perdê-la;  mostrá-la é di ssi mul á-la,  confessá-la é mentir.  

Co mpreender  i sso é admi tir  a i mensi dão se m fi m da possi bili dade de pr oduzir  senti do 

medi ant e a mat éria si gnificant e.  A possi bili dade do senti do que ve m da diferença é uni verso, 

o senti do atribuí do é apenas i nscrição, risco, traço. É mol écul a.  

 

Por  outro l ado,  o sentido est á se mpre à espera de ser  dit o para poder  existir.  Pr ocede 

presumi ndo u m fi m:  abrir-se,  transbordar-se.   Essa abert ura é  o que l ibera a gênese ( no 

senti do de criar),  a pot ênci a,  mas  é  t a mbé m o que se arrisca fechar  o devir  ao i nfor má-l o. 

Arrisca-se fazer  cal ar  a força sob a  f or ma  ( DERRI DA,  1995)  O gest o de atri buir  senti do é, 

pois,  da condi ção da i nt eração co muni cati va ( não há co mo f ugir  a est e abismo).  Co mpreender 

e aprisi onar  o senti do é perdê-l o,  ganhando- o.  Em f unção disso,  é l ógi co di zer  que o suj eit o 

se ‘ ‘parte’ ’ ao pr oduzir  senti do,  mes mo por que,  o que faze mos  ao dar  sentido é  nos  si gnificar. 

Ao pr oduzir  senti do damos  direção a  u ma  f orça,  aprisi ona mo-l a (e,  conseqüent e ment e,  el a 

nos posi ci ona), mas não altera mos a força.  

 

Sendo da or de m do si mbólico,  o senti do não está preso a u ma  estrut ura, apesar  de precisar 

del a para ser  dit o.  Pensar a  gênese,  a f orça do sentido se m u m cont ext o não seri a possí vel.  O 

senti do surge de u ma  conj unt ura transbordant e. Há  u m cont ext o hi st órico/ estrut ural.  Há 

relações  medi adas  no e pel o cont ext o.  A li nguage m é  estrut ura e acont eci ment o.   Os 

pr ocessos  que envol ve m a  pr odução de senti do,  t ant o do pont o de vi sta da pr odução de 
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linguage m co mo do ponto de vi sta da recepção dos  t ext os/ discursos,  se dão sob a  f or ma  de 

acont eci ment os  sit uados  e m estrut uras  sóci o-comuni cati vas  por  mei o de medi ações  di versas, 

represent ações  várias  e  se mat erializa m nos  di scursos/text os  pr oduzi dos no e  para o at o 

comuni cati vo.  

 

 

5. 2. 1- Produção de sentido e medi ação docente 

 

 

Co mo j á afir mei  ant eri orment e,  e m t oda manifestação de li nguage m est á presente a  pr odução 

de senti do co mo f or ma  do ho me m se rel aci onar co m o mundo.  Essas  mes mas  rel ações,  no 

ent ant o,  não se dão de f or ma diret a,  e si m,  medi adas  por  u ma  série de el ement os  si gnificant es 

e/ ou (já) si gnificados.  

 

Me di ação é  o conceit o central  para a co mpreensão das  concepções  vygotski anas  sobre o 

funci ona ment o dos  pr ocessos  ment ais  superi ores  e pode ser  defi ni da e m li nhas  gerais  co mo a 

intervenção de u m el e ment o i nt er medi ári o nu ma  rel ação,  que dei xa de ser  diret a e passa a ser 

medi ada por  esse el e ment o.  Há  dois  ti pos  de el e ment os  medi adores  dessas  rel ações:  os 

instrument os  ( no caso do machado que medi a a relação do ho me m co m a  árvore,  ao cortá-la) 

e os  si gnos  (representações  si mbólicas  da reali dade).  Embora,  e m muit os  casos,  os 

instrument os  possa m ascender  à condi ção de si gno (a cr uz,  i nstrument o de t ort ura,  col ocada 

nos  t e mpl os  cristãos)  e os  si gnos  possa m ser utilizados  co mo i nstrument o ( os  mapas, 

represent ação do espaço utilizado co mo i nstrument o de l ocalização)  é,  especi al ment e,  na 

condi ção de si gno que a medi ação si mbólica se dá de f or ma  mai s  i nt ensa,  i nt erpret ati va,  ao 

ní vel  do senti do.  Isso porque,  os  si gnos  age m como i nstrument os  de ati vidade psi col ógi ca e 
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diri ge m-se ao control e das  ações  psi col ógi cas, sej a do pr ópri o i ndi víduo,  sej a de outras 

pessoas.  De  qual quer  f orma,  é  u m i nstrument o de ação voltado para o i nt erior  do suj eit o,  ao 

contrári o dos  i nstrumentos  ( de trabal ho)  voltados para o control e dos  pr ocessos  da nat ureza, 

fora do suj eito. 

 

A l i nguage m e  a  conseqüent e pr odução de  senti do são i ndissoci áveis  das  rel ações  dos 

indi ví duos  entre si  e,  por  isso,  são essenci ais para o desenvol vi ment o dos pr ocessos  ment ais 

superi ores.  A medi ação por  mei o dos  si gnos  é desenvol vi da e m si ste mas  simbóli cos  nos  quais 

os  si gnos  se or gani zam e m estrut uras  co mpl exas  e or gani zadas. Os  pr ocessos  de 

internalizações  ( utilização de si gnos  i nt ernos:  o i ndi ví duo não necessita mai s  dos  obj et os  do 

mundo real  para represent ar)  são e mi nent e ment e da  or de m do si mbólico, do si gnificado.  A 

linguage m é  o siste ma  simbóli co bási co de represent ação da reali dade,  a t odo gr upo hu mano. 

Sendo os  siste mas  si mbólicos  soci al ment e dados  é o gr upo cult ural  e m que o i ndi ví duo se 

desenvol ve que vai  f ornecer  f or mas  de perceber  e or gani zar  o real.  Desse modo,  a  li nguage m 

enquant o i nstrument o psicol ógi co/si mbólico faz medi ação entre o i ndi ví duo e  o mundo,  co mo 

siste mas  de represent ação da reali dade,  e se constitui  nu ma  espéci e de filtro através  do qual  o 

ho me m deverá ver o mundo e operar sobre ele ( OLI VEI RA, 1998).  

 

As  práticas  di scursi vas da  medi ação docent e se constit ue m co mo u m si st e ma  de 

represent ações  soci ais e ideol ógi cas  que opera m diret a ment e no pr ocesso de  construção de 

senti do;  di go i sso,  não na perspecti va de u ma  vi são fat alista,  reproduti vista da cult ura e  da 

soci edade,  mas  no senti do de reconhecer  a medi ação si mbólica docent e co mo fat or  i nfl uent e 

no pr ocesso de pr odução de senti do.  O t rabal ho docent e é essencial ment e u m t rabal ho de 

medi ação.  O que faz o professor  ao mi nistrar  aul as  é,  na reali dade,  medi ar; é  i nt erpor-se entre 

o suj eit o e o mundo.  Est a ação é  i nt enci onal,  é pl anej ada ( por  mai s  que al guns  não queira m)  e 
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prevê u m fi m.  Por  essa r azão,  não se pode pretendê-la neutra,  destit uída de val ores  e  de 

interesses.  A prática pedagógi ca do pr ofessor  t raz subj acent es  ( quando não explícit os)  os 

artífices  do que e  co mo se rel aci onar  co m o mundo e mpírico,  e os  si gnificados  a se atri buir.  A 

ati vi dade docent e é,  sobret udo u ma  ati vi dade de produção de senti do mediada por  u m si st e ma 

de efeit os  di scursi vos  e i deol ógi cos.  Ideol ógi co não no senti do de que al guns  di scursos  não o 

são.  Isso não,  por que o i deol ógi co pode revestir  qual quer  mat éria si gnificant e  ( VERÓN,  

1981)  e si m por que é orient ado por  u m i nt eresse de  gr upo e l ugar  soci al.  Os  pr ocessos  de 

ensi no e  de  aprendi zagem co mport a m represent ações  e val ores  at ualizados  e m r el ações  e m 

que est es  val ores  e representações  se i nt er-relaci ona m,  reforçando,  co mpl etando e  rej eitando 

uns  aos  outros.  Um movi ment o que oscila entre o conflit o e a  estabili dade,  entre a 

diferenci ação e a padronização. São antes de tudo,  relações i nt erpessoais e int erdiscursi vas.  

 

No que di z respeit o ao uso pedagógi co do t ext o imagético-verbal  é  a  noção de medi ação que 

vai  nos  possi bilitar  promover  ati vi dades  de l eit ura ( produção de senti do)  dos  t ext os  de  modo 

interativo e di stanci ado do at o mecâni co da reprodução e/ ou decodificação.  Isso por que a 

pr odução de senti do,  neste caso,  é u m pr ocesso medi ado,  no sei o das  rel ações  i nt erdiscursi vas 

e que est ão associ adas  di reta ment e à noção de  sujeit o,  de i ndi vi duali dade e de subj etivi dade. 

Em outras  pal avras,  a pr odução medi ada de senti do se dá no sei o das  rel ações 

interdiscursi vas.  

 

As  rel ações  i nt erpessoais  e  i nt erdiscursi vas  são descritas  por  Orl andi  (1993),  como r el ações 

interl ocuti vas  e i nt ersubjeti vas.  A aut ora apont a para três  possi bili dades: u ma  pri meira,  e m 

que as  rel ações  est ão centradas  na i déi a da harmoni a,  da troca entre o ‘ ‘eu’ ’ e o ‘ ‘tu’ ’,  est a 

noção est á associ ada ao pri ncí pi o de cooperação; u ma  segunda,  e m que se passa para a i déi a 

do conflit o centrado no outro,  na qual  as  rel ações  i nt ersubj etivas  são governadas  por  u ma 
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tensão bási ca e m que o ‘ ‘tu’ ’ det er mi na o que o ‘ ‘eu’ ’ di z;  e,  u ma  t erceira,  e t al vez a  mai s 

pr ovável,  e m que se abandona o bi naris mo das possi bili dades  ant eri ores,  responsável  pel a 

pol ari dade que i mpede a apreensão do suj eit o na sua di spersão,  e passa a r econhecê-l o pel o 

seu carát er  contradit óri o, marcado pel a i ncompl etude e pel o ansei o de querer  ser  i nt eiro.  Uma 

relação di nâ mi ca entre identi dade e  alteri dade,  onde o suj eit o é el e,  mai s  a  r el ação co m o 

outro.  O centro da rel ação não est á no ‘ ‘eu’ ’,  nem no ‘ ‘tu’ ’,  mas  no espaço discursi vo cri ado 

entre a mbos.  O suj eit o só se co mpl et a na i nt eração co m o outro.  Est a acepção est á associ ada à 

concepção de suj eit o pós- moderno concept ualizado ( HALL,  2001)   co mo sendo o suj eit o de 

identi dade f or mada e t ransfor mada conti nua ment e e m r el ação as  f ormas  pel as  quais  é 

represent ado e i nterpel ado nos siste mas cult urais.  

 

 

5. 2. 2 - Represent ação, ideol ogi a e produção de senti do.  

 

  

A pr odução de senti do nas  rel ações  i nt ersubj etivas  e i nt erdiscursi vas  está associ ada a  u ma 

série de fat ores,  que t oma m part e do pr ocesso,  dentre el es,  às  represent ações  soci ais  dos 

suj eit os e à i deol ogi a dos grupos e i ndi ví duos.  

 

 Defendi,  ant eri or ment e, que  a  i deol ogi a reveste a mat éria si gnificante.  Nest e caso,  t odo 

senti do,  t odo discurso é um l ugar,  u m pont o de vi sta e pode trazer  consi go u ma  represent ação. 

Qual  seria ent ão a rel ação entre i deol ogi a,  di scurso e represent ação? Que rel ação i sso t e m 

com os processos de produção de senti do? 

 

O di scurso é o l ugar  privilegi ado dos  pr ocessos  de se mi otização e represent ação.  Assi m 

sendo,  os  senti dos  soci al ment e pr oduzi dos  são frut os  de i númeras  i nt erações  e medi ações 
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sit uadas.  Os  senti dos pr ocessados  na col etivi dade não pode m ser  t omados  co mo 

responsabili dade de u m só i ndi ví duo,  a voz de u m i ndi ví duo é  t a mbé m a  voz do gr upo ao qual 

pertence.  O Suj eit o,  neste caso,  é ent endi do co mo o suj eit o soci al.  Ensi nar  e aprender  est ão, 

portant o,  assent ados  na int erativi dade e na troca si mbólica por  parte dos  suj eit os  que di vi de m 

o mes mo espaço i nt erdiscursi vo.  A ori ent ação i deol ógi ca dos  pr ocessos  soci ais  de pr odução 

de senti do não pode ser atri but o de apenas  u m dos  segment os  do pr ocesso.  Pr ofessores  e 

al unos,  do mi nant es  e do mi nados  são ori ent ados  por  val ores  i deol ógicos  que se i nt er-

relaci ona m nu ma  t ei a compl exa de val ores  e i nt eresses.   Todas  as  ações  soci ais  são,  por  est a 

razão,  orient adas  pel a i deol ogi a pr oduzi da por  i ndiví duos  at uando e m soci edade.  Entret ant o,  é 

bo m que se di ga que i deol ogi a não é  al go excl usivo das  cl asses  do mi nant es  e ne m os  suj eit os 

são ani quilados  pel a i deol ogi a do gr upo.  Há  i diossi ncrasias,  particul ari dades,  resistênci as  e 

contra-i deol ogi as.  Os  sistemas  educaci onais  fechados,  conservadores  e ho mogenei zant es  são 

tão ori ent ados  por  pr ocessos  soci ais i deol ógicos  quant o os  siste mas,  abert os  e/ ou de 

resistênci a. 

 

O t er mo i deol ogi a,  ai nda hoj e,  conti nua a ser  empr egado por  muit os  estudi osos  do assunt o 

como pensa ment o estruturado,  expri mi ndo u ma falsa vi são da hi st ória e  dos  fat os,  cuj a 

fi nali dade é ocultar  u m projet o soci al,  político e econô mi co das  cl asses  domi nant es.  Est ado e 

cl asse do mi nant e,  nessa acepção,  apr oxi ma m-se a t al  pont o que chega m a  se conf undir.  Nessa  

perspecti va,  Alt husser  ( 1970)  di sti ngue Aparel hos (repressores)  de Est ado --  ARE -  ( Gover no, 

polícia,  tri bunais,  prisões,  et c.)  de Aparel hos  i deol ógi cos  de Est ado --  AI E-.  Est es  últi mos 

compreende m u m cert o nú mer o de reali dades  que se apresent a m ao observador  i medi at o sob a 

for ma  de i nstit uições  di stintas  e especi alizadas.  São exe mpl os  de Aparelhos  I deol ógi cos  de 

Est ado:  o AI E reli gi oso (o siste ma  das  diferentes i grej as),  o escol ar  (o sistema das  diferent es 

escol as  públicas  e particul ares),  o fa miliar,  o j urídico,  o político ( o sistema  político de que 
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faze m parte os  diferentes parti dos),  o si ndi cal,  o cult ural  ( Letras,  Bel as  Artes,  desport os,  et c.) 

e o AI E da  i nfor mação ( i mprensa,  rádi o,  t elevisão et c.).  Por  outro l ado,  int eressa- me  l e mbr ar 

que a  t eoria de Alt husser  concebe i deol ogi a co mo a  represent ação das  relações  i magi nári as 

dos  i ndi ví duos  co m as  suas  reais  condi ções  de existênci a,  vi st o que o ho me m pr oduz,  cri a 

for mas  si mbóli cas  de represent ar  sua rel ação com a  reali dade concret a.  Sendo essas  rel ações 

i magi nárias,  si mbólicas  e abstratas,  supõe-se um di stanci a ment o entre a represent ação e  a 

coisa represent ada,  o que pode vir  a ser  a causa de transposi ção e defor mação i magi nári a  das 

condi ções de existênci a real do i ndi ví duo: a alienação.  

 

Eagl et on ( apud CARDOSO,  2003)  -  diferent e ment e de Alt husser,  defi ne ideol ogi a co mo l ut a 

de i nt eresses  ant agôni cos.  A i deol ogi a não é  vi sta soment e co mo mecanis mo de alienação. 

Seu val or  consiste e m auxiliar  no escl areci ment o dos  pr ocessos  pel os  quais  pode ser  efet uada 

a li bertação da consci ênci a hu mana di ant e de crenças  l etais.  A consci ênci a política pode ser 

defi niti va e irreversi velment e alterada quando ho mens  e mul heres,  engaj ados  e m f or mas 

locais  de resistênci a política,  vêe m-se trazi dos,  pel o í mpet o i nt eri or  de t ais conflit os,  para o 

confront o diret o co m o poder,  i st o é,  i ndi ví duos  que r ompe m co m u ma  for ma  de  do mi nação 

ideol ógi ca não mai s  se sub met endo a  el a.  Apesar de  est are m sub meti dos  a u ma  nova or de m 

ideol ógi ca,  esse r ompi ment o ant eri or  só se t orna possí vel  por que i ndi víduos  soci al ment e 

agregados  passa m a  confront ar  e questi onar  esses  val ores,  criando novas r epresent ações  de 

u ma  reali dade existent e.  Vi st a por  esse ângul o,  a ideol ogi a pode ser  ent endi da co mo f or mas 

si mbólicas  de construção dos  pr ocessos  soci ais;  produzi dos,  defendi dos  e reconheci dos  co mo 

‘ ‘construct os  si gnificati vos’ ’.  Nest e caso,  a noção de i deol ogi a se apr oxi ma  da  noção de 

represent ação soci al;  poré m,  se a i deol ogi a f or percebi da co mo al go reificado,  pr ont o e 

acabado é  evi dent e que não,  u ma  vez que as  representações  soci ais são di nâ mi cas,  não são 

estáticas,  fi xas.   Para mel hor  co mpreensão dest e movi ment o de apr oxi mação e  di stanci a ment o 
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entre as  noções  de i deologia e de represent ação,  consi dero perti nent e um br eve apanhado 

teórico do conceit o de represent ação soci al na perspecti va de Moscovi ci e de seus segui dores.   

 

As  represent ações  soci ais  são,  segundo Oli veira e Wer ba ( 1998),  ‘ ‘teorias’ ’,  saberes  popul ares 

e do senso co mu m,  el aborados  e partil hados  coleti va ment e,  com a  fi nalidade de construir  e 

interpretar  o real.  Por  sere m di nâ mi cas,  l eva m os  indi ví duos  a pr oduzire m comport a ment os  e 

interações  co m o mei o,  ações  que se m dúvida,  modifica m os  dois.  São f or mas  de 

conheci ment o que surgem e  se l egiti ma m nas  i nterações  i nt erpessoais  cot idi anas  e t ê m co mo 

obj eti vo compreender e control ar a reali dade.  

 

Apesar  de que,  conf or me at esta Sá ( 1996),  Moscovi ci  (e al guns  de seus segui dores)  t enha 

opt ado por  não defi nir  represent ações  soci ais de f or ma  direta,  el e sugere u ma  t al  col et a de 

variadas  noções  do ca mpo cogniti vo e do ca mpo cult ural  para co mpor  o seu conceit o ou 

pr oporci onar-l he parentescos anal ógi cos: 

Por  represent ações  soci ais,  ent ende mos  u m conjunt o de  conceit os, 

proposi ções  e  expli cações  ori gi nadas  na  vi da cotidiana no curso de 

comuni cações  i nt erpessoais.  El as  são o equi val ent e,  em nossa soci edade,  dos 

mi t os  e  siste mas  de  crenças  das  soci edades  tradi ci onais;  pode m t a mbé m ser 

vi stas  co mo a  versão cont emporânea  do senso co mu m ( MOSCOVI CI,  1981 

apud SÁ 1996, p. 31). 

  

Jodelet  (1989,  p. 36),  no ent ant o,  conceit ua o fenômeno das  represent ações soci ais mai s  diret a 

e det al hada ment e:  ‘ ‘representação soci al  é u ma  f orma  de  conheci ment o,  social ment e el aborada 

e partil hada,  t endo u ma vi são prática e  concorrendo para a construção de  u ma  r eali dade 

comu m a  u m conj unt o soci al’ ’.  O movi ment o das  represent ações  sociais regul a o nosso 

discurso,  à medi da  que se constit ui  como o nosso modo de co mpreender  o mundo;  u ma 

medi ação entre o suj eit o e o obj et o.  Para Oli veira e Wer ba ( 1998),  cria mos as  represent ações 

soci ais  por que t ende mos a  rej eitar  o estranho e  desej a mos  t ornar  fa miliar  o que não nos  é 
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fa miliar.  Para i sso,  ( MOSCOVI CI  apud SÁ,  1996)  concorre m doi s  pr ocessos  bási cos 

geradores de represent ações soci ais: 

 

a)  O pr ocesso de Ancorage m --  o pr ocesso pel o qual  pr ocura mos  cl assificar,  encontrar  u m 

lugar,  para encai xar  o não fa miliar.  Pel a nossa dificul dade e m aceitar  o estranho e  o diferent e, 

muit as  vezes,  percebi do como ‘ ‘ameaçador’ ’.  A ancorage m nos  aj uda e m t ais circunst ânci as.  É 

u m movi ment o que i mplica,  na mai oria das  vezes,  j uí zo de val or,  pois  ao ancorar mos, 

cl assifica mos  u ma  pessoa,  i déi a ou obj et o e,  co m i sso,  j á o sit ua mos  dentro de u ma  cat egori a 

que hist orica ment e comport a essa di mensão val orati va.  Quando algo não se encai xa 

exat a ment e a u m model o conheci do,  nós  o f orçamos  a  assumir  det er mi nada f or ma,  ou entrar 

e m det er mi nada cat egoria,  sob pena de não poder  ser  decodificado.  Esse pr ocesso é  co mu m 

e m nossa vi da coti diana,  pois  nos  auxilia a enfrentar  as  dificul dades  de co mpr eensão ou 

conceit uação de det er mi nados fenômenos.  

 

b)  O pr ocesso de Obj etivação --  é  o pr ocesso pelo qual  pr ocura mos  t ornar  concret o,  vi sí vel, 

u ma  reali dade.  Pr ocura mos  aliar  u m conceit o a uma  i mage m,  descobrir  a quali dade i côni ca, 

mat erial  de u ma  i déi a,  ou de al go duvi doso.  A i mage m dei xa de ser  si gno e  passa a  ser  u ma 

cópi a da reali dade.  Um dos  exe mpl os  f orneci dos por  Moscovi ci  refere-se à  r eli gião.  Ao se 

cha mar  de ‘ ‘pai’ ’ a Deus,  está se obj eti vando u ma  i mage m conheci da ( pai),  facilitando assi m a 

idéia do que seja Deus.  

 

Obvi a ment e esses  e out ros  pr ocessos  geradores de  represent ações  soci ais são atravessados 

pel a e mer gência do simbóli co que t e m sua força marcada pel a pr opriedade de pr oduzir 

senti do.  
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Senti dos  t ê m o  poder  de  referir  e  expressar.  De  u m l ado el es  expressa m,  por 

que  obj et os  se  revest e m de  senti do pel a ati vi dade  de  um s uj eit o ( ou suj eit os) 

que  represent a m si mbolicament e.  (...)  Por  outro l ado,  o sí mbol o é  referenci al 

--  el e evoca  u ma  ausênci a que  o necessita para  fazer-se present e. 

(J OVCHELOVI TCH,  1998, p. 71) 

 

Para Guareschi  (1999),  o carát er  si mbólico e i magi nati vo das  representações  soci ais  traz à 

tona a di mensão dos  afetos,  por que,  quando suj eitos  soci ais,  se e mpenha m e m ent ender  e dar 

senti do ao mundo,  el es  també m o faze m co m emoção,  co m senti ment o e  co m pai xão.  A 

construção da si gnificação si mbólica é,  si multanea ment e,  u m at o de conheci ment o e  u m at o 

afeti vo.  Tant o a cogni ção co mo os  afet os  que est ão present es  nas  represent ações  soci ais 

encontra m a  sua base na reali dade soci al.  O modo mes mo de  sua pr odução encontra-se nas 

instit uições,  nas  r uas,  nos  mei os  de co muni cação de massa,  nos  canais  i nfor mai s  de 

comuni cação soci al,  nos  movi ment os  soci ais,  nos  at os  de resistênci a e  e m u ma  séri e 

infi ndável  de l ugares  soci ais.  É quando as  pessoas  se encontra m para fal ar,  argument ar, 

di scutir  o coti diano,  ou quando el as  est ão expost as  às  i nstit uições,  aos  mei os  de co muni cação, 

aos  mit os  e à  herança hist órico-cult ural  de u ma  soci edade,  que as  represent ações  soci ais  são 

for madas.  

 

A t eoria das  represent ações  soci ais se articul a com a  vi da col eti va de u ma soci edade e  co m o 

pr ocesso de constit uição si mbólica,  nos  quais,  suj eit os  soci ais l ut a m para dar  senti do ao 

mundo,  ent endê-l o e nel e encontrar  o seu l ugar.  Isso si gnifica dei xar  cl aro co mo as 

represent ações  soci ais enquant o fenô meno psi cossocial,  estão necessariament e radi cadas  no 

espaço público e nos  pr ocessos  através  dos  quais  cria m sí mbol os  e se abre m para a 

di versi dade do mundo de outros (J OVCHELOVI TCH, 1999).  

 

As  represent ações  soci ais,  assi m co mo as  i deologi as  não se encontra m ao acaso.  Al guns 

espaços  se constit ue m em núcl eos,  centrais das  represent ações  soci ais e l ocus  por  excel ênci a 
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das  i deol ogi as;  o di scurso é o pri nci pal  deles.   As  represent ações  di scursi vas  são 

manifestações  concret as  das  represent ações.  As  represent ações  se mat erializa m nos  di scursos 

por  mei o de marcas  específicas  e de fat ores  como:  a escol ha de u m t er mo e m l ugar  de outro, 

as relações que estabel ece m com outros text os do intertext o, o apaga ment o de vozes etc.  

 

As  represent ações  di scursi vas  são i nst ânci as  li ngüísticas  at ualizadoras  das  represent ações 

soci ais col eti va ment e edificadas.  As  represent ações  soci ais são,  ao mes mo t e mpo, 

atravessadas  pel os  di versos  di scursos,  que são e m su ma,  o pri nci pal  l ocus  de represent ação e 

de i deol ogi as. 

 

Uma  quest ão,  no ent anto,  é preciso fi car  cl ara: a  co mpreensão de que r epresent ações  são 

construt os  soci al ment e elaborados  e que se pr ocessa por  mei o da ancoragem e  da  obj eti vação 

pode dar  mar ge m à  co mpreensão da represent ação co mo coisa est ática ou quase est ática,  de 

movi ment o l ent o.  I mportante l e mbrar  que não é  nesse senti do que to mo a  t eori a das 

represent ações  soci ais para co mpreender  o pr ocesso de pr odução de sentido,  at é mes mo por 

que t enho defendi do o senti do co mo pr ocesso di nâ mi co.   To mo a  t eoria da represent ação 

soci al naquil o que l he é perceptí vel e di nâ mi co na construção partil hada dos senti dos.  

 

 

5. 2. 3 - Discurso e produção do senti do 

 

 

O t ext o e mpírico _ uni dade soci ocomuni cati va - é,  na verdade,  a mat erialização da  ação de 

linguage m.  Mat erialização essa que pode ocorrer  das  mai s  variadas  f ormas,  constit ui ndo-se 

nas  mai s  di versas  ti pol ogi as  t ext uais  e m uso.  Independent e de sua ext ensão,  os  t ext os,  ao se 

mat erializare m ou at ualizare m,  guarda m u m certo di stanci a ment o daquil o que f oi  concebi do, 
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fazendo co m que ne m t udo sej a t ão cl aro,  nas  representações  di scursi vas,  post o que,  u ma  vez 

se mi otizadas  e codificadas,  as  represent ações  di scursi vas  guarda m u m certo di stanci a ment o 

entre as i ntenções do produt or e a i nterpretação do recebedor dos text os/ discursos.  

 

As  represent ações  verbais  ( discursi vas)  pode m ser  descritas  e m,  pel o menos,  dois  aspect os:  a 

at ualização do mat erial  lingüístico --  enunci ado --  e o at o de enunci ar,  ou produzir  enunci ados 

-  a enunci ação.   O enunci ado é o pr odut o da i nteração verbal  ou i nt erl ocução -  repetí vel  -- 

enquant o que a  enunci ação di z respeit o à ação --  é irrepetí vel,  t e m l ugar  e hora de ocorrênci a.  

Ao li dar mos  co m u m t ext o di vorci ado do seu enunci ador,  t e mos  no enunci ado,  apenas  u ma 

parte dos  fat os,  a outra part e fi cou na enunci ação que pode ser  recuperada,  mas  nunca 

repeti da. 

 

Conceber  os  t ext os  co mo pr oduções  soci ais a partir  das  noções  de enunci ado e  enunci ação 

i mplica reconhecer  u m conj unt o de parâ metros  que pode m exercer  i nfl uênci a ( não mecâni ca) 

sobre a f or ma  co mo esses  t ext os  são pr oduzi dos.   Ent ende-se por  parâ metros  da sit uação as 

condi ções  de pr odução dos  t ext os,  que são,  na verdade,  el e ment os  i ndispensáveis  na  pr odução 

dos  di scursos.  São el es:  u m l ocut or  (aquel e que diz e as  suas  razões  para dizer);  um al ocut ári o 

(al gué m para que m di zer  o que se t e m a  di zer); u m r eferente ( o que se t e m a  di zer);  u ma 

for ma  de di zer  nu ma  deter mi nada lí ngua (estratégi as  para se di zer  o que se t e m a  di zer,  para 

que m se t e m a  di zer,  o que se t e m a  di zer);  um cont ext o e m senti do estrito (as  circunst ânci as 

i medi atas:  o ‘ ‘aqui’ ’ e o ‘ ‘agora’ ’);  e u m cont ext o em senti do l at o (as  det ermi nações  hi st órico-

soci ais, o quadro das i nstituições e m que o discurso é produzi do).  

 

Em r el ação ao cont ext o de pr odução dos  t ext os,  cabe-nos,  segundo a  cl assificação sugeri da 

por  Br onckart  (1999),  agr upar  os  fat ores  condi cionant es  da pr odução do t ext o/ discurso e m 
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dois  pl anos:  a)  u m pri meiro pl ano,  e m que t odo t ext o resulta de u m co mporta ment o concret o, 

desenvol vi do por  agent es sit uados  nas  coor denadas  do espaço e  do t e mpo;  portant o,  result ado 

de u m at o realizado e m cont ext o ‘físico’ ’,  que pode ser  defi ni do pel os  seguint es  parâ metros:   o 

lugar  de pr odução,  o mo ment o da pr odução e  os  i nt erl ocut ores.  Em se t rat ando de 

interl ocut ores,  i mport a relati vizar  est a deno mi nação a  al guns  ti pos  de t ext os e  sit uações,  post o 

que,  quando se trat a de t ext o i mpresso,  o receptor  geral ment e não est á sit uado na  mes ma 

coor denada espaço-te mpo que o pr odut or.  Em al guns  casos,  esse recept or  di st ant e pode 

responder  ao l ocut or  e t or nar-se seu i nt erl ocut or;  e m outros  casos,  o recept or  não di spõe de 

nenhu ma  possi bili dade de respost a,  não se constitui ndo,  portant o,  e m i nt erlocut or  ( p. 94).  e,  b) 

u m  segundo pl ano,  e m que a  pr odução de t ext os  inscreve-se no quadr o das ati vi dades  de  u ma 

for mação soci al.  Associ a-se a noção de f or mação di scursi va ( FOUCAULT,  1998)  e  à  noção 

de represent ações  soci ais.  É,  mai s  precisa ment e, u ma  f or ma  de i nt eração co muni cati va que 

envol ve nor mas,  val ores,  regras,  e o mundo subj eti vo dos  i ndi ví duos (i magens  que os 

indi ví duos  dão de si  ao agir).  Esse cont ext o soci osubj eti vo t a mbé m pode ser  deco mpost o e m 

parâ metros,  t ais  co mo:  o l ugar  soci al  -  os  modos  de i nt eração e m que o t ext o é  pr oduzi do,  a 

posi ção soci al  dos  i nt erlocut ores  -  o que l hes  dá est at ut o de enunci ador e  desti nat ári o e  o 

obj eti vo da i nt eração -  o pont o de vi sta do enunci ador  e os  efeit os esperados  co m a 

enunci ação.  

 

Desse modo,  u ma  ação de li nguage m pode,  portant o,  ser  defi ni da e m dois ní veis:  um ní vel 

soci ol ógi co e m que é  vi sta co mo u ma  porção da at ivi dade de li nguage m do gr upo,  recort ada e 

infl uenci ada pel o mecanis mo geral  dos  val ores  soci ais;  e u m ní vel  cogniti vo  ent endi do co mo 

conheci ment o di sponí vel e m u m or ganis mo ati vo sobre as  diferent es  facetas  da sua pr ópri a 

ação no pr ocesso da i nt ervenção co muni cati va.  Para Br onckart  (1999,  p.  99)  ‘ ‘descrever  u ma 

ação de li nguage m consiste e m i dentificar  os  val ores  precisos  que são atri buí dos  pel o agent e-
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pr odut or  a cada u m dos  parâ metros  do cont ext o,  aos  el e ment os  do cont eúdo t e máti co 

mobilizado’ ’.  

  

A ação de li nguage m,  nesse caso,  não se constit ui nu m si ste ma  de restrições,  mas  nu ma  base 

de ori ent ações  a partir  da qual  o agent e pr odut or  ou recebedor  t oma u ma  série de  decisões.  O 

agent e-produt or  sel eci ona,  i ncl usi ve,  respeitando-se a sua alteri dade,  os  el ement os  di sponí veis 

na i nt ertext uali dade,  aquel es  que mel hor  se adapt a m à  sua sit uação na ação específica.  O 

intertext o é o espaço dos conheci ment os  que f oram el aborados  pel as  gerações  precedent es  e 

se apresent a m transfor mados  e reorient ados  pel as  for mações  soci ai s.  A (re)or gani zação desses 

gêneros  t ext uais/ discursivos,  segundo o aut or,  apresent a-se na f or ma  de u ma  nebul osa, 

constit uí da por  conj unt os de  t ext os  muit o cl ara ment e deli mitados  e r ot ul ados  pel as  avaliações 

soci ais e por  conj unt os  mai s  vagos,  compost os  de espéci es  de t ext os  para os  quais  os  critéri os 

de r ot ul ação e cl assificação ai nda são móveis  e/ou di vergent es.   Em t odo caso,  esses  t ext os 

são i ndexados,  ist o é,  porta m di versos  val ores  em uso.  Essa nebul osa de gêneros  i ndexados 

funci ona m co mo u ma  espéci e de reservat óri o de model os  ao qual  o agente-produt or  recorre 

se mpre ao pr oduzir  seus  text os/ discursos.  Cada i ndi ví duo,  no ent ant o,  foi  expost o a u m mai or 

ou menor  nú mer o de gêneros  t ext uais,  e m f unção do seu desenvol viment o pessoal.  No 

conví vi o soci al,  o agent e-produt or  aprendeu,  por  u m pr ocesso de aprendi zage m soci al  do ti po 

ensai o-acert o,  a adequar seus  conheci ment os  sobre os  gêneros  nas  diferentes  sit uações  de 

ação.  

  

As  ações  pr oduzi das  sobre e por  mei o da li nguage m não são,  portant o,  alhei as  à vont ade  dos 

agent es-produt ores,  são,  na verdade,  o resultado dos  pr ocessos  de medi ação rel aci onadas  às 

condi ções  e m que se dá a  ati vi dade de li nguagem.   Os  agent es-produt ores,  ao fazere m uso 

dessas  estratégi as,  sabem que a  sua ação está sendo acompanhada -  mes mo que não 
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necessaria ment e partil hada -  pel o i nt erl ocut or,  ou sej a,  que el es  não são mer os  recept ores 

passi vos, mas ele ment os constit utivos dessa mes ma ativi dade.  

 

Para Batista (1997, p. 25): 

Por  u m l ado,  aquel e que f al a prevê  as  possí veis  int erpretações  de  s eus 

enunci ados,  baseado nos conheci ment os  que  possui  acerca  do seu 

interl ocut or.  A partir  dessas  previsões,  procura deli mi tar  aquel as  desej adas, 

afastar  as  i ndesej adas,  e  fornecer  i nfor mações  e  i ndicações  para  que  seu 

interl ocut or  est eja no l ugar  desej ado pel o l ocut or,  co m as  ‘ ‘chaves’ ’ 

necessárias  para a  i nt erpretação buscada.  O que  se  di z,  portant o,  é  f unção do 

outro para que m se  di z.  Este não é  si mpl es ment e u m recept or  passi vo,  mas  

u m el e ment o constit uti vo da  fal a daquel e que  enunci a.  Por  outro l ado, 

poré m,  aquel e que  ouve  t ambé m não o f az passi va ment e.  Pode  recusar-se a 

seguir  as  orient ações  do l ocut or,  pode  entregar-se a  elas,  pode  apropriar-se - 

a  partir  do seu l ugar  soci al,  de  seu conheci ment o de  mundo e  de  u m conj unt o 

compl exo de  fat ores  -  daquil o que  é  dit o.  Em vez  de co mpartilha ment o,  de 

encontro entre u m e  outro,  a  ati vi dade  de  li nguagem pode  ser,  ant es,  u m 

desvi o, desencontro, e mbate.    

 

Não sendo as  ações  de linguage m al hei as  à  vontade dos  i ndi ví duos,  não pode mos  di zer  o 

contrári o:  que sej a m el as  ori gi nadas  se mpre da i nt enção consci ente dos  envol vi dos  no 

pr ocesso.  No caso de uma  negoci ação entre sujeit os,  pode se di zer  que o que se di z e  se f az 

pode ser  analisado por  mei o do apel o às  i nt enções consci entes  e de u m acordo t ácit o entre os 

interl ocut ores.  Já no caso das  pr oduções  realizadas no sei o das  i nstit uições  soci ais -  co mo,  por 

exe mpl o,  u m ser mão religi oso -  est as  ações  são f orte ment e restri ngi das  pel o quadr o das 

instit uições  e m que são pr oduzi das  ( MAI NGUENAU,  1997).  Nesse caso últi mo,  as 

estratégi as  do di zer  não deve m ser  co mpreendi das  co mo u m pr ocesso de mani pul ação 

consci ente através  da li nguage m,  por que não se pode t omar  aquel e que enunci a co mo a  f ont e 

mes ma  da enunci ação ne m a  responsabili dade plena do que se realiza através  do que di z.  É 

este u m suj eit o afet ado pel a i deol ogi a e age dentro de u ma  dada f or mação di scursi va que,  de 

certa f or ma,  det er mi na o que pode e deve ser  dit o,  a partir  de u ma  posição dada de  u ma 

conj unt ura soci al.   É nessa sit uação de duali dade que os  di scursos  são li mitados  a u ma  espéci e 
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de fa mília discursi va,  e m f unção do quadr o soci al e m que os  i ndi ví duos  estão i nseri dos  e,  ao 

mes mo t e mpo,  diferentes  e m f unção das  suas  especifici dades  e das  rel ações  de 

interdiscursi vi dade que estabel ece m.  Cri a-se u ma rel ação co mpl exa e m que os  di scursos  se 

funde m e  se i ndi vi dualiza m ao mes mo t e mpo.  Não pode mos  esperar,  por exe mpl o,  que  u m 

text o poético traga u m discurso exat a ment e i gual  ao di scurso do t ext o publicitári o e vi ce-

versa.  É muit o pr ovável  que o di scurso publicitário faça uso de  el e ment os  do di scurso poético, 

mas  não é  o mes mo di scurso.  Haverá se mpre resguardado o espaço dessa diferença,  por que os 

di scursos  não são ri gi dament e constit uí dos  ne m f acil ment e cl assificáveis.  São pr odut os  de 

u ma i nteração humana, repl et os de (inter) subj eti vidades. 

 

Segundo Car doso ( 2003),  Foucault  desconsi derou a f orça da i di ossi ncrasia dos  suj eit os 

interl ocut ores  na pr odução dos  di scursos  ao se reportar  à f or mação di scursiva  co mo sendo u m 

conj unt o li mitado de enunci ados  para os  quais  pode mos  defi nir  u m conj unto de condi ções  de 

existênci a ( discurso clí nico,  di scurso psi qui átrico,  discurso pedagógi co,  etc.),  um espaço de 

regul ari dades  associ adas  às  condi ções  de pr oduções.  Dit o de outro modo,  o di scurso seri a u ma 

fa mília de enunci ados  pertencent es  à mes ma  f ormação di scursi va.  Pêcheux ( 1997,  p.  56),  no 

ent ant o, sobre esta quest ão, afir ma que:  

Não se  t rata de  pret ender (...)  que  t odo di scurso seria co mo u m aer óli o 

mi racul oso,  i ndependent e das  redes  de  me móri a e  dos  trajet os  soci ais  nos 

quais  el e irrompe,  mas  de  subli nhar  que,  só por  sua  existênci a,  t odo di scurso 

marca  a  possi bili dade  de  uma  desestrut uração-reestruturação dessas  redes  e 

trajet os:  t odo di scurso é  o í ndi ce pot enci al  de  u ma  agitação nas  filiações 

sóci o-hist óricas  de  i dentificação,  na  medi da  e m que  el e constit ui  ao mes mo 

tempo u m efeit o dessas  filiações  e  u m t rabal ho ( mais  ou menos  consci ent e, 

deli berado,  construí do ou não,  mas  de  t odo modo atravessado pel as 

det er mi nações  i nconsci entes)  de  desl oca ment o no seu espaço:  não há 

identificação pl ena ment e  be m sucedi da,  i st o é,  li gação sóci o-hist órica que 

não seja afetada...  

  

Br onckart  (1999),  defi ne di scurso co mo diferentes  segment os  que entra m na co mposi ção de 

u m gênero,  pr odut o de u m t rabal ho particul ar  de se mi otização e de col ocação e m f or ma 
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discursi va.  É nesse espaço de se mi otização que os  i ndi ví duos,  ao i nt eragire m co m o mundo, 

com o conheci ment o,  produze m e  reproduze m f or mas  de represent ações  que se mat eri aliza m 

por  mei o dos  t ext os  e discurso.   É por  mei o das  ati vi dades  soci ais de l inguage m,  que os 

indi ví duos  t ê m acesso ao mei o a mbi ent e e pode m construir  el e ment os  de represent ação 

interna (ou senti do) sobre esse mes mo a mbi ent e.  

 

Nos  pr ocessos  i nt erl ocutivos,  os  suj eit os  i nt eract ant es,  const ante ment e,  recorre m a  el e ment os 

de represent ação i nt erna tant o na pr odução co mo na  i nt erpretação de t extos/ discursos.  Essas 

represent ações  se mi otizadas  se constit ue m e m i magens  ment ais  e são mobi lizadas  no pr ocesso 

de pr odução de senti do envol vendo aspect os  cogniti vos,  cult urais,  afeti vos.  Nesse pr ocesso, 

são mobilizadas  i magens do referente e,  i ncl usi ve,  dos  pr ópri os  suj eit os  int erl ocut ores.  Esse 

pr ocesso de pr odução de i magens  não se li mita apenas  à i mage m que u m produt or  t e m de  si  e 

do(s)  outro(s),  i ncl ui  t ambé m as  i magens  que se espera e quer  pr oj et ar,  para a mbos.  Um 

pr odut or  t ant o pode adequar  a li nguage m aos  l ugares  e papéis  i mplicados,  como pode agir  ao 

contrári o;  realiza u ma  ação de li nguage m que t em por  obj etivo evi denciar  o i nadequado da 

sit uação ou entrar  e m di ssonânci a co m os  suj eit os,  os  val ores  e os  l ugares  soci ais i mpli cados; 

assi m,  evi denci a seu posici ona ment o crítico e/ ou ideol ógi co.   Di sso nasce o hu mor  e a  i roni a 

que é,  e m muit os  casos, u ma  f or ma  efi caz de crítica e que necessita entrar  e m di ssonânci a 

com os  parâ metros  do cont ext o de pr odução para surtir  o efeit o desej ado.  O pr odut or,  ao 

pr omover  para si  u ma  i mage m,  pr omove concomi t ant e ment e u ma  i mage m do outro.  Por 

exe mpl o,  se u m cert o i ndi ví duo ( Pedro)  se diri ge a u m outro i ndi ví duo ( Mari a)  e  e mit e o 

segui nt e enunci ado:  ‘ ‘ Maria,  fal e direit o!’ ’,  está defendendo para si  a i mage m de que m f al a 

corret o,  t ant o que pode corri gi-la,  e para o outro,  a i mage m de que m f al a errado.    Essas 

i magens  são i nt erdependent es:  a i mage m que cada i nt erl ocut or  faz de si  está rel aci onada e,  de 

certa f or ma,  dependent e da i mage m que t e m do outro e  da i mage m que supõe que o out ro t e m 
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del e.  Al é m di sso,  as  i magens  ment ais  nos  j ogos  discursi vos  fi ca m atreladas  aos  parâ metros  do 

cont ext o de pr odução e  aos  i nt eresses  dos  i nt erlocut ores.  É possí vel  existir  casos  e m que a 

inversão da regra sej a desej ada e necessária para at ender  as  conti ngênci as  cont ext uais  e 

intenções  dos  at ores  soci ais.  To me mos,  como exe mpl o,  u m enf oque val orati vo sobre u ma 

ação i ndecorosa de u m suj eit o que ocupe cargo público.  O r econheci ment o e adequação de 

lugares,  nor mas  e  papéis soci ais pode m servir  para ri di cul arizar  e/ ou criticar,  ao passo que a 

não adequação da li nguage m a  esses  parâmet ros  f unci ona co mo confir mação das 

represent ações e i magens desej adas.  

 

Todo esse j ogo de i mage m é  parte i nt egrante do pr ocesso de pr odução de senti do e  est á 

inti ma ment e li gado à  pr odução di scursi va post o que é  no di scurso que el e se mat erializa.  Isso 

si gnifica que li dar  co m os  pr ocessos  de pr odução de senti do é li dar  com os  suj eit os,  suas 

hi st órias e suas subj eti vidades mant endo i nterferênci as diretas nos processos.  

 

 

5. 3 -- O currí cul o e a produção de senti do 

 

 

No caso mai s  específico das  práticas  escol ares,  ao se fal ar  e m pr odução de  senti do est á-se 

falando,  de certa f or ma,  do currícul o escol ar.  Estas  duas  i nstânci as  não pode m ser  vi st as 

como coisas  di ssoci adas. Se  ent ender mos  que o currícul o escol ar  é t udo aquil o que é  vi vi do e 

vi vificado pel os  suj eitos  do pr ocesso educati vo e  que os  di scursos  são as  i nst ânci as 

mat erializadoras  das  i deol ogi as,  o l ócus  das  represent ações,  u ma  espéci e de ‘ ‘amál ga ma’ ’  das 

relações  i nt erpessoais  que se apresent a m ei vadas  de senti dos  soci al ment e pr oduzi dos,  ent ão a 
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pr odução de senti do é element o f unda ment al  do currícul o,  por  que o compõe.  Por  que o 

currícul o é, sobret udo, uma prática discursi va de pr odução de senti do.  

 

Em Macedo ( 2002),  o currícul o é descrit o co mo práxis  i nt erati va e estrut urant e.  Si st e ma 

abert o e rel aci onal,  extrema ment e sensí vel  à recursi vi dade e à di al ogi ci dade,  à contradi ção, 

aos  paradoxos  coti di anos e à  i ndexali dade das  práticas.  O aut or  al erta que enquant o grafia, 

currícul o não t e m senti do a não ser  que se t ome e m seus  aspect os  hi st órico/soci ais  e  suas 

políticas  de senti do para que a  noção ganhe vi da.  É i mport ante questi onar  o cont ext o e  as 

ações  que f orja m as  f ormações;  questi onar  co mo se fez ou se faz u m currícul o,  co mo as 

pessoas  fi zera m ou fazem o currícul o,  o que o currícul o fez ou faz co m as pessoas  ou mes mo 

o ti po de conheci ment o e aprendi zagens que se i nstitue m no seu â mago.  

 

Nesse caso,  mai s  i mport ant e do que defi nir  o currícul o é co mpreender  o seu f unci ona ment o e 

questi oná-l o para poder ent ão descrevê-l o e m suas  várias  realizações  e decorrênci as.  Em 

outras  pal avras,  i mport a-o,  como práxis  i nt erativa,  estrut urant e e i nstit uinte e co mo noção 

hist orica ment e constit uí da,  pois  aquil o que u m currícul o é depende precisa ment e da f or ma 

como el e é defi ni do pel os  diferent es  aut ores  e t eorias  ( SI LVA,  2001)  e,  sobret udo,  da  f or ma 

como el e é vi vi do e vi vifica seus at ores.  

 

Na  reali dade,  o que quero co m est e trabal ho,  é co mpreender  --  do pont o de vi st a dos 

pr ocessos  de pr odução de senti do -  o currícul o vivo,  real,  nu ma  conj unt ura de docent es  e m 

situação de f or mação.  A pergunt a,  e m outras  pal avras,  é:  co mo el es  faze m o currícul o? Para 

isso t e mos  que cont ar  com r eferenciais t eóricos  que nos  possi bilite co mpreender  o currí cul o 

na sua mai s  estrita rel ação co m a  soci edade e os  suj eit os  que est á f or mando,  caso contrári o,  a 

descrição dos  modos  como o currícul o se faz t ornar-se-ia est éril.  Est a é  a  razão pel a qual  opt o 
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pel o trat a ment o das  quest ões  curricul ares,  pel a ótica das  t eorias  críticas e  pós-críticas.   As 

noções  de i deol ogi a,  reprodução e  resistênci a que marca m as  t eorias  críticas;  as  noções  de 

diferença,  poder  e i dentidade que marca m as  t eorias  pós-críticas  vêe m associ adas  a u ma  séri e 

de outros  fat ores  li gados  à vi da e nos  possi bilitam perceber  o currículo co mo espaço de 

compl exi dade,  de rel ações  i nt ersubj eti vas  e de i mplicações  políticas,  soci ais e  i deol ógi cas  e m 

que as práticas discursi vas e a produção de senti do ganha m centralidade.  

 

 

5. 3. 1- O texto i magético-verbal, currícul o e mul ticult uralis mo 

 

 

No boj o das  t eorias  pós-críticas,  a noção de multicult uralis mo é  i ntroduzi da,  co mo u m dos 

fat ores compl exi zadores, do ca mpo do currícul o, rel aci onado à diferença e ao poder.  

 

Macedo ( 2000)  defende que ao se assumir  a  co mpl exi dade est a mos  assumindo a  possi bili dade 

de desal oj a ment o de poderes.  Nest e caso,  o currícul o nu ma  perspecti va co mpl exa,  abert o às 

múlti plas  manifestações cult urais e soci ais não est á atrelado so ment e às  di sci pli nas  aos 

pr ogra mas  e aos  cont eúdos,  mas,  sobret udo às  emer gênci as  e aos  suj eit os  que o t orna m r eal 

por  mei o de e mbat es,  contradi ções  e a mbi valências.  A abert ura do trabal ho pedagógi co para a 

pl urali dade de ti pol ogias  t ext uais  é u m desaloj a ment o de poder.   A nor mati zação,  a 

hi erarqui zação do conheci ment o se enfraquece na medi da e m que a  escol a trabal ha co m a 

di versi dade de saberes  de f or ma  crítica e consci ente.  Entretant o,  não é  de mais reafir mar  que,  o 

modo co mo est es  conheci ment os  periféricos,  e mergent es  são trabal hados  pel a escol a é  t ão ou 

mai s  i mport ant e que o própri o conheci ment o posto que os  el e ment os  di scursi vos  pode m est ar 
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sendo i ncorporados  se m u ma  ver dadeira mudança de val ores  e de concepção da reali dade 

pl ural. 

 

A partir  dessas  consi derações,  faz-se i mport ante pensarmos  a  r el ação 

currícul o/ multicult uralismo  nu ma  perspecti va daquil o que convenci ona mos  cha mar  de 

currícul o real:  um conj unt o de ati vi dades,  t arefas  e experiênci as  que engendra m ou vi sa m 

engendrar  aprendi zagens  de f or ma  deli berada ment e or gani zada e mobilizada  pel as 

or gani zações  escol ares.  Ni sso,  cabe questi onar  co mo o currícul o t e m percebi do e  t rat ado o 

outro,  o diferente.  Co mo o diferente est á sendo i ncl uí do nas  práticas  escol ares.   Conf or me 

menci ona mos,  ant eri or ment e,  é i mport ant e considerar  a existênci a de u m cert o horror  a 

diferença que se mat erializa nos  currícul os  escolares  pel a sua negação ou dissi mul ação da 

di scri mi nação.  Vei ga Neto ( 2000,  p. 234)  nos  faz l e mbrar  que o horror  à diferença trabal ha 

contra o diferente e não contra a pr ópri a diferença. Acrescent a:  ‘ ‘e como se não bast asse,  nesse 

‘ ‘parte-  e-  reparte’ ’ esconde-se o pr ópri o poder  que o col ocou e  o mant é m e m movi ment o.  É 

justa ment e por isso que o horror à diferença acaba funci onando como um regul ador soci al’ ’. 

 

Muit as  f or mas  de i ncl usão são mera ment e exposições  do outro,  nu ma  franca afir mação do 

‘eu’,  confir mando o que somos  e negando o ‘ outro’,  j á que o ‘ outro’,  o diferente não é  t omado 

naquil o que l he é  l egítimo.  Sil va ( 2001,  p, 85)  le mbra-nos  que ‘ ‘de u ma  for ma  ou de  outra,  o 

multicult uralis mo não pode ser  separado das  relações  de poder  que,  antes  de mai s  nada, 

obri gara m essas  diferentes  cult uras  raci ais,  ét ni cas  e naci onais  a vi vere m no mes mo espaço’ ’. 

Na  soci edade,  existe m os saberes  e as  cult uras  l egiti madas.  Existe m as  vozes  aut orizadas  e  os 

suj eit os  silenci ados,  o que se traduz nu ma  dificul dade a ser  venci da ao se propor  u m currícul o 

multicult ural.   Nesse senti do,  Sant os  ( 2000,  p. 78)  apont a para o reconheci ment o do outro 

como pr odut or  de conheci ment o co mo a  úni ca via de passage m do monocult uralis mo  para o 
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multicult uralis mo.  Segundo o aut or,  só existe solidariedade e conheci mento multicult ural  no 

reconheci ment o do outro e da diferença,  se m a  qual  não há i nt eli gi bili dade.  A 

incomensurabili dade e a i ndiferença pr óprias  do não reconheci ment o do outro enquant o ser 

diferente e pr odut or  de conheci ment o se associ a m direta ment e co m o conheci ment o-regul ação 

de domí ni o gl obal da episte me moder na. Para o aut or: 

A quest ão é,  pois:  co mo r ealizar  u m di ál ogo multicultural  quando al gu mas 

cult uras  fora m reduzi das  ao sil ênci o e  as  suas  f or mas  de  ver  e  conhecer  o 

mundo se  t ornara m i mpr onunci áveis? ...  co mo f azer  falar  o sil ênci o se m que 

el e fale necessaria ment e a linguage m hege môni ca que o pretende fazer falar?  

 

É bo m l e mbrar  da existênci a de u ma  perspecti va multicult uralista hu manista ou li beral  que 

enfatiza o currícul o multicult uralista baseado nas  idéias  de t ol erânci a,  respeit o e convi vênci a 

har moni osa entre as  culturas.  Da  perspecti va crítica de currícul o há que se at ent ar  para as 

relações  de poder  que estão na base da pr odução da  diferença.  Para Sil va ( 2001),  apesar  do 

i mpulso generoso,  essa idéia esconde u ma  certa superi ori dade por  part e de  que m mostra 

tolerância.  Al é m di sso,  a noção de respeit o i mplica u m cert o essencialis mo cult ural  e,  as 

diferenças  cult urais vistas  co mo fi xas.  Um currícul o baseado na perspecti va crítica não se 

li mitaria,  pois,  a ensi nar  a t ol erânci a e o respeit o, por  mai s  desej ável  que isso possa parecer, 

mai s  i nst aura,  e m vez disso,  u ma  análise dos  pr ocessos  e m que as  diferenças  são pr oduzi das 

através  de assi metria e  desi gual dade.  A diferença nesse caso,  mai s  que t olerada e respeitada é 

per manent e ment e post a e m quest ão.  Nessa conj unt ura é que se faz necessári o pensar  a 

utilização pedagógi ca do text o i magético-verbal relaci onada às quest ões político-soci ais.  
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5. 3. 2 - A questão do currí cul o oculto (ou i mplí cito?) 

 

 

Currícul o ocult o é u ma  deno mi nação disponí vel  na t eoria do currícul o.  A que se report a t al 

deno mi nação? A u ma  parte do currícul o que f oi  ocultado,  negado por  al gué m?  Por  meu t ur no, 

defendo que não.  Faço uso do t er mo no senti do daquil o que est á i mplícito,  do que não se 

mostra explicita ment e,  mat erial ment e l ocalizado.  Co mpreendo que quando Sacristãn faz 

referênci a às  ausências  como sendo parte f undament al  do currícul o,  está,  de certa f or ma, 

fazendo referência a est e ti po de conheci ment o/ aprendi zage m present e no currícul o.  O f at o é 

que o currícul o é constituí do,  e m grande part e,  pel o que não est á explicito.  Assi m,  o a mbi ent e 

escol ar,  a di stri buição de papeis  soci ais,  os  não di tos,  as  rel ações  pessoais  pr opria ment e dit as 

et c.  contri bue m de f or ma vel ada para a aprendizage m e  para a f or mação do educando.  Os 

est udi osos  de perspecti va crítica dest aca m que se aprende f unda ment al ment e pel o currícul o 

ocult o as  atit udes,  os  co mport a ment os,  os  val ores  e as  ori ent ações  para aj ust a ment o do 

indi ví duo às  paut as  e às estrut uras  soci ais.  Os  suj eit os  vão aprendendo com i sso co mo ser 

criança,  branco,  negro,  ho me m,  mul her,  ho mossexual,  do mi nant e,  do mi nado,  resistent e et c. 

Est as  aprendi zagens  se dão no â mbit o das  rel ações  soci ais sob a  f or ma de  rit uais,  regras, 

nor mas,  cat egori zações  e t oda u ma  espéci e de ação na qual  seus  reais pr opost os  não se 

encontra m explícit os  ( SILVA,  2001).  Pensar  e m currícul o ocult o é,  pois,  pensar  e m u m ní vel 

i mplícit o do currícul o,  ou sej a,  o ní vel  dos  pr ocessos  soci ais que mol da m nossa subj eti vi dade 

de f or ma  sub-reptícia.  Reconhecer  a existência de u m ní vel  i mplícito do currí cul o não 

si gnifica,  por  meu t urno,  defender  u ma  perspectiva estrut ural  e abstrata do currícul o no qual 

al gué m i nvisí vel  det ermi na t udo co mo supõe o t er mo ‘ ‘ocult o’ ’ (de ocultado).  Si gnifica 

exat a ment e i sso:  há u ma  parte do currícul o que se faz i mplí cita co mo e m t oda ação soci al  que 

envol ve a  li nguage m e  a  pr odução de senti dos.   Não é  possí vel  haver  correspondênci as  exat as 
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ou desvel a ment os  t ot ais de t odos  os  aspect os  de u ma  det er mi nada pr odução cult ural/text ual, 

do contrári o não seria t exto/sí mbol o e o senti do seria al go fechado.  Al é m di sso,  se a  escol ha,  a 

seleção de t e mas  e de mat eriais di dáticos  é u ma  quest ão de poder  o que não se expli cita ou 

que se silenci a,  t a mbé m o é.  Por  est a razão,  é que co mpreendo existir  uma  r el ação estreita 

entre a  noção de currícul o ocult o e a  pr odução de senti do sóci o-pedagógi co do t ext o 

i magético-verbal.  

 

 

5. 3. 3 - O i mplí cito na produção de senti do e no currí cul o 

 

 

Não quero pensar  t a mbém,  que o currícul o oculto sej a ocult o no senti do de  i mperceptí vel, 

Co mpreendo- o co mo o que não est á confessado.  Gr ande part e do que se atualiza e m mat éri a 

de currícul o escol ar  ve m de u ma  i nfor mação i mpl ícit a dos  mat eriais e di scursos  pedagógi cos. 

Se  consi derar mos  o vol ume de i nfor mações i mplí citas  que vi ncula m nos  pr ocessos 

comuni cati vos  coti di anos  co mpreendere mos  que mes mo nos  casos  de  li nguage m 

predomi nant e ment e denot ati va o senti do literal de  u m t er mo é  apenas u m dentre vári os 

senti dos  possí veis  ao recebedor.  Desse modo,  t orna-se i mpossí vel  pensar  e m pr ática 

pedagógi ca,  e m currículo co mo prática di scursi va,  se m pensar  na rel ação dest e co m o papel 

dos i mplícit os nos processos educati vos de produção de senti do.  

 

Na  concepção i nt eraci onista de li nguage m o di scurso é u m mei o pel o qual  os  i ndi ví duos  age m 

uns  sobre os  outros  co mo f or ma  de obt er  adesões,  reações,  comport a mentos  et c.  A l i nguage m 

nest a acepção é vi sta como ação sobre o mundo dot ada de i nt enci onali dade ( KOCK,  1984)  e 

se caract eriza pel a argument ati vi dade.  Ora,  se consi derar mos  que a ação educati va escol ar  é 

constit uí da de práticas  discursi vas,  argument ati vas  i nt enci onal ment e direcionadas  sobre/ entre 



 

 

  97 

                                                                                                                                                                                  

 

 

indi ví duos  ent ão,  ire mos defender  a i ndissoci abilidade do currícul o e da linguage m.  Não se 

pode pensar  e m práticas pedagógi cas  ne m e m suas  análises,  fora da li nguage m.  I nt erpret ar 

u ma  ação educati va é,  de cert a f or ma,  i nt erpretar  u ma  ação de  li nguage m,  é analisar  di scursos, 

é fazer cont at o com val ores e com i deol ogi as.   

 

Analisar  u m di scurso é fazer  i nt erpret ações,  é dá senti do aos  enunci ados  a partir  de u ma  séri e 

de i ndi cações  dei xadas  na superfície do t ext o e/ou f orneci das  pel a sit uação cont ext ual  do 

discurso.  De  qual quer modo,  o gest o da i nterpretação consiste e m preencher  vazi os 

se mânticos.  No caso da recepção dos  t ext os/ discursos,  a i nt erpret ação,  e mbora sej a o pr ocesso 

abert o é,  t a mbé m,  ori entada pel o pri ncí pi o da i ntenci onali dade,  ist o é,  que m pr oduz di scurso 

tem det er mi nadas  i nt enções  e o gest o de i nt elecção seria j ust a ment e a t ent ati va de  capt ação 

dessas  i nt enções,  por  i sso,  a i nt erpret ação é  t ão pl ural  e ao mes mo t e mpo t ão mutilada e m 

ati vi dades  escol ares  e m que a  uni ci dade se sobrepõe à  abert ura se mântica ao se consi derar 

como úni cas  as  i nt enções  do pr odut or  e as  i nt erpretações  do l eit or.  Em mat éria de  pr odução 

de senti do,  é i mport ante ressaltar  que existe m f atores  de suma  i mport ância para est e pr ocesso. 

São el es: o cont ext o de ocorrência e o conheci ment o do mundo do leit or.  

 

Sendo que o pr ocesso de pr odução de senti do passa,  dentre outras  coisas,  pel o pri ncí pi o de 

intenci onali dade,  uma  di sti nção deve ser  feita:  há nos  pr ocessos  co muni cativos  dois  ní veis  de 

si gnificação:  u m ní vel  explícit o e u m ní vel  i mplí cito.  O que est á explícit o,  está confessado e  o 

trabal ho do recebedor  é o trabal ho de co mpreensão/ assi mil ação,  enquant o o que est á 

i mplícit o,  est á subj acente,  não confessado e o t rabal ho do recebedor  passa ent ão por  u m 

pr ocesso ment al  de co mpreensão muit o mai s  co mpl exo que envol ve u ma  série de fat or es  e  de 

articul ações.  Para dar  cont a de preencher  os  vazi os  ou l acunas  se mânticas  dei xadas  no t ext o,  o 

leit or  t e m que trabal har  a i nt erpretação co mo f orma  de  j ogo perspi caz e m que se arregi ment a 
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conheci ment os  prévi os  e el e ment os  cont ext uais  ou i nt uiti vos  para li dar  co m a  pot ênci a i nt erna 

do t ext o e a  i nt enci onali dade do pr odut or.  Assi m,  o trabal ho si gnificati vo da i nt erpret ação não 

está e m li dar  com a  dimensão explicita das  i nfor mações  conti das  nos  text os  e  si m co m a 

di mensão i mplí cita.  É i mport ante l e mbrar,  i ncl usi ve,  que muit o e mbora a di mensão expli cita 

do t ext o sej a obj eti va ment e post a,  mat erializada,  e m muit os  casos,  é a  dimensão i mplí cita da 

infor mação que é o objetivo da comuni cação.  

 

A sal a de aul a de Lí ngua Port uguesa é o espaço pedagógi co por  excel ência para se trabal har  a 

interpretação do t ext o e,  conseqüent e ment e,  com a  di mensão i mplí cita dos  senti dos,  caso 

contrári o,  a supost a pr odução de senti do passa a ser  mera trans mi ssão de conheci ment o e 

repetição da i nfor mação se m o t rabal ho crítico da reflexão co mo se pode deduzir  de muit as 

pr opost as  de ati vi dades  pedagógi cas  present es  e m cert os  manuais  di dáticos.  Por  outro l ado,  é 

bo m l e mbrar  que,  post o não haver  ação i nt erdiscursi va que não sej a dot ada de subj eti vi dades, 

a i nt enci onali dade vai  está present e t a mbé m no gest o da i nt erpretação,  por  isso,  os  i ndi ví duos 

ao explicitare m al go i mplícit o,  por  mei o do discurso,  cria m novos  i mplícitos.  Ni sso resi de o 

trabal ho si gnificati vo do pr ofessor  ao li dar  co m a  li nguage m:  manipul ar  u ma  mat éri a 

(discurso)  co m i nstrument os  feit os  da mes ma  mat éria.  Isso exi ge u m alto grau de  crítica e 

aut ocrítica.   Vi st o por  este ângul o,  t odo currícul o é  u m grande t ext o co mpost o por  di scursos 

de di mensões,  muit as  vezes  i mplícitas,  que não se mostra m facil ment e,  a não ser  pel o trabal ho 

si gnificati vo de i nt erpretação que pode ser  feita por  pr ofessores  e al unos  afeit os  ao exercí ci o 

da (aut o) reflexão crítica.  

 

Em t er mos  de l eit ura di ze mos  que u m l eit or perspi caz é aquel e capaz de perceber  e 

pr obl e matizar  as  i nfor mações  i mplí citas  do t exto,  ou sej a,  l er  nas  entrelinhas.  O l eit or 

desavisado,  no ent ant o,  por  não t er  habili dades  de est abel ecer  rel ações  entre o que est á post o 
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no t ext o e o seu conheci ment o de mundo para realizar  as  i nferênci as  necessári as  para o 

pr ocesso de co mpreensão críti ca dos  t ext os  deixa de perceber  as  mensagens  do t ext o,  as 

intenções  do pr odut or  e é  capaz de aceitar  e divul gar  i déi as  que rej eitaria caso pudesse 

percebê-las e m suas reais referênci as.  

 

 Exi ste m doi s  ti pos  de i mplícit os  u m del es  t orna a  percepção da i nfor mação ai nda mai s 

compl exa e de difícil  co mpreensão ao l eit or  pouco afeit o.  Al guns  autores  brasileiros,  a 

exe mpl o de Kock ( 1984),  i nspirados  e m Ducrot,  cl assifica m os  i mplícit os  e m r el ati vos  e 

absol ut os.  Os  i mplícit os r el ati vos  são aquel es  int ernos  ao que o  l ocutor  quer  di zer.  São 

pressupost os;  i déi as  decorrent es  de certas  palavras  ou expressões  conti das  no t ext o, 

apresent a m marcas  t ext uais  que ori ent a m a  co mpreensão a  exe mpl o de verbos  co mo t ornou-se 

(ant es  não era),  conti nua (já est ava ant es)  et c.  Os  i mplí cit os  absol ut os  por  sua vez são aquel as 

infor mações  que se i ntroduze m nos  di scursos  por si  mes mo  e  f oge m ao control e do pr ópri o 

pr odut or;  el e di z,  muit as  vezes,  se m que o queira ou sai ba que est á di zendo.  Est e ti po de 

i mplícit o é cha mado t ambé m de subent endi do.  São f or mas  de i nsi nuações  não marcadas 

lingüistica ment e,  encontra m-se co mo que suspensas  nu m espaço cognitivo sit uado entre a 

teoria de mundo do recebedor,  uma  i nfor mação explícita do t ext o e outra.  A co mpr eensão 

desse ti po de mensagem é  u m pr ocesso e mi nent e ment e i nferenci al  o que faz co m que o 

pr odut or,  quando abor dado ou desvelado,  possa negar  o dizer  atri bui ndo ao recebedor  a 

responsabili dade da i nt erpret ação.  É est e ti po de implí cit o que f ornece mat éria para constit uir 

a parte do currícul o que não se mostra facil ment e e que al guns  t eóricos  cha ma m- na de 

currícul o ocult o.  É nesse espaço da i nformação que pri oritariament e circul a m as 

represent ações e i deol ogias.  
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5. 4 - O papel dos i mplícitos na produção do senti do do texto i magético-verbal  

 

 

Os  i mplícit os  exerce m papel  funda ment al  na produção de senti do de t odo e  qual quer  at o 

comuni cati vo.  No que di z respeit o ao t ext o i magético-verbal  essa i mport ânci a é ai nda mai or 

por que est á na base mes mo da sua constit uição.  Venho afir mando neste trabal ho que o 

i magético-verbal  t e m u m modo de di zer  específico e  que não se traduz pelo verbal  e  i sso se 

explica, em grande parte, pel a noção de i mplícit o. Vej a mos como compreendo esta questão.  

 

Di sti ngui mos,  dentre as  pr oduções  li ngüístico/ comuni cati vas,  os  t ext os  dos  não-text os.  Não-

text os  são aquel as  pr oduções  que não exerce m f unção co muni cati va porque não apresent a m 

uni dade de senti do,  são incoerent es;  u m co mpil ado de vozes  desconexas.  Em se  t rat ando do 

text o i magético-verbal,  esta reali dade é muit o se mel hant e,  apresent a,  no ent ant o,  al gu mas 

particul ari dades.  O t ext o i magético-verbal  só f or ma u m novo t ext o se houver  u ma  conexão t al 

entre o i magético e o verbal  que,  de fat o,  gere u m terceiro t ext o,  caso contrári o,  o que t e mos  é, 

si mpl es ment e,  u m t ext o superpost o ao outro o que não i mpli ca,  necessariament e,  e m u m não-

text o ne m no nasci mento de u m novo t ext o,  isto por que,  a  li nguage m i magéti ca é  de  u ma 

aut o-organi zação t al,  difícil  de i magi ná-la co mo não-text o.  Em outras pal avras,  o t ext o 

i magético-verbal  é u ma  condi ção de co-relação entre o i magético e o verbal  que pel a sua 

coerência e coesão f or ma u m t odo co muni cati vo.  A conexão que faz nascer  o t ext o i magético-

verbal  se dá j ust a ment e no espaço rel aci onal  entre a i mage m e  o ver bo,  atravessado pel os 

i mplícit os  sust ent ados  nas  i nfor mações  explícitas  e na t eoria de mundo,  da mes ma  f or ma  que 

nu m t ext o escrit o;  a única diferença é que no t ext o i magético-verbal  o element o di scursi vo 

i magético t e m caract erísticas  pr ópri as   e  é   i rredutí vel  ao verbal,  não podendo ser  traduzi do 

por  el e.  Mai s  que i sso,  na mai oria dos  casos,  o i magético j á é por  si  só u ma  uni dade de 
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senti do.  Quando partici pa da el aboração de u m outro t ext o (i magético-verbal)  a sua rel ação 

com o ver bal  não pode se dar  se m a  partici pação e a criação de subent endidos,  devi do mes mo 

à nat ureza mai s  vol átil,  de mai or  frui ção que a  image m e mpresta aos  sentidos.  Em s u ma,  os 

senti dos do text o i magético são e mi nent e ment e i mplícit os.   

 

O t ext o i magético por  mai s  que se faça obj etivo est á radi cal ment e abert o à  frui ção e 

el ucubrações  de nat ureza subj etiva e m u m ní vel  superi or  ao do t ext o verbal,  isso por que,  pel o 

fat o de não existir  correspondent e no aparat o verbal  para o t ext o i magético,  o verbal  é  apenas 

aproxi mati vo,  o i magético se mpre escapa a mer a tradução cri ando outras  zonas  de 

ent endi ment o e percepção que sai  da esfera do cogniti vo raci onal.  Não quero di zer  co m i sso 

que o verbal  não se preste a  est e papel.  Não.  O que quero dei xar  cl aro é que  a  li nguage m 

i magética,  por  não ser  sistematizada e convenci onada e m u m si ste ma  de sinais,  sal vo al gu mas 

exceções,  como o códi go de trânsit o,  por  exe mpl o,  não apresent a correspondent es  do mundo 

e mpírico que a traduza co m u m cert o grau de precisão.  É nesse pont o da quest ão,  i ncl usi ve 

que se verifica a dificul dade de li dar  co m o aparato i magético nos  pr ocessos  de pr odução de 

senti do,  pois  a nossa t endênci a ao li dar  co m a  i mage m,  t e m si do a  de traduzi -la pel o aparat o 

verbal.  

 

O f at o de os  subent endi dos  não se sit uare m fisicament e e m nenhu ma  part e mat erial  do t ext o e 

si m na  articul ação de suas  partes  e  dest as  com a  ext eri ori dade faz com que os  t ext os 

i magético-verbais  sej a m l ócus  por  excel ência de si gnificados  i mplícit os.  Di ficil ment e u m 

text o publicitári o,  por  exe mpl o,  que articul a um t ext o verbal  a  u ma  i mage m t raz t oda a 

infor mação de que necessita mos  para a co mpreensão da mensage m situada apenas  no 

i magético ou no verbal,  separada ment e.  Co mu ment e a mensage m est á situada na articul ação 

dessas  duas  li nguagens  associ adas  ao cont ext o de sua pr odução.  Um exe mpl o il ustra be m 
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isso:  Iní ci o do ano de  2003,  circul ou na t el evisão brasileira u ma  pr opaganda da  FI AT, 

mont adora de veí cul os,  que se caract erizava pelos  segui nt es  el e ment os/ acont eci ment os:  u ma 

paisage m ca mpestre,  uma  ár vore solitária se dest acando na paisage m,  durant e u ma 

tempest ade.  Um r ai o cai  sobre a árvore que i ncendei a.  Al guns  i nst ant es  se passa m e  outro rai o 

cai  sobre a mes ma  ár vore au ment ando o i ncêndi o.  A voz do l ocut or  anunci a que pel o segundo 

ano consecuti vo,  a FIAT f oi  lí der  no mercado de vendas  de veí culos.  A i nf or mação 

trans miti da por  est e anúnci o não é  si mpl es mente a de que a  FI AT f oi  l íder  no mer cado de 

vendas  por  dois  anos  consecuti vos  co mo est á explicit o no t ext o verbal  (auditi vo,  nest e caso), 

tampouco a  de que u ma  árvore é i ncendi ada co m a  queda de u m r ai o,  mas  si m,  que a  FI AT 

consegui u realizar  u ma  façanha co merci al  contrariando expectati vas  e regulari dades.  Isso só é 

compreensí vel  graças  aos  i mplícit os  sit uados  na articul ação entre o t ext o verbal,  o t ext o 

i magético e o conheciment o de mundo do recebedor.  Articul ando as duas  i nf or mações 

explícitas  do anúnci o ( o fat o de u ma  mes ma  ár vore ser  ati ngi da duas  vezes  por  u m r ai o,  e  o 

fat o de t er  si do a mont adora,  por  dois  anos  consecuti vos,  a lí der  de vendas  no mercado de 

aut omóveis)  ao nosso conheci ment o de mundo sobre u m dit o popul ar  que afir ma:  ‘ ‘um r ai o 

nunca cai  duas  vezes  no mes mo l ugar’ ’,  t e mos  então a  afir mação i mplícita de que a  e mpr esa 

realizou o i mpossí vel, uma façanha.  

 

Est e ti po de i nfor mação não é perceptí vel  ao l eit or  que não sej a capaz de estabel ecer  rel ações, 

por  i sso el a é  t ão i mportante e constit ui  a parte mai s  sensí vel  das  práticas  e dos  currícul os 

escol ares  por que o fato de não ser  de fácil  percepção e descrição não si gnifica, 

necessaria ment e,  que não sej a,  por  al gum modo sensiti vo,  absorvi do pelo recebedor.  Ni sso, 

aliás,  é que est á a  si gnificância de a escol a trabalhar  critica ment e co m este ti po de i nf or mação 

por que as  chances  de sere m el as  i ncorporadas  sem nenhu m questi ona ment o devi do a  pouca 

cl areza no ent endi ment o são mai ores  do que quando se trat a de decl arações  explícitas.  O que 
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para al guns  pode parecer  det al he se m muit a import ânci a,  se confi gura ent ão,  co mo part e 

si gnificati va do currículo.  É nesse senti do que as  i deol ogi as  trabal ha m.  De  f or ma  i mplícita, 

vel ada,  as  pr oduções  t extuais  vão construi ndo representações  e papeis  sociais  para o ho me m,  

a mul her,  o negr o,  a cri ança,  o ho mossexual  et c.  O t rabal ho da escol a di ant e dest es  mat eri ais 

deve ser  o da el eição e  condução i nt enci onal  do processo para que os  sentidos  del es  advi ndos 

não l he sej a m al hei o.  O t rabal ho de si gnificação ganha ent ão centralidade no pr ocesso 

educati vo escol ar e atravessa toda ativi dade comuni cati va.  

 

 

5. 5 - Heterogenei dade discursi va do texto imagéti co-verbal  

 

 

As  práticas  di scursi vas  são reali dades  di nâ mi cas  e i nt er-relaci onadas,  de modo que t odo 

discurso se rel aci ona co m outros  mes mo pel a sua ausênci a.  Teóricos  afir ma m que a 

het erogenei dade discursiva é  a  caract erística mai s f unda ment al  do di scurso,  e j ustifica m i sso, 

afir mando não haver  di scurso monol ógi co,  di scurso não afet ado.  Ist o é,  e m t odo di scurso 

existe mai s  de u ma  ‘ ‘voz’ ’ present e,  mes mo que ele se ‘ ‘finja monol ógi co’ ’ Todo di scurso é  por 

nat ureza di al ógi co.  A noção de het erogenei dade discursi va est á na base dos  pr ocessos  de 

intertext uali dade,  i nt erdiscursi vi dade e hi pertextuali dade.  A noção de het erogenei dade é 

responsável  pel a percepção do t ext o co mo u ma  rede de rel ações.  Na  condição de rede,  de t ei a, 

o text o é di ál ogo, e també m repetição.  

 

Guar dada a especifici dade de cada t ext o,  o irrepetível  que cada ocorrênci a text ual  encerra e m 

si,  a noção de t ext o co mo t eci do é si nôni mo de het erogenei dade,  de di al ogi ci dade,  conf or me 

tenho menci onado.  To me mos  a anal ogi a do t ecido:  quant o mai s  fi no um t eci do,  t ant o mai s 
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i mperceptí vel  se apresent a o espaço entre seus  fi os.  So ment e u m ol har  mai s  depurado 

perceberá os  pequenos  sul cos  e as  f or mações  nodosas  do t eci do,  o que,  aliás,  possi bilita a 

indi vi duação das  diferentes  peças  e evita a percepção do t odo co mo u ma massa i ndisti nt a e 

ho mogênea.  Assi m é  o t ext o.  Sendo u m t eci do,  o t ext o é resultant e desses  doi s  movi ment os:  o 

de apr oxi mação discursiva co m outros  t ext os  como sendo a  superfície ‘lisa’  dos  t eci dos  e  o de 

diferenci ação,  for mando os  ‘sul cos’  que separa m u m dit o de outro dit o.  Equi val e i sso a di zer 

que o art efat o da pr odução do t ext o é,  ao mes mo t e mpo,  u m at o criati vo,  ori gi nal,  de 

indi vi duação e de repetição.  Ist o é,  e mbora haj a u ma  di sti nção,  há ao mes mo t e mpo u ma 

articul ação e m que,  mesmo dil uí dos  e m t e mpos/espaços  diferentes,  os  t ext os  ancora m-se uns 

nos  outros,  for mando macro fi os  de u m grande t ecido col eti vo.  Ë nesse sentido que t odo t ext o 

é het erogenea ment e constituí do.  Assi m co mo fi os i sol ados  não f or ma m t eci dos,  não exi st e m 

text os   que não est abel eça m di ál ogos  co m outros  text os  de modo a  participar  do grande t ext o 

soci al.  Por  outro l ado,  assi m co mo os  nódul os  das diferent es  f or mações  dos  fi os  do t eci do que 

nos  faze m di sti nguir  um teci do do outro,  assi m t ambé m os  t ext os  apresenta m f or mações  que 

nos  faze m di sti nguir  e pr oduzir  senti dos  diferentes  para cada t ext o.  Essas  diferent es 

for mações  são represent adas  pel a apr opriação discursi va que o pr odut or  do text o faz ao i nseri-

lo e m u m cont ext o,  ao fazer  suas  escol has  vocabul ar,  ao dar  est e ou aquel e enf oque,  ao 

estabel ecer  rel ações,  analogias  et c.  e m su ma,  t odo esse pr ocesso de caracterização do t ext o o 

indi vi dualiza ao t e mpo que o i nsere no grande conj unt o de t ext os  soci al ment e pr oduzi dos, 

gerando u ma  espéci e de l ink co m outros  t ext os.  Daí,  t ornar-se perti nent e a utilização do t er mo 

hi pertext uali dade para as ati vi dades  de l eit ura que t oma m o t ext o nest a perspecti va de rede. 

Levi  ( 1996),  ao fazer  referência ao t ext o co mo hi pertext o,  defi ne-o co mo al go,  riscado, 

esburacado,  se meado de buracos;  u m si ste ma  de endereça ment o e de i ndicações  que o l eit or 

obedece e desobedece l evant ando paisagens  se mânticas,  móveis  e  aci dentadas,  vi aj ando de 

u ma  mar ge m a  outra,  realizando dobras,  est abelecendo redes  secret as  de r el ações,  t omando 
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ca mi nhos  transversais,  col ocando e m r essonânci a pal avras  e i magens  que j á possuí mos,  de t al 

modo,  que do t ext o,  propria ment e,  pouco rest a a  não ser  aquil o que el e nos  possi bilite fazer:  o 

ret oque dos  nossos  modelos  de mundo,  pois,  ‘ ‘hierarqui zar,  e sel eci onar  áreas  de senti do,  t ecer 

ligações  entre zonas,  conect ar  o t ext o a outros  docu ment os,  arri má-l o a t oda u ma  me móri a 

que f or ma  co mo que o fundo sobre o qual  el e se dest aca e ao qual  re mete,  são outras  t ant as 

funções  do hi pertext o’ ’ ( LEVI,  1996,  p.  37).  É cl aro,  port ant o,  que a  r el ação de 

hi pertext uali dade faz-se da het erogenei dade constitutiva dos  t ext os/ discursos  u ma  vez que a 

het erogenei dade dos  di scursos  é aquil o que el es  t êm de  diferent e,  mas  que os  li ga a  si  mes mo 

e a seu outro,  e que não precisa necessaria ment e,  ser  mostrada;  muit as  vezes  est á no i nt erdit o 

e é  sacrificado para que o di scurso possa constit uir  i denti dade;  é ausênci a,  é f alta;  é  a 

diferença que,  j ust a mente,  promove a  abert ura do di scurso para outras  posições,  outras  vi sões 

de mundo, outras i deol ogias. ( CARDOSO,  2003, p. 58) 

 

Convé m dest acar  que o t ext o/ discurso assi m co mpreendi do passa a ser  vi st o co mo u ma 

reali dade co mpl exa.  Lajol o ( 1984)  afir ma que o t ext o bo m é  necessariament e co mpl exo.  E 

para se consi derar  u m t exto co mpl exo é  necessári o se l evar  e m cont a a rel ação que el e per mit e 

instaurar  entre el e ( o t ext o)  e  o seu l eit or,  i st o é,  os  ní veis  sucessi vos e  si mult âneos  de 

si gnificado que se pode construir  para o t ext o.  É claro que essa construção não depende só do 

text o/ discurso,  mas  é  no t ext o que se al oj a m el ement os  e endereça ment os  que per mit e m ao 

leit or  fazer  os  desdobra ment os,  as  li gações  e os  percursos  necessári os  para o l evant a ment o de 

u ma relação compl exo no e sobre o text o.  

 

Os  t ext os  i magético-verbais  co mo práticas  di scursivas  são het erogenea mente constit uí das,  são 

reali dades  li ngüísticas  compl exas.  São reais  hi pertext os.  A li nguage m condensada dos  t ext os 

i magético-verbais,  a rel ação de i nt erdependênci a entre a li nguage m ver bal e  a  i magética faz 
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do t ext o i magético-verbal  u m t ext o de l eit ura e m r ede ou cria u ma  rede de l eit ura,  poi s 

comu ment e ancora o di zer  no conheci ment o extra t ext ual   al é m do necessári o cruza ment o 

dest e  co m o t ext o i magético e o t ext o verbal.  Est as  l eit uras  cruzadas  ( WALTY,  2001)  não são 

si mpl es  col agens  de cenas  descritas  às  cenas pi nt adas/ desenhadas.  São ant es  de  t udo 

diferenças  que separa m e,  ao mes mo t e mpo,  liga m,  t ornando-se mai s  co mpl exas  e  as 

conexões mais a mpliadas.   

 

 

6 - O ca mi nho met odol ógi co 

 

 

Já defendi,  ant eri or mente,  que as  t eorias  são,  por  assi m di zer,  for mas de  conceber  u m 

det er mi nado obj et o de est udo,  não só no que di z respeit o ao seu conheci ment o,  sua 

conceit uação/ descrição,  mas,  sobret udo,  traz e mbuti do nisso u ma  perspectiva de or gani zação 

do t rabal ho met odol ógi co.  Isso si gnifica que a  f orma  co mo se chega a u m det er mi nado obj et o 

faz parte do pr ópri o conheci ment o que se t e m dele.  Sobre esse assunt o,  Mori n ( 2000b  p,  335) 

afir ma:  

Uma  t eoria não é  o conheci ment o;  el a per mite o conheci ment o.  Uma  t eori a 

não é  u ma  chegada;  é  a  possi bilidade  de  u ma  parti da.  Uma  t eori a não é  u ma 

sol ução;  é  a  possi bili dade  de  tratar  u m pr obl e ma.  Em outras  pal avras,  u ma 

teoria só realiza seu papel  cogniti vo,  só ganha  vi da com o  pl eno e mprego da 

ati vi dade  ment al  do suj eit o.  É essa i nt ervenção do sujeit o que  dá  ao t er mo 

mét odo seu papel i ndispensável  

 

O Positi vis mo responsável  pel os  pilares  da Ci ência da moder ni dade i nst aurou-se co mo modo 

de pr odução do conheciment o,  caract erizado pela busca da verdade est ável.  A busca dessa 

‘verdade’  se deu por  explicações  nonorreferenci adas  e aut oritárias  com base e m dados 

obj eti vos  e mensuráveis.  O Positi vis mo cri ou u ma cult ura acadê mi ca de uma  t al  raci onali dade 
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dura,  um l astro t eórico sect ári o,  que perdura at é hoj e e i nfl uencia boa parte das  pesquisas, 

incl usi ve,  nas  Ci ênci as Hu manas  e na Educação.  Fez do conheci ment o ci entífico al go 

apartado das  quest ões  soci ais e subj eti vas.  Nessa perspecti va,  as  explicações  pret ende m-se 

neutras  e  as  i nt erpretações  apenas  const atações.  Em f unção disso,  t udo que é  al eat óri o, 

interpretativo,  periférico, o que f oge as  regul ari dades  não i nt eressa à Ci ência.  É o pri mado do 

obj et o e da razão e  a  assepsi a da vi da.  Em r espost a a est e movi ment o,  novos  modos  de 

compreensão da reali dade surgira m.   Embora est eja ai nda muit o vi vo entre nós,  esse modo de 

pr odução de conheci ment o,  não responde mai s  as  de mandas  soci ais da cont e mporanei dade, 

por que não at ende às  e mergênci as.  Para co mpreender  os  pr ocessos  de pr odução de  senti do,  as 

compl exas  rel ações  e i diossi ncrasias  dos  suj eit os, dest a pesquisa ,  f oi  necessári o buscar  outros 

referenci ais de perspectiva muit o mai s  rel aci onal  muit o mai s  aberta e i nterpretati va.   Daí  a 

aproxi mação com a her menêutica.  

 

A her menêutica se caracteriza co mo u m modo de co mpreensão da reali dade e mi nent e ment e 

interpretativo e m oposição ao modo explicativo ‘ ‘científico’ ’ do Positivis mo.   O t er mo 

her menêutica ve m do grego her meneutikós,  de hermenei n e  si gnifica i nt erpretar.  Para Ri coeur 

(1990)  a her menêutica pode ser  defi ni da co mo a  t eoria das  operações  da co mpreensão e m sua 

relação co m a  i nt erpretação dos  t ext os.  A her menêutica faz parte de u m proj et o not ori a ment e 

anti positi vista de co mpreensão da reali dade.  Opõe-se ao pensa ment o no mot ético,  à  busca de 

leis,  de regul ari dades  que visa m f unda ment ar descrições,  explicações  et c.  e  t rat a da 

interpretação nu ma  perspecti va múlti pla,  polissê mi ca.  O fenô meno e  o di scurso para a 

her menêutica são da orde m do sí mbol o,  havendo,  portant o,  vári os  senti dos  possí veis  e, 

conseqüent e ment e,  u ma i ncessant e necessi dade de i nt erpretação (MACEDO,  2000). 

Consi derando que o autor  soci al  é u m pr odut or  de senti do que ao si gnificar  t a mbé m se 

si gnifica,  ao constit uir  senti do t a mbé m se constit ui  como part e dest e mes mo senti do,  é  nessa 
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perspecti va,  ent ão,  que a co mpreensão do movi ment o de pr odução de sentido dos  t ext os  não 

dispensa a partici pação dos suj eitos at uant es no processo.  

 

Os  et nól ogos  do fi nal  do Sécul o XI X e  pri meiro terço do Sécul o XX,  mai s  precisa ment e por 

mei o das  contri bui ções  de Boas  e Mali nowski,  (LAPLATI NE,  2000,  p.  75- 86)  f unda m u ma 

perspecti va de pr odução do conheci ment o,  t a mbé m,  de i nspiração not ada ment e di sti nt a do 

positi vis mo:  a et nografia,  que assi m co mo a  her menêutica t oma os  senti dos  co mo resultant es 

de rel ações  cont ext ualizadas  nu ma  perspecti va de mi crossociedade apreendi da i n l oco e  e m 

sua t otalidade; abre novas perspecti vas para o processo do conhecer.  

 

A perspecti va et nográfica de descrição da realidade se caract eriza pel a descri ção das 

ati vi dades  sóci o-cult urais  e t e m co mo desdobrament o t eórico a et nometodol ogi a que é  u ma 

teoria do soci al  e se centra no i nt eresse e m compr eender  co mo a  or dem s oci al  se realiza 

através  das  ações  coti di anas  dos  suj eit os,  ou sej a,  através  dos  et nomét odos. Uma  vez sendo as 

ações  soci ais i ndexadas,  e t endo a  li nguage m u ma centrali dade  nesses  pr ocessos,  a descri ção 

passa a ser  u ma  das  pri nci pais  f or mas  de apreensão da reali dade soci al  e costit utiva daquil o 

que é  descrit o.  Isso resume,  e m boa part e,  o que  f oi  defendi do anteri or ment e,  sobre 

interpretação da reali dade,  no que di z respeit o ao di scurso co mo f or ma  de mat erialização dos 

senti dos  e co mo l ócus  por  excel ência das  represent ações.  Embora os  di scursos  li mit e os 

senti dos,  não há manifestação de senti do se m u ma f or ma  de li nguage m.  Daí  a centrali dade da 

linguage m nas  descrições  dos  et nomét odos,  pois é a  mes ma  li nguagem que serve para 

descrever  os  pr ocessos,  o el e ment o possi bilitador  e per meador  dos  pr óprios  pr ocessos  que 

descreve.  Para o pesquisador  i sso gera u m outro desdobra ment o:  a i mpossi bili dade de  u ma 

isenção co mpl et a do pesquisador/ narrador  daquilo que descreve.  Não há co mo o obj et o de 

descrição não ser  afet ado por  aquel e que o observa.  Há  u ma  preocupação l ícita e m se praticar 
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u ma  espéci e de suspensão dos  conceit os  que se traz para poder  ent ão se perceber  os 

fenômenos  mai s  pr óxi mos  da sua reali dade,  no ent ant o,  é i mpossí vel  ao descrever  esses 

fenômenos,  ao i nt erpretar  est as  reali dades  não se sit uar  e m al gum parâ met ro de conheci ment o 

e,  portant o,  i nserir  nessa interpretação nossas  represent ações.  Se i sso f osse possí vel  existiria a 

possi bili dade de co municação se m li nguage m e  a de  li nguage m se m r epresentações;  co mo as 

duas  coisas  i nexiste m é  i mport ante que se t ome  consci ênci a e se assuma  para não se i ncorrer 

nos  mes mos  erros  que incorreu o movi ment o Positi vista.  Co mo t odo ato de li nguage m as 

explicações,  as  descrições  são i nt erpretativas,  reflexi vas.  O Positi vis mo insisti u contra i sso; 

pret endi a-se neutro,  i mparcial.  Errou grande ment e ni sso.  Ao pr opor  t al  neutralidade,  pret endi a 

destit uir  a li nguage m do carát er  i nt erpret ativo t ant o no senti do de constituir  os  fat os  soci ais 

como no senti do de descrevê-l os.  Isso i mplica numa  concepção de senti do e  de  li nguage m que 

consi dera os  senti dos  como que col ados  à li nguage m,  pr ont os,  irredutí veis,  se m a  ação do 

usuári o,  se m as  i nt erferênci as  do cont ext o et c.  Os senti dos  est aria m pr ont os,  a li nguage m seri a 

u m códi go e  a  ci ênci a a verdade absol ut a.  A descrição et nográfica,  pel o seu carát er  ci entífico 

requer,  um cert o ri gor  met odol ógi co,  u m co mpromi sso co m a  l egiti mi dade dos  fat os  e  u ma 

condução ética e responsável  dos  pr ocessos,  mas  nunca u ma  est erilização das  rel ações  entre 

os  suj eit os  ou dest es  com as  paut as  soci ais e,  sobret udo,  não se pode presci ndir  do carát er 

si mbólico e i nt erpret ativo da li nguage m.  Ist o por que o que faze mos  ao co mpr eender  a 

reali dade à nossa volta é  dar  senti do;  é  i nferir  e i nterpret ar  o mundo.   Mori n ( 2000a)  di z que  o 

real não é outra coisa senão a nossa visão da reali dade.  

 

A et nografia é  a  descrição/i nt erpret ação das  ativi dades  soci ais.  Nel a o pesqui sador  não é 

soment e narrador  nu ma perspecti va cont e mpl ati va.  É u m ser  de l inguage m,  possui 

represent ações  parci ais,  faz i nt erpretações,  é parte da pesquisa e por  i sso deve est ar  se mpr e 

e m questi ona ment o.    
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Assi m,  na present e pesquisa de i nspiração met odológi ca qualitati va busquei evi denciar  efeit os 

constit utivos  de senti do e  de reali dade  através da  atit ude articul ada dos  pri ncí pi os  da 

et nografia,  da her menêut ica e da  análise do di scurso.  Nest e pr ocesso,  compreendo- me  co mo 

pesquisador/interpret ador envol vi do no pr ocesso ao pr ocurar  realizar  descrições  et nográfi cas 

dos processos.  

 

Consi derando a i mpossi bilidade de existir  uma  t al descrição se m senti do,  se m r epresent ações, 

se m i nt erpretação,  vej o no questi ona ment o const ant e -  a  angústi a do mét odo -  a possi bili dade 

de li dar  mai s  consci ente e critica ment e co m as  mi nhas  i nt erferênci as  nest a pesquisa.   Exi st e a 

inegável  pai xão pel o t ema,  u ma  t rajet ória de l eituras  e observações  que não se pode i gnorar, 

apagar  et c.  A preocupação co m os  t ext os  i magético-verbais  e co m os  sentidos  nos  pr ocessos 

pedagógi cos  j á faz parte da mi nha hist ória.  O que sei  e penso sobre o assunto est á i mpregnado 

e m meu discurso de t al  modo que fal o di sso,  e desse l ugar  se m perceber. Quant as  vezes  me 

repit o e m aul as,  e m pal estras,  se m me  dar  cont a?!   Por  causa di sso,  o cami nho met odol ógi co 

escol hi do me  ci nge de questi ona ment os,  pois,  ao opt ar  por  u ma  pesquisa de observação 

partici pant e co m pr ofessores  e m sit uação de f or mação e sendo eu o medi ador  do gr upo,  t orna-

se i nevitável  a pergunt a:  saberei  eu di sti nguir  a mi nha voz das  vozes dos  outros? Onde 

ter mi na m as  mi nhas  i nt erpretações  e co meça m as i nt erpretações  do gr upo? At é que pont o as 

vozes del es não são ta mbé m ecos da mi nha própria voz?  

 

 ‘ ‘Esqueça o medo e lance-se numa experiênci a criadora’ ’. Disse- me uma voz de i ncenti vo.    

 ‘ ‘Faça isso apesar do medo’ ’  Di z- me outra voz, igual ment e encoraj adora e mais comedi da.  

Aqui est ou eu. Eu e os meus outros. Tant os outros! 
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6. 1- Procedi ment os e recursos met odol ógi cos: 

 

 

Conf or me menci onei  ao longo dest e trabal ho,  desde o i ní ci o da mi nha carreira no Magi st éri o 

que t enho me  preocupado co m as  políticas  de sentido i mpl e ment adas  nas  ativi dades  de l eit ura 

e m Lí ngua Port uguesa no Ensi no Funda ment al. Co mecei  a me  i nqui etar  sobre o assunt o 

quando pr ofessor  e  Coordenador  de escol a pública de Ensi no Funda ment al.  Aí  me  cha mava a 

at enção o fat o de col egas  pr ofessores  repetir  as  ativi dades  pr opost as  pel os manuais  di dáticos 

se m grandes  i nt ervenções  críticas.  Mai s  t arde,  como pr ofessor  Uni versitári o ( Professor  de 

Met odol ogi a do Ensi no de Lí ngua Port uguesa e Coor denador  de Est ági o Supervisi onado da 

Uni versi dade do Est ado da Bahi a),  centrei  meu t rabal ho nest a quest ão.  Em f unção dos  meus 

est udos  sobre o t e ma  passei  a mi nistrar  cursos  para pr ofessores  das  escolas  públicas  através 

do trabal ho de ext ensão da  Uni versi dade e/ ou por  i nt er médi o de assessorias  particul ares 

(cheguei  a f undar  e ad mi nistrar  u ma  assessoria pedagógi ca no perí odo de 1999 a  2002).  Nessa 

trajet ória partici pei  do trabal ho de f or mação continuada de pr ofessores  e m,  apr oxi mada ment e, 

20 muni cí pi os  das  regi ões  do Paraguaçu e  do Pi emont e da Di a manti na.  Essa vi vênci a revel ou-

me  u ma  enor me carência de  reflexão,  de boa parte dos  docent es,  sobre o seu fazer  coti di ano e 

sobre os  mat eriais pedagógi cos  co m que li da m.  Foi  assi m que -  li gado ao Depart a ment o de 

Ci ênci as  Hu manas  do Ca mpus  da UNEB de Jacobi na --  pr opus  e venho ad mi nistrando,  at é 

hoj e,  u m pr ogra ma de  apoi o pedagógi co para professores  da Educação Bási ca das  escol as 

públicas  da Regi ão de Jacobi na ( Uma  parceria com a  DI REC 16)  deno mi nado UNEB- Ca mpo 

Escol a. 

 

O Pr ogra ma UNEB- Campo Escol a t e m co mo pr opósit o criar  u m espaço i nstit uci onal  de 

est udo e  aperfei çoa mento pr ofissi onal  do pr ofessor  do ensi no público,  por  mei o do apoi o 
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pedagógi co e da oferta de cursos  de aperfeiçoa ment o e at ualização pr ofissi onal.  Os 

pr ofessores  que t oma m parte dest e Pr ogra ma o faze m vol unt aria ment e e m busca de 

at ualização profissi onal.  O pr ogra ma te m, dentre outros, os segui nt es objetivos:  

- Or gani zar cursos de aperfeiçoa ment o para profissionais da educação;  

- Subsi di ar  e at ualizar  professores  da Rede Públ ica de Ensi no nu ma  perspecti va da 

For mação Conti nuada; 

- Cri ar alternati vas para mi norar dificul dades práticas de sala de aul a;  

- Di scutir,  analisar  e refletir  o pr ocesso de ensi no aprendi zage m a  partir  de diferent es 

perspecti vas teóricas; 

- Possi bilitar  a aut ono mi a pr ofissi onal  e i nt elect ual  no senti do de or gani zar  e garantir 

condi ções para o desenvol vi ment o da sua própria for mação conti nuada;  

- Cri ar  espaço de i nt ercâmbi o de saberes  entre pr ofessores  das  escol as públi cas  da 

regi ão e al unos  concl ui ntes  dos  cursos  de li cenciat ura ofereci dos  pel o Depart a ment o 

( Geografia,  Hi st ória e  Letras)  por  mei o das  ati vidades  desenvol vi das  no Est ági o de 

Observação e dos cursos de ext ensão direci onados para professores; 

- Acol her pesquisadores das quest ões educaci onais.’ ’ ( ANEXO A).  

 

Consi derando o carát er  interpretativo dessa pesquisa e a  i ndissoci abili dade do pr ocesso de 

pr odução de senti do dos  suj eit os  pr odut ores,  i ncl usi ve,  o pesquisador,  opt ei  por  realizar  u ma 

pesqui sa de  observação parti ci pante por  consi derar  a i mplicação pesquisador/ at ores 

soci ais/te ma  al go l egíti mo e  perti nent e para est e tipo de trabal ho u ma  vez que o t rabal ho co m 

os  senti dos,  as  i deol ogi as e  o i magi nári o não se presci nde das  hi st orici dades  dos  suj eit os,  seus 

val ores  e seus  aparat os  int elect uais.  Co m o pr opósit o de dar  mai or  vi si bilidade ao t e ma  da 

pesquisa e at uar  nu ma  si tuação real  de ensi no e  aprendi zage m opt ei  por  criar  u m di spositi vo 

de pesquisa dentre as  ativi dades  do Pr ogra ma UNEB- Ca mpo Escol a,  por consi derar  esse u m 
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espaço por  excel ência de reflexão e est udo das  quest ões  pedagógi cas  por  parte de pr ofessores 

e m sit uação de f or mação.  El aborei,  ent ão,  e execut ei  no ano de  2003,  u m curso de ext ensão 

uni versitária para pr ofessores  de Lí ngua Port uguesa deno mi nado Leit ura e Produção Text ual: 

Fundament os  t eóri cos  e perspectivas  met odol ógicas.  O curso f oi  or ganizado de  modo a 

at ender  os  obj eti vos  do Pr ogra ma de  ext ensão e  os  pr opósit os  da pesquisa.  É dessa vi vênci a 

que vê m os resultados deste trabal ho.  

 

Por  t er  si do pensado co mo di spositi vo de pesquisa o curso t eve o seu enf oque voltado para as 

práticas  l eit oras  e escrit oras  envol vendo o t ext o imagético-verbal:  nel e os pr ofessores  l era m, 

escrevera m e,  sobret udo,  di scutira m o uso pedagógi co do t ext o i magético-verbal  e m sal a de 

aul a.  O curso t eve a sua duração prevista para 60 horas,  t endo si do alterado,  no decorrer  dos 

trabal hos  para 80 horas, a  pedi do dos  partici pantes  que desej ara m a mpliar  as  r efl exões  e m 

torno do te ma. ( ANEXO B).  

 

O gr upo de pr ofessores se constit ui u co mo u m público mi st o.  Fora m ofereci das  20 vagas 

preenchi das  por  pr ofessores  ori undos  de diferent es  escol as  i ndi cadas  pel a DI REC,  co mo 

sendo as  escol as  menos  beneficiadas  pel os  pr ogra mas  do governo co m cursos  de at ualização 

pr ofissi onal.  No ent ant o,  apenas  02 pr ofessoras  partici pant es  não ti nha m curso de li cenciat ura, 

04 era m est udant es  do Curso de Letras,  10 participantes  havi a m concl uí do a  graduação e  04 

pr ofessores  havi a m feit o al gum curso de Especi alização.   Dos  20 pr ofessores  partici pant es  do 

curso,  13 ti nha m mai s  de 10 anos  de experiênci a no magi stéri o,  02 ti nham entre 5 e  10 anos 

de experiênci a,  02 ti nham entre 01 e  5 anos.  Apenas  01,  cont ava co m menos  de  01 ano de 

experiênci a docent e.  02 pr ofessores  não i nfor mara m.  Dos  20 i nscrit os,  02 não co mparecera m 

às  aul as  e 03 desistiram no i ní ci o das  aul as. Partici para m efeti va ment e do curso 15 

pr ofessores. 
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Co m esse conj unt o de docent es  com f or mação e experi ênci as  variadas  é que se constit ui u o 

gr upo de suj eit os  partici pant es  da pesquisa.  As  ati vi dades do curso se 

or gani zara m/ desenvol vera m e m 4 etapas disti ntas, aqui descritas: 

 

Pri mei ra et apa:  Uma  f ase i ntrodut ória,  uma  espéci e de f or mação geral sobre l eit ura e 

escrita -   I ni cia mos  as  ativi dades  do curso l endo,  di scuti ndo e debat endo sobre concepções 

de l eit ura,  práticas  escritoras,  os  pr ocessos  de si gnificação et c.  Nest a et apa não fi z 

referênci as  específicas  ao pr ocesso de l eit ura dos  t ext os  i magéticos-verbais;  a ênfase f oi 

dada na perspecti va t eórica i nt eraci oni sta de l eitura e escrita,  visando garantir  u m cert o 

consenso e m r el ação a alguns  conceit os  bási cos,  u ma  vez que se tratava de u m gr upo de 

pr ofessores com for mação disti nta.   

 

Segunda et apa:  caract erizada pel a apresent ação e apreci ação das  pr opostas  de ati vi dades 

para os  t ext os  i magético-verbais  extraí dos  de li vros  di dáticos  de Lí ngua Port uguesa do 

Ensi no Funda ment al,  na condi ção de mat eriais didáticos  de l eit ura.   - Embora o pr opósit o 

dest a pesquisa não t enha si do discutir  a i nfl uênci a dos  li vros  di dáticos  no dese mpenho 

docent e,  reconheço que é nel es  que est es  t ext os  vêm fi gurando co m mai s  i nsistênci a e por 

isso consi derei  i mport ant e perceber  co mo os  pr ofessores  li da m co m os  t ext os  e  as 

pr opost as dos manuais.   

 

Terceira etapa: Fase de especul ação dos senti dos pedagógi cos do text o i magético-verbal. 

 

Quart a et apa:  Fase de el aboração de pr opost as  pedagógi cas  de utilização dos  t ext os 

i magético-verbais pel os pr ofessores partici pant es do curso.  

 

Em f unção dos  seus  objetivos  e dos  cont eúdos escol ares,  e m suas  salas  de aul a,  os 

pr ofessores  di vi dira m-se e m 3 gr upos  e passaram a  el aborar  uni dades  de est udos  a partir 
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dos  t ext os  i magético-verbais.  Nest a fase,  os  professores  utilizara m-se dos  t ext os  que 

haví a mos  analisado durant e o curso e i ntroduzira m outros  de seu i nt eresse.   Pr ocurei 

realizar  o mí ni mo de i ntervenção possí vel  nest a fase,  nu m esforço para me col ocar  co mo 

incenti vador  e escl arecedor  da f or mat ação t écnica da pr opost a,  procurando não i nt ervir 

nas escol has e nas post uras políticas.  

 

Nessa et apa do pr ocesso u ma  ocorrência cha mou- me a at enção e,  de certa f or ma,  l evou-

me  a  operar  mudanças  nas  estratégi as  de col et a dos  dados  e,  por  i sso mes mo preciso 

relatar:  Trat a-se de u m proj et o t e mático sobre hi stórias  e m quadri nhos  que me  f oi  entregue 

por  u ma  das  pr ofessoras partici pant es  do curso (Pr ofª  Cl ei de)  --  mai s  volu moso que os 

outros  t odos,  por  si nal  -  como t endo si do el e el aborado e  aplicado no ano leti vo de 2003, 

por  u ma  pr ofessora da escol a e m que Cl ei de trabal hava,  e que,  por  quest ões  de 

incompati bili dade de horári o não pôde partici par  do curso.  O Pr oj et o f oi-me  apresent ado 

com a  solicitação de que analisasse e desse u m parecer  à  pr ofessora,  que int eressada no 

assunt o vi nha aco mpanhando os  debat es  do gr upo,  à di stânci a por  i nt er médi o dos  rel at os 

da col ega de trabal ho.  Consi derando que,  dentre outros  fat ores,  o curso f ora mont ado 

como di spositi vo para col etar  dados  de u ma  sit uação de uso pedagógi co real  dos  t ext os 

i magético-verbais,  al é m de dar  u m r et orno à  pr ofessora,  não pude dei xar de  i ncl uir  est e 

pr oj et o,  i ntit ulado ‘ ‘ O Mundo das  Hi st órias  e m Quadri nhos’ ’ (vi de anexo)  entre o mat eri al 

de análise da pesquisa,  até mes mo por que,  i ndiretament e,  el e chegou co mo resultado do 

dispositi vo: o curso de extensão.  

 

A observação partici pante que caract erizou est a pesquisa f oi  acresci da de recursos/estratégi as, 

de col eta de dados  co mo:  entrevistas,  ( ANEXO E)  conversas  i nfor mais,  grupo f ocal  e análise 

docu ment al.  Fi z uso,  durant e t oda a pesquisa,  de u m di ári o de iti nerânci a de onde ve m gr ande 
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parte das  i nfor mações  resultant es  de observações  diretas  e  se constit uem e m i nfor mações 

centrais ao desenvol vi ment o do trabal ho.  

 

Co mpreendo que não pode haver  u ma  ho mogeneidade de senti do das  mat érias  si gnificant es, 

pois,  que m as  si gnificam são os  ho mens  e mulheres  a partir  dos  seus l ugares  hi st óricos, 

ideol ógi cos  et c.  das  cadei as  de rel ações  que estabel ece m e  pel a f orça das  conti ngênci as 

cont ext uais;  mai s  de t odo modo essa co mpreensão da reali dade é u ma  construção soci al  pel a 

linguage m,  resultant e de u ma  espéci e de co mpreensão consensual.  Desse modo,  o ca mi nho 

construí do para a realização desse trabal ho é de responsabili dade de u m gr upo que assi m o 

conduzi u pel os processos de negoci ação, negação, avanços e per manênci as.   
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I V -- SOBRE PALAVRAS E I MAGENS!  

 

 

1- Na pal avra, uma i mage m!... 

 

 

As  pal avras  que pr oferi mos,  sob a  f or ma  de di scurso são co mo espel hos.  Reflet e m,  de al gu ma 

for ma,  i magens  nossas,  do mundo,  e  da nossa f or ma de pensar.  Reflete m u ma  i mbri cação da 

reali dade do nosso ‘ ‘eu’ ’ co m o mundo.  Os  li mi tes  e os  cont ornos  dessas  duas  reali dades 

aparece m pouco defi ni dos.  Fat o esse,  reforçado por  u ma  const ant e retroali ment ação entre o 

suj eit o e o mundo e  vi ce-versa.   Desse modo,  constit ui-se e m u m séri o risco enunci ar,  poi s 

cada enunci ação traz consi go e  e mit e u ma  série de i magens  da reali dade ext erna,  se m que a 

reflita e m seu t odo pot enci al.  As  nossas  concepções,  i nvol unt aria ment e, afl ora m nos  nossos 

di scursos;  são confessadas  se m que de fat o o faça mos.  Assi m co mo o espel ho,  as  pal avras 

retrata m,  mas  t a mbé m produze m i magens  opacas,  sombri as,  conf usas  e/ou ca mufl adas.  As 

i magens  das  pal avras  são r eali dades  apr oxi madas,  atravessadas  por  subj etivi dades,  políticas  e 

circunst ânci as  cont ext uais.  São i magens  geradoras  de outras  i magens.  São t ransbordant es  de 

senti do e por  i sso mesmo i mpossí veis  de permanecera m cal adas,  quiet as,  mas,  ao mes mo 

tempo,  são i nsuficient es. São preci pitações  e repetições.  Di ze mos  o novo,  i naugura mos  u ma 

nova/ nossa i mage m e  reafir ma mos  outras.   Assim,  agi mos  e nos  pr oj eta mos  por  mei o da 

linguage m.  Li nguage m é ação.  È ação soci al  repl et a de i magens.  I mage m é  li nguage m... 

Li nguage m e  i mage m são pr oj eções  nossas  sobre outras  i magens  que estão no mundo.  São 

contri buições  que recebemos  e  da mos  ao mundo.  Cal ar  quando se t e m o que di zer  é  co mo 

morrer.  Por  i sso,  precisamos  t ant o nos  mostrar,  nos  expressar.  Por  i sso,  faze mos  t ant o para 

garantir  a nossa f or ma  de expressão,  l ut a mos,  grita mos,  chora mos,  desenvol ve mos  t eses, 
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pr omove mos  encontros  etc.  Sofre mos  para garantir  al guma  f or ma  de expressão,  por que o que 

precisa ser  dit o ‘ ‘coça’ ’, ‘ ‘incomoda’ ’ precisa sair,  mes mo que ao ser  di to sej a rechaçado, 

refratado e ret orne como desej o, e m dobro. É a vi da! 

 

 
 

2- Rel atos e reflexões sobre a vi vênci a 

 

 

Fal ar met e- me medo 

 porque, nunca di zendo o sufi cient e, 

 se mpre di go ta mbé m de masiado. ( DERRI DA)  

 

Não deví a mos escrever artigos e fazer passeatas apenas contra a guerra,  

a vi ol ênci a, a corrupção e a pobreza, mas, procla mar a i mportânci a  

do que se meara m e m nós, indi ví duos. De como deve mos cui dar  

no te mpo que nos foi dado para essa jardi nage m si ngular.   

( LYA LUFT)  

 

 

 

Acredit o que assi m co mo as  nossas  pal avras  são nossas  se m o ser,  porque são de muit os 

outros,  assi m t a mbé m a  nossa hi st ória é  nossa sem que os  episódi os  que a co mpõe  sej a m,  e m 

particul ar,  excl usi vi dade da  nossa trajet ória.  Em seqüênci as  e sit uações  di sti ntas,  muit os 

outros  vi venci ara m e  vi venci a m os  mes mos  fat os  que co mpõe m a  nossa hi stória,  cada u m co m 

seu requi nt e pr ópri o e sua f or ma de percepção.  Essa f or ma de vi vênci a diferenciada de  cada 

u m é  u m dos  fat ores  que f az co m que cada hist ória sej a úni ca e é,  ao mesmo t e mpo,  i sso,  o 

que apr oxi ma a  fi cção da reali dade e faz co m que as  pessoas  se pr oj ete m nas  obras  de art e, 

por que nel as,  muit as  vezes,  vêe m suas  hi st órias  e seus  senti ment os  refleti dos.  Tal vez,  sej a por 

isso,  que o artista ( Milt on Nasci ment o)  afir ma que certas  canções  cabe m t ão be m dentro de  si 

que carece at é pergunt ar co mo não f oi  el e que m fez? Isso por que,  as  hi stórias  dos  ho mens, 

mul heres  e crianças  se encontra m,  se di stanci am e  se entrecruza m f ormando u m gr ande 

mosai co cal ei doscópi co.     
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A mi nha hist ória de l eitura do t ext o i magético-verbal  t e m muit a rel ação co m a  hi st ória de 

leit ura de Sôni a,  Edna,  Fábi o,  Anal úci a (sic),  Cl eide,  Nadi ol an,  Andréa,  Luí za,  Gi rl ei de,  Ana 

Mari a,  Car mendéi a,  Ednail de,  Li ndaura,  Suel y e Ri val da -  as  i ncansáveis professoras  e  o 

herói co pr ofessor  que,  co mi go,  resistira m a  oitent a horas  de l eit ura,  reflexão e debat e,  na 

tent ativa de co mpreender mos  nossas  pr ópri as  i mpressões,  li mitações  e represent ações  acerca 

dos  senti dos  e do uso pedagógi co do t ext o i magético-verbal  nas  aul as  de Lí ngua Port uguesa. 

A mi nha hist ória e a  delas/ del e apresent a m t ant os  pont os  e m co mu m,  no que di z respeit o a 

trajet ória das  percepções e  i nqui et ações  envol vendo o senti do dos  t ext os  imagético-ver bais  - 

sobret udo nesse i nt ervalo de t e mpo e m que nos  dedi ca mos  a  u ma  espéci e de  co munhão 

intelect ual  por  mei o da l eit ura -  que,  por  muit as  vezes,  durant e o curso me pergunt ei:  at é que 

pont o a  voz del e/ del as  não é  a  mi nha voz? Será que enquant o pr ofessor  i mpri mi  mi nha voz na 

voz del e/ del as  de t al  modo que enquant o crei o ouvi-l o/las  o que ouço,  na verdade,  são apenas 

os  ecos  da mi nha pr ópria voz? Essa angústia só foi  mi norada quando recobrei  a consci ênci a 

de que ni ngué m r epet e,  si mpl es ment e,  o outro.  Por  mai s  que a mi nha voz estej a nel e/ nel as.  A 

voz del e/ del as  guardará se mpre u ma  marca,  u m l ugar  particul ar  na esfera da co mpr eensão da 

reali dade,  e est ará t a mbém f al ando e m mi m,  de modo que os  senti dos  que pr oduzi mos,  o que 

cada u m pr oduzi u e co mpartil hou passa a ser  nosso e  não mai s  de u m suj eito e m particul ar.  A 

aut oria, nesse caso, não é mais como uma pat erni dade; não é al go que possa ser pat enteado.  

 

O que se faz ao criar  é,  na verdade,  u m pr ocesso de ressi gnificação,  ret ext ualização.  Os  t ext os 

de circul ação soci al  são partil hados  e,  ent ão,  passa m a  ser  de t odos  aquel es  que os  si gnifica m. 

Cada nova enunci ação t raz u m novo senti do i nscrit o.  Vi vi  i sso,  recent ement e,  nas  mi nhas 

andanças  de educador  itinerant e:  Cert a feita,  para t rabal har  com u m gr upo de  pr ofessores  as 

concepções  que el es  ti nha m dos  pr ocessos  de ensi no e  de  aprendi zagem fi z uso de  u ma 

di nâ mi ca que al gué m me ensi nara,  na qual  a educação escol ar  era associada a u m ar mári o 
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(guarda-roupa)  e as  peças  de r oupas  era m represent adas  por  pal avras-chaves  dos  pr ocessos  de 

ensi no e de aprendi zagem,  co mo por  exe mpl o,  avaliação,  pl anej a ment o, construção et c.  O 

ar mári o f ora marcado e m suas  partes  pel o grau de i mport ânci a e centralidade.  Os/ as 

pr ofessores/ professoras deveria m di stri buir  estas  pal avras-chaves  dentro do ar mári o 

pri vilegi ando-as,  de acordo o seu grau de i mport ânci a para o pr ocesso educati vo ou,  l ançá-l as 

fora,  caso se tratasse de al go que j ul gasse m pertinent e abolir  da di nâ mi ca escol ar.  Para que 

esse trabal ho não f osse mer a repetição do j á praticado e m outros  espaços; para que não caí sse 

nu ma  atit ude mecâni ca resol vi  escrever  u m t ext o i ntrodut óri o à di nâ mi ca,  fal ando da 

educação brasileira.  Assi m fi z.  Sur gi u,  ent ão u m novo t ext o,  uma nova enunci ação. 

Co mpartil hei  o/ do enunci ado.  Passara m-se dois  anos,  aproxi madament e,  quando f ui 

convi dado para realizar  u ma  pal estra sobre u ma  outra quest ão li gada ao pr ocesso educati vo 

pel os  diri gent es  de u ma  escol a  nu ma  ci dade distant e 110 Km,  da  pri meira ocorrênci a do meu 

text o.  Ant es  do meu pr onunci a ment o,  dentre os  vári os  rit uais comuns  a  esse ti po de  event o 

u ma  pr ofessora pedi u li cença para l er  u ma  mensage m que,  segundo el a,  represent ava be m o 

senti ment o que movi a aquel e encontro.  Leu um t ext o co m di versas  pr oposi ções  sobre a 

educação e  sobre a vi da.  Lá  pel o mei o da sua l eitura,  o t ext o que eu escrevera,  há doi s  anos 

atrás,  est ava l á,  i ntroduzido,  ‘ ‘colado’ ’,  no t ext o dela,  com as  mes mas  pal avras,  poré m,  naquel e 

novo cont ext o assumi a uma  outra conot ação:  a que el a absorvera;  a que el a queria dar.  Fi nda a 

leit ura não menci onou nada sobre a aut oria daquel e t ext o.  Co m cert eza ne m desconfi ava que 

eu ti nha al guma  partici pação naquil o que acabava de l er.  Ini cial ment e fiquei  i ncomodado, 

inqui et o,  t omado por  uma  sensação estranha.  Co mecei,  ent ão,  a refletir sobre a quest ão da 

aut oria:  por  quant as  ‘ ‘retext ualização’ ’ aquel as  i déi as  não havi a m passado para chegar  aquel e 

novo t ext o que se mostrava agora di ant e de mi m co mo coisa nova? Quant os  novos  t ext os  não 

havi a m si do ‘ ‘col ados’ ’ ao l ongo da t rajet ória? Como o que parece ser  nosso t orna-se estranho 

a nós  quando ganha  out ra di mensão e  aut ono mi a?!  Mas  o que era mesmo meu?  O que eu 
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cha mava de ‘ ‘ meu’ ’ j á nascera de u ma  ‘ ‘reconfi guração’ ’!  Mi nhas  i déi as  não partia m do nada; 

resultava m das  mi nhas  vivênci as  e experiênci as  de l eit uras.  Concl ui,  ali  mes mo,  que aquel e 

text o era do últi mo l eit or e  escrit or  se m o ser.  Porque a  aut oria é  t a mbé m col eti va.  De  al gu m 

modo est a mos  partici pando de u ma  i mensa pr odução de t ext o,  de u ma est eira de senti dos 

articul ados,  revist os  e ampli ados.  Assi m co mo di z Ver on ( 1980),  o que t e mos  são apenas 

di scursos  de f undação.  O meu ne m i sso era.  O que f ora meu,  excl usi vi dade da  mi nha 

pr odução,  fora apenas  a or gani zação discursi va;  a mat eriali dade t ext ual  das  i déi as  or gani zadas 

e m vocábul os.  Tranqüilizei- me ent ão,  sobre o assunt o e pr ossegui  no trabal ho,  construi ndo 

novos text os com el es/elas; interagi ndo com t ext os passados e prevendo outros text os fut uros.  

 

Qual  é  ent ão mi nha voz di ante das  vozes  dos  outros? As  vozes  são i ndi vi duais  e col eti vas,  ao 

mes mo t e mpo.  Não podemos  si mplificar  as  coisas a  pont o de crer  que só exista a  col eti vi dade. 

Isso seria i gual ment e absurdo,  mas  o fat o é que est a mos  no outro e o outro est á e m nós. 

Assi m,  si nt o- me  mai s  à  vont ade para rel atar  a avent ura da l eit ura dos  t ext os  i magético-verbais 

do pr ofessor  Fábi o,  das  pr ofessoras  Sôni a,  Cl ei de,  Edna et c.  como sendo t a mbé m avent uras 

mi nhas  at é mes mo por que ‘ ‘nos  avent ura mos’ ’ j unt os.  Não quero si mpl esment e di sti nguir  as 

vozes  de cada u m/ a,  se m r econhecer  que,  e mbora,  as  pal avras sej a m pr oferi das 

indi vi dual ment e,  as  vozes são,  de fat o,  nossas.  O Pr ofessor  Joaqui m Bar bosa da Uni versi dade 

Federal  de São Carl os  --  SP,  e m Set e mbr o de 2002,  por  ocasi ão da mi nha qualificação do 

Pr oj et o dessa pesquisa,  na Facul dade de Educação da Uni versi dade Federal  da Bahi a,  j á me 

aconsel hava a ad mi nistrar  e,  sobret udo assumir a  mi nha partici pação nessa pr odução de 

senti do col eti vo apesar  do ‘ ‘recei o’ ’ que eu de monstrara de não conseguir  disti nguir  os  li mit es 

da mi nha voz e  da  voz dos  suj eitos  partici pant es  da pesquisa.   A alternati va que me 

apresent ou e que eu pr ocurei  seguir  foi  a de r omper  o bi nômi o ‘ ‘eu-el es’ ’ substit ui ndo- o por 

‘ ‘nós’ ’,  uma  vez que ‘ ‘eles’ ’ não f ora m si mpl es  suj eit os  da mi nha pesquisa ne m o ‘ ‘eu’ ’ foi 
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si mpl es ment e u m pesquisador.  ‘ ‘ Nós’ ’ fomos  os  construt ores  dos  significados/senti dos 

atri buí dos  aos  t ext os  i magético-verbais  i ncl uí dos  na nossa vi vênci a acadêmi ca sob a  f or ma  de 

curso de ext ensão uni versitária.  Os  pr ocessos,  as  interpretações  e as  conclusões,  a seguir,  são 

resultant es  dessa parceria de senti do e m que,  ora parti ndo do pr ofessor/pesquisador,  ora 

parti ndo dos  pr ofessores/al unos,  conduzi mos  se mpre ao l ugar  das  nossas  práticas  e vi vênci as 

pedagógi cas,  l evando em cont a os  consensos, as  diferenças,  as  vári as  possi bili dades  de 

ocorrência de senti do e, sobret udo, a nossa condi ção de aprendi zes da li nguage m.     

 

Consi derando o pr opósito -  mai or  dessa pesquisa -  de responder  ao questiona ment o sobre a 

for ma  de  pr odução e organi zação dos  senti dos  pedagógi cos  dos  t ext os  i magético-verbais, 

di spomos  nossas  observações  e reflexões,  nest e capít ul o,  e m t orno de três  estrut uras  narrati vas 

cat egorizant es  que nos  possi bilitam vi sl umbrar  a nossa trajet ória e criam condi ções  para o 

cumpri ment o dos  nossos obj eti vos  de pesquisa.  Est as  três  estrut uras  cat egorizant es  que dão 

títul o aos  pr óxi mos  capítul os  traduze m as  nossas  vi vênci as  e nos  possibilita m,  de  modo 

articul ado,  depreender  os  senti dos  pot enciais dos  t ext os  i magético-verbais  e di scutir  as 

políticas de senti do i mple ment adas pel os docent es e pel os li vros di dáticos. São elas:  

 

a) A vi são da cegueira ou a confissão da i gnorânci a -  Nest a seção ocupar- me-ei  da 

análise dos  li vros  di dáticos,  no que di z respeit o à fragili dade (e/ ou i nt encionali dade) 

das  pr opost as  de l eit ura dos  t ext os  i magético-verbais  e  do t rabal ho de apaga ment o das 

ideol ogi as  e m no me  das  pr opost as  pedagógi cas  gra mati calistas,  supost a ment e neutras. 

Pr ocurarei  di scorrer  t a mbé m,  sobre co mo nós,  professores  do curso de extensão,  nos 

percebe mos  det ent ores  de u ma  vi são li mit ada;  i nfluenci ados  pel as  políticas  de  senti do 

i mpl e ment adas  nos  li vros  di dáticos  e do pr ocesso de  consci entização do carát er  sóci o 

lingüístico e discursi vo dos text os.  
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b)   O pot enci al  li nguístico-discursivo dos  t ext os  imagético-verbais  -  Apresent o,  nest a 

seção,  os  t ext os  i magético- verbais  utilizados  durant e o curso de ext ensão --  extraí dos 

dos  li vros  di dáticos  -  e  os  senti dos  del es  depreendi dos;  as  concl usões  do gr upo sobre 

os  senti dos  e seus  modos  de pr odução.  I ncl uo,  nest a seção,  reflexões  advi ndas  de 

est udos  desenvol vi dos,  ant eri or ment e,  e m outras  pesquisas  sobre os  t ext os i magético-

verbais  que servira m de base para o nosso trabal ho e que f ora m i ncor porados  à 

pr odução do grupo durante o curso.  

 

c) Um novo ol har  sobre os  t ext os  -  Dedi co- me a  rel atar  as  perspectivas  de  uso 

pedagógi cos  dos  t ext os i magético-verbais  present es  nas  pr opost as  de ati vi dades 

el aboradas pel os docent es durant e o curso para uso pedagógi co dos text os.  

 

 

2. 1 - Visão da ceguei ra ou a confissão da i gnorânci a 

 

 

Mori n ( 2000a)  l e mbra-nos  da cegueira do conheci ment o.  Enfatiza que o conheci ment o 

perti nent e sabe-se i ncompl et o,  i nacabado,  e m pr ocesso.  Tenho t omado esta i déi a co mo crença 

norteadora de at os  e atit udes  e m mi nha vi da acadêmi ca;  por  i sso,  ao i ni ciar o curso de l eit ura 

dos  t ext os  i magético-verbais  a mi nha pri meira preocupação f oi  pr oporci onar  u ma  t o mada de 

consci ênci a das  nossas  próprias  li mitações  e das  interferências  sofri das  pel a nossa vi são.  O 

trabal ho no gr upo de docent es  f oi  esse const ant e exercí ci o.  No pri meiro mo ment o das 

ati vi dades  duas  pr ofessoras  ad mitira m que havi a m feit o i nscrição no curso por que não havi a m 

compreendi do a  pr opost a.  Acreditara m que seria um curso de Redação escolar  e m que i ría mos 

discutir  as  f or mas  (fór mulas)  de mont age m e  decodificação do t ext o.  Não se i nt eressara m pel a 



 

 

  124 

                                                                                                                                                                                  

 

 

pr opost a e m t orno da pr odução de senti do.  Três  pr ofessoras  desistiram do curso nesse 

mo ment o.  Para el as  o saber  i nstit uí do,  for mat ado,  t omava o espaço de um saber  i nstit ui nt e 

gerado no pr ópri o gr upo.   Co m os  qui nze pr ofessores  que resistira m e  ad mitira m a 

necessi dade de buscar,  de ressi gnificar  o j á vi st o, r ealiza mos  reflexões  em t or no dos  nossos 

saberes sobre leit ura, sobre senti do e sobre os livros di dáticos.  

 

Havi a no gr upo de pr ofessores  u ma  predisposi ção para entrar  no senti do dos  t ext os  e  u ma 

cult ura,  u ma  t radi ção de muit os  anos  de vi da escolar,  como al unos  e co mo pr ofessores,  que  os 

atraia para u ma  f or ma  mai s  cô moda e  superfici al  de abor dage m dos t ext os.  Nu ma  das 

pri meiras  ati vi dades  desenvol vi das  no curso i sso ficou evi dent e:  ao analisare m,  a meu pedi do, 

text os  de pr opagandas  e tiras  dos  li vros  di dáticos  confront ando-os,  critica ment e,  co m as 

pr opost as  dos  respecti vos  manuais  ficara m i nquiet os.  Concor dara m co m al gumas  pr opost as 

do li vro di dático,  discordara m de outras  e confessara m est ar  i ncomodados por  não conseguir 

superar  aquel as  pr opostas,  por  não ati ngir  o senti do mai s  pr ofundo daquil o que os  t ext os 

quere m/ pode m di zer,  ao mes mo t e mpo e m que sentia m que aquel a f orma  de  abor dage m, 

aquel es  questi ona ment os pr opost os  pel os  manuais  era m i nsuficient es.  Confessara m perceber 

que os  t ext os  ti nha m muit o mai s  senti dos  que aquel es  que as  pr opost as  pedagógi cas  dos 

manuais  abor dava m,  e mbora não conseguisse m explicar  ne m penetrar  neles.  Uma  espéci e de 

conflit o entre a tradi ção e a possi bili dade,  entre o que est ava post o e o vir  a ser.  Passaria m 

adi ant e se m u ma  co mpreensão mai s  aprofundada dos  t ext os,  se m u ma  exploração mai or  dos 

senti dos,  não f osse a minha i nt ervenção co m novos  questi ona ment os.  Os  muit os  anos  de 

práticas  escol ares  dera m- lhes  u m f or mat o para as  ati vi dades  de l eit ura e abor dage m dos  t ext os 

enquant o a capaci dade hu mana de atri buir  senti do resistia l atent e como u m substrat o 

negando-se a desaparecer.   A Pr ofessora Anal úcia traduz,  e m u ma  de suas  entrevistas,  i nsiste 
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naquil o que f oi  a voz mais geral  do gr upo,  e m r elação às  experiênci as  vi vidas  na  escol a co m 

os text os i magético-verbais: 

Est abel ecer  rel ações  de  senti do a  partir  de  t ext os  imagético-verbais
8

,  para 

mi m,  nunca  f oi  u ma  prática co mu m e m sal a de  aul a.  Jamai s  presenci ei,  co mo 

també m não pr oporci onei  nas  aul as  de  Lí ngua  Port uguesa qual quer  exercí ci o 

que  fi zesse al usão às  rel ações  de  senti do de  t ais  t ext os. Ao  contrári o,  se mpre 

era m vi st os  na  condi ção de  pret ext o,  nunca  se  buscava  debat er  seus  t e mas. 

Funci onava m quase se mpre  co mo ‘ ‘piadas’ ’ mais  ou menos  engraçadas,  as 

quais  os  al unos  deveria m se  at er,  corri gir,  refazer ou desvendar  regras 

gra maticais.  Ja mais  servira m co mo pont o de  partida de  di scussões. 

( Entrevista concedi da e m 19/ 08/ 2003).  

 

Os  cursos  de f or mação de pr ofessores,  as  const ant es  práticas  docent es  e o li vro di dático de 

Lí ngua Port uguesa t ê m forte partici pação na f ormação dessa cult ura escol ar  de abor dage m 

dos  t ext os.  Quant o a i sso,  a Pr ofª.  Girlei de (e m 02/ 09/ 2003)  decl arou:  ‘ ‘ Os  t ext os  i magético-

verbais  era m por  mi m vi st os  co mo de  fat o são propost os  pel o li vro di dático:  t ext os  menores, 

ilustrati vos,  utilizados  co mo mer o pret ext o para a análise li ngüística. ’ ’ A Pr ofª.  Sôni a 

compl e ment ou:  

Não r ecordo de  na  mi nha  for mação docent e t er  utilizado esses  t ext os  para 

di scussão e  análise;  no exercíci o do Magi stéri o ut ilizei  pel as  propost as 

ofereci das  pel o li vro di dático.  Exercí ci os  mer a ment e gra maticais!  Confesso 

não t er  me  dado cont a da  ri queza  e  da  i nt enci onalidade  desses  t ext os. 

( Entrevista concedi da e m 02/ 09/ 2003).   

  

Para conhecer  a f or ma  de abor dage m dos  t ext os  das  tiras,  charges  e pr opagandas  pel os  li vros 

di dáticos,  fi ze mos  u ma  incursão i nvesti gati va por  três  col eções  de Lí ngua Port uguesa do 

Ensi no Funda ment al  de 5ª  a 8ª  Série ( ALP:  Anál ise,  Li nguage m e  Pensament o de aut ori a de 

Mari a Fernandes  COCCO e  Marco Ant ôni o HAI LER;  Pal avra Abert a de aut oria de Isabel 

CABRAL e  a  col eção Pal avras  e I déi as  de aut oria de José de NI COLA e Ulisses  I NFANTE,  

doravant e menci onados pel as  i ni ci ais,  ALP,  PA e  PI  respecti va ment e)  --  a  escol ha das 

                     
8

 Os/ As  pr ofessores/ as  cursistas  t a mbé m adot ara m a  deno mi nação de  t ext os  i magético-verbais  e  é  desse  modo 

que  f arão r eferênci as  aos  t extos  das  tiras,  charges,  quadri nhos  e  pr opagandas  e m muit os  dos  seus  depoi ment os  e 

e m entrevistas.  
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col eções,  al é m de contar  co m a  ori ent ação de est udos  meus,  desenvol vi dos  e m outras 

pesquisas  nos  per miti u, por  a mostrage m,  u ma vi são dessa abor dagem desde meados  da 

década de novent a at é i ní ci o dos  anos  dois  mi l.  No desenvol vi mento dessa ati vi dade 

apresent ei  aos  docent es  u ma  col etânea de tri nta e set e t ext os  extraí dos  dessas  col eções  co m 

seus  respecti vos  exercícios  di dáticos  pr opost os  pel os  manuais.  Por  acreditar  que as  pr opost as 

di dáticas  dos  manuais  t eriam i nt erferência na percepção dos  docent es  sobre os  t ext os,  di vi di  o 

gr upo de pr ofessores  e m dois  outros  gr upos  e recomendei  pr ocedi ment os  di ferent es  para cada 

u m:  ao pri meiro gr upo de pr ofessores  solicitei  que l esse m e  i nt erpretasse m os  t ext os,  ao 

segundo gr upo solicitei  que apreci asse m as  pr opostas  de ati vi dade dos  manuais  di dáticos.   De 

todo modo,  ti ve a preocupação de apresent ar,  conj unt a ment e,  os  t ext os  e as  ati vi dades  dos 

livros  di dáticos.  Fi z i sso por  duas  razões:  a)  retratar  o cont ext o pedagógi co de  ocorrênci a dos 

text os;  b)  possi bilitar  o confront o entre as  f ormas  de abor dage m ofereci das  pel o manual 

di dático e as  possi bili dades  de construção de senti dos.  Const at ei  que o gr upo para o qual 

havi a si do atri buí da a f unção de l er  e i nt erpretar  os t ext os  frui u e m suas  l eituras;  t ornou-se u m 

gr upo,  agitado,  ati vo,  i nqui et o e pr oduti vo,  ao passo que,  o outro gr upo que deveria analisar  as 

pr opost as  do li vro di dático f oi  mai s  reticente.  Pareci a m t ent ar  j ustificar  as pr opost as  do li vro 

di dático,  mas,  esbarravam nos  seus  pr ópri os  di scursos  que reconheciam os  t ext os  co mo 

portadores  de muit os  outros  di zeres  que não aquel es  abor dados  nos  exercí ci os.  Concl uí mos 

depois,  com essa ati vi dade,  que as  pr opost as  de i nt erpretação dos  li vros  di dáticos  quando 

apont a m apenas  para quest ões  estrut urais  da lí ngua ou para senti dos  superficiais,  no mí ni mo, 

desvi a m a  at enção do l eitor  para aspect os  menos  i mportantes  do t ext o;  percebe mos  t a mbé m 

que a  análise i nt erpretati va dos  t ext os  nos  per mitiria agrupá-l os  e m t e máticas  soci ais 

cont e mporâneas,  e mbora sej a m essas  t e máticas  inú meras  e i nt er-relaci onadas.  Quest ão est a 

ret omada na pr óxi ma  seção.  Para t ornar  mai s  reflexi va est a i ncursão pel as pr opost as  do li vro 
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di dático e possi bilitar,  u ma  vi são mai s  det al hada das  condi ções  de uso dos  t ext os  pel os 

manuais passa mos aos text os e exercí ci os como fora m post os.  

Os  li vros  di dáticos  não utiliza m os  t ext os  i magético-verbais  co m a  devi da 

at enção.  Faze m u m t rabalho di ssoci ando i mage m e pal avras,  f unção e 

senti do,  exercitando,  ora o est udo li ngüístico separado do senti do,  ora  o 

senti do separado do est udo li ngüístico.  Eu penso que  no est udo da  lí ngua 

port uguesa,  os  aspect os  li ngüísticos  est ão se mpre e m função do senti do e  da 

infor mação que  se  quer  trans mitir.  Isso requer  no t rabal ho co m os  t ext os 

i magético-verbais  u m est udo que  i nt egre o ent endi ment o,  o senti do e  o  uso 

das for mas lingüísticas. ( Depoi ment o da Prof. Maria Sôni a e m 02/ 09/ 2003)  

 

A percepção que a pr ofessora Sôni a revel ou t er  dos  li vros  di dáticos  f oi  facil ment e partil hada 

pel o restant e do gr upo de docent es  medi ant e as  ativi dades  pr opost as  pel as col eções  di dáticas, 

di ant e do pot enci al  discursi vo dos  t ext os:  as  abor dagens  di dáticas  apresentara m muit as 

li mitações,  no que di z respeit o à percepção dos senti dos  pot enci ais dos t ext os  que,  por  si, 

extrapol a m a  mera or gani zação gra matical.  Sobret udo,  i nexistira m articul ações  entre a 

estrut ura e o senti do; entre o verbal e o i magético. Vej a mos a seguir: 

 

 

2. 1. 1 - Os textos i magético-verbais e as propostas de ati vi dades dos manuai s 

 

 

Di sponho,  a seguir  -  i nt ercalados  co m nossas  reflexões  -  os  t ext os  que f ora m apresent ados  aos 

docent es  co m suas  respecti vas  pr opost as  de trabal ho do modo co mo f ora m post as  no li vro 

di dático.  

 

 Muit o e mbora,  o di scurso dos  t ext os  sej a mat éria de análise da pr óxi ma  seção,  e não dest a, 

deve m ser  consi derados at é o pont o de poder mos  analisar  o t eor  das  propost as  ofereci das 

pel os li vros di dáticos: 
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Text o 01
9

 ( O mundo doente)
1 0

: 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

ALP, 8ª SÉRI E, P. 116.  Questi ona sobre que m é  o doent e e  não sobre a  doença.  Solicita que  se 

est abel eça m rel ações  com u m t ext o ant eri or  que  t raça u ma  vi são 

panorâ mi ca do pl anet a mostrando maravil has  geográficas  e  mi séri as 

hu manas.  

 

Text o 02 ( Progresso atrasado): 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

ALP, 8ª SÉRI E, P. 140.  Pr opõe  que  se  co mpare o text o co m a  Decl aração Uni versal  dos  Di reit os 

Hu manos, com a opi ni ão dos al unos e do professor. 

 

                     
9

 Os  t ext os  que  não  cont ê m i nfor mações  sobre  o  aut or  f ora m col ocados  dest a  mes ma  f or ma no  li vro di dático que 

servi u de font e. 
1 0

 Os nomes (tít ul os) atri buí dos aos text os desse trabal ho são uma criação mi nha para facilitar a identificação.  
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Co mo si nalizou a Pr ofessora Mari a Sôni a,  as  quest ões  li ngüísticas  f ora m desprezadas  e m sua 

relação co m o senti do.  Embora as  pr opost as  de trabal ho docent e si nalize m para u ma  pr odução 

de senti do por  parte do aluno,  não consi dera m a  estrut ura do t ext o naquil o que o particul ariza 

e gera possi bili dades  de novos  senti dos.  No t ext o 01 há u ma  f orte rel ação entre as  pal avras  e 

as  i magens  ( O últi mo event o da tira supri me os  verbos;  as  i magens  -  cont ext ualizadas  no 

discurso verbal  dos  eventos  ant eri ores  -  si nt etizam t oda a mensage m do t ext o).  Essa rel ação 

compreende boa parte do mecanis mo de  al oj a ment o dos  senti dos  do t exto,  no ent ant o,  foi, 

ignorada pel a pr opost a didática.  No t ext o 02,  o t rocadil ho ‘ ‘progresso atrasado’ ’ constit ui-se 

nu m mot e gerador  de senti do de crítica e t ambé m f oi  menosprezado pel a pr opost a.  A 

ati vi dade pr opost a e mbora se volte para a produção de senti do,  trabal ha-o co mo coi sa 

‘ ‘descolada’ ’ dos  t ext os.  Embora sej a m consi derados,  não são trabal hados.  É co mo se senti do e 

estrut ura fosse m dissoci áveis. 

 Texto 03 ( Condenados à fo me): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 7ª SÉRI E, P. 186 Solicita que  o al uno aponte  os  adj unt os  adverbi ais  e  cl assifi que-os.  Soli cita 

que classifi que gra maticalment e ta mbé m, o ter mo ‘ ‘de fome’ ’. 

 

Text o 04 ( Preta de listras brancas): 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA, 7ª SÉRI E, P. 142.  Pr opõe  a  el aboração de  um t ext o narrati vo a  partir  da  mensage m da  tira. 

Det al he: A uni dade de est udo te m como te ma central o preconceito.  

 

Text o 05 ( Ho mens i guais): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

ALP, 8ª SÉRI E, P. 140.  (Ide m ao t ext o 02)  Sugere  que  se  co mpare o t exto co m a  Decl aração 

Uni versal dos Direit os Humanos, com a opi ni ão dos alunos e do professor.  

 

 

Embora as  pr opost as  de ati vi dade dos  t ext os  04 e  05 apont e m para quest ões  t e máti cas  que 

envol ve m a  pr odução de senti do não faze m r eferência à estrut ura li ngüística ver bal  ou 

i magética dos  t ext os.  A noção de preconceit o expressa no t ext o 04,  por  exe mpl o,  ganha u ma 

conot ação mai or  quando articul adas  as  expressões:  ‘ ‘preta de listras  brancas’ ’ e ‘ ‘branco de 

listras  prestas’ ’.  O senti do dessas  expressões  e das  i magens  não f oi  expl orado ne m mes mo no 

caso do t ext o 03 e m que as  i magens  ocupa m u m papel  central  na el aboração da  mensage m do 

text o da Ani stia Int ernacional  post o que e mpresta novos  senti dos  para os t er mos  que utiliza 

como, por exe mpl o, ‘ ‘condenados’ ’  e ‘ ‘ morrendo’ ’.   

Muit os  li vros  di dáticos  utiliza m esses  t ext os,  apenas  para expl orar  os 

aspect os  gra maticais.  Desperdi ça m o  que  el es  t ê m de mai or  val or  que  é  o 

jogo de  pal avras  e  de  i magens  que  di ze m de  modo i mplí cit o.  Est e  recurso 

pode  ser  expl orado para trabal har  os  diferent es  aspectos  da  lí ngua  ( PROFª 

EDNA. Entrevista concedida e m 09/ 09/ 2003) 
 

Text o 06 ( As ratazanas gosta m): 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA, 8ª SÉRI E, P. 82.  Solicita que  o al uno i dentifique e  cl assifi que  a  oração subst anti va present e 

no text o.  
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Text o 07 ( O sí ndi co) 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA, 6ª SÉRI E, P. 115.  Introduz  u ma  uni dade  de  est udos.  Faz  breve  co ment ário sobre i nsistir  ou 

não numa i déi a quando se te m um obj eti vo.  

 

Cabe aqui  u ma  ret omada das  concepções  de l eit ura,  com vi stas  a  explicitação,  da concepção 

de leit ura subj acent e às práticas de text o apresent adas nest es exercíci os.  

 

A t eoria da l eit ura descreve,  e m li nhas  gerais,  duas  concepções  bási cas  de l eit ura --  di go e m 

linhas  gerais  por que cada u ma  dessas  concepções  descrita aqui  pode ser  desdobrada e m vári as 

acepções  mai s  restritas  a depender  da ênfase que se queira dar  ao pr ocesso.  Gr osso modo, 

pode mos falar de leit ura como decodificação e leitura como i nt eração social.  

 

A l eit ura co mo decodificação di z respeit o ao ato mecâni co de l er,  de decifrar  o códi go, 

ati vi dade cogniti va se m a necessária i nt eração.  Ler  nest a condi ção pratica ment e não requer 

conheci ment os  prévi os  outros  que não sej a m sobre o pr ópri o códi go escrito e a  estrut ura da 

língua.  Nessa acepção de l eit ura dá-se ênfase nas  ati vi dades  a sere m desenvol vi das  co mo,  por 

exe mpl o,  a repetição,  a citação,  a l ocalização et c.  Di sso decorre que muit as  dessas  ati vi dades 

de l eit ura serve m para exe mplificar,  i dentificar,  conceit uar  et c.  os  suj eit os  (da aprendi zage m e 

do ensi no)  age m e m si stemas  fechados,  onde o que deve ser  feit o ve m de al gu ma  f or ma 
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prescrit o.  Há  u ma  hegemoni a,  u ma  nor matização que deve ser  segui da.  Não pode se di zer, 

nesses  casos,  que o suj eito l eit or  t enha espaço para criar.  Em f unção di sso,  o pr ocesso de 

pr odução de senti do dá lugar  à  busca de u m si gnificado pré-existent e e l ocalizado na  esfera do 

conheci ment o l egiti mado pel o gr upo soci al.  As ati vi dades  de cunho gra mati calistas  faze m 

esse papel  e transfor mam o at o de l er  nu ma  ativi dade episódi ca,  ou sej a,  uma  ati vi dade 

mecâni ca, despolitizada, fragment ada, descont extualizada, desi ndexalizada e ingênua.  

 

As  ati vi dades  de l eit ura i nspiradas  nu ma  acepção i nt eraci onista de l eitura,  ao contrári o da 

pri meira,  consi dera o at o mecâni co da decodificação apenas  co mo requisito para o at o crítico 

de l er.  Expressão essa que a pr ópria concepção i nteraci onista consi dera redundant e por  j ul gar 

i mpr ocedent e pensar  num l eit or  que não sej a crítico.  Todo l eit or  é u m l ei t or  crítico,  caso 

contrári o,  não seria l eit or  e si m l edor,  u ma  espéci e de decifrador  de códigos.  O at o de  l er  é 

consi derado aqui,  sobretudo,  co mo u ma  f or ma  de partici pação soci al,  um mei o de  i nt eração 

entre i ndi ví duos  por  meio do códi go escrit o.  Concorre m para f unda ment ar os  pri ncí pi os  desse 

conj unt o de t eorias  de cunho i nt eraci onista di versos  ra mos  da li ngüística moder na a  exe mpl o 

da li ngüística t ext ual,  a t eoria da enunci ação,  a psi coli ngüística,  a soci oli ngüística e, 

sobret udo a  análise de di scurso.   Os  pr ocessos de  ensi no i nspirados  por  essa concepção 

toma m a  ati vi dade de l eitura co mo u m si ste ma  abert o e m que se pri orizam os  senti dos  e os 

pr ocessos.  Os  t ext os  ( qual quer  mat éria si gnificant e de senti do ‘ ‘compl et o’ ’ (l ógi co))  são 

ent endi dos  co mo construtos  soci ais el aborados  em u m dado cont ext o hi stórico e que são,  por 

isso,  portadores  de marcas  que fal a m da presença dos  suj eit os,  dos  val ores,  de u m t e mpo e  de 

u m espaço.  A l eit ura,  portant o,  passa a ser  u m gest o hi st órico,  político e ideol ógi co,  por que 

deve ser  cont ext ualizado,  articul ado e  analisado e m r el ação às  suas  condições  de pr odução. 

Al é m di sso,  ao f ocar  os pr ocessos  cogniti vos  envol vi dos  na l eit ura como os  pr ocessos  de 

inferênci a,  previsão e conheci ment o prévi o,  essa concepção de l eit ura e mprest a ao at o 
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cogniti vo u ma  perspectiva psi cosocil ógica ao pr ocesso que o diferenci a daquel e gest o 

mecâni co ant eri or ment e menci onado.  

 

Do que f oi  expost o at é aqui,  duas  coisas  ficara m bast ant e deli neadas:  a)  os  t ext os  i magético-

verbais  apresent a m u m caráter  li ngüístico,  di scursivo e soci al  de u ma  co mplexi dade rel evant e; 

b)  as  pr opost as  de ati vi dades  dos  manuais  di dáticos  apont a m para u ma  concepção de l eit ura 

predomi nant e ment e mecâni ca.   

 

Ao pr opor  ati vi dades  mecâni cas,  utilitaristas  e gra mati cais,  como as  que fora m apresent adas 

aci ma,  os  li vros  di dáticos  cu mpre m u m papel  de despolitização do conheci ment o;  reduze m a 

força das  quest ões  soci ais que os  t ext os  abor dam e  bestifica m o senti do das  expressões.  O 

conheci ment o por  el as  propost o é de u ma  t al  especifici dade e li mi t ação que poder-se-á di zê-l o 

cego co mo o fez Morin ( 2000a),  poré m defendo que não é  esse conheci ment o cego, 

si mpl es ment e por  i gnorânci a,  e si m por  opção política de grandes  e mpreendi ment os.  As 

pal avras,  os  di scursos  t êm o poder  de conduzir,  de ori ent ar  o r aci ocí ni o das  pessoas,  de real çar 

e/ ou apagar  outros  senti dos  et c.  Isso se dá dessa f or ma,  t ant o que durant e t odo o nosso curso -- 

quando nos  pr opuse mos  analisar  critica ment e os  t ext os  e as  pr opost as  di dáticas  dos  manuais  - 

os  partici pant es  i ndi gnava m-se co m a  despolitização do conheci ment o,  não se cansara m de 

escandalizar-se (esse é o t er mo exat o)  co m as  propost as  superficiais dos  livros  di dáticos,  no 

ent ant o,  confessara m por di versas  vezes  que nunca havi a m percebi do esses t ext os  co m outros 

senti dos  a não ser  aqueles  expl orados  pel os  li vros  di dáticos  que,  aliás,  fora m r ecol hi dos  das 

mes mas  escol as  públicas e m que el e/ elas  trabal hava m.  A experiênci a adquirida pel o docent e 

através  do li vro di dático constit ui-se assi m,  numa  espéci e de f or mação para o t rabal ho 

mecâni co. A Profª Nadi olan confir ma isso:  

Si m,  co m certeza,  ant es  eu já apreci ava  bast ant e os  t extos  i magético-verbais, 

poré m os  vi a  de  f or ma  i ngênua,  e  hoj e,  a  partir  das  nossas  di scussões 
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paut adas  e m pesquisas  e  análises  de  co mo os  li vros  di dáticos  trabal ha m, 

percebi  que  os  t ext os  se  constit ue m e m mat erial  ri quíssi mo.   No  ent ant o,  é 

necessári o que  haj a u ma  preparação docent e.  El e t e m que  ser  u m l eit or 

proficient e,  t e m que  perceber  as  i nfor mações  i mplícitas  para t er  condi ções  de 

transfor mar  as  pr opost as do  li vro di dático que são t ão superficiais! 

( Entrevista concedi da e m 16/ 09/ 2003) 

 

Text o 08 ( O l ap-top):   

 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA, 8ª SÉRI E, P. 203.  Solicita que  se  cl assifi que  a  oração e m dest aque.  ( que  l eia m mi nha  revist a 

CD- ROM no meu l ap-t op por ci ma do ombr o!) 

 

Text o 09 ( O punk): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 5ª SÉRI E, P. 85.  To ma  o pr ono me  est e da  expressão ‘ ‘este é  o Moacir’ ’ e  cl assifica-o co mo 

prono me de monstrati vo 

 

Fi ca evi dent e que outras f or mações  mai s  críticas são necessárias  aos  docent es  para que el es 

possa m mel hor  se conduzir  e burilar  o conheci ment o escol ar  co mo resultado de u m t rabal ho 

político de sel eção e  or gani zação.  O que se real ça,  o que se apaga ou o que se i gnora não se 

faz por  mer o acaso,  faz-se orient ado por  pri ncí pi os  e val ores  ne m se mpre confessados. 

Precisa mos  construir/ desconstruir/reconstruir  o conheci ment o para não nos  t ornar mos  reféns 

de pr opósit os  e i nt eresses  al hei os  e escusos.   O currícul o é,  e m grande parte i sso:  o conj unt o 

das  ati vi dades  desenvol vidas  e t a mbé m aquel as  proposital ment e cal adas,  silenci adas,  j á que  os 

silenci a ment os  t a mbé m são f or mas  pot ent es  de linguagens.  O currícul o el ege,  sel eci ona e 

excl ui.  A ati vi dade docent e é que dá vi da ao currícul o.  Por  i sso,  não se pode pensar  nest as 

quest ões  se m se pensar  na f or mação do pr ofessor.  Do mes mo modo,  os  mat eriais di dáticos 

que partici pa m do processo deve m ser t omados em sua relação com a atividade docent e.  

 

Text o 10 (Shakespeare): 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 8ª SÉRI E, P. 

176.  

Faz  referênci a ao fat o de  o jove m Mongo desconhecer  o dra mat urgo i ngl ês  e  dá 

ênfase ao fat o de domi nar a concordânci a correta de ‘ ‘obri gado’ ’, no masculi no.  
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Os  t ext os  i magético-verbais,  do pont o de vi sta se mântico,  não são,  e m pri ncí pi o,  bons  ne m 

rui ns,  o t rabal ho docente de atri buir  senti do a esses  t ext os  é que irá at ender  est e ou aquel e 

interesse e,  conseqüente ment e,  t ornar  o currícul o mai s  ou menos  adequado para u ma 

det er mi nada reali dade.  Consi derada a quest ão por est e angl o,  o l ugar  da ativi dade docent e e  a 

conot ação política dos  mat eriais di dáticos  que são utilizados  na prática pedagógi ca ganha m 

u ma  centralidade no pr ocesso f or mati vo dos  suj eitos  por  se constit uir  nu ma espéci e de ‘ar ma’ 

e m pot enci al,  que pode ser  usada ‘ disparada’  e m qual quer  senti do,  desde que pr ogra mada e 

orient ada por  u m suj eit o capaz de manuseá-la.  Feitas  as  devi das  ressal vas,  no que di z respeit o 

à nossa rel ação co m o mundo ser  t a mbé m li mi tada pel a pr ópria f orça e i di ossi ncrasi a do 

outro,  a f or mação docente est á na base dessa aut ono mi a política e i nt elect ual  para burilar  co m 

os  recursos  de que dispomos.  Di ferente di sso,  o que se dá é  o i nverso:  o mercado edit orial,  as 

políticas  hege môni cas  passa m a  fazer  uso da f orça se mântica e i deol ógi ca dos  mat eri ais  e  da 

ação dos  docent es  para legiti mar  os  seus  val ores.  O docent e perde,  assim,  sua aut ono mi a 

política e i nt el ect ual,  passa a ser  i nstrument o,  meio de execução de u m pr ojet o que na mai ori a 

das  vezes  desconhece.  Parece ser  i sso o que acont ece co m as  pr opost as  dos  li vros  di dáticos 

para com os text os i magético-verbais, até aqui analisadas. Prossi ga mos!  

 

Text o 11( Maf al da: bol as... doe m. ): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 8ª SÉRI E, P. 176.  Solicita explicações  para o f at o de  o adj eti vo ‘ ‘suficient es’ ’ encontrar-se no 

pl ural.  

 

O pr ocesso de despolitização dos  t ext os  i magético-verbais  se dá associ ado a u m outro 

comport a ment o si mil ar:  a descont ext ualização.  Os  t ext os  quando utilizados  para a análise de 

cat egorias  gra maticais sem at ent ar  para os  senti dos  soci ais que el es  abor da m cu mpre m,  pel a 

descont ext ualização,  um pr oj et o político de alienação,  conf undi do co m os  pr ocessos 

interpretativos.  Ao realizar  exercí ci os  e ati vi dades  gra maticais sobre os  t ext os,  pr ofessores  e 

al unos  t ê m a  sensação de que trabal hara m o senti do dos  t ext os  se m de fat o fazê-l o.  Isso ocorre 

com os  vári os  ti pos  de t ext o de circul ação soci al,  dit os  t ext os  pl urais,  diferent es  das 

tradi ci onais  ti pol ogi as  utilizadas  pel a escol a.  No caso mai s  específico do t ext o i magético-

verbal,  essa descont ext ualização se dá desde o mo ment o da i ntrodução/citação do t ext o nas 

ati vi dades  do li vro di dático que não sit ua m o l eitor  quant o ao cont ext o em que esses  t ext os 

fora m r etirados,  at é a  i nterpretação pr opria ment e dita dos  senti dos  das  expressões  ver bais  e 

pl anos i magéticos. No caso dos livros di dáticos analisados, fora m desconsiderados:  

 

a) a hi st orici dade e  o cont ext o e m que se sit ua m os  fat os  e as  personagens  --  Maf al da,  por 

exe mpl o,  é u ma  cri ação de Qui no,  nu m perí odo de cont urbação política da Ar genti na: 

u m país  repl et o de contrastes  soci ais e u ma  personage m i nconti da,  paradoxal  e 

resistent e à i nt egração,  ao mundo de desi gual dades.  Est as  i nfor mações  repercut e m no 

senti do dos  fat os,  das  falas  e do co mport a ment o das  personagens.  Embor a faça 

compl et o senti do no cont ext o brasileiro que passou por  sit uações  si mi lares  as  da 

Ar genti na,  no mes mo período ( década de sessenta),  essas  i nfor mações  são necessári as 

para t ornare m os senti dos sit uados e mais coerentes.  
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b) o cont ext o político e m que f ora m pr oduzi das  as  char ges  --  se m o do mí ni o do cont ext o 

hi st órico e político o entendi ment o das  charges  fica f orte ment e compr ometido ou at é 

incompreensí vel.  Co mo são el aboradas  dentro de u m cont ext o político imedi at o,  ao 

sere m col ocadas  nu m li vro di dático e utilizadas  co mo mat eri al de  l eit ura 

(i nterpretação),  as  charges  deve m t er  seu cont ext o hi st órico e político recuperado,  caso 

contrári o,  os  senti dos  produzi dos  a partir  del as  pode m se constit uir  e m verdadeiras 

di gressões.    

 

c)  a  sit uação soci al  a que faze m r eferênci as  as  pr opagandas  --  os  t ext os  publicitári os  são 

també m sit uados  e m um cont ext o soci al,  e m u m det er mi nado espaço e  t e mpo; 

possue m u ma  i nt enci onalidade,  u m público al vo e u m di scurso específico.  Consi derar 

essas  especifici dades  é oferecer  ferra ment as  que possi bilite u ma  construção de  senti do 

cont ext ualizado, mais crítico e menos superficial. 

 

d)  o cont ext o i nt erno das  expressões  verbais  e dos  event os  i magéticos  --  o senti do de  u m 

enunci ado é f orte ment e deli mit ado pel o cont ext o int erno e m que fi gura.  Assi m co mo o 

cont ext o ext erno,  o cont ext o i nt erno,  ou cot ext o,  exerce f orte i nfl uência no senti do dos 

enunci ados.  O t rabal ho de l eit ura é t a mbé m o de percepção dessas  configurações  e 

arranj os li ngüísticos. Nisso se evi dencia a i ndissoci abili dade entre senti do e estrut ura.  

Text o 12 ( Gente conheci da): 
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 FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 8ª SÉRI E, P. 179.  Solicita que  se  dê  a  cl asse gra matical  de  ‘ ‘  mei o’ ’  na  expressão ‘ ‘ mei o 

inqui eta’ ’.  

 

Text o 13 ( Dúvi da econômi ca): 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 8ª SÉRI E, P. 133.  Explica o uso do prono me quê t ôni co da frase i nterrogativa ‘ ‘com quê’ ’ 

 

Text o 14 ( A i nfl ação): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA, 5ª SÉRI E, P. 73.  Solicita que se i dentifi quem os adj eti vos existent es na frase.  

 

Text o 15 ( O equili brista): 

: 

 

 

 

 

 

 

 

 FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 6ª SÉRI E, P. 53.  Solicita que  se  i dentifi quem os  adj eti vos  existent es  na  frase,  di sti ngui ndo os 

pri miti vos dos deri vados.  

 

A despolitização das  pr opost as  dos  li vros  di dáticos  --  at é aqui  rel atadas  -  para o t rabal ho co m 

os  t ext os  i magético-verbais  concorre para a sediment ação de u ma  espécie de conheci ment o 

obt uso,  restrit o,  às  questões  estrut urais da lí ngua.  Essa cegueira,  essa despolitização cont a, 

al é m da descont ext ualização,  co m a  fragment ação.  Os  t ext os  não são percebi dos  no seu t odo, 

mas  apenas  por  u m t er mo,  ou u ma  expressão de interesse i medi at o,  il ustrati vo do cont eúdo 

lingüístico estrut ural  que est á sendo abor dado.  A partir  do t ext o 08 nenhu ma  referênci a, 

mes mo que superficial, f oi  feita ao cont eúdo dos  t ext os.  Todas  as  at ivi dades  se volt a m 

excl usi va ment e para quest ões  específicas  da Gr amáti ca da Lí ngua Port uguesa Di sso advé m o 

questi ona ment o suscitado durant e o nosso curso.  Por  que os  t ext os  i magético-verbais  est ão 

sendo i ntroduzi dos  nos li vros  di dáticos  co m t ant a pr ofusão j á que os  senti dos  que el es 
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abor da m são freqüent e ment e desconsi derados  e m no me  das  ati vi dades  de cunho gra mati cal ? 

Seria u ma  pseudo-i ncl usão co mo f or ma  de at ender  u ma  de manda cont e mporânea de abert ura 

da escol a para a  pl uralidade cult ural  se m pr oceder  a u ma  refor ma  do pensa ment o político; 

se m pr omover  a consci entização.  O r esultado disso se not a nos  li vros  di dáticos  cada vez mai s 

ilustrados  e as  pr opost as  de trabal ho,  muit as  vezes  fragment adas,  descont ext ualizadas  e 

desarticul adas.  As  ati vidades  li ngüísticas  estruturais  não se articul a m com as  ati vi dades 

interpretativas.  Os  t ext os i magético-verbais  não dial oga m co m os  outros  text os,  pel o menos 

na mes ma  condi ção de t ext o,  quando o faze m são na condi ção de co mpl e ment o.   Quant o a 

isso, a Profª Cl ei de coment a: 

Observa mos  nest a análise dos  di versos  t ext os  i magético-verbais  dos  li vros 

di dáticos  que  sua  abordagem é  f eita de  f or ma  i sol ada,  ora  so ment e a  análise 

lingüística,  ora u ma  r eflexão soci al.  Ai nda  não existe u ma  expl oração co mo 

u m t odo desse ti po de  t exto.  (...)  pude  observar  que é  ai nda  muit o pouco 

expl orado e as abordagens são vagas. ( Depoi ment o de 09/ 09/ 2003).   

 

Al é m de vagas  as  abor dagens  de al guns  exercí cios,  na verdade esca mot eia m e  enfraquece m 

senti dos  que se abor dados  co m mai or  pr opriedade,  pr oporci onaria m a  for mação de  j uí zo 

crítico.  É o caso do text o segui nt e.  

 

Text o 16 ( Maf al da Presi dente): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 7ª SÉRI E, P. 19.  Consi dera i ncorret o o t er mo o presi dent e aplicado à  mul her  e  faz  menção ao 

uso corret o, como sendo, a presi dent e ou a presi dent a.  

 

Me di ant e u m di scurso cont undent e ment e machista e  conservador  a pr oposta do li vro di dático 

se at eve ao arti go ‘ ‘o’ ’ no masculi no,  o di scurso verbal  e  as  cenas  representadas  i ncl usi ve pel o 

tamanho das  l etras  não fora m t omadas  para nenhu m ti po de análise.  Embora crie u ma  abert ura 

para se di scutir  o papel  da mul her  na soci edade,  há verdadeira ment e,  na  pr opost a u m 

silenci a ment o  ou apagament o do val or  i deol ógi co do senti do do t ext o o que se t raduz nu ma 

espéci e de reforço das  crenças  expost as  nel e post o que o silenci a mento f unci ona co mo 

mecanis mo de nat uralização dos  fat os.  Se nu m t ext o há a di vul gação de  u ma  crença,  u m 

preconceit o,  u ma  i deologi a e essa i déi a não é rel ati vizada,  pr obl e matizada para que o 

est udant e perceba co mo u ma  quest ão que di vi de opi ni ões,  u ma  verdade rel ati va ou u ma 

construção de u m det ermi nado gr upo soci al,  movi do por  i nt eresses  pol íticos,  hi st óricos  e 

soci ais,  assi m,  o al uno t ende a nat uralizar  a i déia.  Crer  que t odos  pensam assi m.  Tor na-se 

nat ural. Au ment a a cegueira do conheci ment o ao se traduzir e m nor malização.  

 

As  afir mações  traze m,  pel o seu avesso,  a negações  de outras  possí veis  evi dênci as.  Quando 

afir ma mos  o que al go é,  infor ma mos  t a mbé m,  e m boa parte,  o que não é.  As  f or mas  cult urais 

explicativas  de verdades  úni cas  cria m u ma  espécie de conf or mi s mo i nt electual  sust ent ado nos 

esti gmas,  que eli mi na m o que poderi a cont está-las.  Desse modo os  di scursos  di dáticos  e  os 

di scursos  ci entíficos  que não percebe m a  mat éria de est udo por  diferentes  ângul os  e 

perspecti vas  concorre m para a f or mação de u ma vi são estreita,  esti gmatizada,  det er mi nist a e 

cega.  Mori n (2000a,
 
p. 27) enfatiza: 

Ao  det er mi nis mo de  paradi gmas  e  model os  expl icati vos  associ a-se o 

det er mi nis mo de  convi cções  e  crenças,  que,  quando r ei na m e m u ma 

soci edade,  i mpõe m a  t odos  e  a  cada  u m a  f orça i mperati va do sagrado,  a 
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força nor malizadora do dog ma,  a  f orça proi biti va do t abu.  (...)   O poder 

i mperati vo e  pr oi biti vo conj unt o dos  paradi gmas,  das  crenças  oficiais,  das 

doutri nas  rei nant es  e  das  verdades  est abel eci das   det er mi na  os  est ereóti pos 

cogniti vos,  as  i déi as  recebi das  se m exa me,  as  crenças  est úpi das  não-

cont estadas,  os  absurdos  triunfant es,  a  rej eição de  evidênci as  e m no me  da 

evi dênci a, e faz rei nar e m toda  parte os confor mis mos intelect uais. 

 

Esse pr ocesso de nat uralização/ nor malização das  ideol ogi as  f oi  u ma  constant e nas  pr opost as 

analisadas  durant e o curso;  as  vozes  não-hege môni cas,  que pul ul a m a  superfície dos  t ext os 

não f ora m afir madas.  Fora m silenci adas  pel a ênfase dada a outras  quest ões  mai s  hege môni cas 

mes mo que de outra natureza.  Por  exe mpl o:  nu m t ext o co m diferentes  f ormações  di scursi vas 

evi denciadas  na fal a das  suas  personagens  -  como os  t ext os  segui nt es  -  não se t e m est as 

for mações  di scursi vas  pr obl e matizadas,  e mbora sej a feita u ma  filiação ao pensa ment o 

hege môni co,  não pel a defesa explicita do discurso conservador,  mas  pel a abor dage m de 

nat ureza mera ment e cogniti va-estrut urante e gra mati calista do t ext o.  Uma  f or ma  sutil  de 

opção pel o hege môni co que dificulta i ncl usi ve a nossa percepção j á que o que de  fat o há  e m 

relação a mat éria di scursiva é o silenci a ment o.  A adesão ao hege môni co se dá por  outras  vi as. 

Em outro plano.  Observe mos o que se dá nos textos segui nt es: 

 

Text o 17 ( Panel a de pressão): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA, 6ª SÉRI E, P. 88.  Questi ona  se  o t rata ment o dado pel o mari do à  mul her  faz uso do pr ono me  t u 

ou do prono me você.  

 

Text o 18 ( Navi o li mpo): 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 7ª SÉRI E, P. 170.  Solicita que  se  cl assifi quem os  pr ono mes  do t ext o.  Converte a  expressão 

‘ ‘Li mpe  os  pés’ ’  para ‘ ‘Li mpe-os’ ’ e  solicita que  o al uno cl assifi que  os  doi s 

‘ ‘os’ ’. 

 

 

Text o 19 ( O peso da fl or): 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA, 6ª SÉRI E, P. 135.  Solicita que  se  i dentifi que  e  corrija o verbo e mpregado de  f or ma  i ncorret a no 

text o. 
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Cert a ment e,  o l eit or  t e m not ado que as  pr opost as  di dáticas  t oma m esse material  cult ural  nu ma 

perspecti va descont ext ualizada,  fragment ada.  Efeitos  est es  resultant es  de u m pr ocesso de 

desi ndexalização.  As  abor dagens  das  ati vi dades descritas  aci ma se encontra m f ort e ment e 

mar cadas  por  u ma  preocupação e u m t rabal ho cartesiano.  Uma  post ura positi va,  obj eti va, 

her mética que pri ma por  u ma  hege moni a dos  saberes  f or mais  e  tradi ci onais engendradores  de 

práticas  pedagógi cas  estéreis e alienant es.   As  quest ões  soci ais que gestara m as  de mandas 

refleti das nesses text os são siste matica ment e i gnoradas.   

 

Text o 20 ( A noi va de Jarbas): 

 

 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 6ª SÉRI E, P. 19.  Solicita que o al uno i ndi que o processo de for mação da palavra ‘ ‘olhaqui’ ’. 

 

Al guns  pr ofessores/cursistas,  durant e o nosso t rabal ho de i nt erpretação,  chegava m a  se 

inqui etar  co m a  superficiali dade das  abor dagens  dos  t ext os  assi m que percebi a m seus  senti dos 

pot enci ais  e a  conot ação soci al  que el es  e mpresta m aos  t e mas.  Por que siste mati ca ment e o 

senti do soci al  do t ext o ve m enfraqueci do nas  propost as? Por  que construções  di scursi vas 

ideol ogi ca ment e t ão marcadas  são desconsi deradas  nas  pr opost as  de ati vi dades? Fora m 

questi ona ment os  revel adores  de u ma  i nqui et ação col eti va e que nos  l evou a  buscar  respost as 
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mai s  raci onais.   Co mpreende mos  que sendo os  t ext os  port adores  de t e mas soci ais di versos,  e, 

por  outro l ado,  abor dados  nu ma  perspecti va mecâni ca,  fragment ada e desi ndexalizada, 

certa ment e não o são assi m tratados  por  desconheci ment o do seu caráter  di scursi vo e 

ideol ógi co,  mas  por  u ma opção política que assi m o fez.  A i ncl usão destes  t ext os,  trat ados 

com o silenci a ment o daquil o que el es  t ê m de mai s  si gnificativos  para o processo educati vo ( o 

di scurso) certa ment e, os enfraquece.  

  

Text o 21 ( Nova Phili ps): 

 

 



 

 

  148 

                                                                                                                                                                                  

 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 6ª SÉI RI E, P. 56.  Cl assifica o verbo vir  da expressão ‘ ‘a úni ca que  ve m co m t odas  as 

instruções...’ ’. 

 

Text o 22 ( A fresca): 

 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 7ª SÉRI E, P. 141.  Refl ete a  f unção modificadora do subst anti vo,  assu mi da  pel o nu meral 

multi plicati vo  dupl a 

 

 

Embora as  ati vi dades  propost as  para os  t ext os  21 e  22 (aci ma)  apont e m para u ma  r efl exão do 

senti do das  pal avras  e m cot ext o,  ist o é,  e m cont ext o i nt erno da pr ópria linguage m do t ext o, 

não pode mos  di zer  que se trat a m de ati vi dades  rel aci onadas  às  quest ões  soci ais que o t ext o 

traz.   Esses  t ext os  ( do t ext o 16 ao t ext o 22)  vê m,  ora de f or ma  i mplí cita,  ora explicita ment e, 

 

Como ser 

Fresca e 

simpática sem 

ter dupla 

personalidade 



 

 

  149 

                                                                                                                                                                                  

 

 

apont ando para u ma  di scussão e m t orno da questão de gênero de t al  modo que a quest ão não 

pode ser  abor dada co m propriedade se não f or  possi bilitada ao al uno a  reflexão,  a i nf or mação 

e o conheci ment o das  condi ções  soci ais que o envol ve m.  O cont ext o de pr odução desses 

text os,  e m senti do a mpl o,  precisa ser  ret omado,  u ma  vez que são esses t ext os  co mo u ma 

cél ul a enrai zada nu m conj unt o,  nu m t eci do,  de modo que co mo cél ul as  i sol adas,  at omi zadas, 

pode m si gnificar  pouco ou quase nada.   Por  exe mpl o:  o t ext o 21 t omado se m a  devi da 

indexalização co m o social  pode ser  i ngenua mente ent endi do co mo u ma  mul her  e m particul ar 

que dá i nstruções  ao marido nas  ati vi dades  do mésticas.  Uma  co mpreensão cont ext ualizada 

desse t ext o vai  nos  re meter  a u ma  di scussão e m t or no dos  novos  papéis  soci ais  do ho me m e 

da mul her  na cont e mporanei dade e m que gradati va ment e a mul her  passa a desenvol ver  papéis 

soci ais fora do lar.  

 

Essa rel ação dos  sentidos  feita e m cot ext o é necessária,  poré m,  insuficient e para a 

compreensão mai s  geral  dos  t ext os.    Vej a mos  i sto no t ext o segui nt e.  Se m o cont ext o soci al  os 

ter mos ‘ ‘ ladrão’ ’ e ‘ ‘est udar’ ’ mant eria m uma relação se mântica il ógica.  

 

Text o 23 ( O Ladrão): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

ALP, 7ª SÉRI E, P. 74.  Pr opõe  u m debat e e m que  se  di scut a por  que  os  adult os questi ona m as  cri anças 

sobre o que querer ser e, por que, é preciso est udar para ser ladrão.  

 

 

Text o 24 ( Cachi mbo do papai): 

 

 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA, 8ª SÉRI E, P. 204.  Solicita que  se  retire m do t ext o orações  subordi nadas  a  saber:  subst anti va 

obj eti va direta,  adverbi al condi ci onal,  adj eti va restritiva,  adverbi al  fi nal 

reduzi da de i nfi nitivo.   

 

Text o 25 ( O so m do sovaco): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 6ª SÉRI E, P. 50 Solicita que  o al uno t ranscreva  os  subst anti vos  próprios  e  os  subst anti vos 

comuns existent es no text o.  

 

 

A Pr ofessora Anal úci a em u ma de suas entrevistas disse- me:  

 

A presença dos  t ext os  i magético-verbais  nos  li vros di dáticos  não possui 

obj eti vos  pr ópri os,  defi ni dos.  São utilizados  na  mai ori a das  vezes  co mo 

text os  co mpl e ment ares  ou pretext os.  Não são devi da ment e expl orados  e  ne m 

coment ados,  perdendo assim o  que  l hes  é  mai s  peculiar,  que  é  o seu carát er 

crítico-soci al e cômi co. (entrevista concedi da e m 19/ 08/2003).  

 

À pri meira vi sta,  este co ment ári o da Pr ofessora Anal úci a pareci a não fazer  muit o senti do. 

Co mo di zer  que os  li vros  di dáticos  não ti nham obj eti vos  ao i ntroduzir  nel es  os  t ext os 

i magético-verbais  se a t odo i nst ant e pr opunha m at ivi dades  gra maticais? Não seria m para i sso? 

Pret ext o,  portador  de cat egorias  gra maticais.  A pr ópri a pr ofessora não di z i sso e m seu 

depoi ment o!? Pergunt ei  ist o a el a no encontro segui nt e após  seu pr onunci ament o.  ‘ ‘Não.   Não 

é isso.’ ’  Respondeu- me ela. ‘ ‘É porque ora é uma coisa, ora é outra’ ’.  

 

As  pr opost as  dos  manuais  oscila m entre abor dagens  extre ma ment e abert as,  se m nenhu m 

parâ metro para o ent endiment o dos  t e mas  dos  t extos  e ati vi dades  mera ment e mecâni cas.  Um 

confront o entre as  pr opostas  do t ext o 23,  co m o text o 24 e  25 il ustra bem i sso.  Enquant o a 

pr opost a do t ext o 23 é  co mpl et a ment e aberta,  as  pr opost as  dos  t ext os  24 e 25 não apresent a m 

nenhu ma  preocupação co m a  crítica e a  i nt erpret ação.   Essa falta de parâ metros  para as 

análises  associ ada à ari dez das  pr opost as  gra maticalistas  é que são percebidas  pel a pr ofessora 

Anal úci a co mo falta de obj eti vos;  o que,  na verdade,  se traduz por  u ma  visão di cot ômi ca do 

trabal ho com a li nguagem que não concebe articular  estrut ura e senti do.  
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Text o 26 ( O mat adouro): 

 

 

 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 5ª SÉRI E, P. 26 Afir ma  que  o hu mor  do quadri nho est á direta ment e relaci onado a  u ma  f al ha 

no processo de comuni cação. Solicita que o al uno explique qual é essa fal ha.  

 

Text o 27 ( Ol hares fatais): 

 

 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 7ª SÉRI E. P. 21 Il ustra a for mação do pl ural dos segui nt es vocábul os: pés, meni nos e prefeit os.  
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Text o 28 ( Os pi ores home ns): 

 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 7ª SÉRI E. P. 167 Solicita ao al uno que aponte e classifi que os prono mes do text o.  

 

Text o 29 ( Cortando lenha): 

 

 FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA, 8ª SÉRI E. P. 182 Solicita ao al uno que l ocalize e classifi que as orações subordi nadas do text o.  
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Text o 30 ( Fessora, zero): 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 5ª SÉRI E P. 98 Solicita ao al uno que classifi que gra matical ment e a palavra zero.  

 

Di zer  que as  pr opost as  dos  li vros  di dáticos,  at é aqui  apresent adas,  para o est udo dos  t ext os 

i magético-verbais  são superficiais é quase redundant e,  por que t ê m si do esta a  t ôni ca dessa 

reflexão nest e trabal ho,  e t al vez a const at ação mai s  evi dent e do gr upo de  pr ofessores  na 

vi vênci a pedagógi co-formati va que busco aqui  rel atar.  O que cabe,  no ent ant o,  enfatizar  é  a 

for ma  co mo esses  t ext os  são t omados  co mo pret ext o para i ntr odução de outros  assunt os/ 

temas  tradi ci onal ment e utilizados  pel a escol a.  Não são t omadas  co mo unidades  de  senti do e 

si m co mo co mpl e ment o. Isso explica a fragmentação,  a  descont ext ualização e  despolitização 

de que te mos falado.  

 

Por que os  t ext os  são t omados  não co mo uni dade e si m co mo co mpl e ment o é que as  pr opost as 

de ati vi dades  assume m um carát er  obt uso di ante da f orça dos  senti dos  dos  t ext os  ou assume m 

u ma  pr opost a excl usi vament e estrut uralista.  A propost a do t ext o 26 quando confront ada co m 

o senti do crítico que nos  possi bilita a articul ação dos  t er mos  ‘ maracanã’  e ‘ mat adouro’  parece 

u m absurdo a pr oposta enfatizar  a quest ão da ‘fal ha no pr ocesso de  co muni cação’ 
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si mpl es ment e.  Uma  análise do cont ext o di dático de ocorrência dessa pr opost a nos  revel a,  no 

ent ant o,  que esse absurdo t e m u ma  l ógi ca:  o t exto da tira fi gura no li vro di dático co mo part e 

de u ma  uni dade de est udo que apresent a a t eoria da co muni cação e  explica os  conceit os  de 

e mi ssor,  recept or,  canal, mensage m e  códi go.  O text o t e m assi m,  a f unção de exe mplificar, 

constit ui-se nu m exe mpl ar  do mundo e mpírico em que se aplica a t eoria.  O pr obl e ma  est á 

justa ment e aí,  pois,  ao ser  percebi do nessa condição apenas,  passa a ser  so ment e i sso.  Nada 

mai s.  O mes mo se pode observar  no t ext o 27,  28,  29 e  30 --  co mo de  rest o,  na mai ori a das 

ati vi dades  aqui  apresentadas  --  que há  u m cont eúdo gra matical  expresso na  ati vi dade e  sub-

repticia ment e j ustificando a presença do text o na ati vi dade.  

 

Os  t ext os  não são i ntroduzi dos  pel o que di zem,  pel os  di scursos,  mas  pel as  cat egori as 

gra maticais que porta m:  pr ono mes,  nu merais,  pl urais,  subor di nações  et c.  Por  essa razão é  que 

as  ati vi dades  são descont ext ualizadas,  despolitizadas  et c.  Ao al uno,  no t rat a ment o co m o 

text o, cabe tão soment e a ati vi dade  de classificar, localizar e repetir conforme os model os.  

 Texto 31 ( Réptil de ano): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA, 5ª SÉRI E. P. 38 Solicita ao al uno que corrija a grafia da frase de Joãozinho.  

 

Text o 32 ( O peso das costas): 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 6ª SÉRI E.  P. 85 Il ustra o prono me de monstrati vo este e o possessi vo nossas.  

   

Text o 33 ( O preço da nat ureza): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA. 6ª SÉI RE P. 206 Solicita ao al uno que  escreva  o que  ent ende  por  li xo e  o que  se  pode  f azer 

com el e. 

 

Nas  ati vi dades  e m que os  t ext os  são t omados  pelos  seus  di zeres  é  i mportante questi onar:  o 

text o i nt eressa enquant o di scurso ou enquant o cont eúdo? No caso do t ext o 33 a  pr opost a 

apresent ada pel o li vro didático faz referência ao assunt o do t ext o e não ao di scurso.  Trat a-se 

de u ma  ati vi dade de escrita e m que o al uno deve pr oduzir  u m t ext o.  O t ext o i nt eressa pel o 

cont eúdo,  pel o que porta e não,  necessaria ment e,  pel o que di z.  Portador  de cat egori a 

gra matical ou portador de te mas, mas, se mpr e portador de al guma coisa. Se mpre pret ext o.  

 

Text o 34 ( A notíci a e m japonês): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI, 5ª SÉRI E. P. 172 Introduz oração se m suj eit o a partir dos verbos haver, fazer (fri o) e nevar.  

 

Text o 35 ( A água na TV):  

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA, 7ª SÉRI E. P. 40 Solicita ao al uno que  i dentifi que  o suj eit o e  o predi cado das  frases:  ‘ ‘A água 

provoca câncer’ ’ e ‘ ‘Eles faze m um anúnci o provocati vo’ ’. 

 

Text o 36 ( Progra ma de pri mei ro mundo): 
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FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PA, 8ª SÉRI E. P. 199 Questi ona a  que m o  anúnci o é  desti nado.  Insti ga se t odos  os  brasileiros 

pode m i r  aos  l ugares  que est ão sendo mostrados  e solicita ao al uno que 

escreva uma redação falando das desi gual dades sociais no Brasil.  

 

Text o 37 ( A buzi na):  

 

 

FONTE PROPOSTA DO LI VRO DI DÁTI CO 

PI. 7ª SÉRI E. P. 218 Confront a o se não, da expressão ‘ ‘Se não for Bosch...’ ’ com senão.  

 

 

Do pont o de vi sta da l eitura,  a análise das  pr opostas  di dáticas  dos  manuais revel a-nos  u ma 

concepção de l eit ura de cunho mecâni co,  como j á foi  dit o ant eri or ment e,  crei o que i sso est ej a 

suficient e ment e cl aro para o l eit or.  A t raj et ória analítica feita aci ma confir ma o que t e mos 

defendi do nest e trabal ho sobre o fat o de que,  e m grande parte,  os  t ext os  são i ntroduzi dos  nas 

ati vi dades  di dáticos  e m condi ções  que não pr omove m aut ono mi a li ngüística,  ou sej a,  não são 
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ent endi dos  co mo u ma  unidade de senti do.  São colocados  ao l ado de outros  text os  na condi ção 

de exe mpl o,  compl e mentando ou i nt egrando al guma  ati vi dade de análise l ingüística.  Não que 

os  t ext os  deva m ser  percebi dos  i sol ados,  j á sabe mos  disso,  mas  é  necessári o percebê-l os 

també m e m sua aut ono mia.  No caso dos  t ext os  abor dados,  se mpre ao l ado de outros  t ext os  ou 

ati vi dades  há u m apagament o do val or  t ext ual,  post o que aparece co mo co mpl e ment o e  não 

como uni dade.  Al é m desse reduci onis mo a  que esses  t ext os  est ão submeti dos  nos  li vros 

di dáticos,  pode mos  const atar  que os  senti dos  que del es  e mana m,  f ora m l arga ment e 

negli genciados  para dar  l ugar  a  u ma  abordage m li ngüística,  predo mi nant e ment e, 

cl assificat ória e estrut urant e.  

 

Pode mos  const atar  que do t ot al  de t ext os  analisados  ( 37),  apenas  set e  (t extos  01,  02,  04,  05,  

07,  33  e  36)  f ora m abordados  de modo a  possi bilitar  al guma  reflexão e m t or no dos  cont eúdos 

se mânticos  que vei cula m.   Mes mo assi m,  co mo j á vi mos,  essas  abor dagens pouco contri bue m 

para o ‘ ‘diál ogo subj etivo’ ’  do l eit or  co m o t ext o por que,  al é m de se apresent are m atrel ados  a 

outros  t ext os  ou ati vi dades,  as  pr opost as  de l eit ura i nt erpretativa que os  segue m são,  de cert a 

for ma, li mitadas e condi cionadas.  

 

Nessas  abor dagens,  sutilezas  e val ores  i deol ógi cos  são siste matica ment e ignorados,  e m l ugar 

de sere m t omados  co mo fat or  preponderant e para a  construção do senti do dos  t ext os.  Há  por 

assi m di zer,  uma  espécie de voz silenci ada;  u ma opção pel o silenci a mento frent e às  marcas 

ideol ógi cas  expressas  nos  t ext os.  Isso nos  aut oriza fal ar  de u ma  confl uênci a i deol ógi ca que 

pri ma pel a aceitação.  Or landi  (1996,  p. 30-31)  cha ma a  at enção para esse mecanis mo avesso 

de filiação discursi va ao afir mar que:  

Necessaria ment e det er mi nado por  sua  ext eri ori dade,  todo di scurso r e met e a 

u m outro di scurso,  presente  nel e por  sua  ausênci a necessária.  Há  o  pri mado 

do i nt erdiscurso (a  me mória do di zer)  de  t al  modo que  os  senti dos  são 

se mpre referi dos  a  outros  senti dos  e  é  daí  que  el es  tiram s ua  i denti dade. (...)  É 
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a  i deol ogi a que  pr oduz  o efeit o de  evi dênci a,  e  da  uni dade,  sust ent ando sobre 

o já dit o os senti dos i nstitucionalizados, admiti dos como ‘ ‘nat urais’ ’. 

 

Pri oritaria ment e,  as  ati vidades  analisadas  t omaram os  t ext o co mo port adores  de cat egori as 

gra maticais co mo pr onomes,  subst anti vos,  advérbi os  et c.  A conot ação mecani cista dessas 

ati vi dades  é revel ada pel os  verbos  que as  enunci a m:  l ocalizar,  cl assificar,  disti nguir, 

reconhecer  et c.  Ver bos,  que pel a sua  pr ópri o significado,  i ndi ca m ati vi dades  que li mit a m a 

ação do al uno ao fazer  mecâni co e não cri a m condi ções  para a reflexão crítica e i nt erati va 

com os  t ext os  e as  t e máticas  nel es  present es.  O t ext o e m si,  no que di z respeit o ao seu 

cont eúdo se mântico e soci al, desaparece para dar lugar às estrut uras.  

 

A gui sa de resumo é  possí vel  afir mar  que as  f ormas  predo mi nant es  do uso pedagógi co dos 

text os i magético-verbais nas ati vi dades analisadas fora m de três nat urezas:  

a) u ma  perspecti va li ngüístico-estrut urant e:  na qual  o t ext o é t omado apenas co mo pret ext o 

para o est udo de cat egorias gra maticais. Essa perspecti va foi a predomi nante; 

b) u ma  perspecti va il ustrativa:  e m que os  t ext os  compl e ment a m e/ ou exe mplifica m os 

senti dos de outros text os; 

c) u ma  perspecti va pseudo-interativa:  na qual  há u ma possi bili dade li mit ada de pr odução de 

senti do:  pel a li mit ação e condi ci ona ment o da i nt erpret ação a outros  aspect os  abor dados  na 

uni dade de est udos ou pela condução do raci ocí nio do al uno/leit or. 

 

A construção do si gnificado de u m enunci ado vai al é m do seu si gnificado descriti vo.  Assu me 

u m carát er  cont ext ual  explicado pel o cont ext o de sua pr odução pel o papel  do  l eit or  e  dos 

pr ocessos  ment ais  cognitivos  envol vi dos  no processo.  Não obst ante isso a concepção 

mecani cista de l eit ura --  predomi nant e nessas  ati vidades  -  consi dera o si gnificado i nerent e ao 

pr ópri o t ext o,  cabendo ao l eit or  apenas  decifrar  a mensage m.  Dá  ênfase no conheci ment o da 
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estrut ura li ngüística como base para se pr ocessar  o t ext o por  mei o de predi ções, 

confront ações,  confir mações  et c.  decifra-se para depois  ent ender.  Ni sso nega m-se as 

experiênci as vi vi das pel o leit or.  

 

Por  outro l ado,  há u m envol vi ment o i nt ersubj etivo do l eit or  co m o t ext o em u m dado cont ext o 

sóci o-cult ural,  por  i sso,  a l eit ura t e m u m papel  pol ítico i nquesti onável.  Leva a  transfor mações 

soci ais,  pel a f or mação da ment ali dade dos  suj eitos  l eit ores,  assi m co mo,  r eflete o cont ext o 

hi st órico e m que é  pr oduzi do.  A ati vi dade de l eitura co mo ati vi dade histórica reflet e,  não só 

as  concepções  que se t e m do referente --  mat éria dos  t ext os  --  mas  t ambé m dos  suj eit os 

leit ores,  das  de mandas  soci ais  de u ma  época e do cont ext o sóci o-cult ural e m que se i nsere m. 

Assi m sendo,  as  ati vi dades  escol ares  de l eit ura são revel adoras  das  concepções  dos  suj eit os  do 

ensi no e da aprendi zagem,  dos  pr ocessos  di dáticos  e cogniti vos.  Subj acent es  às  práticas  de 

leit uras,  vi sl umbra m-se os  suj eit os  que se pret ende f or mar,  os  modos  e o por quê da f or mação, 

os  saberes  i nstit uí dos,  os  saberes  e mer gent es  et c.  e m outras  pal avras, vi sl umbra-se aí  a 

concepção de currícul o que norteia o trabal ho docent e.  

 

 

2. 1. 2 - A perspecti va de currí cul o subj acente às ati vi dades dos li vros didáti cos  

 

 

Concl uí mos  que os  t extos  i magético-verbais,  analisados  no curso (e rel atados  na  seção 

ant eri or)  não f ora m abordados  nas  pr opost as  dos  livros  di dáticos  pel as  suas  diferenças,  e  si m 

pel a diferença que os  marca m co mo port adores  de ‘ novi dades’,  mas  que não t raduze m co mo 

‘ ‘capazes’ ’ de pr oporci onar  di scussões  e senti dos  soci ais.  São i ncl uí dos  nas  ati vi dades 

di dáticas  por que est ão no movi ment o da soci edade.  São marcas  dos  t e mpos  at uais,  mas  são 

excl uí dos  co mo pr oduções  adequadas  para desenvol ver  saberes  váli dos  à Educação,  a não ser, 
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no caso da exe mplificação e da análise da estrutura li ngüística.  É u m saber  advi ndo de  outra 

fonte. 

 

De  t oda sorte i mper ou o silênci o pel as  diferenças  e o reforço aos  modelos  ant eri ores.   As 

ati vi dades  pr opost as  reforçara m os  model os/ padrões  de li nguage m pel a repeti ção e 

cat egorização i mpost os  pel o silenci a ment o di ante das  vozes  ant agôni cas  e das  f orças  contra-

hege môni cas.  Nel as  os t ext os  pode m at é f unci onar  como exe mpl o,  como mat éri a para 

aplicação de u ma  regra gra matical,  mas  não fal a m por  si,  não t ê m r egras  pr ópri as  de 

or gani zação,  ne m voz.   Esse silenci a ment o siste máti co é u ma  f or ma  de silenci a ment o do 

‘ ‘outro’ ’;  do diferent e.  Uma  post ura político-pedagógi ca de o mi ssão das  diferentes  f or mas  de 

ser  e  est ar  no mundo.  Nessas  abor dagens  as  coisas,  as  verdades,  si mpl es ment e o são.   Não se 

evi dencia u ma  preocupação e m r el ati vizar  as  verdades  e m sua co mpl exidade.  Os  pont os  de 

vi sta são extraí dos  co mo sendo úni cos  e,  portanto,  soberanos.  Di sso,  j á sabe mos.  Cr ei o que 

ficou evi dent e e m nossa trajet ória analítica.  O que pret ende mos  aqui,  no ent ant o,  é 

compreender,  nu ma  perspecti va t eórica/ hist órica, do pont o de vi sta do currícul o,  as  r azões 

desse pr ocesso.  O que i mpulsi ona u ma  abor dage m de t ext o e m que os  cont eúdos,  os  t e mas  são 

a coisa mai s  i mport ante? Por  que as  diferenças  são negli genci adas  e os  pr ocessos  são 

basi ca ment e at os  mecâni cos?  Encontra mos  nas  t eorias  convenci onais  do currícul o a 

explicação para estes questiona ment os.  

 

Na  vi são de Sil va ( 2001),  as  t eorias  do currícul o pode m ser  compreendi das  e m t rês  grandes 

gr upos:  a)  as  t eorias  convenci onais,  for malistas  (que o aut or  deno mi na de t radi ci onais)  que se 

traduze m pel o pri mado dos  saberes  cl ássicos,  pel a i nspiração no modelo fabril,  no fazer 

técni co e mecâni co:  preparação das  massas  para o mundo do t rabal ho e conheci ment o dos 

saberes  das  cl asses  do minantes.  b)  as  t eorias  críticas  que se ocupa m dos  aspect os  sóci o-
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políticos  e i deol ógi cos  dos  pr ocessos  educati vos  e c)  as  t eorias  pós-críticas  que at ent a m para a 

diferença,  a pl urali dade e as  e mer gências  como for ma  de  descentralização,  fragment ação e 

rompi ment o com as hegemoni as e reconheci ment o da legiti mi dade dos processos i dentitári os.  

O currícul o tradi ci onal ( convenci onal)  se define pel a fi nali dade,  pelo cont orno e  pel os 

obj eti vos  da escol arização de massas  t al  qual  Bobbitt  e mai s  t arde Tyl er  ( apud SI LVA)  -  1918 

e 1949 -  descreveram e m suas  obras.  Estas  t eorias  explica m ai nda hoj e,  cert os 

comport a ment os di dáticos como as propost as de trabal ho apresent adas ant erior ment e.  

 

A perspecti va f or malista do currícul o f oi  herdeira das  cha madas  ‘ ‘artes  liberais’ ’ advi ndas  da 

Anti gui dade Cl ássica (as  grandes  obras  literárias  e artísticas  l ati nas  e gregas).   Ref orçados 

pel o Renasci ment o esses  saberes  se traduze m no do mí ni o de u m r epertóri o de gra máti ca, 

ret órica,  di al ética,  astrono mi a,  geo metria,  música e arit mética.  Supost ament e saberes  que 

encarnava m as  mel hores  realizações  e os  mai s  altos  i deais do espírit o hu mano.  Assi m,  para a 

escol a tradi ci onal  existem os  saberes  váli dos  e os  não- váli dos.  Ro mper  com essa di cot omi a 

não t e m si do fácil,  porque para i sso não bast a a  mera utilização do saber,  do mat erial  cult ural 

não-cl ássico,  mas,  sobretudo co mpreender  ‘ para que’  e  ‘ por  que’  esse saber  est á sendo ou não 

utilizado,  j á que na perspecti va tradi ci onal  a princi pal  pergunt a a ser  respondi da sobre a 

educação escol ar  é sobre ‘como’  ensi nar.  Import a a t écni ca,  pois, ‘ o que’  ensi nar  é 

previ a ment e dado pel a cult ura hege môni ca.  Não i mport a m os  outros  saberes.  Utilizá-l os  pode 

ser  at é possí vel,  desde que os  saberes  váli dos  estej a m sendo reforçados.  Assi m,  se constit ue m 

e m u ma  espéci e de ‘ não-saber’  ou u m saber  i nferior;  exe mpl o de negação.  Isso expli ca por 

que nas  ati vi dades  dos  livr os  di dáticos  que analisa mos  só i nt eressa m as  categorias  gra maticais 

ou os te mas que os text os aborda m; seus dizeres não.  

 

A ênfase nos  saberes  cl ássicos  se explica pel os  obj eti vos  últi mos  da educação na perspecti va 

for malista:  a)  desenvol viment o das  habili dades  básicas  de l er,  escrever  e  cont ar;  b)  acesso ao 
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conheci ment o ci entífico;  c)  preparação para o mundo do t rabal ho e d)  aj ust a ment o à 

soci edade t al  qual  el a requer.  Por  i sso,  est abelece m-se os  padr ões  de comport a ment o,  as 

post uras  mecâni cas,  a t écni ca e a  bur ocraci a.  Tal  qual  na i ndústria,  buscam- se parâ metros  e 

faze m-se fragment ações. Em mat éria de co mporta ment o do al uno durant e o pr ocesso de 

aprendi zage m i sso se traduz e m ati vi dades  repetitivas  e pouco reflexi vas. Os  cont eúdos  são 

dados  a pri ori.  Repetir,  do mi nar  t écni cas,  i ntroj etar  i nfor mações  são os  pr opósit os  bási cos  do 

trabal ho escol ar.  Por  mai s  que i sso pareça ultrapassado,  di stant e dos  nossos  di scursos  é  o que 

evi dencia m as  ati vi dades  dos  li vros  di dáticos,  aqui,  analisadas.  É essa  a concepção de 

currícul o subj acent e. 

 

Uma  das  razões  para que,  hoj e,  nos  consi dere mos  distant es  das  práticas convenci onais  se m 

que,  de fat o,  assi m o sej a,  pode se encontrar  nu ma  das  caract erísticas da  pr ópri a t eori a 

tradi ci onal  do currícul o.  Para Tyl er  ( apud SI LVA 2001),  existe m t rês  font es  nas  quais  se 

deve m buscar  os  obj eti vos  da educação:  a)  os  est udos  sobre os  pr ópri os  aprendi zes,  b)  est udos 

sobre a vi da cont e mporânea e c)  os  saberes  dos  especi alistas  de di versas  áreas.  Essas  três 

fontes  e m conj unt o pr oporci ona m à  perspecti va t radi ci onal  de currícul o o poder  de l egiti mar 

práticas  aut oritárias,  conduti vistas,  travesti das  de ati vi dades  de mocráticas cont ext ualizadas  e 

at é l údi cas.  A meu ver,  é i sso que explica a presença dos  t ext os  i magético-verbais  nos  li vros 

di dáticos  abor dados  de for ma  t ão mecâni ca sem despertar  a i ndi gnação da mai ori a dos 

docent es.  São t ext os  e assunt os  da cont e mporanei dade,  são do i nt eresse de pr ofessores  e 

al unos  e fal a m de saberes  das  di versas  especi alidades.  A nat ureza mesma  do mat eri al  j á 

pressupõe u ma  abert ura do pr ocesso educati vo.  Isso of usca a percepção dos  reais  modos  de 

uso do mat erial cult ural.   

 



 

 

  166 

                                                                                                                                                                                  

 

 

A diferença rej eitada na perspecti va f or malista de currícul o ganha centralidade nos  pr ocessos 

educati vos  cont e mporâneos  filiados  às  t eorias  críticas  e pós-críticas.  No caso mai s  específico 

da l eit ura e da pr odução de senti do,  a diferença,  ent endi da co mo possi bili dade,  gera condi ções 

para que os  saberes  periféricos  circul e m pel a escol a e que os  senti dos  sej a m construí dos  a 

partir  da i nt eração dos  suj eit os  co m o mei o e co m o outro.  Os  conheciment os  prévi os,  os 

pr ocessos  i nferenci ais  e,  sobret udo,  as  conti ngências  cont ext uais  são fat ores  det er mi nant es  no 

pr ocesso de construção de senti do.   Fundados  no pri ncí pi o da diferença e  do senti do co mo 

possi bili dade i ncomensurável  é que durant e a vi vênci a pedagógi ca co m os  pr ofessores  da rede 

pública de ensi no da regi ão de abrangênci a da DI REC 16,  t oma mos  os t ext os  i magético- 

verbais  para a partir  deles  pr oduzir  senti dos  sócio- pedagógi cos.  Nessa mes ma perspecti va é 

que passo, na seção seguint e a relatá-l os.  

 

 

2. 1. 3 - O potenci al li ngüístico- discursi vo dos textos i magético-verbais 

 

 

Conf or me menci onei  anteri or ment e,  as  vozes  que atri bue m senti dos  aos  t ext os  nesse trabal ho 

são predo mi nant e ment e, vozes  col etivas.  Na  condi ção de observador  partici pant e,  e, 

sobret udo,  na condi ção de docent e do curso de extensão uni versitária que gerou est a pesqui sa, 

tive t a mbé m o meu qui nhão na negoci ação dos  senti dos  atri buí dos  aos  t extos.  Sendo os  t ext os 

analisados  nest e trabal ho (e no curso),  mat éria de pesquisa e de est udos  teóricos  ant eri ores, 

como j á menci onei  ( Pesquisa de Mestrado),  fora m esses  est udos,  sobre os  senti dos  dos  t ext os,  

introduzi dos  e m nossas  aul as,  para análise e debat e,  com o pr opósit o de i ncitar  a r eflexão, 

reavaliar  os  senti dos  atribuí dos  por  mi m,  ant eri orment e,  e i ncorporar  novas  possi bili dades  de 

senti dos,  nos  seus  múltipl os  di zeres.  Desse modo,  os  j uí zos  feit os  sobre os  t ext os  e  seus 
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senti dos  nest a e  na seção segui nt e resulta m da fusão dos  est udos  ant eri ores,  acresci dos  do 

pont o de vi sta dos  docent es  que rechaçara m al guns  senti dos,  i mpl ement ara m outros  e 

conservara m muit os.  Por essa razão ( por  tratar-se de u ma  espéci e de siste mati zação t eóri ca 

dos  senti dos)  o di scurso,  nest a seção,  assume  u ma conot ação f or mal  e  solitária,  muit o e mbora 

a mi nha voz que anunci a, na verdade, reúne di versos di zeres.  

 

Cabe l e mbrar,  no ent anto,  que precede à reflexão sobre o pot enci al  li ngüístico dos  t ext os 

i magético-verbais  como a  que fi ze mos,  a compr eensão das  t eorias do currí cul o que 

possi bilitam avançar  de u ma  perspecti va mecânica co mo a  realizada pelos  li vros  di dáticos 

para u ma  abor dage m mais  cont ext ualizada da pr odução de senti do.   Passe mos  a refletir, 

inicial ment e sobre as  t eorias  críticas  e pós-criticas  do currícul o e na pr odução de senti dos, 

como o fize mos durant e os est udos.  

  

As  t eorias  críticas  do currícul o r ompe m co m a  t eoria tradi ci onal  ao desl ocar  o f oco da t écni ca 

de ensi no,  para o questiona ment o do poder  e da i deol ogi a que cor porifica m o conheci ment o 

escol ar.  Os  i nt eresses  de cl asse,  a do mi nação pol ítica e a  resistênci a cultural  são enf ocados 

nessa perspecti va co mo f or mas  l egiti madoras  desse ou daquel e modo de or gani zação 

curricul ar.  Embora e m conf or mi dade co m as  t eorias  críticas  e m muit os  aspect os,  as  t eori as 

pós-críticas  apresent a m u m diferencial  si gnificativo e radi calizant e para a  r upt ura co m o 

tradi ci onal;  col oca m e m quest ão a  concepção estrut uralista da reali dade e faze m e mer gir  a 

noção de diferença como categoria reit ora (SI LVA,  2000).  

 

As  t eorias  pós-críticas do currícul o filiam-se ao pós- moder nis mo e pós-estrut uralis mo 

lingüístico,  que por  sua vez são u ma  espéci e de reação ao moder nis mo e  ao estrut uralis mo de 

Saussure,  respecti va mente.  Para o estrut uralis mo as  i nstit uições,  os  cost umes  são gover nados 
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por  u ma  estrut ura subj acent e que l hes  i mpõe m for mas  e cont eúdos  que se generaliza m.  A 

linguage m é  consi derada u m si ste ma  co m u ma  base met odol ógi ca fir me,  u m si ste ma de l eis 

internas  -  est áticas  ou di nâ mi cas.  A centralidade da  noção de  diferença,  nas  t eorias  pós-

críticas,  ocasi ona u m movi ment o de refor ma  do pensa ment o que passa de u ma  perspecti va 

estrut ural  e hege môni ca para u ma  perspecti va rel aci onal,  rizomática e multirreferenci ada. 

Esse movi ment o --  que se traduz nu ma  espécie de abert ura para as e mer gênci as  e  de 

reconheci ment o da l egiti mi dade das  diferenças  cult urais  -  é  ocasi onado e m r azão:  a)  das 

de mandas/ e mer gências  soci ais,  b)  do questi ona ment o e e mbat es  const ant es,  c)  da 

fragment ação e  descentralização das  i denti dades  que est ão se mpre em pr ocesso,  d)  da 

inevitabili dade do caos,  e)  da existênci a de narrativas  múlti plas  e i nt errelaci onadas  et c.  Em 

Educação i sso se traduz na abert ura da escol a para a pedagogi a diferenciada,  para os  t e mas 

periféricos  e e mer gent es. A hi st ória oral,  a literat ura popul ar,  a pl urali dade text ual,  o di scurso 

oral  et c,  passa m a  ser  objet o de est udo na  acade mi a,  e mat éria de ensi no escol ar  no boj o desse 

movi ment o.  

 

As  t eorias  críticas  se opunha m às  t eorias  tradici onais  sust ent adas  na noção de di al ética. 

Segundo os  t eóricos  pós-estrut uralistas,  a di al ética e m t er mos  hegelianos  não chega a r o mper 

com a  i déi a de fat ali dade e de det er mi nis mo estrut uralista.  Constit ui-se apenas  nu ma  f orça 

negati va;  predisposi ção pura ment e reati va.  Diferent e ment e da f orça purament e positi va da 

diferença, a di alética é a negação da negação. Deleuze (apud PETERS, 2000, p. 34) afir ma:  

 

A di al ética hegeliana consiste,  na  verdade,  e m uma  r eflexão sobre  a 

diferença,  mas  de  i mage m i nverti da.  No l ugar  da  afir mação da  diferença 

como t al,  el a col oca a  negação daquil o e m r el ação ao qual  el a difere;  no 

lugar  da  afir mação do eu,  el a  col oca a  negação do outro;  e  no l ugar  da 

afir mação da  afir mação,  ela  col oca a  fa mosa  negação da  negação.  Em s u ma 

a di alética reflete uma falsa i mage m da diferença.  
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A l i nguage m é  central  para o pós-estrut uralis mo.  O suj eit o sob a  i nfl uênci a da fil osofi a de 

Ni et zsche é descrit o e m sua co mpl exi dade hist órica e cult ural  --  u m sujeit o descentrado e 

dependent e do siste ma lingüístico,  u m suj eit o di scursi va ment e constit uí do e  posi ci onado na 

intersecção entre as  f orças  li bi di nais  e as  práticas  soci ocult urais.  Contra o t rabal ho da di al ética 

hegeliana Ni et zsche privilegi a os  ‘j ogos  de vont ade de pot ência’.  O s ignificado,  e mbora 

dependent e da pragmáti ca do cont ext o, é uma construção ativa (PETERS, 2000). 

 

As  t eorias  pós-criticas  do currícul o consi dera m o currícul o u ma  questão de i denti dade e 

poder.  Nos  pr ocessos  de f or mação nós  nos  t orna mos  o que so mos,  ou mel hor,  o que  nos 

constit uí mos enquant o ser de discurso - por que para o pós-estrut uralis mo,  

A diferença é  essenci al ment e u m pr ocesso li ngüístico e  di scursi vo.  A 

diferença não pode  ser  concebi da f ora dos  pr ocessos  li ngüísticos  de 

si gnificação.  A diferença  não é  u ma  característica nat ural:  el a  é 

di scursi va ment e produzi da. Al é m di sso,  a  diferença  é se mpre  u ma  r el ação 

não se  pode  ser  ‘ diferent e’  de  f or ma  absol ut a;  é-se diferent e rel ati va ment e a 

al guma  outra coisa,  considerada  precisa ment e,  ‘ não-diferent e’.  Mas  essa 

‘outra coisa’  não é  nenhum r eferent e absol ut o,  que  exista fora do pr ocesso 

di scursi vo de  si gnificação.  (...)  Na  medi da  e m que  é u ma  r el ação soci al  o 

processo de  si gnificação que  pr oduz  a  ‘ diferença’  se dá  e m conexão co m 

relações de poder (SI LVA,  2000, p. 87). 

 

Consi derando a  crítica que se faz à vi são pós-estrut uralista pel o excessi vo t ext ualis mo e 

ênfase nos  pr ocessos  di scursi vos  de pr odução da diferença;  se m desconsiderar  os  pr ocessos 

instit uci onais,  estrut urais e  econô mi cos  aos  quais  as  t eorias  críticas  dão ênfase,  opt ei  por 

conduzir  est a seção de relat o das  práticas  de l eit ura sob a  ótica predo mi nante das  t eorias  pós-

críticas  do currícul o,  pelo fat o de que f oi  a i nspiração pós-estrut uralista que nos  per miti u 

transcender  as  estrut uras,  afrouxar  a ri gi dez est abel eci da,  dar  centralidade ao pr ocesso de 

si gnificação nu ma  perspecti va de fl ui dez e i ndet er mi nação.  Nessa perspecti va t eóri ca os 

senti dos  não são dados,  pré-existent es;  são cultural ment e construí dos.  São t ranscendent es.  

Em f unção do carát er  emer genci al  e i nstit ui nte da mat éria si gnificant e co m que li da mos  e  do 
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trabal ho de i nt erpretação desenvol vi do nest e trabal ho consi dera mos  essa perspecti va a  mai s 

aproxi mada para se l er  os  t ext os  i magético-verbais  co m os  quais  li da mos,  u ma  vez que l er  o 

instit ui nte,  o e mer gent e,  pel as  mes mas  práticas  do hege môni co,  do i nstit uído,  corre-se o risco 

de cal ar  o que há de mai s  si gnificati vo:  o carát er  inovador,  e mer genci al.  Mes mo por que,  por 

outro lado, como disse Serpa (2004, p. 166), 

A diferença  enquant o f undant e gera,  e m pot ênci a,  a  i gual dade,  possi bilitando 

u m pr ocesso político que  se  caract eriza por  hege moni as  l ocalizadas, 

múlti plas  e  i nst áveis,  o que  gera a  necessi dade  de  convi ver  co m múlti pl as 

subj eti vi dades  e  vi venci ar  múlti pl os  cont ext os,  pois  origi naria ment e so mos 

iguais na diferença e m pot ênci a.  

 

A pr odução de senti do dos  t ext os  na perspecti va do pós-estrut uralis mo ( por  associ ação,  das 

teorias  pós-críticas  do currícul o)  assume m esse caráter  pl ural  e i nusitado herdado da  noção de 

diferença.   A i nt erpret ação nessa perspecti va,  como j á f oi  dit o,  não pode ser  prescrita, 

li mitada,  ne m desvi ncul ada do suj eit o e sua hi st orici dade.  Por  assi m ser,  a i nt erpret ação,  ao 

tempo e m que é  marcada pel as  suas  condi ções de  pr odução,  é  i mprevisível,  ili mit ada e 

incontrol ável  pel a ext eriori dade.  É e mi nent e mente li bi di nal,  cont ext ual  e i di ossi ncrática.  As 

práticas  de pr odução de senti do,  não pode m ser  conf undi das  co m o reconheci ment o do 

si gnificado --  est e seria estável  (j ogo j ogado,  como diria Serpa)  --  mas  si m co m os  pr ocessos 

indi vi duais  ou col eti vos  de atri buição de significado que nasce m da cult ura e  das 

idi ossi ncrasias  dos  suj eitos.  José Sara mago,  poetica ment e,  fez essa disti nção,  de modo 

bast ant e claro: 

Ao  contrári o do que  e m geral  se  crê,  senti do e  si gnificado nunca  f ora m a 

mes ma  coisa,  o si gnificado fi ca-se l ogo por  aí,  é  direct o,  literal,  explícit o, 

fechado e m si  mes mo,  unívoco,  por  assi m di zer;  ao passo que  o senti do não 

é  capaz  de  per manecer  quieto,  fervil ha de  senti dos  segundos,  t erceiros,  e 

quart os  de  direcções  irradiant es  que  se  vão di vi di ndo e  subdi vi di ndo e m 

ra mos  e  ra mil hos,  at é se  perdere m de  vi sta,  o senti do de  cada  pal avra parece-

se co m u ma  estrela quando se  põe  a  pr oj ect ar  marés  vivas  pel o espaço f ora, 

vent os  cós mi cos,  pert urbações  magnéticas,  aflições.  (apud SPI NK,  2000, 

p. 7), 

 



 

 

  171 

                                                                                                                                                                                  

 

 

Nest e trabal ho e m que foca mos  os  pr ocessos  de pr odução de senti do dos  t ext os  i magético-

verbais  ent endi dos  como el e ment os  portadores/ pot encializadores  de senti dos  sóci o-

pedagógi cos,  não podería mos  dei xar  de assumir  nas  práticas  desenvol vi das  durant e a  nossa 

vi vênci a pedagógi ca os pri ncí pi os  da crítica criadora dos  senti dos  possí veis  e  i nusitados 

medi ant e o cont ext o sóci o cult ural  e educati vo da  cont e mporanei dade nossa e dos  nossos 

al unos.  Assi m,  os  senti dos  atri buí dos  aos  t ext os  imagético-verbais,  como se segue m,  resulta m 

de u m t rabal ho de si gnificação col eti va e/ ou i ndivi dual  dos  me mbr os  do gr upo de docent es 

que partici para m do curso de ext ensão e m r esposta às  especul ações,  i nstigações,   e  est udos 

previ a ment e el aborados  e siste matizados  co m este fi m.  Não se trat a,  portant o,  do senti do 

últi mo dos  t ext os,  mas  de um senti do possí vel  para os  t ext os:  o senti do produzi do pel o gr upo 

sit uado num t e mpo-espaço pedagógi co e i nterpret ativo.  

 

 

2. 1. 4 - Atri bui ndo sentido aos textos 

 

 

A pri meira pergunt a que nos  fi ze mos  para nos  conduzir  pel a l eit ura dos  t ext os  i magético-

verbais  extraí dos  dos  li vros  di dáticos  f oi  sobre quais  t e máticas  os  t ext os  abor da m.  A r espost a 

a essa pergunt a vei o l ogo pr ont a e sur preendente:  di versas.  Co mo pr odut o das  i nt erações 

soci ais,  os  t ext os  i magético-verbais  abor da m t ant as  t e máticas  quant as  sej am as  possi bili dades 

de ocorrênci a e m nossa soci edade.  Muit o e mbora não haj a nenhu m t e ma  específico de 

abor dage m,  assi m co mo nas  de mai s  pr oduções  cult urais,  (e por  que não di zer  artísticas?). 

Esses  t ext os  vei cul a m t e máti cas  de circul ação soci al  que faze m parte do di a-a-di a e do 

i magi nári o soci al  de u m povo.  É co mu m nest es  text os  que al é m de se i nfor mar  a  mensage m 

pret eri da ou anunci ar  um pr odut o,  apresent e-se, co mo pano de f undo,  uma  r eali dade soci al 
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vi gent e ou t e máticas  f undadas  no cont ext o sóci o-hist órico.  Assi m,  esses  text os  acaba m por 

dei xar  marcas  li ngüísticas  e m seus  enunci ados  que nos  possi bilitam vi sl umbr ar  as  condi ções 

hi st óricas  e m que se deu a  enunci ação.  Em su ma,  por  mai s  variadas  que seja m as  t e máti cas 

abor dadas  por  esses  t extos,  est ão se mpre retratando f or mas  de o ho mem convi ver  e  de  se 

relaci onar  uns  co m os  outros,  com os  fat os,  com as  coisas  e co m as  de mandas  soci ais.  Mai s 

ai nda,  adequa m-se a várias  t e máticas  e i nt eresses  da cont e mporanei dade.  Chega mos  a  essa 

concl usão de várias maneiras.  

 

Na manhã de dois de Sete mbr o de 2003, a professora Nadi ol an ao entrar na sala di z: 

‘ ‘O senhor vi u a prova do ENE M,  professor?’ ’ 

‘ ‘Não. Por quê?’ ’ Respondi. 

‘ ‘Na pr ova do ENE M que acont eceu se mana passada,  cai u u ma  tiri nha da Maf al da co m 

u ma  pergunt a para os  alunos  respondere m.  A questão trazi a o t er mo ‘ ‘indi cador’ ’ usado 

com um dupl o senti do. Le mbrei do curso...’ ’ 

‘ ‘Ah! É mes mo. As tiri nhas estão e m t odas...’ ’- Concl ui. 

 

Li vro di dático,  Exa me  Naci onal  do Ensi no Médi o,  vesti bul ar,  panflet os  et c.,  t udo i sso faz uso 

das  tiras,  charges  e si milares  pel o fat o de que medi ante a variedade de t emas  abor dados  esses 

text os  se adequa m a  di versas  sit uações  e cont ext os.  Concl uí mos  l ogo no segundo encontro e m 

que analisáva mos  os  t extos  i magético-verbais  que,  do pont o de vi sta do di scurso,  est es  t ext os 

são si mil ares  aos  t ext os  literári os;  são pr oduções artísticas,  t ê m a  mes ma di mensão de  u ma 

crôni ca,  u m cont o,  u ma  narrati va et c.  A li nguage m do t ext o i magético-verbal  é met afori zada e 

chei a de dobras,  por  essa r azão,  são versát eis e polifônicos.  Tal vez por  i sso,  e pel o fat o de  não 

dispor mos  de u m suporte t eórico- met odol ógi co adequado é que o trabal ho pedagógi co dei xe 

tant as lacunas.   
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As  mes mas  caract erísticas/ marcas  dos  t ext os  i magético-verbais  que nos  permi tira m vi sualizar 

ei xos  t e máticos  e m seus  di zeres  t a mbé m se revel ara m i nt erconectados,  i nt erli gados  nu ma 

relação de i nt ertext uali dade.  Mel hor  di zendo,  se caract eriza m co mo hi pertext os.  Devi do a  sua 

linguage m condensada,  as  pal avras  e as  i magens  cont ê m dobras  geradoras de novos  senti dos 

que f unci ona m co mo li nks  que nos  re met e m a  outros  t ext os  e di scursos.  A co mpr eensão do 

text o est á f orte ment e l igada ao do mí ni o do cont ext o.  Sabe mos  que or di nari a ment e a 

compreensão do senti do de  u m t ext o depende do conheci ment o prévi o que o l eit or  t e m do 

referente,  da pr ópri a estrut ura li ngüística e do cont ext o sit uaci onal  da sua pr odução.  No caso 

do t ext o i magético-verbal,  essa rel ação é ai nda mai s  acent uada por que,  pel o fat o de  ser  u m 

text o de li nguage m met aforizada,  nasci da da articul ação entre o i magético e  o ver bal,  e ao 

mes mo t e mpo condensada  no que di z respeit o às  referênci as  que faz a sua ext eri ori dade,  essa 

relação só se t orna possí vel  pel a rel ação de i ntertext uali dade nu m movi ment o e m dupl o 

senti do:  marca li ngüistica ment e/ mat erial ment e a superfície do t ext o com u m el e ment o 

explícit o e ao mes mo t empo cri a dobras  e m seu senti do que u ma  vez l evant adas/expl oradas 

acessa m outros  t ext os,  outros  di scursos  e senti dos.  Em f unção disso,  o arranj o dos  t ext os  e m 

temas  é mera or gani zação di dática do mat erial,  já que ao entrar mos  no senti do de  u m t ext o 

pode mos  ir  a diferent es  lugares  ment ais.  É preciso saber  que,  na expl oração do senti do desses 

text os,  não se t e m u ma t raj et ória certa.  Embora o t ext o dei xe pi stas  do r umo por  onde 

ca mi nhar,  esse desti no tem vári os  ca mi nhos  e desca mi nhos,  t e m reentrânci as,  desvi os  e 

ret ornos  i nsuspeitáveis. Cabe ao ca mi nheiro fazer  seu ca mi nho.  As  possi bili dades  são 

incomensuráveis,  poré m se m a  construção de um ca mi nho t orna-se i mpossí vel  ca mi nhar.   

Assi m o fize mos.  

 

Na  condução dos  trabal hos  no curso,  organi za mos  os  t ext os  e m t e máticas co mo crise soci al, 

gênero,  educação,  mei o ambi ent e et c.,  para construir  nosso ca mi nho i nt erpretativo,  nos  dando 
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o direito de construir,  desconstruir,  reconstruir.  Ligar,  reli gar  e desli gar.   A seguir,  di spo mos  a 

nossa l eit ura desses  t ext os  sob a  f or ma  de t e mas  enu merados  e m:   Te ma   I  ( Refl exos  de  u ma 

crise ou as  marcas  de uma  mudança)  Te ma  II  (Um novo senti do i manent e da  Cri se)  II. A ( A 

quest ão do gênero)  II. B (O ensi no)  e II. C ( Outras  de mandas).   Est a or gani zação t e máti ca é  u m 

arranj o que nos  possi bilita re met er  aos  t ext os  apresent ados  na seção anteri or  e or gani zar 

nossas  reflexões  e m t orno dos  t ext os  co m u m certo grau de cl areza,  coerênci a e or gani zação 

di dática. 

 

  

a) Te ma I: ( Reflexos de uma crise ou as marcas de uma mudança)  

 

Incerteza,  i nstabili dade e dificul dade são si nôni mas  de crise,  é a  alteração do fl uxo regul ar  das 

coisas.  A crise,  geral mente,  provoca u ma  nova confi guração,  u ma  nova orde m.  Nesse senti do, 

a soci edade vi ve u ma  const ante crise.  No ent ant o,  há u m ti po de crise mais generalizada e m 

que f orças  di sti ntas  e,  às  vezes,  ant agôni cas,  ri valiza m entre si  para ver  qual  est abel ecerá u ma 

nova or de m.  Parece ser esse o ti po de crise à qual  nossa soci edade cont e mporânea est á 

submeti da.    Segundo Carlson e Appl e ( 2000),  até cert o pont o t odos  os  te mpos  são i ncert os, 

pois  o desenvol vi ment o cult ural  nunca é fi xo,  i móvel,  ao contrári o,  a cult ura é  se mpre 

e mer gent e,  cont estada,  construí da e reconstruí da,  no ent ant o,  al guns  t e mpos  são mai s  i ncert os 

do que outros;  t e mpos  esses  e m que os  acor dos  soci ais est abel eci dos  co meça m a  desgast ar-se, 

e não são capazes  de pr over  respost as  ou fazer  frent e às  f orças  da crise e do des mant el a ment o 

soci al.     

Esses  são t e mpos  nos  quais  novas  f or mas  de  or gani zação das  co muni dades 

est ão surgi ndo,  e  nos  quais  os  gr upos  mar gi nalizados  estão ganhando mai s 

controle sobre a  f or mação de  suas  próprias  i denti dades.  É u m t e mpo de 

quebrar  silênci os,  cruzar front eiras  e  rever  o modo pel o qual  nossas 

instituições  est ão or gani zadas  e  os  i nt eresses  e  pr opósit os  aos  quai s  el es 

serve m ( CARLSON e APPLE, 2000, p. 11) 
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A crise soci al  a que se refere m Carlson e Appl e (2000),  é u ma  const ante e m nosso cont ext o 

soci al  brasileiro e parece t er  i mpri mi do marcas  no discurso dos t ext os  analisados, 

independent e da nat ureza das  abor dagens  realizadas  pel os  li vros  di dáticos.  Dos  tri nt a e  set e 

text os  sel eci onados  para análise,  qui nze del es  estabel ecera m r el ação direta co m u ma  espéci e 

de crise,  por  mei o de uma  espéci e de conflit o entre vi sões  e t endênci as  di sti ntas  e,  às  vezes, 

ri vais.  Os  de mai s  est abelecera m,  mes mo que de modo i ndiret o,  al gum ti po de rel ação co m a 

mudança e o movi mento.  Vári as  são as  f or mas  de manifestação das  mudanças  ou dos 

conflit os;  sej a m por  meio da crise econô mi ca,  da di visão de cl asses  soci ais e,  ai nda,  pel a crise 

de paradi gmas  que revelam diferenças  nas  f ormas  de pensar  e agir.  Al é m di sso,  a  crise 

aparece,  de f or ma  t ão generalizada,  que t orna possí vel  proceder  a i nt erpretação de quest ões 

mai s  específicas,  pel o pris ma  da transfor mação soci al:  pel o pris ma da crise pr opria ment e dit a. 

É perfeita ment e coerent e afir mar  que as  noções  de gênero,  de cl asse soci al,  de mei o a mbi ent e, 

por  exe mpl o,  só são vistas,  assi m,  co mo conhece mos  hoj e,  e m f unção dessa crise.  Se m a  crise, 

essas  quest ões  seria m tomadas,  apenas,  por  um ol har  hege moni zant e.  Ret ome mos  aos 

text os
1 1

, ligeira ment e ordenados e m função dos temas: 

 

  Text o 01 ( O mundo doent e),  t ext o 02 ( Pr ogresso atrasado)  e t ext o 03 (condenados  à 

fome): 

 

Co mpreende mos  que a crise refleti da nesses  t ext os  vai  desde u ma  crise mais geral,  associ ada 

ao subdesenvol vi ment o, a  u ma  doença mundi al i no mi nada,  at é quest ões  mai s  l ocalizadas, 

como a  f ome  e  a  pena de mort e no Br asil.  A noção de crise,  nesses  casos,  apresent a-se de 

modo gl obal.  Al go que to ma  cont a do mundo ou do país.   No pri meiro t exto,  t e mos  a  i mage m 

do gl obo t errestre,  representando t odo o mundo habitado pel os  ho mens.  É el e o doent e.  O 

                     
1 1

 Os text os serão referi dos pel o número e pel o tít ul o atri buí do. 
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espaço habitado agoni za como u m bebê.   No Segundo e  no t erceiro t ext os,  a represent ação da 

col eti vi dade est á expressa pel a quest ão nu méri ca (set ecent os  mil hões  de analfabet os  e 30 

mi l hões  de condenados).  I mport ant e not ar  que,  nos  dois  casos,  a li nguage m não- ver bal 

assume  papel  preponderant e e,  no pri meiro t exto,  i mpresci ndí vel.  É a  i mage m r esponsável 

pel o desfecho e pel a consternação.  

 

O j ogo li ngüístico-discursi vo do segundo e  do t erceiro t ext o é t ambé m,  nesse caso, 

si gnificati vo.  Co m o espant o da personage m ao enunci ar:  ‘ ‘Como o pr ogresso est á atrasado!’ ’, 

o t ext o nos  possi bilita pel o ant agonis mo das  expressões  ‘ ‘progresso’ ’ e ‘ ‘atraso’ ’ rel ati vi zar  o 

desenvol vi ment o das  nações  do mundo.  Do mes mo modo,  o t ext o da Ani stia i nt ernaci onal,  ao 

fazer  uso da condi ci onal se ( na expressão:  ‘ ‘se você é  a  favor  da pena de mort e’ ’),  mostra a 

existênci a de,  pel o menos,  duas  f or mas  de se posici onar  e m r el ação à  pena de  mort e:  contra e 

a favor.  A expressão ‘ ‘condenados’ ’ t a mbé m pode ganhar  outra conot ação,  se consi derado o 

lugar  i nstit uci onal   e m que o di scurso est á sendo pr oduzi do,  e a  hi st orici dade da mi séri a e  do 

exíli o no Brasil. Fa mi nt os são ta mbé m exilados.  

 

Um aspect o si gnificati vo da  crise soci al  refleti do nos  t ext os  analisados  é que o movi ment o de 

incertezas  e i nst abili dade a  que ‘ ‘as verdades’ ’ conte mporâneas  est ão sendo submeti das  advé m, 

sobret udo,  de u ma  crise das  f or mas  de pensar  e  conceber  a reali dade,  a qual  cha mare mos  aqui, 

de crise de paradi gmas.  

  

Cha ma mos  de crise de paradi gmas  a passage m da ho mogenei zação para a diferenci ação nas 

for mas  de concepção,  organi zação e conví vi o soci al.  Uma  crise de paradigmas  se confi gura 

quando,  pel as  diferentes  f or mas  de se perceber  as  coisas,  as  estruturas  concepti vas  e 

soci ocult urais do mi nant es  entra m e m col apso ou passa m por  u m pr ocesso de ret aliação e 
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fragment ação,  devi do à  coexistênci a das  outras  f ormas  de pensar.   Esse aspect o da crise é,  por 

excel ência,  o espaço das  or gani zações  alternati vas,  da construção da i denti dade dos 

mar gi nalizados  e,  conseqüent e ment e,  de aceitação da diferença e da afir mação dos  val ores 

de mocráticos. Vej a mos os reflexos disso, nos textos segui nt es: 

 

 Text o 04  (Preta de listras brancas) e Text o 05 ( Ho mens i guais): 

 

Nos  t ext os  aci ma est á em dest aque a pr ópria noção de i denti dade dos  seres,  associ ada à 

igual dade e  à  diferença. Há  nel es,  u m questi onament o f unda ment al;  uma pergunt a que não 

quer cal ar: até que pont o os seres da mes ma espécie são i guais ou são desi guais?  

 

Os  seres  de u ma  mesma  espéci e são i guais  e m al guns  aspect os  e diferentes  e m suas 

identi dades.  Rouanet  (  apud SANTOS e  LOPES 1997)  pr opõe para a di scussão da i denti dade 

e da diferença os  conceit os  de ‘ ‘diferencialismo’ ’  e ‘ ‘igualitaris mo’ ’. Enquant o para o 

diferenci alis mo existe uma  di sti nção entre o alter e  o ego,  para o i gualitaris mo não exist e est a 

di sti nção. Há pel o menos duas for mas de percepção de cada um desses conceit os.  Vej a mos:  

a) O diferencialis mo:  

 Repressi vo: Quando o outro se constit ui em a meaça a ser combati da.  

 Crítico:  O reconheci mento da di sti nção entre o ‘ ‘eu’ ’ e o ‘ ‘outro’ ’ é orient ado por 

u ma i ntenção e manci pat ória. 

b) O i gualitaris mo:  

 Abstrat o:  Todos  os  ho mens  são i guais.  O ‘ ‘outro’ ’ é anul ado e m f unção do ‘ ‘eu’ ’. 

Há aí um antropocentrismo cult ural; 
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   Concret o --  Partil ha a i déi a da i gual dade f unda ment al  entre os  homens, 

reconhece as  diferenças  reais  e  a  i mport ânci a de se consi derá-las  nos  pr oj etos  de 

e manci pação humana.  

 

A diferença entre o i gualitaris mo concret o e o di ferencialis mo crítico reside no fat o de  que 

este últi mo possi bilita,  e m últi ma i nst ânci a,  a instauração de u m aparthei d de esquer da. 

Co mu ment e pode,  ai nda,  ser  i nt erpretado co mo o reforço positi vo da diferença negati va   

incenti vada pel o opressor.   

 

Feitas  as  ressal vas  aci ma a respeit o do diferencialis mo crítico (com o propósit o de evit ar  o 

incenti vo aos  pr ocessos  identitári os  e separatistas, t al  co mo faze m,  por  u ma l ógi ca contrária,  o 

igualitaris mo abstrat o e o diferencialis mo repressivo)  consi dera mos  o i gualitaris mo concret o  

e o diferencialis mo crítico co mo  pr oposi ções  coerentes  e adequadas  à nossa reflexão,  j á que 

consi dera m a  existênci a de   u ma  i gual dade f unda ment al  entre os  seres  hu manos,  e  u ma 

raci onali dade e u ma  morali dade bási ca,  comuns  a t odos  se m,  no ent ant o,  desconhecer  a 

i mportânci a das diferenças nos processos de e manci pação e construção da identi dade.  

No t ext o 04,  a  crise de i denti dade,  e do pr óprio conceit o de i denti dade se i nst al a co m as 

di sti nções  ‘ ‘branco de listras  pret as  e pret a de l istras  brancas’ ’.  Não desconhece mos  que a 

or de m dos  t er mos  de u m enunci ado altera o sentido dos  di scursos.  No entant o,  reconhece mos 

que,  nesse caso,  t al  disti nção se faz mai s  por  u ma  necessi dade soci al  e política de 

diferenci ação do que pela existênci a de u ma  diferença real.  Desse modo,  o que sobressai  não é 

a diferença física,  mas  a  i mage m que u ma  personage m do col óqui o  faz sobre o seu ‘ ‘eu’ ’ e o 

seu ‘ ‘outro’ ’.  O di scurso se asse mel ha,  i ncl usi ve,  ao di scurso da di visão raci al;  um r ef orço às 

filiações  ét ni cas  e à  pr opagação de guet os  i dentitários.  Essa di visão se mat erializa no di scurso 

pel as  expressões  ‘ ‘ va mos  nos  casar  mes mo você sendo...  e eu ...’ ’;  uma  espéci e de concessão 



 

 

  179 

                                                                                                                                                                                  

 

 

pouco co mu m nessas circunst ânci as,  at é mes mo por que ‘ ‘preta de listras  brancas’ ’, 

coi nci dent e ment e,  pode si mbolizar  a mul her  de raça negra  dupl ament e di scri mi nada 

enquant o que ‘ ‘branco de listras  pret as’ ’ represent a a masculi ni dade branca,  hist orica ment e, 

val orizada.  Essa sit uação t orna-se mai s  evi dent e co m a  confir mação da  verdade do enunci ado 

por  parte da personage m macho e  branco:  ‘ ‘Claro’ ’.  É o l ado cont undent e do diferenci alis mo 

crítico.   

 

O segundo caso (t ext o 05),  diferent e do pri meiro,  articul a,  nas  fal as  das  suas  personagens,  a 

existênci a das  diferenças i nevitáveis,  mas  acaba por  enfocar  a i gual dade f unda ment al  entre  os 

ho mens  assi m co mo o quer  o i gualitaris mo concret o.  I mport ante not ar  que há u ma  diferença 

entre a expressão ‘ ‘igual dade entre os  ho mens’ ’ (como aparece no questi ona ment o que 

desencadei a o di ál ogo)  e os  ‘ ‘homens  são i guais’ ’ ( present es  na ar gument ação).  Di zer  que  os 

ho mens  são i guais é o mes mo que di zer  que não se difere m e m nada.  No ent ant o,  afir mar  que 

há u ma  i gual dade entre os  ho mens  si gnifica reconhecer  aspect os  coi ncident es,  i guais,  se m 

negar  as  peculiari dades.  Tant o é assi m,  que no t ext o e m quest ão,  o mes mo Manolito que di z 

ser  bobage m afir mar  que ‘ ‘os  ho mens  são t odos  i guais’ ’,  contradiz-se ao opi nar  sobre os 

ho mens na condi ção de pais ao afir mar que ‘ ‘são todos i guais’ ’.     

 

Essa t ent ati va de explicação e  co mpreensão dos pr ocessos  de f or mação da  i denti dade dos 

indi ví duos,  a nosso modo de ver,  t oma  part e no movi ment o mai or  da perda da hege moni a de 

cert os  paradi gmas.  Si gnifica pensar  a  i denti dade dos  suj eit os  co mo resultado dos  pr ocessos  de 

interação soci al,  envol vendo i gual dades  e diferenças,  atrações  e repulsas.  É u ma  vi são pr ópri a 

dos  nossos  t e mpos  e  r evel a a e mer gênci a de um pensa ment o mai s  compl exo e m l ugar  da 

concepção si mplista do ‘ ‘eu’ ’ e do ‘ ‘outro’ ’,  do i ndi vi dual  e do soci al,  como coi sas 

si mpl es ment e disti ntas.    
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Conceber  o ho me m co mo ser  co mpl exo,  ao mesmo t e mpo e m que o reconhece úni co -  por que 

det ent or  de caract erísticas  e co mport a ment os  pr óprios  que o si ngul ariza m --  é  o mes mo que o 

reconhecer  múlti pl o e l arga ment e rel aci onado.  A verdade não é  mai s  u ma  verdade uni versal. 

O di scurso t e m que ser  repensado e  re-si gnificado e m f unção do di scurso dos  vári os  ‘ ‘outros’ ’ 

que nos  circunda m.  As  vozes  de u m dado discurso ecoa m co m outras  vozes  si mil ares,  mas 

també m, coexiste m com discursos ant agôni cos.  

 

A r el ativi dade passa,  então,  a ocupar  o l ugar  antes  ocupado pel a hege moni a.  Não há  mai s 

espaços  para as  grandes narrativas.  O poder  e a verdade,  ant es,  l ocalizados,  centralizados 

convi ve m com forças de resistênci a.  

 

 Text o 06 ( As ratazanas gost a m) e Text o 07 ( O sí ndi co): 

 

No t ext o 06,  at é Deus  ( uma  f orça consi derável)  convi ve co m f orças  de resistênci a,  do mes mo 

modo,  aliás,  que,  a cl assificação da oração ‘ ‘papai  do céu não gost a de que m j oga co mi da 

fora!’ ’ propost a pel o li vro co mo sendo u ma  oração subor di nada subst anti va convi ve co m u ma 

resistênci a l ógico-se mânt ica de uma oração adjeti va.  

 

 

 

Nos  t ext os  06 e  07 a  reali dade dos  fat os  est á sendo pensada de f or mas  disti ntas  e  mar cada 

pel os  l ugares  soci ais ocupados  pel os  suj eitos  envol vi dos  nos  di scursos.   O l ugar  de  dona de 

casa responsável  pel a econo mi a do l ar  e o l ugar  de rat azana,  ani mal  mal quist o pel os  ho mens 

(pel o menos  e m sit uações  do mésticas)  e que se ali ment a de rest os,  o l ugar  de sí ndi co que 

or dena,  admi nistra,  e o lugar  de zel ador  que obedece e efeti va ment e cuida.  Em a mbos  os 

casos,  os  di scursos  encontra m r esist ênci a e m l ugar  de ressonânci a,  mes mo t endo que se cal ar 
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e ext erna ment e concordar,  como acont ece no segundo caso (t ext o 07),  e m que o l ugar  soci al 

do zel ador  e as  circunst ânci as  e m que o di ál ogo se dá ( presença da ar ma)  silenci a m o di scurso 

de resistênci a.   Nessas  circunst ânci as,  as  verdades dei xa m de ser  úni cas  e absol ut as  e  passa m 

a ser  múlti pl as,  variadas,  a depender  das  vári as  condi ções  de ocorrência e dos  diferent es 

ol hares  que i nci da m sobre el as,  advi ndas  de di ferent es  suj eit os  e m diferentes  conj unt uras 

soci ais. Não há uma verdade; existe m verdades.  

 

Pel a presença da crise,  da contradição e da relati vi dade,  esses  t ext os  vão gradati va ment e 

construi ndo represent ações  das  diferenças  como parte i nt egrante dos  processos  de  rel ação 

hu mana e m que est eja m envol vi das  as  i denti dades,  os  l ugares  soci ais e as  crenças  de suj eit os 

sit uados  e m u ma  dada conj unt ura hi st órica e sóci o-cult ural.  A diferença é  r esponsável  por 

novas  filiações  i dentitárias;  pel o r ompi ment o de anti gos  padr ões  e i nst auração de novos,  pel o 

movi ment o e pel a resistênci a, já que gera processos i dentitári os.  

 

Essa diferença a que esta mos  nos  report ando e  sit uando-a na manifestação da crise soci al, 

como sendo a  crise de paradi gmas,  obvi a ment e se est ende aos  co mport a ment os  e aos  saberes 

pri vilegi ados  e m cada grupo soci al.  Diferentes  for mas  de pensar  acarretam e m diferent es 

post uras  frent e ao mundo e  à  cult ura.   A diferença,  nesse senti do,  quando t ranspost a para a 

or gani zação e para a vi vênci a soci al,  pode gerar  pequenos  cortes  no pr ocesso i nt erati vo dos 

indi ví duos como pode criar verdadeiros fossos e disti nções na relação.  

 

 Text o 08 ( O lap-t op), texto 09 ( O punk) e text o 10 (Shakespeare): 

 

 

 

No episódi o expresso pel o t ext o 08 há  u ma grande diferenciação das  cl asses  soci ais, 

acarretando e m f or mas  díspares  de co mport a mento e  de vi são do mundo.  O mes mo obj et o ( o 
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lap t op)  e o mes mo l ugar  (i nt eri or  do ôni bus) são vist os  por  perspectivas  diferent es,  de 

suj eit os  ori undos  de classes  soci ais di sti ntas. O movi ment o de cada i ndi ví duo nessa 

conj unt ura soci al  e a  vi são que t e m del a são,  de certa f or ma,  i nfl uenciados  pel a posi ção soci al 

que cada u m ocupa e deter mi na m os  diferentes  co mport a ment os.   Isso fi ca l at ent e,  no t ext o, 

at é mes mo por que o abis mo existent e entre essas  duas  cl asses  soci ais  não se expressa, 

soment e,  pel o di scurso, mas  t a mbé m pel a li nguage m cor poral  presente no t ext o e  pel a 

sit uação i nusitada que o di scurso põe e m evi dência:  usar  u m l ap t op e m um ôni bus  col eti vo e 

aborrecer-se co m a  curiosi dade dos  mi seráveis.   Est a mos  convi vendo nova ment e co m u ma 

crise nasci da das  diferenças.  Mas,  o di stanci a mento entre gr upos  soci ais não nasce apenas  e m 

função das  diferenci ações  de cl asses  econô mi cas,  nasce m t a mbé m das  di ferenças  cult urais, 

conf or me  il ustra m os  t extos  09 e  10.   O di stanci ament o existent e entre os  int erl ocut ores  dest es 

text os   se apresent a sob a f or ma  de u m di stanci a ment o cult ural  e de val ores associ ados  à  i déi a 

de geração.  O efeit o humorístico dos  t ext os  vem,  i ncl usi ve,  desse di stanci a ment o.  Pode mos 

di zer,  nesse pont o,  que os  t ext os,  no conj unt o,  apresent a m u ma  geração detent ora de  val ores  e 

saberes  tradi ci onais,  (a val orização da ascendência fa miliar  e  o conheci ment o de pr oduções 

artísticas  cl ássicas  co mo a  pr odução Shakesperiana)  e  u ma  outra geração que desconhece 

esses  val ores  e saberes.   A pr ópri a aparência física (i mage m)  das  personagens,  a  f or ma  de 

vestir-se e de port ar-se cor poral ment e ( ver  a  f or ma de sent ar-se do pai  e  do j ove m Mongo no 

text o 10)  marca m a  di stinção entre essas  duas gerações.  No conj unt o, esses  dois  t ext os 

mostra m o saber  co mo coisa rel ati va.  A geração jove m e  de  co mport a mento alternati vo,  aqui, 

aparece na condi ção de ignorant e dos  saberes  tradi ci onais  enquant o que a geração de adult os 

ignora a existênci a de grupos soci ais, a exe mpl o dos punks.   

 

Pode mos,  ai nda,  di zer  sobre esses  t ext os  que eles  apresent a m a  fa mília co mo i nstit ui ção 

responsável  pel a manutenção das  tradi ções  e,  ao mes mo t e mpo,  co mo enti dade e m 
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transfor mação,  pressi onada pel a di nâ mi ca das  culturas  que i mpõe m u m novo paradi gma  de 

fa mília,  i nfl uenciada,  i ncl usi ve,  por  novos  padrões  de co mport a ment o advi ndos  de outras 

cult uras,  como é  o caso da moda punk.   É u ma  espéci e de reconheci mento de que a  crise por 

que passa m as grandes hege moni as afeta direta ment e a fa mília.  

 

 Text o 11 ( Mafal da: Bol as... doe m):  

 

No t ext o 11 a  quebra da hege moni a cult ural  e fa miliar  se faz,  dentre outras  coisas,  pel a 

diferenci ação li ngüística e  di scursi va entre as  gerações.  É o di scurso como i nst ânci a soci al. 

Di scurso e  i denti dade,  neste caso,  se f unde m.  O t ext o,  de certa f or ma,  reflete u ma  or gani zação 

tradi ci onal  da i nstit uição fa miliar,  constit uí da por  aquel es  que or denam e  pel os  que são 

or denados,  fat o questi onado pel a pr ot agonista do event o,  mas  é  pel a  coexistênci a do registro 

for mal  cult o e do registro col oqui al  distenso,   incl usi ve,  pel o uso de gírias,  que o t ext o 

evi dencia a existênci a de mundos  disti nt os  e de uma  espéci e de resistênci a.  Int eressante not ar 

que a  mudança br usca de u m r egistro para outro contri bui,  não só para ironizar  o uso i ndevi do 

da li nguage m f or mal  em sit uações  fa miliares  e o desagrado co m que muit os  percebe m a 

linguage m f or mal,  mas,  sobret udo,  evi denci a o paradoxo cult ural  entre as  gerações,  os  l ugares 

ocupados  por  el as  no di scurso e a existênci a de um desej o de mudança.   O pr ópri o t ext o da 

tira resume e m si  essa di sti nção:  se confront ada a fala do pri meiro bal ão com a  do últi mo,  não 

sabe mos  se o que i ncomoda ( dói)  é a  lista de requisit os  a ser  desenvol vi da para chegar mos  a 

aut ono mi a,  se é  a  obedi ênci a ou se é a  utilização do di al et o f or mal  ( utilizada pel a pr ot agoni st a 

no pri meiro enunci ado).  É u m t ext o escrit o que reproduz u ma  sit uação de fal a i ndexada ao 

cont ext o de uso i nfor mal,  distenso,  mas  que i ntroduz u ma  li nguage m f or mal  para al cançar 

u ma espéci e de ironia por mei o de um processo de met alinguage m.  
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A crise soci al  associ ada à het erogenei dade é u ma noção que se pôde depreender  dos  t ext os 

analisados,  não só no que di z respeit o à crise de paradi gmas,  como se fez at é ent ão,  mas  

també m,  no que concerne a u ma  crise política e  econô mi ca geradora de i nst abili dades  e 

incertezas.  Por  mai s  que se pr opague u m pot enci al  progressista,  de mocrático,  e m nossa 

soci edade cont e mporânea persiste a  crise. É preciso perceber conti nui dades  e 

desconti nui dades  ( CARLSON e  APPLE,  2000)  Assi m sendo,  t odas  as  esferas  da soci edade 

estão suj eitas  à crise.  Nos  t ext os  analisados,  a dúvi da e a  i ncerteza são os  i ndí ci os  dessa 

instabili dade na política e na econo mi a.   

 

 Text o 12 ( Gent e conhecida): 

 

O t ext o 12 parti ndo do pretext o da crise na política il ustra,  al é m da crise soci al  j á i nst al ada -- 

‘ ‘Eu se mpre fi co mei o i nqui eta co m u m novo governo...’ ’ _ a  existênci a de outras  crises  que 

nasce m dentro da crise geral.  É i sso que se depreende do t rocadil ho ‘ ‘...  esse ( governo)  est á 

chei o de gent e conheci da’ ’ e ‘ ‘Se eu não conhecesse você...’ ’.  O pr ópri o conhecer  que,  aqui, 

represent a segurança e estabili dade é col ocado em dúvi da.   Conhecer  a  i ncerteza gera mai s 

instabili dade.  No pl ano econô mi co,  pr opria mente dit o,  essa i nst abili dade se  fez senti da e m 

pel o menos três text os analisados (abai xo):  

 

Vej a mos:  

 Text o 13 ( Dúvi da econômi ca), text o 14 ( A i nflação) e text o 15 ( O equili brista): 

 

No caso desses  t ext os  vemos  refleti da a crise a que est á sub meti da boa parte da hu mani dade. 

No t ext o 14,  a crise é situada,  especifica ment e no Br asil  (...  fa mosa i nflação brasileira)  e m u m 

longo i nt erval o de t e mpo (chegou a  fi car  fa mosa)  sob a  f or ma  de i nflação alta.  Para fazer 
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referênci a aos  alt os  í ndices  i nflaci onári os,  o cartunista l ança mão do recurso da  li nguage m 

i magética associ ada ao verbal  a  dobra se mântica gerada pel a rel ação do i magético-ver bal  se 

fosse possí vel  traduzi-la e m vocábul os  seria al go mai s  ou menos  assi m:  Não ve mos  o fi m da 

inflação por que el a é  muito alta.  Para vê-la,  precisa mos  nos  dobrar  de costas  com o r ost o para 

ci ma. É como se dissesse que a i nflação está no teto.  

 

O t ext o 15,  por  sua vez,  parece refletir,  t a mbé m,  u ma  crise de cont ornos   be m defi ni dos.  Uma 

crise política e econô mi ca que t e m co mo conseqüênci a a mi séria e a  vi ol ênci a.  Parece se trat ar 

de u m t ext o que não só anunci a a existênci a da crise,  como t a mbé m denunci a seus  efeit os.  

Hi st orica ment e,  os  espetácul os  circenses  de equilibris mo ocorre m co m a  utilização de  cor das 

e não de ara me.  ‘ ‘Equili brar-se no ara me’ ’  é u ma  expressão met afórica que quer  di zer  convi ver 

com dificul dades,  convi ver  e m sit uação de cri se e i nst abili dade;   assi m,  segundo o t ext o,  vi ve 

o ‘ ‘cal mo brasileiro’ ’ que encontra sua segurança (de não ser  assaltado)  na pr ópria i nsegurança 

(  de não t er  di nheiro).  Vi st o por  outro ângul o, o t ext o t a mbé m r etrata a  i nsegurança (as 

chances  de sere m assaltados)  e m que vi ve m aquel es  que t ê m a  segurança (econô mi ca)  para 

sobrevi ver.  A segurança aqui  é  u ma  noção co mpl et a ment e móvel  e  rel aci onal.  Est a mos  di ant e 

de u ma  espéci e de sí nt ese da crise e m que t odas  as  diferenças  est ão sendo afet adas.  Est a mos 

di ante,  t a mbé m,  de u ma i rôni ca i gual dade (sit uação de risco para a mbas as  cl asses,  ri cos  e 

mi seráveis)  pr ovocada pela di visão.  Um ci cl o de int erações  co m dupl o sentido.  De  modo mai s 

si mplista,  pode mos  di zer que t al  separação conduz a u ma  i gual dade que é si nôni ma  de  nova 

separação.  
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b) Te ma II -- ( Um novo senti do i manent e da crise) 

 

Opt a mos  por  dar  continui dade à nossa i nterpret ação dos  t ext os i magético-ver bais   

consi derando a  crise  como cat egoria reit ora,  primei ro por que,  associ ada a noção de diferença 

el a perpassa os  si gnificados  de t odas  as  pr oduções  sóci o-cult urais dos  nossos  t e mpos, 

segundo,  por que percebe mos  que outras  quest ões  soci ais que ascendera m a  condi ção de 

temáticas  desses  t ext os,  no nosso pr ocesso i nt erpretativo,  era m apenas  f or mas  mai s  sutis  de 

manifestação dessa mesma  crise,  ou transfor mação soci al.  Esses  t e mas são abor dados,  na 

reali dade co mo u m novo at o de si gnificar.  Um movi ment o que só se t ornou possí vel  medi ant e 

a crise ou a mudança.  

 

Te ma II. A) A quest ão do gênero 

 

As  mudanças  soci ais produze m efeit os  t ais que pode m afet ar  t odas  as  esferas  e senti dos  da 

or gani zação soci al.  Um dos  senti dos  mai s  afetados  pel as  mudanças  soci ais dos  últi mos 

tempos,  t al vez,  sej a a  própria consci ênci a do home m co mo ser  sóci o-histórico-cult ural.  Nessa 

conj unt ura de mudanças,  ganha especi al  rel evo a  quest ão do gênero.  Ho me m e  mul her, 

mul her  e ho me m;  i nst ânci as  que,  outrora se apresentava m co m cont ornos  e   li mit es  be m 

defi ni dos,  chega m ao Sécul o XXI,   passando por  const antes  refor mul ações  de seus  conceit os  e 

de seus  papéis  na soci edade.  Não obst ante i sso,  o movi ment o de e manci pação da mul her,  na 

nossa cult ura oci dent al, não se fez se m e mbates  à resistent e cult ura machist a.  Sej a no 

coti diano ou e m acont eciment os  pont uais,  o movi ment o de e manci pação fe mi ni na,  a despeit o 

da resistênci a da cult ura machista,  t e m ganhado cor po e  t omado as  r uas,  as f ábricas,  as  escol as 

e os  l ares,  na condi ção de f orça e mer gent e que abre novos  horizont es,  incl usi ve para outras 

for mas alternati vas de sexuali dade.  
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A mul her  que,  ai nda no Sécul o XI X,  ti nha sua partici pação soci al  li mit ada aos  afazeres  do l ar, 

ter mi na  o Sécul o XX ocupando espaços  soci ais,  dant es  reservados  apenas  aos  ho mens.  O 

i mpact o de t ais  mudanças  pode ser  not ado e m várias  t ext os  i magético-verbais  co m os  quais 

lida mos e del es se depreende a existênci a de forças oposit oras.  

 

 Text o 16 ( Mafal da presi dent e): 

 

A f al a da mul her  (representada por  Mafal da)  ‘ ‘Sou o presi dent e’ ’ desencadei a a  f úri a e  a 

indi gnação do ho me m ( reveladas  pel o t a manho das  l etras  e pel o moviment o da  boca de 

Ma nolit o)  que não vê  i gual dade de direitos  entre os  sexos   ‘ ‘... que absurdo!  Mul her  não pode 

ser  presi dent e!’ ’.  Esse enunci ado,  segura ment e,  i nscreve o di scurso de seu pr odut or  ( Manolit o) 

na f or mação discursi va machista e  conservadora. Uma  espéci e de resistênci a mant enedora das 

hege moni as  e tradi ções.  Fat o confir mado e m seguida pel a argument ação:  ‘ ‘ne m de bri ncadeira 

a gent e dei xa al gué m que quer  i novar  ser...’ ’.   Pel o dit o,  vê-  se que a cult ura machi st a  

expressa nesse t ext o,  não só nega  as  capaci dades  e possi bili dades  das  mul heres  ocupare m 

certas  f unções  nos  di versos  escal ões  soci ais,  como consi dera,  o at o de i novar,  u ma  a meaça à 

segurança estabel eci da. Duas visões, aliás, muit o pr óxi mas e i nterrelaci onadas.  

 

Out ro aspect o i nt eressante do movi ment o de e manci pação da mul her  que se pode depreender 

dest e t ext o é que,  co mo toda cult ura do mi nant e int ernalizada,  o machis mo dei xou mar cas  de 

concordânci a co m a  domi nação entre os  pr óprios  i ndi ví duos  do mi nados.  Não é  difí cil  ai nda 

hoj e,  encontrar  mul heres  que defenda m t al  do mi nação,  pri nci pal ment e quando essa 

do mi nação ve m associ ada a  val ores  outros  como,  por  exe mpl o,  a obedi ência reli gi osa, 

respeit o fa miliar  et c.  Nesse caso,  essas  mul heres  reage m,  negati va mente,  às  pr opost as  de 

e manci pação ou são i nsipi entes  no gest o li bert ário e  de aut ono mi a.   No caso do t ext o 16,  o 
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que pode mos  di zer  é que a  mul her  ( Mafal da)  est á i mpregnada por  esses  valores  e só consegue 

conceber  e pl eitear  t al  i novação no ní vel  si mbólico do bri ncar.  ‘ ‘Por  que não i novar? Afi nal, 

esta mos bri ncando!’ ’. 

 

Essa const atação de que a pr ópria mul her  pode construir  vi sões  di scrimi nat óri as  da  sua 

condi ção e m soci edade é muit o i mport ante para essa nossa reflexão,  pois  nos  possi bilita traçar 

reflexões  sobre a quest ão,  e m pel o menos,  dois senti dos:  u m e m que as  ações  da  mul her 

aparece m co mo resistênci a à cult ura machista hege môni ca e passa a exi gir  para si  u ma 

condi ção de i gual dade (ver  i gualitaris mo concreto),  i ncl ui ndo outras  f ormas  de rel ação e  de 

trata ment o,  consequent ement e,  outras  f unções  na estrut ura fa miliar  e social  que não sej a m as 

de mãe e do méstica,  conf or me se vê retratado nos  t ext os  17 e  18,  a seguir,  e outra post ura 

menos crítica que vere mos mais adi ant e.  

  

 Text o 17 (Panela de pressão): 

 

No t ext o 17 há,  por  traz da negação,  u ma  afir mação.  Ao refut ar  a i mage m i rôni ca e per versa 

de ‘ ‘rai nha do l ar’ ’  a  personage m f e mi ni na  est á construi ndo outras  represent ações  de si  e  para 

si  que vão desde os  papéis ocupados  e m soci edade at é o ti po de trata mento mereci do.  Nessa 

i mage m,  que por vent ura a mul her  pode criar  para si,  há e mbuti da nel a a image m do ho me m.   

Nu ma  post ura assi m crítica,  ho mens  e mul heres  são f unda ment al ment e i guais  (com suas 

peculiari dades)  e,  por  i sso,  merecedores  dos  direitos  e deveres  que co mpete m ao ser  hu mano. 

Não há necessi dade de se construir  u m mundo fe mi ni no (l e mbre mos que há hospitais  e 

del egaci as  excl usi va mente fe mi ni nas)  separado do mundo dos  ho mens.  Home m e  mul her  são, 

ant es  de t udo,  hu manos.  Insistir  nessa di visão ou reforça a masculi ni zação,  ou i nst al a o 
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fe mi nis mo opressor.  Nessa acepção,  a i déi a de i gual dade e m direitos,  deveres  e condi ções  não 

se confunde com  inversão.   

 

 Text o 18 ( Navi o li mpo) e text o 19 ( O peso da flor): 

 

No t ext o 18 há  u ma  voz que rei vi ndi ca i gualdade de direitos  e deveres  para ho mens  e 

mul heres,  mes mo est ando cada u m e m posições  e f unções  diferentes  (ai nda que 

estereoti pada).  O mes mo não se dá co m o t ext o 19.   Na  sit uação expressa (ironi ca ment e)  pel o 

text o 19 a  fi gura fe mi nina é col ocada -  por  meio de u m caval heiris mo est úpi do ( ou t al vez 

gal ant eador)  -  na condi ção de i ncapaz de carregar  o peso de u ma  fl or  (ai nda mai s  por que pel o 

que nos  revel a a i magem el a não carrega nada al é m da fl or  enquant o ele ‘ o caval heiro’  est á 

sobrecarregado).  Post uras  assi m,  extre madas,  são post uras  acríticas  e t ão prej udi ci ais  quant o o 

machis mo.  Se i ncorporadas  t ais post uras  pel a mul her  i ncorre-se no risco de se t er, 

si multanea ment e,  nu m mes mo ser,  o agent e e a  víti ma de sua pr ópri a di scrimi nação.  A pr ópri a 

ação do suj eit o é conduzida no senti do de col ocar  o outro no control e da sit uação,  u ma  vez 

que l he atri bui  a responsabili dade pel o pr ocesso sob o di sfarce da pr ot eção ou do 

caval heiris mo.  

 

 Text o 20 ( A noi va de Jarbas): 

 

Sit uações  co mo a  do t exto 20  pode m f unci onar  como u ma  espéci e de acor do e de  t roca de 

bases  mat erialistas:  a u m é  dada a responsabili dade e m pr ovir  e control ar  a sit uação,  enquant o 

para o outro,  a co modi dade e  a  dependênci a.  O jogo de i magens  est abeleci do no i nt eri or  da 

interl ocução do t ext o aci ma nos  revel a u ma  represent ação fe mi ni na cont a mi nada pel a 

ideol ogi a machista contra a  pr ópria mul her.  Nu m pri meiro pl ano,  pode se dar  senti do ao t ext o 

relaci onando- o às  questões  econô mi cas  do país ( cust o de vi da,  i nflação)  e o orça ment o 
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fa miliar.  ( moti vo da contenda,  pois,  no ent endi ment o da na morada,  trata-se de  pret ext o para a 

não concretização do casa ment o.)  Nesse mes mo nível,  é possí vel  ai nda refletir  sobre conflit os 

a mor osos  j á que se fal a e m fi m de  noi vado,  no ent ant o,  est e mes mo aspect o nos  possi bilita  

construções  de senti dos  que est ão e m outro ní vel de  si gnificação:  a representação soci al   da 

fi gura fe mi ni na.  Nesse t ext o,  o ho me m f oi  percebido co mo o pr ovedor  de recursos  mat eriais; 

aquel e que trabal ha,  que det é m as  econo mi as, o úni co a que m a  i nflação di z respeit o 

diret a ment e,  a que m cabe preocupações  (l eit ura do j ornal)  com a  econo mi a,  a que m cabe 

incl usi ve a i ni ci ati va de ro mper  co m o rel aci ona ment o,  e m su ma,  det é m o poder  econô mi co e 

o querer.  A mul her,  ao contrári o,  não det é m poderes  econô mi cos  ne m poder  de decisão no 

relaci ona ment o.  Cabe ao ho me m,  a manut enção do l ar  e a  opção pela conti nui dade ou 

rompi ment o da rel ação;  a mul her  fica a mercê do ho me m.  I mport ante not ar  que t odo esse j ogo 

de i magens  é pr oj etado pel a pr ópria mul her;  u ma espéci e de ol har  vi ciado que ao mes mo 

tempo causa um efeit o hu morístico e de crítica.  

 

Est abel ecer  diretrizes,  to mar  decisões  não é,  no ent ant o,  garantia de reconheci ment o do 

direit o.  Pode acont ecer  de se ad mitir  que al guém t o me  atit udes,  trace diretrizes,  ordene et c. 

não para val orizá-l o,  mas,  para ad moest á-l o.  As mul heres  que ad mi nistra m o l ar  t omando 

decisões  que envol ve m o ho me m não são be m vistas  pel a cult ura machista.   São ti das  co mo 

inconveni entes. Observemos o text o segui nt e: 

 

 Text o 21 ( Nova Phili ps): 

  

O t ext o 21 col oca a mul her  na condi ção de que m est abel ece as  diretrizes  e,  i ncl usi ve,  ori ent a 

as  ações  do ho me m,  mas  associ a est a atit ude às  i nstruções  de f unci ona ment o de  u m 

equi pa ment o el etrônico.  Isso pode ser  reconheciment o da efeti va partici pação da mul her  nas 

tomadas  de decisão na soci edade,  ou pode t a mbé m se constit uir nu ma  espéci e de 
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discri mi nação e ad moestação vel ada.  Consi dere mos  as  segui nt es  razões:  está se associ ando a 

mul her  a  u m obj et o de consumo,  mecâni co e  progra mável.  As  i nstruções  ( nest e caso,  u m 

pedi do:  ‘ ‘ Queri do,  favor  buscar  as  crianças  na casa da ma mãe’ ’.)  da mul her  são col ocadas  no 

mes mo ní vel  das  i nstruções  de uso do aparel ho,  poré m,  co mo coisa não prescrita.  (at ent e mos 

para a conot ação do t ermo:  ‘ ‘incl usi ve’ ’).  Em l ugar  de reconheci ment o, pode mos  t er  aí  a 

represent ação de coisa i nesperada ou pouco desej ável.  

 

Assi m sendo,  o t ext o do anúnci o poderia est ar  mostrando avanços  (t ecnológi cos  e cult urais) 

ou reconhecendo a  partici pação da mul her  nas  to madas  de decisões  como t a mbé m poderi a 

estar  depreci ando-a.  Aliás,  essa at enção ao duplo senti do que a li nguage m desses  t ext os 

assume  deve ser  u ma  atitude const ant e do l eit or,  pois  i númeras  são as  vezes  e m que el ogi os 

pode m se converter e m críticas; de outro modo, não existiria a ironia.   

 

Os  t ext os  publicitári os  nor mal ment e faze m uso da fi gura fe mi ni na nest e senti do.  O que seri a 

el ogi o ou reconheci mento de quali dades  acaba por  fazer  da mul her  um sí mbol o sexual 

comerci al ment e consumí vel.  O el ogi o pode virar  agressão ou desrespeito à  sua diferença.  

Passe mos a um outro texto que il ustra isso:  

 

 

 Text o 22 ( A fresca): 

 

Nesse caso,  os  predi cativos  de ‘ ‘ser  fresca e simpática se m t er  dupl a personali dade’ ’ são 

apresent ados  co mo qual idades  desej adas  pel as  mul heres  de modo geral.  Isso não seri a 

pr obl e ma se a i déi a de frescor,  nesse cont ext o,  não ti vesse o seu senti do envi esado para u ma 

noção pej orati va pri nci pal ment e por que ve m seguida da i déi a da dupl a personali dade.  ‘ ‘Como 

ser...  se m t er...’ ’ é u ma  expressão que traz subt endi da a i déi a de que t oda mul her  fresca e 
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si mpática t e m dupl a personali dade.  Di fícil  perceber  nu m caso desses  at é onde vai  o 

reconheci ment o das peculiari dades e onde começa a depreci ação.  

 

Al é m dessas   f or mas  de percepção da rel ação ho me m e  mul her  menci onadas  at é aqui,  u ma 

outra f or ma  de representação da fi gura fe mi ni na esteve present e nos  t ext os  e merece registro: 

é u m supost o ol har  fe mi ni no sobre as  rel ações  amor osas  ho me m/ mul her  pouco r omanti zado e 

mai s  realista que nos  permi t e di zer  que há u m novo senti do que e mer ge da crise.  Esses  t ext os 

refut a m os  ol hares  tradici onais  sobre sua condição e apont a m para novas  vi sões,  novos 

di scursos e novas identificações. Vej a mos os text os segui nt es: 

 

 Text o 27 ( Ol hares  fat ais),  t ext o 28 ( Os  pi ores ho mens),  t ext o 29 ( Cortando 

lenha). 

 

Nesses  t ext os  predo mi na u ma  aut o represent ação da  fi gura fe mi ni na co mo u m ser  de  vi são 

mai s  realista.  Há  na  verdade u m afasta ment o da visão i dílica da rel ação home m- mul her  e  u ma 

crítica,  uma  i roni a fi na que apont a para outras  f or mas  de rel ação.  Em l ugar  da subor di nação 

toma cor po u m senti mento de i ndependênci a,  desconfi ança,  quase ri vali dade.  Represent ações 

corrent es e m nossa soci edade nos dias de hoje.  

 

Essas  represent ações  pr oduzi das  no i nt eri or  da soci edade deve m ser  vi stas co m certa reserva 

mes mo quando retrata m novos  ol hares,  novas  perspecti vas.  I mport ante notar  que resulta m do 

combat e entre f orças  reais e ant agôni cas  que contracena m e  pr oduze m,  i ncl usi ve,  os  ol hares 

que pr ocura m explicar  a si  mes mos.  Na  ver dade,  quere mos  l e mbrar  que há t ext os  e m que as 

mul heres  e os  ho mens  se aut o-retrata m,  mas  há t a mbé m t ext os  que são pr oduzi dos  por 

ho mens  que pr ocura m retratar  a i mage m da mul her  não por  el a mes ma,  mas  si m por  el es  ou 

vi ce-versa.  Em f unção disso,  a úni ca coisa que pode mos  di zer,  com segurança,  desses  t ext os  é 
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que pel o fat o de retratare m as  quest ões  soci ais - nesse caso,  mais  específico,  a  quest ão do 

gênero --  de modo a  e mprestar-l hes  boa parte do col ori do e da di versi dade com que el a exist e 

na soci edade,  est ão cri ando possi bili dade de novos  si gnificados  para a questão.  Isso faz u ma 

grande diferença para os pr ocessos educati vos 

 

 

Te ma II. B) O ensi no 

 

Na  vi são de Carlson e Appl e ( 2000),  os  si nais  dos  t e mpos  i ncert os,  os  si nais  da crise, 

assume m f or mas  vari adas  e est ão por  t oda a  parte na Educação,  i nclusi ve,  na pr ópri a 

existênci a da escol a públ ica e no fracasso dos  siste mas  escol ares  e m ati ngir  a j uvent ude,  e m i r 

ao encontro de suas  necessi dades  e oferecer  u ma Educação mai s  qualificada.  Em su ma,  a 

Educação é u m dos  setores  da soci edade mai s  afetados  pel a crise e passa por  const ant es 

pr ocessos de ressi gnificação de suas ações e da sua função na soci edade.  

 

Em nossa iti nerânci a investi gati va dos  t ext os de  tradi ção não-escol ar  do li vro di dático 

pode mos  const at ar  u ma  espéci e de ressonânci a da crise que vai  desde o fracasso escol ar  at é a 

função soci al  da Escol a.  Para que serve a Escol a? Qual  é a  sua f unção social? Essas  e out ras 

pergunt as  do gênero vêm t o mando cont a do di scurso escol ar  moder no,  co mo resultado da 

crise soci al  e mer gent e que exi ge da Escol a,  novas respost as  e novos  posi ciona ment os  para as 

de mandas  soci ais  que se renova m a  cada di a. Co m o advent o de novas  t ecnol ogi as  da 

comuni cação,  que mesmo não se dedi cando,  e m pri meira i nstânci a,  ao ensi no acaba por 

cumprir  parte dessa f unção,  ao possi bilitar  o acesso a saberes  outrora de do mí ni o excl usi vo da 

escol a,  nasce nos  mei os  educaci onais,  a necessi dade de se pensar  a  escola co mo i nstit ui ção 

que não só i nstrui,  mas t a mbé m educa.  Que val ores  adot ar? Que ci dadão f or mar? Esses 
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passa m a  ser  ent ão questiona ment os  freqüent es  entre educadores  preocupados  co m os  r u mos 

da escol a.  Inqui etação que não di z respeit o somente à escol a,  mai s  si m,  a t oda soci edade.  Est a 

inqui etação est eve presente,  t a mbé m,  no decorrer  dest e trabl ho de modo bastante cont undent e. 

Essa nova confi guração col oca e m quest ão pri ncípi os  e val ores  t eorica ment e persegui dos  pel a 

escol a como honesti dade, ci dadani a etc. 

 

 Text o 23 ( O ladrão): 

 

Esse t ext o,  por  u m pr ocesso de i nversão de valores,  consegue despertar a  escol a para u m 

pr ocesso de reflexão da sua ação na f or mação dos  i ndi ví duos,  be m co mo para a re-

si gnificação das  suas  bases  e da sua f unção social.  Uma  vez que os  est udos,  no t ext o,   são 

legiti mados  co mo condi ção para chegar  a ser  l adrão ( não pel a represent ação do al uno,  e  si m 

pel a represent ação do professor),  pode mos  concluir  que é  à  escol a a que m cabe a  reel aboração 

de si gnificados  para a sua prática soci al;  garantir  o acesso não só aos  conheci ment os 

pr ofissi onalizantes, mas, que o faça, ant es de t udo,  eficient e, di gno e í ntegro.   

 

 Text o 24 ( Cachi mbo do papai): 

 

Outro aspect o do f unci ona ment o da escol a (associ ado à sua f unção soci al)  que t omou cor po 

nos  últi mos  t e mpos  di z r espeit o à vali dade dos  saberes  co m os  quais a  escol a at ua.  Na 

pri meira parte dest e trabal ho l e mbrei  o fat o de que a  escol a ao pri vilegi ar  cert os  saberes 

cl ássicos,  i ncorre-se no r isco de rel egar,  a segundo pl ano,  outros  saberes mai s  necessári os  à 

vi vênci a e m soci edade.  Di sso,  decorre que a escol a,  e m muit as  sit uações,  trabal ha co m 

saberes  ultrapassados  de modo est anque e   cristalizados,  enquant o i gnora as  de mandas  soci ais 

present es  e m seu mei o.  É muit o co mu m,  por  exe mpl o,  se observare m e m proj et os  de  curso de 

Lí ngua Port uguesa do Ensi no Funda ment al,  ext ensas  listas  de ati vi dades,  girando e m t or no de 
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abor dagens  mera ment e cogniti vas  que t ê m sua fi nali dade post a e m um dado cont ext o 

específico,  mas  pouca ou  nenhu ma   r el ação com  o uso efeti vo da lí ngua,  se m se  ocupar  de 

quest ões  mai s  pragmáticas  e mai s  necessárias  como a  escrita coerent e de text os,  a  rel ação de 

idéias,  o poder  de crítica et c.  É muit o co mu m que educadores  e  al unos  mai s  i nqui et os 

questi one m,   co m freqüênci a,  por  que se est udar  isso,  para que serve aquilo.  A escol a parece 

ter se t ornado desvi ncul ada da realidade.   

 

No t ext o 24 entre u m extre mo ‘ ‘papai  fuma cachimbo’ ’  e outro ‘ ‘ir  para o estrangeiro apli car 

nossos  conheci ment os’ ’ o t ext o constrói  u ma  situação que serve para il ustrar  a di st ânci a que 

há entre o fazer  escol ar  e a  reali dade dos  nossos educandos.  Uma  escol a que t rabal ha co m 

saberes  i nút eis para o aluno;  u ma  espéci e de alienação que t e m conseqüênci as  mai s  drásticas 

quando os suj eito i ncul cam que tais práticas tenham real val or. Passe mos ao text o segui nt e: 

 

 Text o 25 ( O som do sovaco): 

 

No t ext o 25 t e mos  u ma  situação i dêntica ao caso ant eri or.  Por  u m l ado,  o reconheci ment o de 

que aquil o co m que a  escol a trabal ha é al go inútil.  Repetir  mecani cament e ‘ ‘papai  f uma 

cachi mbo’ ’  ou fazer  u m so m co m o sovaco.   Por  outro l ado,  t e mos  a  cegueira dos  que i nsist e m 

e m ver  i mport ânci a ni sso.  ‘ ‘temos  que ir  ao estrangeiro aplicar  nossos  conheci ment os’ ’,  ‘ ‘...e 

você achava que el e não estava prest ando at enção às  aul as’ ’.   Uma  espéci e de denúnci a do que 

é medí ocre, inútil e de baixa quali dade no nosso ensi no, aceit o passi va mente pel a soci edade.  

 

Cr e mos  ser  a  consci ência dessas  li mitações  u m dos  fat ores  que l evou a  Educação para u m 

estado de crise e de reestrut uração da sua ação,  i ncl ui ndo aí,  u ma  re-si gnificação do seu papel 

soci al.  Esse pr ocesso de reel aboração da estrut ura educaci onal  é que se constit ui,  pel o seu 
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carát er  aut o-reflexi vo,  co mo el e ment o diferenciador  do pr ocesso capaz de conduzir  a escol a 

para u ma  outra condi ção de  or gani zação e f unci ona ment o diferente das  demai s.  Na  reali dade, 

o que t ent a mos  el uci dar  desses  t ext os  é u ma  espéci e de crítica reflexi va ao j á i nstit uí do por 

mei o de uma força instit uinte e, por isso, diferenciadora.  

 

 Text o 30 (Fessora zero) e text o 31 ( Réptil de ano):  

 

Avali ação escol ar  e quali dade de ensi no/ aprendi zage m são dois  t e mas  educaci onais  que 

parece m est ar  post os  nos  t ext os  30 e  31.  Esses t e mas  t ê m se constit uído e m ver dadeiros 

desafi os  para a educação e m nosso sécul o at é mes mo pel a oposi ção que se f or ma  entre el es 

caso não sej a m be m colocados.  Quant o mel hor  a quali dade do ensi no/ aprendi zage m,  mai s 

equili brada e j ust a será a siste mática de avaliação;  quant o mai s  descont ext ualizado o ensi no 

mai s  a  avaliação assumirá u m carát er  quantificativo,  cl assificat óri o et c.  Nos  t ext os  30 e  31 os 

‘ ‘erros’ ’ dos  al unos  são a causa do hu mor.  (‘ ‘réptil’ ’ para repeti u e ‘ ‘fessora’ ’ para pr ofessora).  

A escol a assume então o papel de correti va e nor mati va.  

 

Te ma II. C) - Out ras demandas 

 

Conf or me menci onei  anteri or ment e,  na nossa iti nerânci a pel os  t ext os  i magético-verbais  dos 

manuais  di dáticos,  busca mos  ent ender  do que os  t ext os  fal a m e  co mo el es  fal a m.  Nesse 

percurso co mpreende mos  que essas  pr oduções soci ais f unci ona m como u ma  cai xa de 

ressonância das  de mandas  soci ais.  Refl ete m as  mes mas  quest ões  que povoa m a  ment e dos 

ho mens,  mul heres  e crianças.  São marcas  de u ma soci edade afet ada pel as  grandes  mudanças 

que envol ve m o mundo.  Por  essa razão,  as  di versas  t e máticas  present es  nos  t ext os,  resulta m 

da pl urali dade de vozes,  cult uras  e val ores  da cont e mporanei dade e são i ncl assificáveis 

ri gi da ment e.  Te mos  que percebê-l os  como u ma  reali dade por osa,  i nt erconect ada e hí bri da. 
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Assi m sendo,  al é m das  reflexões  e m t orno do gênero e do ensi no co mo cat egori as 

atravessadas  pel a questão da crise soci al,  outras  t e máti cas  fi gurara m e m menor  escal a 

(tratados,  por  i sso,  e m bl oco úni co sob a deno mi nação de outras  demandas)  nos  t ext os 

i magético-verbais analisados como vi ol ênci a, consu mo, comuni cação e meio a mbi ent e.  

 

 Text o 26 ( O mat adouro): 

 

È bo m l e mbrar  que esse t ext o f oi  i ntroduzi do no li vro di dático para ilust ar  u ma  f al ha no 

pr ocesso de co muni cação -  no capít ul o do qual o t ext o f oi  extraí do,  o aut or  apresent a os 

el e ment os  da co muni cação ( Teori a da Co muni cação)  -   Segundo o exercí ci o,  o hu mor  do 

text o resi de no fat o de se l er  Maracanã e m l ugar  de mat adour o.  Sabe mos  que não é 

si mpl es ment e assi m.  Trata de u m artifíci o do  produt or  do t ext o que se utiliza do supost o 

di ál ogo entre duas  vacas ( dentre t ant as  outras  vacas)  que est ão entrando e m u m mat adour o 

para  l e mbrar  a vi ol ência dos  est ádi os  de f ut ebol  no Br asil  e criticar a  vi são curt a dos 

torcedores  fanáticos  que não vêe m no que esses  l ugares   est ão se transfor mando.  Na  reali dade, 

o hu mor  não resi de na falha do pr ocesso de co muni cação,  mas  no fat o de associ ar  t orcedor  a 

gado para falar de vi ol ênci a e alienação.  

 

 Text o 32 ( O pesa das costas), text o 33 ( O peso da nat ureza): 

  

Assi m co mo nos  casos  ant eri ores,  nos  t ext os  32 e  33 vei cul a m f or mas alternati vas  de  se 

pensar  a  reali dade.  Nel es,  a nat ureza não é  vi sta como f ont e i nesgot ável  e i nquebrant ável  de 

vi da e o mei o a mbi ent e co mo al go a  ser  preservado.  Em a mbos  os  t ext os  os  efeit os  de senti do 

estão associ ados  ao duplo senti do dos  t er mos  utilizados:  No t ext o 31 ‘ ‘peso’ ’ e ‘ ‘cost as’ ’ são 

ter mos  met afóricos  que dão novo senti do à i mage m (l ata,  met al)  e ao t exto;  no t ext o 31,  os 
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ter mos  ‘ ‘preço’ ’ e ‘ ‘isso’ ’ é que são responsáveis  pela polifoni a do t ext o e conseqüent e ment e do 

efeit o crítico que quer despertar.  

 

 Text o 34 ( A notícia e m japonês) e text o 35 ( Água na TV):  

 

Nos  t ext os  34 e  35 a  i nfl uência da TV na vi da das  pessoas  e os  pr ocessos  co m que el a 

trabal ha,  ocultando,  recortando,  do mesticando e di st orcendo os  fat os,  parece ser  o f oco de 

di scussão.  A t el evisão é vi sta,  nu ma  crítica quase explícita,  como a  máqui na de vender 

sonhos,  i nverdades  e de f azer  sensaci onalis mo:  notícia triste é dada e m j aponês  e  água de 

reat ores  nucl eares  são si mplificadas  e vei cul adas  co mo água.  Mas  nada disso afast a o 

telespect ador  da frent e da TV,  ne m mes mo aquele que afir ma:  ‘ ‘Não vou cair!  Não vou!  Não 

vou!’ ’ Cai u.  

 

 Text o 36 (Progra ma de pri meiro mundo) e text o 37 ( A buzi na): 

 

Nos  t ext os  36 e  37 entende mos  que o consumo,  apesar  de col ocado co mo i ni ci ati va e 

det er mi nação do consumi dor,  não est á di ssoci ado das  condi ções  econômi cas  dos  suj eit os  e 

das  nações.  No t ext o 35 a expressão ‘ ‘agora t a mbé m para brasileiros’ ’ marca f orte ment e i sso. 

Só agora a nação t e m acesso a pr ogra mas  do primei ro mundo.  O t er mo ‘ ‘també m’’  encerra a 

idéia da i ncl usão.  Incl usão pel o capital.  Ant es  do capital,  a excl usão.  Os  pressupost os  e 

subt endi dos,  nesses  t extos,  constit uíra m os  pri nci pais  recursos  e estratégi as  li ngüísticas  de 

condução do pensa ment o do l eit or  para os  senti dos  desej ados.  No t ext o 37 ‘ ‘buzi nar’ ’ si gnifica, 

recla mar,  cha mar  a at enção,  escandalizar-se e por  fi m sel eci onar,  excl uir  as  de mai s  e fi car 

soment e com as buzi nas de marca Bosch.  
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2. 2 - O senti do pedagógi co dos textos e a visão dos professores 

 

 

Os  t ext os  i magético-verbais  analisados  -  co mo t enho defendi do nest e t rabal ho -  f ora m 

consi derados  co mo uni dades  li ngüísticas  multi dimensi onais,  nas  quais  -  de di versos  modos 

lingüísticos  -  circul a m di versas  t e máticas  num pr ocesso de i nt er-retroação co m outras 

pr oduções  cult urais de modo a  reproduzire m as  i nqui et ações,  os  desej os  e as  buscas 

soci al ment e construí das.  São f or mas  de at ualização do pensa mento cont e mporâneo 

perpassadas  pel os  efeit os da  crise pl anet ária ( MORI N 2000a),  de onde não se pode pr oceder  a 

u ma  di sj unção,  u ma  redução,   co mo se a  or ganização do t odo não  ti vesse rel ação co m as 

partes  e vi ce-versa.  A diferença present e nesses  t ext os  est á associ ada aos  pr ocessos  de 

identificação.  Di ferença e pr ocessos  i dentitári os  estão co mo cat egorias  relaci onais  e  t oma m 

parte nos  movi ment os  soci ais.  A diferença represent ada nesses  t ext os  caract eriza-se,  poi s, 

como movi ment o soci al.  Não é  al go dado,  mas  o que se constrói  nas  rel ações  entre suj eit os.  A 

crítica ao que est á post o,  a  desi dentificação de certos  gr upos  co m u m det er mi nado di scurso e 

a filiação a  outros  marca m o movi ment o característico dos  pr ocessos  de diferenci ação;  do 

desagregar e reagregar em t orno de novos i deais, novas de mandas.  

 

A crise percebi da nos  text os  analisados  se manifesta como movi mento que atravessa e 

constit ui  as  i denti dades dos  suj eit os  soci ais.   O movi ment o de que fal a mos  não é  o da 

mudança radi cal,  das  grandes  narrati vas  e das  grandes  hege moni as,  mas  sim,  u m movi ment o 

de transfor mação,  de reacomodações  e redefi nição de papéis.  Um movi ment o que articul a o 

vel ho e o novo,  mudança e  resistênci a,  de modo a  t ornar  possí vel  a at ualização dos  desej os. 

Uma  r essi gnificação em que os  ol hares  únicos  dão l ugar  aos  ol hares  múlti pl os.  A 

raci onali dade úni ca dá l ugar  a  senti dos  polifônicos  advi ndos  de subj eti vi dades  contradit órias. 
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( Mejí a,  1996).  Essa transfor mação por  que passam as  i nst ânci as  soci ais faz do mundo real  u m 

mundo i ncert o,  u ma  realidade e m crise.  Os  realismos  t ornara m-se i mpregnados  de i ncert ezas 

e os  irrealis mos,  realistas ( MORI N,  2000a).  Isso se traduz co mo o fi m das  certezas  e o i ní ci o 

das  muit as  verdades.  Além das  transfor mações soci ais que os  t ext os  reflete m e m seus 

cont eúdos,  é necessári o enfatizar,  aqui,  os  modos  discursi vos  de articul ação do i magético co m 

o verbal  na construção dos  senti dos  e a  rel ação das  mudanças  soci ais refleti das  nesses  t ext os 

com os  pr ocessos  educaci onais  a fi m de  ancorar  nesse entre mei o as  percepções  e práticas 

docent es, que é o nosso fi m últi mo.  

 

 

 

A r el ação do i magético com o ver bal  -  co mo vi mos  --  assume,  e m muitas  sit uações,  u ma 

perspecti va de conti nuidade e m que t ant o o verbal  co mo o i magético por  si  t e m val or 

di scursi vo,  e m al guns  casos  dependent es,  e m outros,  i ndependent es.  I mportante salient ar  que 

nos  dois  casos  ( de dependênci a ou i ndependência de u ma  li nguage m e m r el ação à  outra)  o 

i magético e mbora sej a menos  siste mático,  convenci onal,  mai s  fl uí do e  de  difícil  codificação, 

se co mparado co m o verbal,  assume  u m papel  de cont ext ualizador  físico,  espaci al,  hist órico e 

soci al  para o qual  seriam necessárias  várias  palavras  para descrevê-l o. Por  exe mpl o:  nos 

text os  analisados  nest e trabal ho e m que se retrata a rel ação pr ofessor-al uno o i magético t or na 

desnecessária a  explicitação de qual  dos  suj eit os do di scurso é  o pr ofessor  ou o al uno;  dos 

lugares  que ocupa m no espaço físico,  como se veste m et c.  Isso ao ser  mostrado constit ui  u m 

cenári o que sit ua e ancora as  fal as  das  personagens.  Mas  não é  só i sso.  Caso o f osse,  o 

i magético seria apenas  u m co mpl e ment o do verbal.  Na verdade,  est e cenári o cri ado pel o 

i magético j á é  u m di scurso.  Os  l ugares  físicos,  a i ndu ment ária,  o movi mento do cor po,  o abrir 

da boca,  o movi ment o do braço,  os  el e ment os  de  u m cenári o são element os  e  f or mas 

el oqüent es  de li nguagem,  t ant o o são,  que muitos  t ext os  se faze m ( até narra m episódi os) 

soment e pel o i magético.  Por  seu t urno o ver bal  t a mbé m não é  mer o co mpl e ment o do 
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i magético,  sit ua as  i magens  nu ma  t e mática,  nu m senti do e dão-l he mai ores  especifici dades. 

Assi m sendo,  crei o ser  mai s  coerente fal ar  e m conti nui dade discursi va quando se t rat a da 

relação do i magético e do ver bal;  conti nui dade não no senti do li near  do t er mo e m que u ma 

começa onde a  outra t ermi na,  mas  no senti do de que cada f or ma  de li nguage m,  a seu modo, 

possi bilita a pr ogressão int erpretativa do l eit or,  ora co mpl e ment ando,  ora divergi ndo e  se mpr e 

articul ando.  

 

Nas  ati vi dades  de i nt erpretação desenvol vi das  durante o curso pr ocura mos  at ent ar  para i sso. 

As  concl usões  a que chega mos  sobre os  senti dos dos  t ext os  -  rel atadas  ant eri or ment e -  não 

desconsi derara m t ais rel ações.  El ucubrações  e i nt erpretações  desenvol vi das t omara m por  base 

tant o as  expressões  verbais  como os  traços  gráficos  i magéticos.  Al egria,  tristeza,  curi osi dade, 

espant o,  i ndi gnação et c., são senti ment os  que não encontra mos  escrit os  nos  t ext os,  poré m 

estava m i nscrit os,  nas  entrelinhas  do ver bal  e nos  traços,  sombras,  movi ment o et c.  das 

i magens.  Cada u ma  dessas  i nscrições  possi bilitou i ncursões  compl e ment ares  e diferentes. 

Ni sso constit ui-se as  dobras  pot enci alizadoras  de senti dos.  A Pr ofessora Girlene,  e m u m dos 

seus depoi ment os, si ntetizou, muit o be m, estas reflexões do grupo. Decl arou:  

 

O t rabal ho co m esse ti po de  t ext o,  o i magético-verbal,  não si gnifica e m 

pri meira i nstânci a t ent ar  reduzir  a  i mage m à  pal avra.  Mas,  de  est abel ecer 

correlações;  de  l er  o subent endi do...  (...)  Existe uma  correlação entre  a 

i mage m e  as  pal avras  na  composi ção dos  t ext os,  poré m,  est a rel ação não 

aparece de  f or ma  evi dent e t ornando est es  t ext os  ai nda  mai s  si gnificati vos. 

Pois,  o l eit or  deve  ati var  seu conheci ment o de  mundo na  busca da  construção 

de  senti dos,  para co mpreensão do subent endi do,  do i mplícit o,  das  vári as 

possi bili dades  de  l eit ura.  Este subent endi do não se  encontra na  parte mat erial 

do t ext o,  mas  si m na  articulação de  suas  partes  e  dest as  co m a  ext eri ori dade. 

(...)  Os  t ext os  i magéticos-verbais  est ão i mbuí dos  de  quest ões  que  envol ve m 

e co mpõe m a  soci edade.  Assi m,  se  utilizados  nu ma condi ção de  r eflexão 

crítica e  i nt erati va,  assegurarão condi ções  para a  estrut uração de  di ál ogos 

que  possi bilitam al é m,  da abordage m li ngüística o reconheci ment o de 

marcas soci ais. (e m 09/ 09/ 2003) 
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A percepção dos  docent es  do curso,  na verdade,  se fez atravessada pel o l ugar  do educador.  As 

observações  feitas  sobre os  t ext os  i magético-verbais,  guarda m de al guma f or ma  u ma  vi são 

pedagógi ca do obj et o;  uma  possi bili dade de uso,  uma  preocupação política de u m senti do 

latent e.  A partir  dos  depoi ment os  e das  post uras  defendi das  e m sal a de aula pude siste mati zar 

seis aspect os  e m t orno dos  quais  se obj eti varam as  percepções  dos  docent es  a respeit o dos 

text os  e que j ustificara m a utilização pedagógi ca dos  t ext os  i magético-verbais  e m sal a de aul a. 

São el es: 

 

a)  A vari edade te máti ca --  O f at o de abor dar  diversos  t e mas  os  t ext os  imagético-ver bais  se 

mostra m adequados  para i ntroduzir  e/ ou abor dar,  di versos  assunt os  de i nt eresse educati vo.  O 

fat o de sere m t ext os  menores  de rápi da decodificação pode m ser  utilizados  apenas  co mo 

introdução (fal a mos  nisso).  Ent ende mos,  poré m,  que uni dades  t e máticas  pode m girar  e m 

torno dos  t ext os  i magético-verbais  ou cont ê-l os  como mai s  u m t ext o entre os  de mai s.  Al é m 

disso,  os  t ext os  -  por  abor dar  di versos  assuntos  -  pode m pr omover  a articul ação entre 

diferentes  aspect os  de um mes mo t e ma  dentro de u ma  mes ma uni dade t e mática.  Na  f ase 

inicial  do pr ocesso de elaboração dos  pr oj et os  de i nt ervenção pedagógi ca que i nt egra m est a 

pesquisa f ora m l evant ados  t e mas  co mo a mor,  preconceit o,  gênero,  regi onalis mo ( Nor dest e) 

et c.  I mport ant e l e mbrar  que as  i nfor mações  cont idas  nesses  t ext os  são muit o suci nt as  e  que 

por  i sso,  nas  ati vi dades de  l eit ura é preciso cont ext ualizar  i ntroduzi ndo outros  t ext os.  A 

cont ext ualização é f undament al...  Penso que i ntroduzir  outros  t ext os  para cont ext ualizar  os 

text os  i magético-verbais altera aquel a sit uação e m que est es  t ext os  apenas  cont ext ualiza m 

outros  de nat ureza verbal.  No mí ni mo,  est a mudança de perspecti va col oca o i magético-verbal 

na mes ma condi ção de text o, portador de um sentido e um discurso.  
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b)  A conexão co m o social  --  Os  t ext os  i magético- verbais  pel o fat o de sere m pr oduzi dos  e m 

cont ext o co m o soci al  são estrita ment e li gados  aos  acont eci ment os  hi stóricos  e soci ais  e  se 

torna u ma  espéci e de i gnorância t ent ar  abor dá-l os se m l evar  e m cont a os  aspect os  soci ais  que 

abor da m.  O carát er  l údi co e  hu morístico dest acado por  muit os  não é mai s que mer o artifíci o 

para t ornar  aceitáveis  certas  críticas  ou pont os  de vi sta que seria m di scutí veis  se assi m não o 

fosse m. O depoi ment o do Professor Fábi o é si ngular, nesse senti do. Di z: 

 

Text os  desse ti po co muni ca m f at os  ou sit uações  concernent es  à  vi da  do ser 

hu mano,  sej a na  esfera social,  política ou econô mi ca,  pois  busca m r etrat ar  o 

coti diano das  pessoas  co m t odos  os  pr obl e mas  e  peculiari dades  de  f or ma 

descontraí da e  criati va.  (...) O seu verdadeiro senti do é se mpre  u ma  denúnci a 

de  aspect o soci al  ou político,  travesti da de  u ma sit uação si mpl es  e 

corri queira do di a-a-di a.  (...)  transporta m i nfor mações  que  pr obl e mati za m os 

relaci ona ment os  hu manos,  promove m o desenvol vi ment o da  critici dade  dos 

est udantes  perant e o seu i mbrica ment o co m a  vi da prática.   ( Entrevista 

concedi da e m 03/ 09/ 03) 

 

c)  A possi bili dade de se estabel ecer a crítica --  O f at o exat o de ser  i ndexado ao soci al  e 

possuir  u ma  li nguage m condensada é  que o t exto i magético-verbal  cria zonas  de   novos 

si gnificados  sob a f or ma de  dobras  geradoras  de senti dos,  geral ment e,  críticos.  A preferênci a 

pel as  i nfor mações  i mplícitas,  pel os  não dit os,  cria condi ções  para a realização de l eit uras 

críticas  dos  t e mas  que abor da,  uma  vez que enfatiza os  si gnos  co mo uni dades  abert as  para o 

senti do e,  conseqüent ement e,  de f or ma  avessa aos  senti dos  úni cos. Est a caract erística 

despert ou muit o o i nt eresse dos  pr ofessores  no curso e possi bilitou,  i ncl usi ve,  u ma  nova vi são 

do mat erial  cult ural;  de t ext os  de descontração e lazer  para t ext os  de crítica e análise soci al. 

Houve no grupo uma espéci e de consenso ao afirmar que os i mplícit os 

são de  u ma  ri queza  surpreendent e e m r el ação à  produção de  senti do; 

provoca m o  l eit or,  aguça m sua i magi nação e  pot enci aliza m a  sua  capaci dade 

i magi nati va.  ( Prof.  Anal úcia e m entrevista de  19/ 08/2003);  (...)  possue m 

idéias  rel evant es  que  pode m aj udar  na  f or mação de  ci dadãos  críticos 

(Professora Andréa e m 03/ 09/ 2003)  (...)  abri ndo um l eque  para di versas 

possi bili dades  de  l eit ura,  expl orando t e mas  da  nossa at uali dade e  dos  mai s 

di versos  espaços  sóci o-culturais,  econô mi cos  e  políticos  de  f or ma  crítica e 
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com econo mi a  de  construções  li ngüísticas  que  contribuirá para o despert ar 

do i nteresse dos nossos al unos (Professora Mari a Edna em 10/ 06/ 2003) 

 

 

d-  O caráter prazeroso cô mi co/ coti di ano --  Est e é  u m outro e si gnificante aspect o pel o qual 

os  pr ofessores  obj etivaram s uas  represent ações  sobre os  t ext os  i magético-verbais.  Os  t ext os 

atrae m os  al unos  e pr ofessores,  i ni cial ment e,  pel o seu carát er  l údi co,  depois pel os  seus  di zeres 

críticos.  Essa caract erística é para os  pr ofessores, f unda ment al  ao engaj ament o do al uno nas 

ati vi dades  de l eit ura.  ‘ ‘Al é m de ser  prazeroso,  traz na or gani zação li ngüística u ma  vali osa 

capaci dade de construção de senti dos’ ’,  sent encia a  Pr ofessora Mari a Edna ( 10/ 06/ 2003).   O 

compl e ment o ve m de Clei de e m ( 09/ 06/ 2003)  que afir ma:  ‘ ‘(...)  por  sere m t ext os  curt os  e 

di verti dos,  que utiliza m o j ogo entre a i mage m e  a li nguage m,  facilita e esti mul a a l eit ura...  é 

por isso que eu se mpre fui apai xonada por HQs’ ’.   

 

e)  A nat ureza da li nguage m hí bri da e  co mpl exa --  ‘ ‘O l eit or  de t ext os i magético-verbais 

deve est ar  at ent o a t udo que esti ver  present e no t ext o,  t ant o e m r el ação às i magens  co mo e m 

relação às  pal avras,  pois  u m ´ mer o det al he´pode ser  de f unda ment al  i mportânci a para o 

ent endi ment o...’ ’  ( Pr ofessora Anal úci a e m 19/ 08/2003)  Essa i déi a é co mpartilhada co m vári os 

outros.  Vej a mos  o que disse Andréa:  ‘ ‘ O senti do ocorre pri nci pal ment e quando se percebe a 

conexão entre pal avra e image m,  fazendo co m que se t orne u m t odo;  u m t ext o que gera outro. 

Se  não consi derar mos a mbas  as  partes,  não se perceberá os  i mpl ícit os  existent es...’ ’ 

( Entrevista concedi da em 03/ 09/ 2003).  Ni sso resi de a  co mpl exi dade,  por  se t rat ar  de  u ma 

linguage m que nasce da hi bri dação de duas  outras  e  não pel a si mpl es  j ust aposi ção.  Na 

confi guração discursi va, isso se traduz e m hi pertext uali dade.  

 

f)  As  rel ações  de senti do,  as  i nferênci as,  o conheci ment o de mundo requeri do na l eitura. 

Os  docent es  f ora m unâni mes  ao afir mar  que os  senti dos  que e mana m do t ext o i magético-
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verbal  vê m da rel ação com a  ext eri ori dade.  Efeit o de senti do est e que só é  consegui do 

medi ant e o preenchi mento das  l acunas  ( dobras)  l ingüísticas  dei xadas  pr oposital ment e,  o que 

requer  conheci ment o prévi o do assunt o,  t eoria geral  de mundo.  A l eit ura do t ext o i magético-

verbal  é e mi nent e ment e i nferencial.  Uma  conversa i nt ercept ada entre duas  pr ofessoras  do 

curso -- no i nt erval o da aul a do di a 02/ 09/ 2003 - ilustra esse fat o:  

 

 ‘ ‘ Meus  al unos  ti vera m dificul dade de i nt er pretar  est es  t ext os!’ ’ Di sse a Pr ofessora Mari a 

Luí za.  ‘ ‘Como assi m?’ ’  Qui s  saber  a Pr ofessora Nadi ol an.  ‘ ‘ Acho que foi  por que el es  não 

tinha m conheci ment o prévi o do assunt o’ ’.  Respondeu.  ‘ ‘ Ah!  Si m.  No meu caso,  foi  diferent e. 

Eu havi a trabal hado o t ema  ant es,  na oitava série,  aí,  el es  pegara m be m...’ ’ Concl ui u a Pr ofa. 

Nadi ol an.  

 

O pr ofessorado,  e m muitos  mo ment os,  revel ara m u m cert o espant o e m r elação aos  pr ocessos 

pr oduti vos  de si gnificação do t ext o i magético-verbal.  Ni sso eu pude perceber  que,  mes mo 

el es,  ant es  do curso,  não percebi a m os  t ext os  assi m,  como port adores  de senti do.  Por  i sso,  o 

espant o.  A pr ofessora Anal úci a após  a análise dos t ext os  -  descrita nest e t rabal ho -  chegou a 

di zer: ‘ ‘Jamais esquecerei estes text os! El es ficarão para se mpre vi vos e m minha me móri a’ ’. 

 

Na  reali dade,  o t ext o imagético-verbal  co mo uni dade de senti do pedagógi co f oi  para os 

docent es  partici pant es  do curso quase que u ma  descoberta que el es/elas  t ornara m rapi da ment e 

fa miliar.  Durant e o gr upo f ocal  (realizado e m 23/ 09/ 2003),  coment ando as  experiênci as 

desenvol vi das  e m sua sala de aul a co m os  t ext os apresent ados  no nosso curso,  a Pr ofessora 

Sôni a di sse:  ‘ ‘ Usei  os  t ext os  e m mi nha sal a e  os  al unos  adorara m.  Per gunt ara m se no di a 

segui nt e eu iria levar mais. Acho difícil, porque ainda est ou engati nhando!’ ’  
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A pr ofessora Cl ei de explica:  ‘ ‘Senti mos-nos  gari mpando.  As  ati vi dades  t ê m que ser 

criati vi dade nossa.  O l ivro di dático não traz nada,  e se traz,  a abor dage m é  r ui m. 

Cont ext ualizar as quest ões gra maticais é o que dá mais trabal ho’ ’. 

 

‘ ‘O senti do é u m t esouro se mpre a descobrir’ ’ defendi  ist o várias  vezes  no curso.  Defendo- o 

aqui.  Conti nuare mos  a buscar.  Os  t ext os  são co mo l ugares,  gari mpos,  esconderijos;  baús  onde 

fica m guardados  senti dos  raros,  eni gmas  f unda ment ais para a conti nui dade das  hi st óri as  de 

leit ura dos suj eitos leit ores. Nós é que somos garimpeiros mais ou menos afeitos a essa tarefa.  

 

 

2. 3 - Professores e m situação de for mação: rupt uras e per manências 

 

Nest a seção pr ocuro refletir  sobre as  r upt uras  e as  per manênci as  na produção de  senti do 

pedagógi co do t ext o i magético-verbal  por  part e dos  pr ofessores  participant es  do curso de 

ext ensão i nt egrante dessa pesquisa,  por  mei o da  análise das  pr opostas  de ati vi dades 

pedagógi cas e das for mas de percepção dos text os após o perí odo de for mação.  

 

Embora não sej a o pr opósit o dest e trabal ho refletir  sobre os  pr ocessos de f or mação de 

docent es  cabe,  nest a seção,  menci oná-l os,  uma  vez que as  pr opost as  pedagógi cas  de  pr odução 

de senti do dos  t ext os,  pelo fat o de t ere m si do pr oduzi das  no decorrer  de u m curso de  ext ensão 

voltado,  de certa f or ma,  para a at ualização docent e,  só pode m ser  ent endi das  se ent endi do 

també m esse processo for mati vo.  

 

Nos  pr ocessos  de f or mação de pr ofessores,  ganha dest aque,  hoj e,  no ca mpo t eóri co o 

conceit o,  j á bast ant e difundi do,  de prof essor  reflexi vo referi ndo-se ao pr ofessor  que aprende a 
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partir  da reflexão da sua pr ópria prática,  t e matizando,  ressi gnificando e adquiri ndo novos 

conceit os  pel o pr ocesso contí nuo e i mbri cado de ati vi dades  práticas  e reflexões/ produções 

teóricas.  Nessa perspectiva,  não se faz di sj unção entre t eoria e prática.  As práticas,  outrora, 

erronea ment e percebi das co mo conseqüênci a das t eorias,  são ti das  co mo i ndissoci áveis  das 

for mas  de percepção conceit ual  dos  docent es e  passí veis  de t e matizações  t eóri cas  que 

desencadei a m e m novas práticas  e novos  conceitos,  i ncl usi ve,  e m conceit os  ori undos  da 

prática e e m práticas  conceit uais.  Al arcão ( 2003,  p. 41)  faz referência ao pensa ment o 

inspirador (SCHÖN) do conceit o, nos segui nt es ter mos:  

A noção de  pr ofessor  reflexi vo basei a-se na  consci ênci a da  capaci dade  de 

pensa ment o e  reflexão que  caract eriza o ser  hu mano co mo cri ati vo e  não 

como mer o reprodut or  de  i déi as  e  práticas  que  l he  são ext eri ores.  É central 

nessa conceptialização,  a  noção de  pr ofissi onal  co mo u ma  pessoa  que,  nas 

sit uações  pr ofissi onais,  t antas  vezes  i ncertas  e  i mprevistas,  act ua  de  f or ma 

inteli gent e e  fl exí vel  ,  sit uada  e  reacti va.  Na  concepção schöni ana  (...),  u ma 

at uação desse ti po é  pr oduto de  u ma  mi st ura i nt egrada  de  ci ênci a,  t écni ca  e 

arte e  evi denci a u ma  sensibili dade  quase artística aos í ndi ces,  manifest os  ou 

i mplícit os, na situação e m presença.   

 

 

A descrição desses  pr ocessos  f or mati vos  co m seus  desdobra ment os  cognitivos,  no ent ant o,  é 

que t e m se constit uí do ainda,  como u m ca mpo l acunar  no conj unt o dos  conheci ment os  sobre 

for mação de professores. 

 

Her nández ( 1998)  pr ocura adentrar  nesse pr ocesso -  a  partir  do pensa mento de aut ores  co mo 

Si kes  e Huber man -  apont ando caract erísticas  da aprendi zage m docente a partir  de ci cl os 

vitais consi derados  não co mo ho mogenei dade para t odos  os  pr ofessores,  mas,  apenas, 

indi cadores de um processo que se manifesta e m fases. O aut or destaca:  

 

a) u m perí odo i ni cial  e m que o pr ofessor  parece aprender  por  t ent ativa e erro;  u m perí odo 

e m que transfere as  i magens  e experiênci as  que ti nha co mo est udant e para a  nova 
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sit uação;  adot a model os e  aprende o que t e m a  ver  co m as  suas  preocupações  mai s 

i medi atas como control e da classe, gest ão da aul a, domí ni o do cont eúdo et c.  

 

b)  u m perí odo transit óri o em que parece que os  pr ofessores  de monstra m maior  i nt eresse 

por  aprender.  Desej a m aperfeiçoar-se e m suas  di sci pli nas,  partici pa m de cursos  de 

aperfeiçoa ment o,  de pr ojet os  de i novação et c.  Têm partici pação ati va e preocupa m-se 

com o model o de indi ví duo que oferece m aos seus al unos.  

 

c) Uma  fase de est abilização e m que os  pr ofessores  se preocupa m co m os  aspect os  da 

prática que ai nda não dera m r esultados,  co m a  experiênci a acumul ada durant e os  anos 

ant eri ores e se mostra m desconfiados e m relação às mudanças que l he são propost as.   

 

Dada a  ressal va de que est as  fases  não são regra geral  para t odos  os pr ofessores,  e  si m 

indicadores,  de u m pr ocesso f or mati vo que engl oba diferent es  movi ment os,  e/ ou part e de u m 

estado de espírit o,  crei o que a  mai oria dos  pr ofessores  partici pant es  do curso de ext ensão,  ora 

relatado,  se encontrava m nu ma  condi ção co mo a  descrita no perí odo transitóri o.  Pel o menos  é 

isso o que se pode deduzir  de suas  atit udes  e de seus  di scursos.  Fi zera m i nscrições  no curso 

espont anea ment e e di ziam a  t odo o mo ment o estare m preocupados  e m mel horar  suas  práticas 

pedagógi cas.  

 

Ai nda a  partir  da contribui ção de Her nandez ( 1998),  é i mport ant e l e mbrar  o fat o de  que 

quando se trans mit e u ma i nfor mação ou experiênci a a u m det er mi nado grupo de pr ofessores 

cada u m a  i ncorpora de maneira diferente e m sua prática e é  capaz de pr opor  a partir  de u ma 

sit uação dada,  da f or mação i ni cial,  daquil o co mo/que i ncorporou das  novas  pr oposi ções.   A 

for mação i ni cial  bási ca,  a conceit ualização que recebera m sobre o f azer  docent e,  a 

consi deração soci al  da sua pr ofissão e os  saberes  específicos  das  di sci pli nas  co m que 

trabal ha m são fat ores  decisivos  na apr opriação e  i ncor poração de novos  saberes  nos  pr ocessos 
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de f or mação conti nuada.  De t oda sorte,  cabe enfatizar  que as  mudanças  nas  práticas  dos 

docent es  advê m,  dentre outras  coisas,  da articul ação entre o que pensa m (as  concepções,  os 

saberes) e o que faze m (as práticas).  

 

Cabe menci onar  ai nda que,  ne m t odos  os pr ofessores  est ão ‘ ‘abert os’ ’ para novas 

aprendi zagens.  Nest e caso apresent a m r esistênci as sust ent adas  e m ar gu mentos  co mo:  a)  o que 

se pr opõe é  i mpossí vel,  é ut ópi co;  b)  aprender  é di fícil  e i ncômodo.  Ne m t odos  consegue m;  c) 

a revisão da prática não sol uci ona pr obl e mas.  É u ma  per da de t e mpo;   d) aprender  a meaça as 

identi dades.  Mudar  at enta contra a experiênci a;  e)  o pr ofessor  é,  sobret udo u m prático.   Ist o 

aument a a distânci a entre a teoria e a prática.  

 

Por  outro l ado,  t odo ser  hu mano ao aprender  t enta adapt ar  seu aprendi zado às  condi ções  e m 

que se encontra,  é u ma  espéci e de ancorage m dos saberes  novos  no mananci al  de i nfor mações 

já do mi nadas.  Em f unção disso,  pode m sur gir  acomodações,  conflit os  e fragment ações.  No 

caso mai s  específico do fazer  docent e,  é co mu m que pr ofessores  t ome m aspect os  pont uais  de 

u ma  prática se m r eformul ar  seus  conceit os  e sua prática co mo u m t odo,  post o que o 

aprendi zado,  nest e caso,  é feit o soment e e m t er mos  práticos  e o fazer  é  vi st o co mo essenci al 

na t arefa dos  educadores.  As  dificul dades  que os  docent es  t ê m e m aprender,  segundo 

Her nández ( 1998),  est ão/são associ adas/acent uadas  a/ por:  a)  vi são fragment ada e m que se 

conf unde as  part es  com o t odo;   b)  vi são  prática da at uação e do saber;  c)  perspecti va 

funci onal   da  f or mação;   d)  di cot omi zação da t eoria e da prática;  e)  generalização dos 

esque mas  de at uação.  f)  funda ment ação das  respostas  e  experiênci as  e m argu ment os  do senso 

comu m.   

 

Assi m sendo,  cabe,  neste trabal ho,  fal ar  e m r upturas  e per manênci as,  no que di z respeit o às 

práticas  de pr odução de senti do pedagógi co dos  docent es  partici pant es  do curso e m r el ação 
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aos  t ext os  i magético-verbais.  Pel as  suas  for mações,  pel as  f or mas  particul ares  de 

aprendi zage m e  apr opriação dos  saberes,  pel os  seus  desej os  de mudança seria equi vocado 

pret ender  que t odos  os  docent es  adot asse m co mporta ment os  i guais  na aplicação dos  novos 

saberes,  ou mes mo que t odos  adquirisse m conheci ment os  na mes ma  escal a e i nt ensi dade. 

Cr ei o que o que ti ve mos durant e o curso f ora m apr oxi mações  de u m conjunt o de diferent es 

post uras  que nu m det er minado aspect o e mo ment o nos  possi bilita di zer  del e.  Ade mai s,  há que 

se disti nguir as práticas discursi vas das práticas pedagógi cas.  

 

Embora reconheça que as  práticas  pedagógi cas  são essencial ment e práticas  di scursi vas,  u ma 

disti nção deve ser  feita: na  mi nha trajet ória de pesquisador  das  quest ões  educaci onais  e  de 

pr ofessor  dos  cursos  de f or mação de pr ofessores  t enho co mpreendi do que os  di scursos 

defendi dos  pel os  al unos/pr ofessores  nos  cursos  de f or mação ne m se mpre coi nci de m co m s uas 

práticas  or di nárias  e m sala de aul a,  de modo a  afir mar  que discurso sobre quest ões 

pedagógi cas  difere de práticas  pedagógi cas  --  que,  por  sua vez,  são t ambé m di scursi vas. 

Consi derando que nest a seção dedi co- me  à  análise dos  pr oj et os  di dáticos  de aplicação dos 

saberes  sobre os  t ext os  i magético-verbais  e que os  pr oj et os  pedagógi cos  são práticas 

di scursi vas  que se col oca m co mo i nt er medi árias entre a  efeti va prática de sal a de aul a e  os 

di scursos  sobre as  práticas  -  por que j á são f or mas  discursi vas  de se deli near  u m outro ti po de 

fazer - esta disti nção faz-se perti nent e.  

 

Assi m sendo,  passo a rel atar  aqui  os  i ndí ci os  das  mudanças  e das  permanênci as  na ação 

docent e,  após  o curso de ext ensão ( obj et o desse est udo)  e m doi s  ní veis  bási cos  e i nt er-

relaci onados:  o ní vel  das  concepções/ percepções e  o ní vel  das  práticas.  Correspondent es  ao 

ní vel  das  concepções  são t omados  os  escrit os  e os depoi ment os  dos  pr ofessores  que abor da m 

percepções  dos  t ext os;  no ní vel  das  práticas  são to madas  as  ati vi dades  pr opost as  nos  pl anos  de 
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trabal ho pedagógi co,  muito e mbora est a di visão sej a mera ment e di dática post o que apesar  de 

sere m as  ações  pr opost as  al go mai s  pr óxi mo do efeti vo exercí ci o docente (leti vo)  ai nda se 

trata m de práticas  di scursi vas.  Um r el at o do desempenho docent e e m ati vidades  l eti vas  não se 

faz present e nest e trabalho,  por que não f oi  est e o pr opósit o da pesquisa ne m se  constit ui u e m 

obj eti vo do curso acompanhar o decent e e m seu fazer coti di ano escolar.  

 

 

2. 3. 1 -- Um novo ol har sobre os textos 

 

 

Dur ant e t odo o curso,  nos  depoi ment os,  nas  entrevistas,  nas  conversas  i nfor mais  esti ve 

interessado e m f al as  que me  f ornecesse pi stas  para co mpr eender  co mo os  professores  est ava m 

percebendo nossas  ações na  sua f or mação pr ofissional,  ou sej a,  e m perceber  os  aspect os  e m 

que seus  conceit os,  suas  vi sões  est ava m sendo modificadas  no t ocant e ao uso e  aos  senti dos 

pedagógi cos do text o i magético-verbal.   

 

Sei  que as  mudanças  i ndivi duais  dos  pr ofissi onais passa m t a mbé m pel as  moti vações  pessoais, 

não depende apenas  das  ações  ext eri ores  e que nem t odos  absorve m e  aplica m conheci ment os 

novos  da mes ma  f or ma;  mas,  sei  t a mbé m da i mport ânci a das  ações  educati vas  f or mati vas 

(aliás,  a escol a existe e m f unção disso)  para o desenvol vi ment o pr ofissi onal,  pri nci pal ment e, 

quando essa ação envol ve o est udo,  a  pesquisa e o mundo do trabal ho.  Al arcão ( 2003,  p. 47) 

faz referencia a esse movi ment o deno mi nando- o de pesquisa-for mação-ação.  Usa  dos 

segui nt es argument os: 

Nos  últi mos  anos  t e m-se real çado o val or  f or mati vo da  pesquisa-acção e  a 

for mação e m cont ext o de  t rabal ho,  pel o que  muit as  vezes  se  usa  o t ri nô mi o 

pesquisa-for mação-acção.  Subj az a  essa abordagem a  i déi a  de  que  a 

experiênci a profissi onal,  se  sobre el a se  reflectir  e  concept ualizar,  t e m u m 

enor me  val or  f or mati vo.  Aceita-se t a mbé m que  a  co mpreensão da  reali dade, 
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el e ment o que  constit ui  o cerne da  aprendi zage m,  é pr odut o dos  suj eit os 

enquant o observadores  partici pant es  i mplicados.  Reconhece-se ai nda  que  o 

móbil  da  f or mação nos  pr ofissi onais  adult os  advé m do desej o de  resol ver  os 

probl e mas que encontra m na sua prática quoti diana.  
 

A aut ora faz referência t a mbé m ao papel  dos  for madores  de pr ofessores  nest e cont ext o, 

afir mando:  

Os  f or madores  de  pr ofessores  t ê m u ma  grande  responsabilidade  na  aj uda  ao 

desenvol vi ment o dessa capaci dade de  pensar  aut ôno ma e  siste matica ment e. 

E t ê m vi ndo a  ser  desenvol vi das  u ma  série de  estratégi as  de  grande  val or 

for mati vo,  co m al gum destaque  para a  pesquisa-ação no que  concerne  a 

for mação de professores em cont ext o de trabal ho. ( ALARCÃO,  2003, p. 46) 
 

A partici pação docent e no referi do curso de ext ensão,  que fez parte das  ações  dessa pesqui sa, 

ocorrera m nessa perspectiva,  como j á menci onei  ant eri or ment e.  As  dúvi das,  as  conqui st as,  os 

inúmer os  questi ona mentos  f ora m partil hados  na busca col etiva e f or mativa de respost as  para 

os  pr obl e mas  do nosso coti diano de li dadores  do ensi no da Lí ngua portuguesa.  Por  i sso,  o 

nosso pensar  aut ôno mo é,  sobret udo,  partil hado,  refleti do u m no out ro.  O cresci ment o 

intelect ual  e mbora diferent e para cada u m f oi  igual ment e i nt enso e i mportant e para t odos. 

Inaugura,  de al guma  f orma,  u ma  r upt ura,  u m novo ol har  no pr ocesso f or mati vo de  cada u m de 

nós,  se m di sti nções  de grau de f or mação ou papel  dese mpenhado durante a pesquisa.  O at o 

interrogati vo,  a post ura investi gati va nos  fez mai s  at ent os  do que o usual. A abert ura para as 

possi bili dades  de senti do f ez-nos  mai s  abert os  para o outro e,  conseqüent ement e,  t orna mo- nos 

mai s  i nt erpretativos.  De mi nha parte operei  di versas  mudanças  de perspecti va quant o ao 

senti do dos  t ext os  durante o t rabal ho de i nt erpret ação co m os  pr ofessores.  A i nt erpretação dos 

docent es,  por  muit as  vezes,  superou o meu entendi ment o ant eri or  dos  text os.  Fi zera m- me 

at ent ar  para aspect os  li ngüísticos/ discursi vos  que não havi a al cançado.  O mes mo acont eci a 

com el es.  

 

Dur ant e as  ati vi dades  de leit ura e i nt erpret ação dos  senti dos  que os  t ext os  nos  pr opi ci ava m,  os 

pr ofessores  agi a m co mo que surpresos  di ante dos  di zeres  que percebi a m l ógi cos  nos  di scursos 
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dos  t ext os.  Expressões  como:  ‘ ‘É mes mo!’ ’ ‘ ‘Eu não havi a pensado ni sso!’ ’ ‘ ‘ Mas  co mo?’ ’  

‘ ‘Incrí vel!’ ’ associ adas  às  expressões  faci ais de quase espant o,  si nalizava os  pr ocessos  de 

descoberta dos  senti dos  não t ocados  ant es,  que gradati va ment e fazi a m com que  percebesse m 

estar  li dando co m u m ti po de mat erial  que e mbora muit o fa miliar  do ponto de vi sta est ético, 

era m-l he quase desconheci dos  no que di z respeit o ao senti dos  pot enciais.   Isso,  se m dúvi da,  se 

constit ui u para o nosso processo f or mati vo u ma  mudança de perspecti va:  ‘ ‘Não so mos  mai s  os 

mes mo’ ’.  ‘ ‘Não ve mos  mais  os  t ext os  i magético-verbais  co mo ant es’ ’.  ‘ ‘Nossa vi são mudou’ ’. 

Isso os professores dissera m e m di versas circunst ânci as. Vej a mos al gumas dessas col ocações:  

Agora,  l eci onando Lí ngua Port uguesa,  apost o nesse t i po de  t ext o,  t ent o 

transfor má-l os  e m u m i nstru ment o di dático- met odol ógico,  expl orando a  sua 

di versi dade  li ngüística,  o seu val or  i deol ógi co e  sóci o/ político/ cult ural,  a 

análise li ngüística,  adequando-os  aos  cont eúdos/temáticas  que  est ou 

trabal hando e  t ent ando despertar  o gost o pel a l eit ura e  pr oduções  t ext uais. 

Durant e est e curso pude  pensar  a  respeit o de  co mo utilizava  os  t ext os 

i magéticos-verbais  e m sala  de  aul a,  para reestrut urar  o meu t rabal ho, 

incre ment ando.  Ai nda  não t i nha  parti do para a  pesquisa t eórica a  respeit o 

desses text os... (Profa. Cl eide e m entrevista de 09/ 09/ 2003).  

 

A mudança mai s  si gnificati va parece t er  se dado mes mo na  visão pessoal  do docent e sobre os 

text os  e sua utilização pedagógi ca.  O depoi ment o da Pr ofessora Gi rlei de,  a seguir,  caract eri za 

be m isso: 

A partir  dos  est udos  realizados  a  respeit o desses  t ext os,  houve  para  mi m u ma 

ressi gnificação no modo de  co mpreensão destes.  Pois  hoj e os  vej o co mo 

text os  co mpl et os,  carregados  de  possi bilidades  de  se est abel ecer  rel ações 

com quest ões  e mer gent es  da  soci edade.  (...)  Portanto,  a  utilização dest es 

text os  e m aul as  de  lí ngua  port uguesa é  de  f unda mental  i mport ânci a,  desde 

que  as  i nfor mações  sej a m trabal hadas  critica ment e,  na  t ent ati va de  resgat e 

do não dit o,  do senti do que  encontra,  se  não pri oritariament e na  mensage m 

aparent e do t ext o,  mas  na  articul ação de  suas  partes.  ( Entrevist a de 

02/ 09/ 2003). 

 

A mudança de perspectiva sobre os  t ext os  para a pr ofessora Gi rlei de parece t er  i do al é m da 

sala de aul a.  Tor nou-se est udi osa do assunt o.  Em mai o de 2004,  u m pouco mai s  de  mei o ano 

do t ér mi no do curso,  eu a  recebi  e m mi nha resi dência sob o pr opósito de ori ent á-la na 
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or gani zação de u m t ext o que fi zera para apresentar  nu m congresso do Gr upo de Est udos  da 

Li nguage m Apli cadas ao Ensi no, e m set e mbr o do mes mo ano, em João Pessoa, na Paraí ba.  

 

Est a mudança de perspecti va do trabal ho pedagógi co,  evi denci ada nos  depoi ment os  aci ma, 

reflete no pr ocesso de f or mação do docent e e m novas  atit udes  e,  sobret udo,  e m novas  f or mas 

de percepção dos  t ext os,  que por  sua vez,  gera m novas  práticas.  Vej a mos  o que di sse a Pr ofa. 

Anal úci a.  

Do  pont o de  vi sta político,  a  i ntrodução de  t extos  i magético-verbais, 

devi da ment e trabal hados  em sal a de  aul a,  é  de  si gnificati va i mport ânci a,  pois 

os  mes mos  geral ment e carrega m consi go i mportant es  t e mas  soci ais.  A 

discussão desses  t e mas t orna a  l eit ura u ma ati vi dade  di nâ mi ca, 

proporci onando debat es  ricos  e m críticas  soci ais,  podendo ressaltar  t ant o 

aspect os  negati vos,  co mo t a mbé m,  aspect os  positi vos.  Tudo i sso facilita o 

desenvol vi ment o de  l eit ores  e m pot enci al,  at ent os  para  os  pr obl e mas  soci ais 

e  suj eit os  de  sua  ação,  di ant e de  sua  co muni dade.   (. ..)  O t ext o i magético-

verbal  é  de  u ma  ri queza í mpar,  para se  mel horar  a  quali dade das  ati vi dades 

de  l eit ura e  escrita e m sala  de  aul a.  Oferece u m l eque  variado de  t e mas 

geradores  de  debat es  (...).  A i mpl e ment ação de  exercícios  ressaltando esse 

aspect o crítico e  cô mi co --  característico dos  t ext os i magéticos-verbais  -- 

probl e matizar  sobre seus  t e mas  para que  a  partir  destes,  se  possa exercer 

outras  ati vi dades  da  Lí ngua  Port uguesa se  t ornou uma  preocupação di ári a 

nas  mi nhas  ati vi dades  de  Língua  Port uguesa após  t er  feit o o curso ‘ ‘Leit ura e 

Pr odução Text ual’ ’ (Em 19/08/ 2003) 

 

Embora havendo per manênci a,  especi al ment e no ní vel  das  práticas,  como já foi  menci onado, 

convé m acor dar  que no pl ano f or mati vo predomi na m as  mudanças,  as  r upt uras  co m as 

práticas  mecani cistas,  gra mati calistas  e  descont ext ualizadas  que caract eriza m as  abor dagens 

dos  li vros  di dáticos  analisadas  ant eri or ment e. Há  u ma  evi dent e mudança de  vi são e 

direci ona ment o do fazer pedagógi co.  
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2. 3. 2 - As propostas pedagógi cas.  

 

 

As  ações  pr opost as  pelos  docent es  nas  suas  propost as  pedagógi cas  são decorrentes,  entre 

outros  fat ores,  das  suas  concepções  de t ext os  e da condi ção i nt el ect ual  e f or mati va a  que 

esti vera m sub meti dos  nas  suas  trajet órias  de aprendi zage m.   Assi m,  as  pr opost as  pedagógi cas 

engendradas  durant e o curso são resultant es  dessas  condi ções  e t a mbé m revela m mudanças 

operadas no pl ano da formação.  

 

Os  pr oj et os  analisados,  aqui,  são e m nú mer o de quatro,  ( ANEXO F)  referenci ados  co mo 

Pr oj et o 01 ( Ressi gnificação dos  t ext os  i magético- verbais  nos  li vros  di dáticos),  Pr oj et o 02 

( Text os  i magético-verbais:  outras  reflexões  e propost as),  Pr oj et o 03 (Leit ura e pr odução 

text ual)  e Pr oj et o 04 (O mundo das  hi st órias e m quadri nhos),  conf or me  se encontra m 

dispost os  nos  anexos  deste trabal ho -  O Pr oj eto 04,  conf or me  j á menci onei  e m capít ul o 

ant eri or,  foi  me  apresentado pel a Pr ofessora Cl eide --  partici pant e do curso --  co mo t endo si do 

el e el aborado por  u ma  professora da escol a e m que trabal ha e que não pudera partici par  do 

curso, mas que acompanhava o curso à distânci a di scuti ndo os text os e os temas com el a.  

 

Em li nhas  gerais  pode mos  di zer  que os  pr oj et os  de ati vi dades  pedagógi cas apresent ados  pel os 

pr ofessores  ao fi nal  do curso apresent a m mudanças  de perspecti vas  e m r elação às  políticas  de 

senti do dos  li vros  di dáticos,  no que di z respeit o às  pr opost as  i mpl e mentadas  para os  t ext os 

i magético-verbais.  Uma l eit ura mai s  at ent a,  no ent ant o,  revel a-nos  que exi st e m t a mbé m 

per manênci as  das  vel has f or mas  de abor dage m di dáticas  co mo as  que são pr opost as  pel os 

manuais  escol ares.  Essas  per manênci as  ocorrem de  modo generalizado e m u m pr oj et o 

específico e,  apenas  e m al guns  aspect os,  nas  outras  pr opost as.  As  mudanças  e per manênci as 
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ocorre m,  co mo j á f oi  di to,  por  mei o de dois  aspect os:  do pl ano conceitual  e do pl ano das 

práticas  vi sl umbradas  no pl anej a ment o.  Embora reconheça que est as  reali dades  não são 

disti ntas  por que as  práticas  são conceit uais  e os  di scursos  são práticas  di scursi vas,  a di sti nção 

se faz necessária, por motivos de organi zação di dática do text o.  

 

O pl ano conceit ual  das pr opost as:  existe m marcas  li ngüísticas/ discursivas  no cor po dos 

pr oj et os  de aplicação pedagógi ca dos  docentes  que revel a m haver u ma  mudança de 

perspecti va conceit ual  no t ocant e às  f or mas  de co mpreender  os  t ext os i magético-ver bais 

gráficos.  Mes mo que essa percepção não det er mi ne ai nda os  modos  de or gani zação do 

trabal ho pedagógi co,  mes mo que essa vi são não supere a f orça das  tradições,  e m t odos  os 

pr oj et os  há u m di scurso que apont a para o t exto i magético-verbal  e m sua co mpl exi dade e 

pot enci alidade.  Exe mpl o disso são os fragment os de Proj et o 02, a seguir: 

Os  t ext os  i magético-verbais  (...)  traze m na  sua  organização li ngüística u ma 

vali osa capaci dade  de  construção de  senti dos,  abrindo u m l eque  para 

di versas  possi bili dades  de  leit ura,  expl orando t e mas  de  nossa at uali dade  e 

dos  mai s  di versos  espaços  sóci o-culturais,  econô mi cos  e  políticos  de  f or ma 

crítica e  co m econo mi a de construções  li ngüísticas  que  contri buirá para o 

despertar  do i nt eresse dos  nossos  al unos  que  vê m das  ca madas  soci ais  pouco 

ou não-escol arizadas  e  que,  portant o,  não desenvol veram na  f a mília o hábit o 

da  l eit ura siste matizada  (...)  Obj eti vo:  at ent ar  para a r el evânci a dos  t ext os 

i magéticos-verbais  co mo i nstrument o de  vei cul ação i deol ógi ca e  não apenas 

como di versão e/ ou satirização (PROJ ETO 02: p. 8-9). 

 

Nest a perspecti va é que o t ext o i magético-verbal  foi  percebi do ( no pl ano conceit ual)  pel os 

docent es  como mat erial  cult ural  i nerent e ao cotidi ano dos  al unos  e adequado para refl exão 

crítica das quest ões soci ais. Isso está, de certa forma, expresso no fragmento abai xo:  

O t rabal ho co m cont eúdos  si gnificati vos  aplicáveis  à  vi da coti diana  prepara 

o i ndi ví duo para resol ver  os  seus  probl e mas  e  da  co muni dade  onde  at ua.  O 

recurso escol hi do para desenvol ver  esse proj et o --  os  t ext os  i magéticos-

verbais  --  contri buirá para o desenvol vi ment o do senso crítico dos  mes mos, 

essenci al  para a  co muni cação adequada  nas  diferent es  i nstânci as  (si c) 

soci ais.(PROJ ETO 03. p. 6) 
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Essa mudança de perspecti va conceit ual  l eva a uma  nova visão dos  t ext os e  é,  de certa f or ma, 

responsável  por  u m t rabalho mai s  depurado de produção de senti do nas  práticas  pedagógi cas, 

o que l eva a u ma  conseqüent e mudança conceit ual  t a mbé m no pl ano met odol ógi co de 

condução das ati vi dades. Vej a mos o segui nt e trecho do Projet o 01:  

A f alta de  moti vação e  i nteresse por  parte dos  al unos nas  aul as  de  l eit ura e 

produção t ext ual,  t e m si do u ma  preocupação const ante para os  pr ofessores 

de  Lí ngua  Port uguesa (...)  Há  al gum t e mpo,  foi  i nserido nos  li vros  di dáticos 

o recurso das  hi st órias  e m quadri nhos,  no ent ant o,  estes  muitas  vezes  não as 

expl ora m de  f or ma  si gnificati va,  li mitando-se apenas ao est udo gra matical, 

corri gi ndo-as  e  reconstit uindo-as  nu ma  condi ção de  pret ext o e  quando 

traze m u m t rabal ho de  i nterpretação,  o faz  de  f or ma superficial,  perdendo, 

muit as  vezes,  o que  há  de  mai s  ori gi nal  (...)  est e trabalho t e m co mo pont o de 

parti da a  busca  de  novos  mét odos
1 2

 de  utilização das  histórias  e m 

quadri nhos.  Apresent a-se de  maneira diferenci ada  das  que  t ê m si do 

trabal hadas  at é agora.  Pr opõe  u m t rabal ho que  val orize os  t ext os  i magético-

verbais,  i gual ando-os  aos  de mai s  t ext os  verbais,  utilizando-os  não so ment e 

para análise li ngüística,  mas,  pri nci pal ment e,  esti mul ando o  di ál ogo 

subj eti vo. (PROJ ETO 01. p. 4) 

 

As  per manênci as  conceituais  e mbora não se verbalize m,  ent endo que não desaparecera m por 

compl et o,  est ão vel adas  e se mat erializa m de al guma  f or ma,  a exe mpl o das ati vi dades  práticas 

pr opost as  no pl anej a mento,  que,  e m al guns  casos, não obst ant e os  di scursos,  não supera m as 

práticas mecâni cas do li vro di dático.  

 

Nest e aspect o,  u ma  out ra quest ão deve ser  consi derada:  há nos  est udos  t eóricos  sobre 

pr odução de t ext o u m quase consenso e m t orno das  i déi as  l evant adas  por  João Wanderl ey 

Geral di  (1997)  que afir ma que o pr odut or  de t ext o ao escrever  na escol a,  para o pr ofessor  (t e m 

e m ment e a i mage m do i nt erl ocut or  co mo al gué m que j ul ga a vi são que ele t e m do referent e) 

e escreve co mu ment e aquil o que sabe que o pr ofessor  quer  l er,  não aqui lo que de fat o el e 

pensa.  Por  essa razão -  consi derando que os  pr ofessores,  ao escrever  o projet o,  sabi a m que 

el es  seria m entregues  ao final  do curso --  é  bo m que se t ome  est as  decl arações  e a  ausênci a de 

                     
1 2

 Grifo   meu 
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outras  mai s  conservadoras  co mo sendo rel ati vas; é  bo m que se t ome  as  ati vi dades  práticas 

també m como for mas de percepções, pois na verdade são suas mat erializações.  

 

As  ati vi dades  práticas  das  pr opost as:  nel as  as  r upturas  e per manênci as  fi ca m mai s  evi dent es. 

No Capít ul o da Met odologi a do Proj et o 01 encontra mos a segui nt e decl aração:  

Serão pr opost as  pri meirament e ati vi dades  i nt erati vas  onde  serão l evados 

al guns  exe mpl os  de  t ext os  imagético-verbais  co m o  objeti vo de  t ent ar  passar 

para al guns  al unos  a  i mport ânci a e  pr ofundi dade  das  i déi as  conti das  nos 

quadri nhos,  t ent ando encami nhá-l os  através  de  pergunt as  que  os  despert e m 

para os  i mplícit os  e  as  pistas  li ngüísticas,  ressaltando a  i mport ânci a do 

cont ext o,  do conheci mento prévi o,  co mo t a mbé m a i nt enci onali dade  do 

aut or. (PROJ ETO 01. P. 8) 

 

 

De  fat o muit as  ati vi dades i nt erati vas  são pr opostas  nest e e e m outros  pr ojet os,  pode-se di zer 

at é que predomi na m as  ati vi dades  e m que se pr opõe que o al uno opere sobre os  senti dos.  A 

mai oria dos  exercí ci os  elaborados  convi da o al uno a  observar,  coment ar,  comparar,  opi nar, 

confront ar  et c.  Há  u m distanci a ment o si gnificativo entre as  pr opost as  de ati vi dades  desses 

pr oj et os  e aquel as  analisadas  pel os  li vros  di dáticos.  Há  u ma  mudança de perspecti va 

not ada ment e senti da através  do ti po de ati vi dade pr opost a ao al uno e m que o t ext o i magético-

verbal  passa da condi ção de mer o recurso para a condi ção de t ext o de onde o al uno/leit or  deve 

extrair  i nfor mações,  estabel ecer  rel ações,  gerar i nfor mações  outras  etc.  Si nt etizando as 

mudanças  revel adas  no i nt eri or  das  pr opost as,  pode mos  di zer  que el a ocorre,  pri nci pal ment e, 

nos segui nt es aspect os: 

 

a) Abor dagens  mai s  abrangent es  e apr ofundadas  na expl oração dos  t ext os.  Aparece co mo 

text o de l eit ura e i nterpret ação,  i ncl usi ve,  nu ma  avaliação f or mal  de  Lí ngua 

Port uguesa no Proj et o 02 (anexo); 
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b) Expl oração de diferentes  senti dos  para u m mesmo t er mo e mpregado em diferent es 

cont ext os  e diferentes  cotext os  de u m mes mo t exto.  Ex.  Ati vi dade nº  01 do Pr oj et o Nº 

01 (anexo)  e m que o t ermo  ‘ ‘enrol ar’ ’ é expl orado e m seu dupl o senti do:  ‘ ‘serve para 

enrol ar pei xe e serve para enrol ar a gent e’ ’; 

 

c) Expl oração da rel ação dos  el e ment os  i magéticos  e dos  el e ment os ver bais  da  

linguage m dos  t ext os.  Ex.  it e m 5 da Ati vi dade nº  01 do Pr oj et o Nº  01 (anexo)  que 

expl ora o senti do de escada se m a  presença da grafia e  si m pel a i mage m e m s ua 

relação com o text o verbal; 

 

d) A rel ação de i ntertext ualidade entre os diferentes text os do proj et o e fora dele; 

e) A r el ação co m os  conheci ment os  prévi os  do aluno;  expl oração da t eoria geral  de 

mundo;  

f)  A r el ação do cont eúdo dos  t ext os  co m as  questões  artísticas,  hist óricas  e cult urais,  a 

ex. da Ati vi dade 02 ( Vi são da Mul her através do Ro mantis mo) do Proj et o 02 (anexo);  

 

g) Val orização dos  quadri nhos  co mo t ext o,  por  mei o da expl oração da especifici dade da 

sua li nguage m e organi zação. Ex. t oda a progra mação do Projet o 04;  

 

h) A rel ação entre as ati vi dades de leit ura e ati vi dades de escrita; 

 

i) O l ugar  atri buí do ao al uno l eit or  durant e as  ati vidades.  Lugar  de suj eit o cognoscent e 

operati vo.  
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O conj unt o desses  pr ocedi ment os  é o que garante aos  pr oj et os  u ma  vi são mai s  a mpli ada do 

pot enci al  dos  t ext os  e conduz a u m t rabal ho pedagógi co de pr odução de senti do que extrapol a 

a mera decodificação das mensagens  escritas  e enfoca os  t ext os  i magético-verbais muit o mai s 

que u m r ecurso pedagógico ao t e mpo e m que dá à li nguage m i magética-verbal  u m enf oque e 

especifici dade de que m t e m se mostrado carente nas  ati vi dades  dos  livr os  di dáticos  que 

observa mos.  

  

As  per manênci as  por  sua vez,  se verifica m e m menor  nú mer o que as  rupt uras   e  est ão e m 

contradição co m o di scurso que anunci a coisas  co mo:  di scutir  e pr oblematizar  sobre as 

quest ões  soci ais e i deol ógi cas;  desenvol ver  o senso crítico et c.  ( PROJ ETO 03,  ANEXO F). 

Ist o evi denci a,  na verdade,  que e mbora al guns  professores  t enha m i ncorporado o vocabul ári o 

dos  di scursos  defendi dos  durant e o curso,  não mudara m seus  esque mas  práticos  não 

incorporara m, ai nda, isso ao seu savoir fire.  Sequer chegara m a mudar seus conceit os.  

 

As per manênci as evi denciadas nos pl anej a ment os são, basica ment e:  

 

a) As  abor dagens  superficiais dos  t ext os.  São poucos  e si mpl óri os  os  questi ona ment os  a 

respeit o do cont eúdo e do di scurso do t ext o.  To me mos,  por  exe mpl o,  a segui nt e 

ati vi dade i ntit ulada Exercí ci os  --  Leit ura do Pr ojet o 03,  it e m 1:  ‘ ‘  Co ment e o t ext o 

lido.’ ’  Est a ati vi dade t raz u ma  pal avra de co mando (coment e)  muit o vaga,  conduz a 

muit os  l ugares  cognitivos  ou a  l ugar  nenhu m por que o al uno/leit or  pode, 

si mpl es ment e,  t ecer  coment ári os  de aspect os  do t ext o que t ê m pouca ou nenhu ma 

relação co m o senti do.  Acaba sendo superficial est e ti po de abor dage m por que não 

orient a o raci ocí ni o do educando para as for mas mais elaboradas de interpretação;  
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b) Os  t ext os  co mo pret ext o para o est udo de outras  te máti cas  diferentes  dos  senti dos  que 

abor da m;  e mbora considerados  e m al gum pont o das  ati vi dades,  não se faze m 

referênci as  aos  t ext os  ao l ongo da ati vi dade de  est udo e mbora seja cabí vel  e 

necessári o. Ver exe mpl o da ativi dade 02, do Proj eto 02;  

 

c) Abor dagens  estritament e li ngüísticas,  gra maticalistas.   São ati vi dades  que pr ocura m 

tomar  a li nguage m di ssoci ada dos  senti dos  soci ais;  prevalece m as  estrut uras  e r egras 

gra maticais.  São ati vi dades  para co mpl et ar  l acunas,  me morizar  sons,  i dentificar  regras 

gra maticais etc; 

 

d) Utilização de di versos  text os  rel aci onados  ao mes mo t e ma,  poré m com enf oques 

diferent es  nu ma  mes ma ati vi dade.  Esse co mporta ment o l eva a  u ma abor dage m 

superficial  dos  t ext os  e se constit ui  nu ma  espécie de denúnci a da vi são de  que os 

text os  por  sere m curt os  e de li nguage m condensada são i nsuficient es  na trans mi ssão 

de mensagens e pont os de vista. 

 

Consi derando que as  aprendi zagens  são pr ocessos  que,  e mbora apresent e rupt uras  não o são 

no seu t odo,  a const atação de u ma  predomi nânci a de  ati vi dades  cont ext ualizadas  nos  pr oj et os 

de ati vi dades  di dáticas  dos  docent es  j á nos  assegura que houve u ma  mudança de perspecti va 

no que di z respeit o a utilização pedagógi ca dos  t ext os  i magético-verbais.  Ade mai s,  ne m t oda 

mudança cogniti va pode ser  senti da i medi ata ment e;  o que percebe mos  e co ment a mos  são 

apenas  i ndí ci os  do movi ment o cogniti vo por  que passa o apr endiz,  o pr ocesso de 

transfor mação pode ser  lent o e o que se ext eri oriza não represent a exat a ment e a reali dade dos 

acont eci ment os.  Quant o a i sso,  val e ret omar  breve ment e u ma  l e mbrança que guar do de  u m 

episódi o ocorri do co mi go,  na mi nha iti nerânci a,  no exercí ci o do Magi stério que il ustra be m o 
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que quero di zer  e  serve para concl uir  est a reflexão e m t orno das  mudanças  operadas  no 

raci ocí ni o e na percepção dos professores durante o curso.  

 

No i ní ci o da mi nha carreira,  l eci onei  e m u ma escol a de Ní vel  Médio nu ma  i nstit ui ção 

muni ci pal  recé m cri ada,  com poucos  recursos  e professores,  por  i sso,  cada docent e l eci onava 

di versas  di sci pli nas,  i ndependent e da sua f or mação.  Coube a mi m o ensi no de Hi st ória, 

e mbora não ti vesse f or mação para t al.  Naquel a época ( 1992),  ai nda vi gorava na co muni dade 

u m ti po de ensi no de Hi st ória obj etivista,  sust entado,  basi ca ment e,  e m questi onári os  a  sere m 

me mori zados.  Não obst ant e a mi nha pouca f or mação para o ensi no da di sciplina,  compr eendi 

que precisava fazer  diferent e:  Ini ciei  com u ma  ativi dade de i nt erpretação crítica de  t ext os  de 

Hi st ória,  buscando l evant ar  as  i deol ogi as  ali  present es.  A t ent ati va era buscar  marcas  nos 

di scursos  que os  i dentificasse m co mo sendo vozes das  cl asses  do mi nant es  ou dos  do mi nados; 

O pr opósit o era i dentificar  de que l ugar  i deol ógi co fal ava o pr odut or  dos  t ext os  escol ares,  al go 

como o que sugere Ni delcoff  (1988).  O r esultado foi  desastroso e frustrante.  Os  al unos  di zi a m 

não ent ender  a pr opost a, não conseguira m at ent ar  para as  quest ões  di scursi vas  e j ul gara m a 

ati vi dade desi nt eressante e  enfadonha.  Fui  obri gado,  depois  de muita i nsistênci a,  a 

interromper  as  ati vi dades e  pr opor  al go mai s  pr óximo,  daquil o que el es  est ava m acost umados. 

Não esqueci  est e episódio.  O fat o me  marcou.  Fiquei  ressabi ado.  Passaram- se os  anos,  por 

volta do ano 2000,  j á at uando co mo pr ofessor  do ensi no superi or,  encontrei- me nos  corredores 

da Uni versi dade co m u ma al una daquel a t ur ma  do Ensi no Médi o que,  neste perí odo,  concl uí a 

o curso Superi or  e m Hi stória.  Parou- me para agradecer.  ‘ ‘Agradecer  por  quê?’ ’ ‘ ‘Porque f oi  o 

senhor  que me  despert ou para est udar  Hi st ória’ ’.  ‘ ‘Como assi m?’ ’ Pergunt ei  eu est upefat o. 

‘ ‘Le mbra-se daquel a ati vidade que o senhor  fez conosco no Col égi o de Paraíso?...  A partir  dali 

é que co mecei  a  perceber  o senti do da Hi st ória e passei  a me  i nt eressar.  Mi nha escol ha pel o 

curso, ocorreu muit o e m função disso’ ’. 
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Fi quei  di as  pensando nessa hi st ória,  e at é hoj e não consi go esquecer  del a,  não pel o fat o de  t er 

si do parte del a,  mas,  pel a revel ação dos  pr ocessos  cogniti vos  de aprendi zage m que el a 

comport a.  A ver dade é que não t e mos  control e sobre as  aprendi zagens  dos  outros,  e mbora 

tenha mos  si nais  de mudanças  no co mport a ment o e  nos  modos  de pensar,  os  pr ocessos 

cogniti vos  mes mos  se processa m de modo co mpl et a ment e i nsuspeitado.  O que cada u m f az 

com o que vi u,  com o que aprendeu ni ngué m pode prever  ne m descrever  precisa ment e.   

Assi m sendo,  defendo que as  mudanças  operadas  nos  docent es  partici pant es  dest a pesquisa, 

tant o e m u m ní vel  concepti vo,  quant o e m u m nível  de ati vi dades  pedagógi cas  l eti vas  são 

perceptí veis  e t omadas  apenas  co mo i ndí ci os.  A r eali dade dos  fat os,  certament e,  se mostrarão 

no decorrer  da suas  hi stórias  pessoais  e pr ofissionais.  O que posso afirmar  no mo ment o,  a 

partir  do que f oi  exposto,  é que os  i ndí ci os  apont a m para pr ofessores  mai s  consci entes, 

sobret udo,  dos  seus  papéis  de pr ofessores  de Lí ngua Port uguesa co mo produt or  de senti do, 

analista crítico dos  mat eriais cult urais e conhecedores  do pot encial  li ngüístico-discursi vo do 

text o i magético-verbal  em s ua constit uição hí brida,  rel aci onada ao context o e  prenhe de 

senti dos sub-reptíci os. Isso já represent a um ganho si gnificati vo.  
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V - CONSI DERAÇÕES FI NAI S 

 

 

A i ti nerânci a pessoal  e col eti va no i nt eri or  dest e t rabal ho de est udo e  pesquisa t e m u m carát er 

interpretativo e  i di ossi ncrático,  no que di z respeit o aos  senti dos  dos  t ext os  e as  práticas 

interpretativas  dos  docent es.  Assi m sendo,  exagerando u m pouco o senti do do t er mo, 

podería mos  di zer  que se t rat a de u ma  pr odução úni ca pel o fat o de que outros  at ores  soci ais 

certa ment e faria m (e farão)  outras  i nt erpretações, outras  aplicações  para estes  t ext os,  por  que 

assi m é  o t rabal ho de i nterpret ação hu mana.  No ent ant o,  dada a opção met odol ógi ca,  esse é o 

pr opósit o:  det er-se sobre as  si ngul ari dades  e suas  perti nências   que possa m di zer  de si,  do seu 

cont ext o e das  rel ações  que est abel ece m co m outros  cont ext os  mai s  a mpl os,  para poder  ent ão 

se estabel ecer concl usões mais gl obais.  

 

Ret omando os  fat ores  t omados  para análise nest e t rabal ho (as  pr opost as  dos  li vros  di dáticos, 

os senti dos potenciais dos text os e as percepções dos docent es) val e ressaltar que:  

 

a) Os  li vros  di dáticos  analisados  traze m abor dagens  pedagógi cas  para os  t ext os 

i magético-verbais  de f orma,  predo mi nant e ment e, mecâni ca,  at omi zada;  pretext o para 

o est udo das  quest ões  gra mati cais.   Ref orça m u ma perspecti va de currículo e m que   se 

sobressai  a hege moni a dos  saberes  cl ássicos; os  t ext os  pl urais são t i dos  co mo 

compl e ment ares  ou il ustrati vos.  A preocupação com a  li nguage m ver bal  sobrepuj a e m 

muit o as  quest ões  e m t orno do senti do das  i magens.  A r el ação da i mage m e  do ver bo 

na constit uição de u ma  outra li nguage m ou espaço gerador  de novos  sentidos  i nexisti u 

nas propost as dos li vros analisados.  
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b) Os  t ext os  i magético-verbais  são portadores  de uma  li nguage m condensada,  chei a de 

dobras  pot encializadoras  de u ma  pl urali dade de  senti do político e i deol ógi co, 

atravessada pel as  quest ões  cont ext uais,  cont e mporâneas  e ei vada de ironias,  críticas, 

sátiras  e outras  fi guras  e f or mas  hu morísticas.  A rel ação da i mage m e  do ver bo cri a 

u ma  nova possi bili dade de senti do para essas  duas  f or mas  de li nguage m que,  quando 

isol adas, são irredutí veis u ma a outra.  

 

c) Os  t ext os  i magético-verbais  abor da m t e mas  soci ais  di versos  conf or me sej a m as 

de mandas  soci ais.  A li nguage m met afórica,  os  senti dos  sub-reptíci os  aloj ados  nas 

dobras  criadas  pel a rel ação entre as  i magens  e  os ver bos  est ão i ndexados  ao cont ext o 

soci al que os produzi u e traze m marcas deste mesmo cont ext o.  

 

d) Os  pr ofessores  partici pant es  do pr oj et o,  e m situação de f or mação,  demonstrara m 

operar  mudanças  conceit uais e mudanças  de cunho prático no que di z respeit o ao 

pr ocesso de pr odução de senti do sóci o pedagógi co dos  t ext os  i magético-ver bais  e  ao 

uso e m sal a de aul a.  As  mudanças  do pl ano conceit ual  são evi denci adas  pel as 

col ocações  nos  pl anos  de ati vi dades  pedagógi cas e m que os  t ext os  i magético-verbais 

ganha m u ma  centralidade mai or  nos  pr ocessos  e são percebi dos  co mo t ext o e m sua 

reali dade de li nguage m hí bri da,  det ent ora de si gnificados  múlti pl os  e relaci onais.  No 

que se refere às  práticas  vi sl umbradas  a partir  dos  di scursos  docent es,  pode mos 

dest acar:  abordagens  mai s  abrangent es  e cont ext ualizadas;  expl oração dos  senti dos  e m 

mai s  de u m cont ext o;  relações  entre o i magético e  o ver bal,  entre u m t ext o e outro, 

entre u ma  e  outra manifestação artística.  Enfi m,  u ma  val orização do t exto i magético-

verbal e um novo l ugar cogniti vo atri buí do ao al uno leit or.   
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A t raj et ória i nt erpretativa e  de aquisição do conheci ment o mostrou-nos  que e mbora o 

pr ofessor  t enha conheci ment os  sobre as  práticas  de l eit ura,  do carát er  i deol ógi co da 

linguage m,  os  val ores  subj eti vos  i nt enci onais  al ojados  nos  t ext os  et c.,  t ende a ser  i nfl uenci ado 

pel as  pr opost as  mecani cistas  do li vro di dático caso não ocorra u ma  i nt ervenção que o despert e 

para a nat ureza crítica e i deol ógi ca do mat erial  cult ural  com que li da.   O t rabal ho de 

interpretação desenvol vido co m os  pr ofessores  ao l ongo do curso ati ngi u boa part e dos 

senti dos  pot enciais dos t ext os,  mas  as  i nfl uênci as  das  pr opost as  mecâni cas  conti nua m 

evi dent es. Isso está i mplícit o nos depoi ment os dos própri os docent es. 

 

Do cr uza ment o desses  fat ores  co mpreendo que os  pr ocessos  de pr odução de senti do sóci o-

pedagógi co do t ext o i magético-verbal  por  parte dos  pr ofessores  de Lí ngua Port uguesa entra m 

nu m est ági o de desegemoni zação dos  saberes  cl ássicos.  Ini ci a-se u m pr ocesso e m que  se 

passa à i nstit uição de novas  políticas  de senti do não reificadas.  O sentido ent endi do nu ma 

perspecti va mai s  pl ural e  aberta;  uma  pot ência,  u ma  possi bili dade de senti dos  a  sere m 

at ualizados por suj eitos soci al e cult ural ment e sit uados.  

 

A f or mação cult ural  dos docent es  de monstrou neste trabal ho ser  u m f ator  decisi vo para o 

rompi ment o co m os  padrões  mai s  convenci onais  de pr odução de senti do do t ext o.  O gr upo de 

pr ofessores  co m mai or dificul dade de co mpreender  e pr opor  mudanças  possí veis  na 

abor dage m dos  t ext os  (Ver  PPROJ ETO 03,  ANEXO F)  f oi  constit uí do de pr ofessores  de 

menor  escol ari dade.  Est e dado associ ado ao fat o de que os  pr ofessores  de monstrara m,  durant e 

todo o curso,  est are m -  so ment e aí  -  percebendo nos  t ext os  e nas  pr opost as  dos  li vros  di dáticos 

aspect os  nunca dant es  atent ados,  reforça a vali dade dos  est udos  e dos  cursos  de  f or mação 

conti nuada na busca de uma  nova post ura docent e:  uma  post ura reflexi va.  Al é m di sso,  apont a-

nos  para a concl usão de que a  respost a ao co mo da i nqui etação i ni cial  deste trabal ho -  co mo 
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os  pr ofessores  pr oduze m senti do para os  t ext os  imagético-verbais? --  est á i nti ma ment e li gada 

às  políticas  de f or mação dos  docent es,  t ant o ao nível  da f or mação i ni cial  como da  f or mação 

conti nuada,  post o que sendo est as  pr opost as  u ma f or mação li vresca,  mecâni ca,  hege môni ca 

como o é  a  f or mação do/para os  manuais  pedagógicos  acaba m por  dei xar  t ambé m suas  marcas 

nas práticas dos docent es.  

 

Quant o ao mat erial  cult ural  (os  t ext os  i magético-verbais)  posso afir mar,  que nest e trabal ho,  se 

constit ui  e m u m r ecurso cult ural  de si gnificati vo val or  pedagógi co e  soci al.  Sua confi guração 

lingüística hí bri da,  fi gurada e condensada oferece ao pr ofessor  de Lí ngua Port uguesa, 

condi ções  para o est udo de quest ões  de i nt eresse da área de Li nguage m que  poucos  mat eri ais 

reúne m a  u m só t e mpo,  a exe mpl o,  das  f unções  e fi guras  de li nguage m,  dos  fat ores  de 

text uali dade,  dos  i mplí citos  e subent endi dos,  da hi pertext uali dade,  da relação i magético-

verbal.  Um r ecurso para o trabal ho li ngüístico,  ocupado co m as  variações  lingüísticas  co m o 

discurso e co m a  rel ação t ransversal  que os  saberes  exerce m entre si.  O uso desses  t ext os  não 

nega ou excl ui  os  est udos  estrut urais.  Não seria,  no ent ant o,  o ca mi nho i deal  para os  est udos 

cl ássicos  dessa nat ureza j á que se corre o risco de t omá-l os  co mo exe mpl o de diferença 

negati va. Al go a ser corrigi do ou evitado.  

 

A di mensão política destes  t ext os  se evi denci a pela rel ação co m o cont exto sóci o-cult ural  e m 

que se sit ua m e  sit ua m seus  i nt erl ocut ores  refletindo e  i nfl uenci ando as  for mas  de  pensar  e 

conceber  o mundo.  Em s u ma,  cria m condi ções  para a estrut uração de di ál ogos  que 

possi bilitaria m não só a  abor dage m de estrut uras  li ngüísticas,  co mo t a mbé m o 

reconheci ment o de marcas  ( discursi vas)  soci ais e,  pel a sua pr obl e matização pode passar  do 

ní vel  da i nfor mação para o ní vel  do conheci ment o e dest e,  para u ma  espéci e de  saber.  Um 

saber mais geral. 
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Fi nal ment e deve mos  nos l e mbrar  da i mport ânci a dest es  t ext os  na constitui ção do currícul o 

escol ar.  Se est es  t ext os  estão present es  na escol a e est ão sendo silenci ados,  negli genci ados  ou 

trabal hados  e m sua di mensão li ngüística,  política, i deol ógi ca e cult ural  esta mos,  de t oda sort e 

di ant e de u m i nstrumento/ mat erial  de at ualização de u ma  política educaci onal/curricul ar.  

Ade mai s,  a preocupação co m os  t ext os  i magético- verbais  co mo representantes  de u ma  outra 

cult ura diferente do cl ássico hege môni co não deve vir  separada da co mpreensão de  u m novo 

tempo,  de u ma  outra sociedade.  Sua presença nas ati vi dades  e li vros  escolares  est á associ ada 

ao movi ment o pós- moderno.  Há  que se compr eender  est e movi ment o soci al  para se 

compreender  o movi mento político que l evou est es  t ext os  para a sal a de aula.  Caso contrári o, 

se o educador  não t e m essa consci ênci a passa a ser  i nstrument o de u ma política que l he é 

al hei a.  

 

Consi dero est e trabal ho,  ai nda,  i nci pi ente nest e senti do,  e nas  quest ões  rel aci onadas  ao carát er 

hí bri do da constit uição l ingüística,  mas,  não posso,  no ent ant o,  dei xar  de l e mbrar  que,  ao 

evi denciar mos  as  quest ões  mai s  pedagógi cas  e de senti dos  di scursi vos,  esta mos  contri bui ndo 

para u ma  utilização pedagógi ca mai s  coerent e desses  t ext os  que pode m e  deve m ser  l evados 

para a sal a de aul a,  não na  condi ção de recurso il ustrati vo,  e si m na  condi ção de u m t ext o 

como outro qual quer,  embora,  portador  de caract erísticas  que os  si ngul ariza m.  Afi nal,  o 

trabal ho da educação passa por  u ma  espéci e de credo.  Não nu ma  perspecti va sect ária, 

reli gi osa,  mas,  t odos  nós  precisa mos  de crenças,  pri ncí pi os,  pr opósit os  para seguir.  At é 

mes mo aquel es  que prega m a  i ncerteza e o caos  tê m u ma  crença.  Crêe m na falta de or de m,  na 

falta de regras  e trabal ham por  est a falta.  Por  i sso,  confesso:  est e trabal ho nasceu da  crença de 

que al gumas  mudanças  são i nevitáveis  e,  portanto,  i mpresci ndí vel  compreendê-l as.  Após  o 

seu t ér mi no,  a concl usão a  que chego é  que,  e mbora sej a m i nevitáveis  as  t ransfor mações,  não 
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o são co mo u ma  fat ali dade.  Os  educadores  e m seu l abor  coti di ano podem partici par  dessas 

mudanças  dando-l hes  f ormas,  senti dos  e perspectivas  a partir  do l ugar  i deol ógi co,  cult ural  e 

episte mol ógi co e m que se sit ue.  E i sso é o que nos  cabe di ant e do trabalho pedagógi co de 

pr odução de senti do do text o i magético-verbal. 
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ANEXOS 

 

 

 

ANEXO A:   PROGRAMA UNEB CAMP O- ESCOLA 

 

ANEXO B:  PROGRAMA DO CURSO DE EXTENSÃO ‘ ‘ LEI TURA E PRODUÇÃO TEXTUAL: 

FUNDAMENTOS TEÓRI COS E PERSPECTI VAS METODOLÓGI CAS’ ’ 

 

ANEXO C:  QUADRO RESUMO DAS  PROPOSTAS DOS LI VROS DI DÁTI COS PARA OS  TEXTOS 

I MAGÉTI CO- VERBAI S 

 

ANEXO D: ENTREVI STAS 

 

ANEXO E: PROPOSTAS PEDAGÓGI CAS 
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